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RESUMO - DIREITO PROCESSUAL PENAL 


Olá pessoal! Aqui é LEONARDO TAVARES, professor de processo penal do Estratégia Carreira Jurídica. Sem 
qualquer pretensão de esgotar os temas, mas com a intenção, isso sim, de contribuir com sua preparação, 
elaboramos um resumo, objetivo e pontual, dos mais variados temas que compõem nossa matéria. 


Esperamos que seja útil e estamos à disposição! 


Instagram: Oprof.leotavares Telegram: https://t.me/processopenal 


1. INTRODUÇÃO 


1.1 PROCESSO E DIREITO PROCESSUAL PENAL 


Processo é instrumento de resultado, de efetividade, de 
aplicação do direito material (penal) ao caso concreto. É 
mecanismo instrumental da jurisdição. 


É como se o suspeito/acusado — que vive num Estado 
Democrático de Direito — soubesse que a pretensão punitiva 
ou a tutela penal só lhe atingirá depois de passar por essa 
“barreira”, por esse ‘filtro’ (imagem ilustrativa) que se chama 
processo. 


E aaa 


am) 
punitiva N 


Direito Processual Penal é o conjunto de normas jurídicas E 
que orientam e disciplinam o' processo penal'. A tutela do Da 
Direito Penal se concretiza através do Direito Processual cidadão 
Penal. 


O processo tem função de um delimitador do poder estatal 
- nulla poena sine judicio. 


Não existe uma teoria geral do processo penal. Parte da doutrina faz uso da teoria geral do processo civil. 
Essa integração revela incongruências e paradoxos. 


O processo penal cuida de direitos indisponíveis, não particulares, onde o interesse estatal, público, está 
mais presente, deve ser preponderante e orientador dos atos processuais. Ao contrário do processo civil 


que, em boa medida, tutela bens e interesses disponíveis, particulares e de caráter individual. 


Se um de lado o Direito Penal estabelece os crimes e suas categorias; de outro o Direito Processual Penal 
cuida da elucidação, dos mecanismos normativos para reconhecimento (condenação) ou afastamento 
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(absolvição) do delito, num complexo de atos que têm uma forma preestabelecida, que se sucedem e se 
entrelaçam entre si (e a isso se chama rito ou procedimento) e que devem respeito e observância aos direitos 
e garantias individuais 


O desafio do processo penal é ser um instrumento eficaz e efetivo a serviço do sistema criminal e, ao mesmo 
tempo, a grande salvaguarda dos direitos e garantias individuais. 


O Direito Civil se realiza todos os dias, a todo momento, sem necessidade de ‘processo’. Somente é chamado 
o processo civil quando existe uma lide, pensada como o conflito de interesses qualificado por uma 
pretensão resistida. E o direito penal? Não é assim. O direito penal não tem realidade concreta fora do 
processo penal, ou seja, não se efetiva senão pela via processual. Quando alguém é vítima de um crime, a 
pena não se concretiza, não se efetiva imediatamente. Somente depois do processo penal teremos a 
possibilidade de aplicação da pena e realização plena do Direito Penal. 


1.2 FONTES 


Materiais: compete privativamente à União legislar sobre direito processual. Estados têm competência 
concorrente para legislar sobre procedimentos. 


Formais: lei ordinária na maior parte dos casos; também lei complementar, emendas, normas 
constitucionais, costume (para parte da doutrina), princípios gerais do direito, jurisprudência. 


1.3 SISTEMAS PROCESSUAIS PENAIS 


A doutrina, quando vai analisar e estudar os mais variados sistemas processuais penais, através da história e 
mundo afora, acaba por criar algumas “categorias”, estabelecer uma classificação para esses sistemas. A razão 
disso só pode ser, evidentemente, a comparação estrutural e sistemática dos mais variados ordenamentos 
jurídicos, inclusive para fins didáticos e de orientação legislativa. 


Importante pontuar, de início, que não se conhece, na atualidade, nenhum sistema “puro” (que não tenha 
nenhuma característica ou instituto jurídico que remeta a outro sistema), razão pela qual essa categorização 
deve tomar em conta a preponderância de determinadas características inatas, preponderantes, aquilo que 
na essência os diferencia. Aliás, é isso que costuma ser cobrado nas questões objetivas dos concursos. As 
nomenclaturas ou os modelos mais conhecidos, em relação a esses sistemas, são: acusatório, inquisitório e 
misto. 


A propósito, o maior critério de distinção entre um sistema e outro toma em conta a acumulação (ou não) 
das funções numa mesma pessoa/autoridade, dentro de um processo penal. Evidentemente, existem outros 
critérios ou características que os diferenciam. Porém, esse é o pressuposto estrutural lógico (conforme 
assertiva cobrada em concurso da DPE/MA-2015) de distinção dos sistemas. 


O processo penal começa com o recebimento da acusação (denúncia ou queixa) e tem completada sua 


formação com a citação do acusado, nos termos do art. 363 do CPP. A produção de provas que dentro do 
processo se realiza (com contraditório e ampla defesa) se chama instrução criminal; diferente de 
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investigação, termo que reflete a colheita de elementos de informação e a elucidação do caso em fase pré- 
processual (sem contraditório e sem ampla defesa). 


Ato 
criminoso 


Investigação 


Colheita de 
provas em 
contraditório 


nasce o 


'processo' 
Acusação | Denúncia ou Juiz que se 
formal Queixa recebe completa 
com a 


citação 


Quando não 
cabem mais 
recursos, 
iniciando-se 
a fase de 
execução 


Condenatória 
ou 
absolutória - 
sujeita a 
recursos 


Trânsito 
em 
julgado 


1.3.1 Sistema inquisitorial / inquisitório / inquisitivo 


Observado o maior critério de distinção antes citado, no sistema inquisitório uma mesma pessoa ou agente 
do Estado acumula todas as funções essenciais do processo: defender, acusar e julgar — principalmente as 
duas últimas. 


(6) 
fem 
© 
[és 
U 
Q 
(6) 
N 


No processo inquisitório o réu não é visto como parte, como sujeito da relação 
processual, com direitos e garantias individuais — está muito mais para um 
objeto (de onde toda a verdade deveria ser extraída) ou algo que está à mercê 
do processo, das provas, dos atos e das decisões da autoridade 


Outra característica desse sistema seria o fato de não haver contraditório 


efetivo, ampla defesa e não se operar uma verdadeira dialética processual. O processo iniciar-se-ia de ofício 
(independente da iniciativa das partes), com impulso oficial, e as provas seriam determinadas 
independentemente da proposição das partes. 
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1.3.2 Sistema acusatório 


Esse foi o sistema que perdurou por toda a antiguidade grega e romana (lá 
tem suas raízes) e também no começo da Idade Média. Segundo boa parte 
dos autores, o processo, por esse sistema, tem separadas e bem delimitadas 
as funções de cada sujeito processual. As atividades de acusar, defender e 
julgar são atribuídas a pessoas ou agentes distintos. 


relação processual 


A prova compete às partes, assim como a iniciativa probatória é do autor e 
do réu (gestão das provas); a reconstrução dos fatos é realizada mediante 
contraditório, diante do qual acusação e a defesa se contrapõem em igualdade de condições perante um juiz 
imparcial. Ganha evidência, no sistema acusatório, a ideia do processo como actum trium personarum, 
estando o juiz equidistante das partes e não podendo ele dar início a persecuções penais ou processos. A 
titularidade da ação é atribuída a outra pessoa ou agente do Estado, não sendo dado ao juiz iniciar o processo 
(ne procedat judex ex officio). 


O acusado assume posição como sujeito de direitos, não é um mero objeto e passa a ter influência na marcha 
e no conteúdo do processo, por ele (réu) passando, necessariamente, a reconstrução probatória dos fatos. 


1.3.3 Sistema misto - = - 
instrução escrita 


secreta 
sem contraditório 
apura-se o fato 


fase 
inquisitória 


O sistema seria misto porque nele o processo se 
desdobra em duas fases; a primeira é tipicamente 
inquisitória, a outra é acusatória. Na primeira fase 
ocorre instrução escrita e secreta, sem acusação, e, 
por isso mesmo, sem contraditório. Apura-se o fato 
em sua materialidade e autoria, ou seja, a 
imputação física do fato ao agente. Na segunda 
etapa o acusador apresenta a acusação, O réu se 
defende e o juiz julga. É pública e oral. 


acusação definida 
pública 

contraditório e defesa 
e julgamento 


fase acusatória 


1.3.4 Sistema brasileiro 
Pois bem. E qual seria o sistema do Brasil? 


Tem autores que classificam o sistema brasileiro como acusatório, outros o veem como misto e, em menor 
número, os que o identificam como inquisitório. 


Exemplificando: ao se olhar para a persecução penal, como um todo, considerando suas duas etapas 
(investigatória e processual), tem-se a impressão de que o sistema brasileiro é misto; ao contrário, ao se 
olhar apenas para o processo (que começa só depois da acusação formal recebida), a conclusão é de que o 
sistema é acusatório ou, pelo menos, preponderantemente acusatório já que tem alguns elementos ou 
resquícios do sistema inquisitivo. 


E de acordo com as normas, qual seria o sistema brasileiro? Ao se olhar para a Constituição Federal, sua 


estrutura funcional, em especial para os direitos e garantias individuais, tem-se a nítida conclusão de que o 
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sistema brasileiro é acusatório; ao contrário, em se tomando em conta apenas o CPP, que é de 1941 e sofreu 
várias reformas, diria a maioria que é misto, senão inquisitivo. 


Ao se tomar em conta a atuação do juiz criminal, a possibilidade de determinar provas, a tendência seria 
dizer que o sistema brasileiro é misto, na exata medida em que as partes têm a iniciativa probatória mas a 
lei permite isso ao juiz também, por vezes de forma suplementar. A gestão da prova no processo penal 
brasileiro, atualmente, não fica inteiramente nas mãos das partes. 


Finalmente, cumpre atentar para a introdução do art. 32-A no CPP, operada pela Lei 13.964/2019 nos 
seguintes termos: 


Art. 3º-A. O processo penal terá estrutura acusatória, vedadas a iniciativa do juiz na fase de | 
investigação e a substituição da atuação probatória do órgão de acusação. 


Ao largo, portanto, de todas as discussões doutrinárias, parece claro que o legislador optou por uma 
“estrutura acusatória” para o processo penal brasileiro, deixando a gestão das provas nas mãos das partes e 
proibindo que o juiz substitua a acusação nesse quesito; ou seja: o juiz não pode fazer as vezes da acusação 
para efeito de determinar as provas que sejam necessárias para a prova da imputação. 


1. INQUISITÓRIO 2. ACUSATÓRIO 

3. acumulação de funções 4. separação de funções 
5. gestão da prova nas mãos do Estado 6. gestão da prova nas mãos das partes 
7. sem contraditório 8. com contraditório 
9. preponderância da vontade soberana 10. igualdade das partes (acusação x defesa) 
11. desequilíbrio na relação (réu x Estado) 12. paridade de armas, equilíbrio, isonomia 
13. início oficioso do processo 14. ne procedat judex ex officio, inércia 

jurisdicional 

15. acusado sem mecanismos de 16. bilateralidade de audiência, com efetiva 
contraposição no processo, sem dialética possibilidade de intervenção pelas partes 
17. normalmente secreto e escrito 18. normalmente público e oral 
19. acusado como objeto de prova 20. réu como sujeito de direitos 
21. réu potencialmente culpado 22. réu presumidamente inocente 
23. réu deve demonstrar sua inocência 24. ônus da prova para a acusação 
25. sistema tarifado de provas 26. sistema de livre convencimento 
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27. confissão como ‘rainha das provas’ 28. equivalência entre as provas 


1.4 PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO PENAL 


Sem desconhecer as variadas concepções do que seja princípio e sem esmiuçar a distinção que a doutrina 
faz entre princípios, normas, regras e postulados, tomaremos os princípios como mandamentos nucleares 
regras fundantes, proposições constitutivas de um sistema. 


1.4.1 Presunção de inocência 


A base normativa desse axioma está na Constituição Federal, art. 52, no capítulo que trata dos direitos e 
deveres individuais e coletivos: 

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal. 

condenatória; | 


Também existe previsão do princípio na Convenção Americana sobre Direitos Humanos (art. 82, item 2), 
celebrada em São José da Costa Rica, em 22 de novembro de 1969: 


"Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma sua inocência enquanto não se | 
legal | | 


A propósito: percebemos que a CF fala em “não se considerar culpado”, enquanto a Convenção refere a que 
se ‘presuma sua inocência” — daí a existência de duas nomenclaturas para o mesmo princípio. Para uns, 
“presunção de inocência”; para outros, princípio da ‘não culpabilidade”. Também há os que se referem a 
princípio ou estado de inocência — questão de terminologia apenas. 


Essa ideia também se identifica em outras convenções e tratados internacionais como, por exemplo, a 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789): 


“Art. 9º. Todo acusado é considerado inocente até ser declarado culpado [...]. 


Olha o que diz a Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada e proclamada pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas, em 10/12/1948: 


“Artigo 11. 1. Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido | 
inocente até que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento | 
público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa. 


Em sentido semelhante, a Convenção Europeia dos Direitos Humanos (entrou em vigor em 1953), cujo nome 
oficial é Convenção para a proteção dos Direitos do Homem e das liberdades fundamentais: 


Art. 6º. 2. Qualquer pessoa acusada de uma infracção presume-se inocente enquanto a sua | 
culpabilidade não tiver sido legalmente provada. | 
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Esse é, sem dúvida, um dos princípios mais caros e importantes do processo penal. Inúmeras são as 
divergências doutrinárias e jurisprudenciais acerca do seu alcance e interpretação. Exemplo disso são as 
várias decisões do próprio Supremo Tribunal Federal, em apertada maioria, mudando a compreensão sobre 
a possibilidade ou não de execução provisória da pena. 


Aliás, a presunção de inocência é um princípio muito atrelado ao in dubio pro reo. 


Conforme boa parte da doutrina, do princípio da presunção de inocência derivam duas regras fundamentais: 
a regra probatória (também conhecida como regra do juízo) e a regra de tratamento. 


Regra probatória = Aqui se verifica a nítida vinculação com o in dubio pro reo. A parte acusadora tem o ônus 
de demonstrar e comprovar a culpa do acusado, acima de qualquer dúvida razoável. Não é o réu que tem de 
demonstrar que é inocente; ao contrário, é a acusação que tem de provar que ele praticou o fato imputado. 


Regra de tratamento = A ideia é que, independentemente da inicial convicção que a prisão, as circunstâncias 
e as condições pessoais do réu/indiciado/suspeito possam trazer sobre sua autoria e culpa, necessariamente 
ele deve ser tido e tratado como se inocente fosse. 


O Estado não pode se portar em relação aos acusados em geral, antes do trânsito em julgado, como se eles 
culpados fossem. Nesse sentido, por exemplo, não se admite que o juiz aplique uma medida cautelar (prisão 
ou qualquer outra) com a intenção (expressa ou velada) de, antecipadamente à condenação definitiva, 
penalizar o acusado, por mais grave que seja o crime. Nesse sentido, disposição trazida no CPP pela Lei 
13.964, de 24 de dezembro de 2019. 


“Art. 313. 8 2º Não será admitida a decretação da prisão preventiva com a finalidade de 
antecipação de cumprimento de pena ou como decorrência imediata de investigação criminal ou | 


da apresentação ou recebimento de denúncia. 


Essa regra de tratamento se impõe nos procedimentos e casos concretos, internamente, principalmente em 
relação ao juiz. Nenhuma decisão ou medida deve ser decretada (antes da condenação definitiva, claro) 
tomando-se o réu/indiciado/suspeito como culpado. 


Claro que a regra de tratamento não pode ser vista de uma forma radical, com uma interpretação literal 
superlativa, sob pena de ter-se como inconstitucional qualquer medida cautelar que eventualmente seja 
necessária. 


1.4.1.1 Execução da pena antes do trânsito em julgado 


Resolvemos, neste ponto, falar sobre a execução da pena antes do trânsito em julgado porque essa questão, 
hoje, é intimamente relacionada com o princípio da presunção de inocência. 


Nas palavras do Ministro TEORI ZAvAsckI, “o tema relacionado com a execução provisória de sentenças penais 
condenatórias envolve reflexão sobre (a) o alcance do princípio da presunção de inocência aliado à (b) busca 
de um necessário equilíbrio entre esse princípio e a efetividade da função jurisdicional penal, que deve 
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atender valores caros não apenas aos acusados, mas também à sociedade, diante da realidade de nosso 
intrincado e complexo sistema de justiça criminal”1. 


Com o julgamento do HC 126.292, em decisão de 17/02/2016 e por maioria de votos (6x5), o Plenário do 
STF, na relatoria do saudoso Ministro TEORI ZAVASCKI, compreendeu que “a execução provisória de acórdão 
penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, 
não compromete o princípio constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da 
Constituição Federal.” 


Não obstante o posicionamento do STF, na época, cumpre reconhecer que a maior parte da doutrina 
brasileira compreende pela inconstitucionalidade da execução da pena após decisão consolidada em 
segundo grau. A maioria dos autores compreende que a presunção de inocência impede isso. Na doutrina 
complementar trazemos algumas posições nesse sentido. 


A decisão proferida pelo STF no HC 126.292 foi confirmada pelo Plenário do STF ao indeferir medida cautelar 
em duas ações declaratórias de constitucionalidade (ADC's 43 e 44), permitindo-se a execução “provisória” 
da pena após decisão condenatória de segundo grau. 


Esse entendimento também foi confirmado pelo Plenário Virtual do STF na análise do Recurso Extraordinário 
com Agravo (ARE) 964.246, com repercussão geral reconhecida: 


Em regime de repercussão geral, fica reafirmada a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal | 
“no sentido de que a execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau | 
recursal, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio 
constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição 
Federal. 2. Recurso extraordinário a que se nega provimento, com o reconhecimento da 

repercussão geral do tema e a reafirmação da jurisprudência sobre a matéria.” | 


Mas não parou por aí...! 


ATENTO! Mais recentemente, em 07/11/2019, ao julgar três ADCs (43, 44 e 54), por apertada maioria 
(6x5), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que é constitucional a regra do 


: Código de Processo Penal que prevê o esgotamento de todas as possibilidades de recurso 
Ta (trânsito em julgado da condenação) para o início do cumprimento da pena. 


Objeto dessas ações foi o art. 283 do CPP: 


Art. 283. Ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e | 
fundamentada da autoridade judiciária competente, em decorrência de sentença condenatória 


1 HC 126292, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/02/2016, PUBLIC 17-05-2016. 


2 ARE 964246 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 10/11/2016, REPERCUSSÃO GERAL - PUBLIC 25-11-2016 
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“transitada em julgado ou, no curso da investigação ou do processo, em virtude de prisão | 
temporária ou prisão preventiva. 


Para a corrente agora vencedora, o referido dispositivo é constitucional, está de acordo com o princípio 
constitucional da presunção de inocência, garantia prevista no artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal. 


Pela mais atual decisão do STF, portanto, não é mais possível a execução provisória da pena (nem mesmo 
com o esgotamento da 22 instância); é necessário o trânsito em julgado da condenação (esgotamento de 


todos os recursos) para que o réu possa começar a cumprir a pena (daí em caráter definitivo). 


Veja: isso não impede a possibilidade de decretação da prisão cautelar (preventiva ou temporária); mas daí 
estamos tratando de prisão provisória, processual e não de prisão penal, prisão sanção ou prisão definitiva. 


Olhando para o art. 283 do CPP, por conseguinte, podemos concluir que, com exceção do flagrante, a prisão 
por ordem do juiz só tem duas formas: 


v prisão cautelar (temporária ou preventiva), esta que em não foi afetada pela decisão do STF; 
v prisão para cumprimento ou execução de pena, esta que, agora, só pode ser implementada depois 


de se esgotarem todos os possíveis recursos. 


A natureza dessas espécies, evidentemente, é bem distinta e analisamos melhor quando tratamos das 
prisões e medidas cautelares. 


1.4.2 Contraditório 


O princípio do contraditório tem como fundamento a própria Constituição Federal, que, em seu art. 5º, inciso 
LV, dispõe: 


LV — aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
a d traditóri la def i la i tes; 


Percebe-se, que o referido princípio é integrado por dois elementos básicos: a ciência (ou informação) e a 
reação (ou participação) nos atos processuais. Dito de outro modo, o contraditório se manifesta e se 
aperfeiçoa pela efetivação do binômio informação-participação. 


1.4.3 Ampla defesa 


O princípio da ampla defesa tem assento constitucional, estando listado entre os direitos e garantias 
fundamentais, no artigo 5º, com a seguinte redação: 


“|V — aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 


Aqui, tratando-se de processo penal, dizer que ao acusado deve ser assegurada a ampla defesa significa 
reconhecer que a ele serão disponibilizados todos os meios e recursos cabíveis para que, de fato, se defenda 
das acusações que lhe estão sendo imputadas. 
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Ao réu será garantido o direito de produzir provas, questionar os fatos trazidos pela acusação, contestar as 
alegações contrárias a si; enfim, utilizar do processo para demonstrar a sua versão (“verdade”) dos fatos. 


O réu é considerado, no processo, a parte hipossuficiente, frágil perante o Estado acusador, visto que este é 
aparelhado através de diversos órgãos especializados que lhe servem, onde pode obter eventuais dados que 
necessite, dentre outras facilidades decorrentes do próprio “poder estatal”. 


O direito/garantia de se defender tem 

duas nuanças: aquela que 

corresponde ao direito de ter uma defesa autodefesa AMPLA 
E i a técnica DEFESA 

defesa técnica através de profissional 

competente, devidamente habilitado 


e à possibilidade de defender-se 
pessoalmente (autodefesa). 


Defesa técnica 


O termo “técnica” já indica que se trata de atribuição exercida por alguém que seja perito, que tenha 
especialidade (expertise) na ciência jurídica (nesse caso, de “defender”). No nosso ordenamento essa defesa 
deve ser exercida por bacharel em Direito, com a competente habilitação na OAB, ou por defensor público. 


Essa necessidade decorre da própria especificidade do Ministério Público, órgão acusador, que possui 
profissionais exclusivamente preparados e equipados para “acusar”. 


É evidente que um acusado — que não tenha formação jurídica e nem detenha conhecimentos específicos, 
sozinho, não conseguirá “lutar” em igualdade com o promotor de justiça. Por isso, um dos pressupostos da 
ampla defesa é o acompanhamento do réu por pessoa formalmente habilitada e conhecedora do 
ordenamento jurídico. É claro, caso o réu tenha capacidade postulatória, pode exercer a defesa técnica 
pessoalmente. 


Não se admite que alguém seja processado sem a presença de defensor, seja ele constituído pelo próprio 
acusado, nomeado pelo juiz - em caso de necessidade, ou defensor público. 


Ar. 261, CPP. Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem 
defensor. 


NOTA! Dizendo de outra forma: a defesa técnica é indeclinável, é irrenunciável, é indisponível! Mesmo 

A que o acusado esteja foragido ou ausente, mesmo que não queira, mesmo que ele se mostre 

e contrário a isso, necessariamente, em qualquer processo penal, deverá ter um advogado que o 
represente. 


Tanto que o art. 263 do CPP exige que o juiz nomeie um defensor para o réu se ele não constituir 
advogado para patrocinar seus direitos perante o processo penal. 
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_ Art. 263, CPP. Se o acusado não o tiver, ser-lhe-á nomeado defensor pelo juiz, ressalvado o seu 
direito de, a todo tempo, nomear outro de sua confiança, ou a si mesmo defender-se, caso tenha 
habilitação. 


Vejamos o que o STF estabeleceu através de duas súmulas: 


Súmula 523. No processo penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua | 
deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu. 


Súmula 708. É nulo o julgamento da apelação se, após a manifestação nos autos da renúncia do 
único defensor, o réu não foi previamente intimado para constituir outro. 


Diga-se, inclusive, que a responsabilidade do Estado de prestar assistência jurídica integral e gratuita a quem 
necessitar (art. 5 º, LXXIV, CF) decorre da garantia à ampla defesa, no viés técnico. 


Autodefesa / defesa pessoal / defesa material ou genérica 


Enquanto a defesa técnica é imprescindível, indisponível, 
irrenunciável, a autodefesa é disponível e renunciável, 
porquanto trata-se de faculdade do acusado, a exercer ou 
não. 


audiência 


capacidade 
£ presença postulatória 
E o mecanismo que garante ao réu o direito de ser ouvido, autônoma 


caso queria falar, e de comparecer aos atos do processo e de, 

em alguns casos, poder ele mesmo exercer funções ‘técnicas’. AUTO 
Por isso, ao se tratar da defesa pessoal, fala-se que esta pode DEFESA 
ser subdivida em direito de audiência, direito de presença e, 

conceituação encontrada em obra de único autor, capacidade 

postulatória autônoma do acusado. 


1.4.4 Publicidade 


O princípio da publicidade conta com robusta fundamentação constitucional e legal, sem prejuízo dos 
tratados e convenções internacionais que igualmente lhe prestigiam mundo afora. Veja-se o que a 
Constituição Federal dispõe, em seu art. 52, LX: 


 LX—a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade 
ou o interesse social o exigirem; 


A Lei Maior vai além: em seu Capítulo III, ao tratar sobre as disposições gerais acerca do Poder Judiciário, 
torna a positivar o referido postulado, agora no art. 93, IX: 


_ IX- todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas | 
_ as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às 

próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do 
direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação; 
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Não bastasse isso, a regra da publicidade conta, também, com expressa previsão legal no Código de Processo 
Penal, conforme se percebe do art. 792: 


“Art. 792. As audiências, sessões e os atos processuais serão, em regra, públicos e se realizarão 
“nas sedes dos juízos e tribunais, com assistência dos escrivães, do secretário, do oficial de justiça 
que servir de porteiro, em dia e hora certos, ou previamente designados. 


1.4.5 Verdade real 


A busca da verdade real, material ou substancial, enquanto princípio, não encontra substrato normativo 
expresso e específico; é, muito mais, fruto do sistema, de regras e princípios outros que informam o processo 
penal. 


Quando se fala desse princípio, a questão que se coloca diz respeito à posição e à atuação do Estado no que 
se refere à reconstrução dos fatos e produção das provas. Tem a ver com a maneira de adquirir o material 
probatório para o processo. 


Na essência, duas alternativas opostas é que se apresentam para a 
persecução penal: na primeira delas, as partes dispõem livremente do 
processo (assim como poderiam dispor do direito material) como coisa 
ou negócio seu; na segunda, o Estado se encarregaria de investigar, de 
instruir, de reconstituir fatos e produzir provas, independentemente da 
atuação das partes. Por essa visão estrita, dois princípios se 
contrapõem: o princípio da verdade formal e o princípio da verdade material. 


verdade 
material 


verdade 
formal 


A ideia é a de que o processo penal não pode admitir ou se contentar apenas com a verdade 
“processualizada”, mas deve almejar que os autos sejam o melhor espelho possível em relação ao fato 
ocorrido no mundo da vida. Evidente que se trata de uma pretensão ambiciosa, quiçá irrealizável, porém 
necessária. 


1.4.6 Inadmissibilidade das provas ilícitas 


O princípio da inadmissibilidade das provas ilícitas está previsto na Constituição Federal, art. 5º: 


LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos; | 
O próprio CPP, a partir da reforma de 2008, passou a cuidar do tema no art. 157, nesses termos: 


Art. 157. São inadmissíveis, devendo ser desentranhadas do processo, as provas ilícitas, assim 
entendidas as obtidas em violação a normas constitucionais ou legais. 


8 1º São também inadmissíveis as provas derivadas das ilícitas, salvo quando não evidenciado 
o nexo de causalidade entre umas e outras, ou quando as derivadas puderem ser obtidas por 
uma fonte independente das primeiras. 
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8 2º Considera-se fonte independente aquela que por si só, seguindo os trâmites típicos e de 
_ praxe, próprios da investigação ou instrução criminal, seria capaz de conduzir ao fato objeto da 
prova. 


8 3º Preclusa a decisão de desentranhamento da prova declarada inadmissível, esta será 
inutilizada por decisão judicial, facultado às partes acompanhar o incidente. 


8 5º O juiz que conhecer do conteúdo da prova declarada inadmissível não poderá proferir a 
sentença ou acórdão. 


O Código, além de estabelecer a inadmissibilidade para provas ilícitas, estendeu a proibição também para as 
derivadas, lembrando, inclusive, de estabelecer uma definição legal do que são as provas ilícitas (no final do 
caput do art. 157). 

1.4.7 Juiz natural 

Também decorre da Constituição Federal, art. 52, nos seguintes termos: 


XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; | 


LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 


A ideia é que o autor do crime só poderá ser processado e julgado perante o órgão que o ordenamento 
jurídico, com primazia para a Constituição, atribui competência, de forma institucional e não pessoalizada. 
Tem como premissa, a condição de que a lei não pode criar órgãos jurisdicionais nem distinguir magistrados 
específicos para o julgamento de pessoas ou fatos determinados. 


Por esse axioma, deve haver regras objetivas de atribuição de competências jurisdicionais, velando-se pela 
imparcialidade e independência do órgão julgador. Lembre-se que nenhum sistema acusatório, como vimos, 
sobrevive sem imparcialidade. 


1.4.8 Contra a autoincriminação - Nemo tenetur se detegere: 


Esse princípio encontra-se implantado no Brasil através do seguinte brocardo: nemo tenetur se detegere. 
Embora a sua ideia central seja de fácil assimilação, existe muita divergência sobre a extensão desse axioma 
e seu campo de aplicação. Sua base normativa — não explícita — encontra-se na Constituição Federal, art. 5º: 


LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado [...]; 


ESCLARECENDO! Compreende-se como uma prerrogativa de toda a pessoa (suspeito, indiciado, réu), 
R sobre quem recai ou pode recair uma acusação, de não se entregar enquanto possível 

, E culpado; de se autodefender passivamente, sem nada fazer, e sem que se lhe possa 
exigir atividade alguma, pessoal e incriminatória. Por decorrência desse princípio, 
pouco ou nada poder ser exigido do sujeito passivo de uma persecução penal. Não se 
pode forçar confissão, não se pode compelir a falar, não se pode exigir que contribua 
com provas incriminatórias, dentre outras situações. A ideia é proteger o indivíduo contra atitudes violentas 
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e arbitrárias do Estado que tenham por objetivo compeli-lo a agir em detrimento de seus próprios interesses 
processuais, em resguardo consistente dos direitos e garantias individuais. 


Confere garantias: 
e direito ao silêncio e de não confessar; 
e não praticar comportamento ativo incriminador; 
e não produzir prova invasiva. 


1.4.9 PROPORCIONALIDADE 


Não tem previsão expressa na CF. Decorre do Estado de 
Direito, do devido processo legal em sentido 
substancial, da própria estrutura dos direitos 
fundamentais, do caráter objetivo dos direitos 
humanos, da equidade, dentre outros postulados 
jurídicos. 


adequação 


necessidade 


proporcionalidad 
e sentido estrito 


“Termômetro axiológico acerca da justiça das regras de 
direito”. 


'Superprincípio” balizador de medidas do Poder Público, 
nas mais diversas áreas. 


Es und E di PROPORCIONALIDADE 
Requisitos ou subprincípios da razoabilidade: 


necessidade, adequação e proporcionalidade em 
sentido estrito. 


Enfoque positivo — proíbe o excesso. Enfoque negativo — veda a proteção deficiente. 


1.5 LEI PROCESSUAL NO ESPAÇO 


O Código de Processo Penal disciplina essa matéria em seu art. 1º, contemplando as ressalvas ao longo de 
seus incisos e, por fim, exceção à exceção no parágrafo único: 


rasileiro, por este Código, 


Art. 1º. O processo pena 
ressalvados: 


reger-se-a, em todo o território 


|- os tratados, as convenções e regras de direito internacional; 
Il- as prerrogativas constitucionais do Presidente da República, dos ministros de Estado, nos 
crimes conexos com os do Presidente da República, e dos ministros do Supremo Tribunal Federal, 


nos crimes de responsabilidade (Constituição, arts. 86, 89, § 22, e 100); 


IIl - os processos da competência da Justiça Militar; 
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IV - os processos da competência do tribunal especial (Constituição, art. 122, no 17); 
V - os processos por crimes de imprensa. 


Parágrafo único. Aplicar-se-á, entretanto, este Código aos processos referidos nos nºs. IV e V, 
quando as leis especiais que os regulam não dispuserem de modo diverso. 


Somente se aplica o nosso processo penal em sede de jurisdição brasileira. A possibilidade de aplicação da 
lei processual de um Estado dentro dos limites territoriais de outro representaria, de certa forma, afronta à 
soberania. 


Em relação às leis processuais, nenhuma dificuldade: aplica-se, por óbvio, o princípio da territorialidade. As 


hipóteses de extraterritorialidade constituem matéria de Direito Penal, conforme previsto no art. 7º de nosso 
Código Penal. 


1.6 LEI PROCESSUAL NO TEMPO 


O tema é bastante relevante e de larga utilização prática, ainda mais em países como o nosso em que a lei 
(não só a material) é alterada o tempo todo. O que se analisa aqui, é como essas leis anteriores e posteriores 
se ajustam para que não haja incongruência sistêmica e tumulto processual. A inicial e essencial pergunta 
que precisamos responder é: o que acontece, no caso, em termos de aplicação e preponderância, quando 
sobrevém uma nova lei processual penal? 


A disciplina do tema é trazida pelo artigo 2º do CPP: 


“Art. 2º A lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da validade dos atos 
“realizados sob a vigência da lei anterior. 


A locução “desde logo” significa: desde a sua entrada em vigor, não sendo necessário, portanto, que se 
aguarde o fim do processo. 


Note a segunda parte da norma (“sem prejuízo da validade dos atos realizados sob a vigência da lei anterior”) 
para constatar, então, que a lei processual nova não retroage, não vai invalidar e nem ressuscitar os atos 
processuais já praticados e consumados. 


Diante dessa norma (consolidada há muito tempo no processo penal), verifica-se o princípio tempus regit 
actum (o tempo rege o ato), a traduzir que o ato processual será disciplinado pela lei vigente ao tempo da 
sua realização. Se durante o trâmite de um processo (que costuma demorar anos em boa parte dos casos) 
sobrevém uma nova lei processual, a partir da sua vigência (que, como as demais leis, pode ocorrer com a 
publicação ou depois da vacância) os atos vindouros serão por ela disciplinados integralmente. Do mesmo 
modo que os atos passados, já realizados na conformidade da lei anterior (mesmo que revogada 
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expressamente), serão plenamente 
válidos; e para essas conclusões, 
pouco importa a data do fato 
criminoso, pouco importa se a lei nova ;& Q 
e revogadora é mais benéfica ou S N 
. .. Z . . ~ N ‘S 
prejudicial ao réu (essas ideias são V U 
coisa do direito material!). 


Representação gráfica do tempus regit (O 


actum, dentro de um mesmo processo Fg È rg seg Seg 
Z Q S e E vs o 
em andamento, composto por vários é so Ee gÈ 
es Q SS E 58 
atos processuais: $ S? è IS È 


1.7 INTERPRETAÇÃO DA 


LEI PROCESSUAL PENAL 


Os critérios de interpretação das normas processuais são os mesmos, basicamente, dos métodos de 
interpretação de leis de outras naturezas. 


“Art. 32 A lei processual penal admitirá interpretação extensiva e aplicação analógica, bem como 
o suplemento dos princípios gerais de direito. o 


Essa disposição do art. 32 do CPP busca apenas marcar o 
espaço, estabelecer a diferença entre as normas 
s processuais e as normas materiais. Enquanto as primeiras 
[EIS PROCESSUAIS EFIS PENA Rao admitem interpretação _extensiva e são integradas por 
admitem analogia [admitem analogia i To. = . 
e interpretação e interpretação analogia, as últimas, como já se viu, se submetem ao 
extesiva extensiva para princípio da legalidade, de maneira tal que não há 
incriminar o réu legitimidade para a ampliação hermenêutica das normas 
(legalidada estrita) incriminadoras, muito menos para o emprego da analogia 
em prejuízo do acusado (in malam partem). 


2. INVESTIGAÇÃO E INQUÉRITO POLICIAL 


2.1 INVESTIGAÇÃO 


Investigar, para usar os termos da Constituição Federal (art. 144, 8 4º) e do Código de Processo Penal, é 
“apurar infrações penais e sua autoria”. 


Essas ações de elucidação, de esclarecimento do fato criminoso são exercidas de variadas formas e pelos 
mais diferentes órgãos do Estado (em todas elas, de um modo geral, é fundamental a legalidade), não só 
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pela polícia. O inquérito policial é apenas um dos meios, mas o principal instrumento investigatório no campo 
penal; é exclusivo da polícia judiciária. 


2.2 POLÍCIA JUDICIÁRIA 


A polícia é essencial ao Estado e desempenha duas básicas funções: administrativa e judiciária. 


Polícia judiciária é o ramo da polícia com a tarefa de investigar o fato e sua autoria. 


polícia 

federal 

polícia 
civil 


Segurança pública é dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, exercida para preservação da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas, através de determinados órgãos; as funções de polícia 
judiciária e a apuração de infrações penais normalmente estão atreladas (pela CF e pelas leis); a incumbência 
de polícia judiciária — que tem natureza jurídica — é outorgada à polícia federal e às polícias civis. 


polícia apuração de 


judiciária polícia judiciária infrações penais 


Polícia tem ‘poder de polícia’ (atividade da Administração, inspirada no interesse público, de limitação, 


intervenção e disciplina nos direitos, liberdade e bens das pessoas). 


polícia civil e PF 


administrativa 
(preventiva/ostensiva) 


judiciária 


(natureza jurídica) 


ESTADO 
persecução penal 
processo 


2.3 INQUÉRITO POLICIAL 


Conceito e natureza jurídica: procedimento preliminar e preparatório da ação penal, de caráter 
administrativo, conduzido pela polícia judiciária e voltado à colheita preliminar de provas para apurar a 
prática de uma infração penal e sua autoria. 


Tem natureza instrumental com função preservadora (evitar acusações infundadas) e preparatória (colher 
elementos de informação para a ação penal) e se desenvolve num procedimento flexível. 


Função e finalidade: A função e a própria finalidade do inquérito policial podem ser deduzidas, dentre outras, 
de duas disposições do Código de Processo Penal, abaixo transcritas. 
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Duas conclusões dessas normas: 


i. denúncia ou queixa tem de ser precisa, com a exposição clara do fato com todas as circunstâncias; 
ii. quando servir de base para a acusação, o inquérito policial acompanhará (normalmente anexo) a 
peça acusatória formal. 


Art. 12. O inquérito policial acompanhará a denúncia ou queixa, sempre que servir de base a 
uma ou outra. 


Art. 41. A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo 
a classificação do crime e, quando necessário, o rol das testemunhas. 


O art. 2º da Lei 12.830/2013 refere sobre o objetivo da investigação e do próprio inquérito, nesses termos: 


'$1º Ao delegado de polícia, na qualidade de autoridade policial, cabe a condução da investigação | 
“criminal por meio de inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei, que tem como 
objetivo a apuração das circunstâncias, da materialidade e da autoria das infrações penais. | 


Com o inquérito se busca conseguir a necessária “justa causa” (suporte probatório mínimo) para o 
desencadeamento da ação penal em relação à materialidade e autoria. Através dele que o Ministério Público, 
na grande maioria dos casos, forma a sua ‘opinio delicti’. 


Valor probatório: embora não sejam provas chanceladas pelo contraditório e ampla defesa e com um 
desvalor legal preestabelecido (no art. 155, CPP, se comparados às provas do processo), os elementos 
informativos angariados na investigação têm a sua valia, valia preponderantemente subsidiária e 
complementar em relação às provas produzidas no processo. Isoladamente, jamais devem legitimar a 
fundamentação de uma sentença. 


Atribuição - presidência: 


NOTA! As regras que disciplinam a atribuição da polícia judiciária normalmente acompanham as normas 
1.4) que definem a competência da Justiça, seja no que diz respeito ao órgão da polícia que será 
e encarregado da investigação (Civil, Federal ou outra), seja no que se refere à circunscrição 
territorial para instauração e desenvolvimento do inquérito. O local e a natureza da infração 
costumam ser determinantes. 


Eis o âmbito espacial de atividade das autoridades de polícia judiciária, no Código de Processo Penal, em 
destaque: 


Art. 42 A polícia judiciária será exercida pelas autoridades policiais no território de suas | 
respectivas circunscrições e terá por fim a apuração das infrações penais e da sua autoria. 


inobservância de regra de atribuição não anula processo; não é de competência que tratamos; não há se 
falar em “delegado natural” e mais que isso, inquérito não é processo, é mera peça informativa de relativo 
valor probatório. 
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Características do inquérito: 


Escrito - art. 9º do CPP. Dispensável — o que precisa para a ação penal é de peças de informação, elementos, 
mas não necessariamente que isso decorra do inquérito. Sigiloso — art. 20 do CPP (súmula vinculante 14/STF: 
é direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já 
documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, 
digam respeito ao exercício do direito de defesa”). Inquisitivo — poderes investigatórios concentrados na 
autoridade policial, sem contraditório e ampla defesa. Oficialidade — investigação somente por órgãos oficiais 
do Estado. Oficiosidade: a investigação, regra geral, não depende de provocação para seu início e 
desenvolvimento, é ofício do agente público. Discricionariedade - margem de liberdade, dentro dos limites 
legais, concedida à autoridade policial na condução dos trabalhos investigativos. Indisponibilidade - art. 17, 
CPP - a autoridade policial não poderá mandar arquivar autos de inquérito. 


Notitia criminis: conhecimento, espontâneo ou provocado, que a autoridade policial tem de um fato 
aparentemente criminoso. Pode ser: a) direta/espontânea; b) indireta/provocada; c) de cognição coercitiva. 


Instauração do inquérito: depende, essencialmente, da natureza do crime a ser investigado (art. 52, CPP). 
Art. 5º Nos crimes de ação pública o inquérito policial será iniciado: | 
| - de ofício; 


Il - mediante requisição da autoridade judiciária ou do Ministério Público, ou a requerimento 
do ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo. 


8 1º O requerimento a que se refere o no Il conterá sempre que possível: 
a) a narração do fato, com todas as circunstâncias; 


b) a individualização do indiciado ou seus sinais característicos e as razões de convicção ou de 
presunção de ser ele o autor da infração, ou os motivos de impossibilidade de o fazer; 


c) a nomeação das testemunhas, com indicação de sua profissão e residência. 


8 2º Do despacho que indeferir o requerimento de abertura de inquérito caberá recurso para o 
chefe de Polícia. 


8 3º Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da existência de infração penal em que 
caiba ação pública poderá, verbalmente ou por escrito, comunicá-la à autoridade policial, e 
esta, verificada a procedência das informações, mandará instaurar inquérito. 


84º O inquérito, nos crimes em que a ação pública depender de representação, não poderá sem 
ela ser iniciado. 


| 8 5º Nos crimes de ação privada, a autoridade policial somente poderá proceder a inquérito a 
requerimento de quem tenha qualidade para intentá-la. 
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Importa saber, para efeito de início de investigação, se o crime é de ação penal pública (condicionada ou 
incondicionada) ou de ação penal privada — isso interfere diretamente. 


Sintetizando: regra geral os crimes são processados mediante ação penal que é pública e não depende de 
condição alguma (incondicionada); se houver necessidade de alguma condição (representação da 
vítima/requisição de Ministro), ou mesmo se o crime for de ação penal privada, a lei deve expressamente 
isso consignar. Eventuais condicionantes para a ação se aproveitam totalmente para a investigação. A 
persecução penal, para seu início, depende disso. 


Basicamente existem cinco modos de dar início ao inquérito: 1) de ofício; 2) por provocação do ofendido; 3) 
por delação de terceiro; 4) por requisição da autoridade competente; 5) pela lavratura do auto de prisão 
em flagrante. 


Diligências investigatórias: inquérito tem procedimento flexível, mas com uma série de diligências ao 
encargo da autoridade policial. Estão previstas nos artigos 6º, 7º, 13, 13-A e 13-B do CPP. 


Identificação Criminal: uma das diligências a serem adotadas durante a condução do inquérito policial (art. 
6º, VIII, CPP) - ordenar a identificação do indiciado pelo processo datiloscópico, se possível, e fazer juntar aos 
autos sua folha de antecedentes. Entretanto, perceba-se que o legislador constituinte optou por consagrar 
limitações explícitas à identificação criminal dentro do rol de direitos e garantias fundamentais — mais 
especificamente os direitos individuais e coletivos —, como se pode depreender da leitura de seu art. 5º, LVIII, 
o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei. A 
regra, portanto, sempre será a identificação civil, que se perfaz mediante a apresentação dos documentos 
referidos nos incisos do art. 2º da Lei 12.037/2009: | — carteira de identidade; II — carteira de trabalho; Ill — 
carteira profissional; IV — passaporte; V — carteira de identificação funcional; VI — outro documento público 
que permita a identificação do indiciado. 


Deverá ela ser realizada de forma a evitar constrangimentos ao identificado (art. 4º da Lei nº 12.037/2009). 


Vícios no inquérito policial: enquanto procedimento administrativo, assim como outro qualquer, o inquérito 
policial tem de observar as diretrizes legais e, inclusive, os princípios constantes do art. 37 da Constituição 
Federal, da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 


Os atos praticados dentro do inquérito, modo geral, estão sujeitos aos requisitos dos atos administrativos 
em geral. Enquanto modalidade de ato jurídico, podemos concluir que o ato administrativo deve atender 
aos elementos essenciais previstos no art. 104 do Código Civil, quais sejam: agente capaz, objeto lícito, 
possível, determinado ou determinável e forma prescrita ou não defesa em lei. Caso não haja o respeito a 
esses requisitos, caso haja vício de legalidade, como sói acontecer em qualquer 
procedimento, podem ser invalidados/anulados. ATENCAO! 

Ò 
Outra coisa é avaliar se a irregularidade do inquérito contamina ou se estende para a ação X 
penal. Em se tratando de fases diferentes da persecução penal, com finalidades, naturezas e 
regramentos distintos, cuidando-se de peça meramente informativa (que serve de base para 
a acusação formal), as imperfeições do inquérito policial, regra geral, não atingem o processo 
penal. 
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Incomunicabilidade do indiciado preso: dependerá sempre de despacho nos autos e somente será permitida 
quando o interesse da sociedade ou a conveniência da investigação o exigir. 


A incomunicabilidade, que não excederá três dias, será decretada por despacho fundamentado do Juiz, a 
requerimento da autoridade policial, ou do órgão do Ministério Público, respeitado, em qualquer hipótese, 
o disposto no artigo 89, inciso Ill, do Estatuto da OAB (Art. 21, CPP). 


A maior parte da doutrina compreende que essa disposição da lei processual não teria sido recepcionada 
pela Constituição Federal, sendo fruto de um sistema que tratava o acusado como objeto da prova 


(inquisitório). Também se argumenta que mesmo em Estado de Defesa (onde há supressão de várias 
garantias constitucionais), situação excepcional/extraordinária, não se admite a incomunicabilidade. Com 
mais razão, portanto, sua inadmissão para um estado de normalidade. 


Interessante notar que mesmo o famoso RDD, previsto no art. 52 da LEP, não previu a possibilidade de 
incomunicabilidade do preso, fala apenas em visitas semanais com duração de duas horas. 


Admitindo-se ou não a incomunicabilidade, o fato é que ela não se aplica ao advogado por força da disposição 
legal do respectivo Estatuto e, com isso, é completamente desnaturada. 


Indiciamento: A Lei 12.830/2013 traduziu o indiciamento, estabelecendo-o como um ato técnico-jurídico e 
fundamentado, privativo do delegado de polícia, que deve indicar autoria, materialidade e circunstâncias do 
fato criminoso. Assim é que o indiciamento exige, até por força da etimologia, que haja, em relação ao 
indiciado, indícios razoáveis de autoria. 


“Art. 2º, 8 6º - O indiciamento, privativo do delegado de polícia, dar-se-á por ato fundamentado, , 
mediante análise técnico-jurídica do fato, que deverá indicar a autoria, materialidade e suas 
circunstâncias. 


O indiciamento é a imputação formal a alguém, diante de um inquérito policial, da autoria de uma infração 
penal; ato privativo do delegado, que não pode ser arbitrário — ao contrário, deve ser fundamentado 
mediante uma análise técnico-jurídica sobre a necessária convergência dos elementos informativos de 
autoria e materialidade. 


O indiciamento é ato próprio da fase investigatória, do inquérito policial. Ou ele ocorre dentro do inquérito 
— nem que seja ao seu final —, ou não tem sentido que se o realize quando do respectivo processo. 


A propósito: caso o Judiciário determine a revogação ou desconstituição do ato, temos o que a doutrina 
chama de desindiciamento. 


Sujeito passivo: a regra geral é que qualquer pessoa (maior) pode ser indiciada. Algumas leis orgânicas (LC 
35/1979, LC 75/1993, Lei 8.625/1993) acabam estabelecendo uma prerrogativa para os magistrados e para 


os membros do Ministério Público, qual seja, a impossibilidade de serem investigados e, menos ainda, 
indiciados pela autoridade policial. O caminho a ser trilhado pela polícia, de um modo geral, para eles todos 
(juízes, promotores e procuradores da República) é o encaminhamento imediato dos autos para o órgão ou 
a autoridade superior da instituição a que eles pertencem. O STF, a partir da Questão de Ordem levantada 
no Inquérito 2.411, firmou entendimento no sentido de que “a autoridade policial não pode indiciar 


27 
196 


arlamentares sem prévia autorização do ministro-relator do inquérito, ficando a abertura do próprio 
procedimento investigatório (inquérito policial originário) condicionada à autorização do Relator”. 


Conclusão do inquérito: Conforme o artigo 10 do CPP, todo esse procedimento investigatório estudado até 


aqui tem prazo certo para encerramento. 
natureza 
processual 
natureza 
material 


exclui dia do 
início, inclui dia 
final 


É importante que fique registrado que os prazos 
(10 e 30 dias) são os fixados como regra no CPP. Há 
várias legislações extravagantes que fixam prazos 
completamente diferentes para a conclusão de 
inquéritos policiais em relação a determinadas 
naturezas e espécies de crimes; um claro exemplo 
é a Lei 11.343/2006 (Drogas), em seu art. 51. 


não inicia nem 
finaliza em dia 
não útil 


PRAZOS 


inclui dia do início 
e exclui dia final 


início e fim 
podem cair em 
dia não útil 


29. 30. Investigado 31. Investigado 
preso solto* 

32. CPP (art. 10, caput) 33. 10 dias 34. 30 dias 

35. Inquérito policial federal 36. 15 +15 37. 30 dias 

38. Inquérito policial military 39. 20 dias 40. 40 + 20 

41. Lei de Drogas 42. 30 + 30 43. 90 + 90 

44. Crimes contra a economia popular 45. 10 46. 10 

47. Prisão temporária decretada em inquérito 48. 30 + 30 49. Não se 

policial relativo a crimes hediondos e equiparados aplica. 


50. * Em se tratando de investigado solto, doutrina e jurisprudência admitem a prorrogação 
sucessiva do prazo para a conclusão do inquérito policial (Lima, 2017). 


Encerradas as investigações deverá a autoridade policial redigir relatório minucioso sobre o que se apurou 
por ocasião do procedimento (81º, art. 10, CPP). Ao elaborar o documento, deve limitar-se, para além do 
resumo das investigações e diligências, a tratar, apenas, sobre a tipicidade, autoria e materialidade dos fatos 
investigados — sem juízo de valor e sem avaliar culpabilidade. 


Remessa dos autos: O CPP optou por submetê-los, também, e de imediato, à figura do magistrado; aliás, 
sequer faz menção ao dominus litis. 


Quando o inquérito chega ao Poder Judiciário há se verificar qual a natureza do crime investigado. Se o a 
infração penal for de ação privada, claro, a iniciativa pertence à vítima ou seu representante, que terá de 


28 
196 


oferecer queixa-crime. Por outro lado, caso o inquérito policial tenha apurado crime de ação penal pública, 
três (3) usuais possibilidades se apresentam: oferecimento da denúncia — desde que haja justa causa e 
observados os requisitos do art. 41 do CPP; arquivamento do inquérito policial; requisição de diligências — 
providência que está prevista, de forma restritiva, no art. 16 do CPP e no inciso VIII do art. 129 da Constituição 
Federal. Todavia, a providência em questão — de requisição de diligências - está prevista de forma 
excepcional. É como se a lei estabelecesse um regra geral, qual seja: o Ministério Público não poderá 
devolver inquérito policial; e, na sequência, uma exceção discriminada a essa regra geral: somente para 


novas diligências que sejam “imprescindíveis”. 


Além dessas três (3) providências usuais podem ocorrer outras duas (2): 


Declinação de competência — quando o agente do Ministério Público encarregado do caso pede que o juiz 
determine a remessa dos autos de inquérito policial para outro juízo. 


Conflito de competência — quando os 

conclusão do órgãos jurisdicionais discordam 
inquérito policial quanto a quem seja o juízo 
competente, inclusive quanto à 


| reunião ou separação do caso. 


(ação penal pública) 


Ministério Arquivamento do inquérito: Em razão 

Público da indisponibilidade e conforme art. 17 

do CPP, a autoridade policial não pode 

| | | mandar arquivar autos de inquérito 

PE P baixa para novas pedeo policial. i mesmo modo, o juiz, de 

QLETOCECENUNCIA diligências arquivamento ofício, não pode tomar essa medida, 

sendo inarredável a manifestação do 

- falta de justa Ministério Público. Existe divergência 

quando presentes FERE PER je de na doutrina quanto à natureza jurídica 

indícios de autoria Msc = o a micos qe autona! dessa deliberação do juiz pelo 
E EE PETT imprescindíveis ou materialidade) 

Hissit arquivamento. Uns entendem que, na 


- fato não constitui 


ME inexistência de processo, isso não 
crime 


passaria de um ato administrativo, 
onde o magistrado exerceria uma 
função anômala de fiscal da 
obrigatoriedade da ação pública. A lei 
(CPP, art. 67, I) se refere a essa deliberação como se despacho fosse. Outros compreendem que seria uma 
decisão judicial, na medida em que tem efeitos similares à impronúncia e, em certas situações, pode formar 
coisa julgada. 


- extinção da 


punibilidade 


Lembre-se que a sistemática pode mudar se e quando tiver eficácia a nova redação (Lei 13.964/2019) do art. 
28 do CPP (suspensa pela ADI 6305). De acordo com o dispositivo, o próprio MP vai arquivar os inquéritos, 
com revisão pela própria instituição, sem previsão de intervenção do juiz. 


Os motivos ou fundamentos do arquivamento não estão estabelecidos em regra própria. CPP não é claro e 
expresso quanto a isso, embora o fundamento de todo o arquivamento deva ser legal. Hipóteses de 
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arquivamento são tiradas através de uma interpretação a contrario sensu dos artigos 395 e 397 do CPP. Esses 
dois artigos disciplinam quando deve haver rejeição da denúncia e quando deverá o réu ser absolvido 
sumariamente; as situações neles previstas retratariam, portanto, acusações temerárias e indevidas. Se o 
Ministério Público se aperceber disso quando da conclusão do inquérito, fazendo juízo de valor em relação 
aos elementos de informação do inquérito, deverá requerer o arquivamento, erigindo o motivo legal 
apropriado. Não há razão para início de uma ação penal, quando de antemão se apresenta alguma dessas 
situações. 


O efeito jurídico mais evidente do arquivamento está previsto no artigo 18 do CPP: depois de ordenado o 
arquivamento do inquérito pela autoridade judiciária, por falta de base para a denúncia, a autoridade policial 
poderá proceder a novas pesquisas, se de outras provas tiver notícia. 
Por ele se verifica que, regra geral, o arquivamento do inquérito 
policial não consolida, definitivamente, a situação jurídica do 


imputado. 
ato administrativo? 
Devemos avaliar se a decisão de arquivamento opera ou não coisa 


julgada. Podemos compreender que, regra geral, fará coisa julgada 
material a decisão que homologar pedido de arquivamento de 

inquérito policial fundado em razões de mérito. Compreenda-se 
como mérito da investigação as questões que dizem respeito à 
decisão/sentença? | existência de crime e autoria e extinção da punibilidade. Alguns 
exemplos de arquivamento que não fazem coisa julgada por não 
haver manifestação a respeito do mérito: a) ausência de 
pressupostos processuais ou condições para o exercício da ação 
penal; b) ausência de justa causa. Por outro lado, farão coisa julgada material as homologações de 
arquivamento por: a) atipicidade da conduta; b) existência de causas excludentes de ilicitude ou de 
culpabilidade; c) existência de causa extintiva de punibilidade. 
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Discordância/dissidência quanto ao arquivamento: art. 28 do CPP estabelece que se o órgão do Ministério 
Público, ao invés de apresentar a denúncia, requerer o arquivamento do inquérito policial ou de quaisquer 
peças de informação, o juiz, no caso de considerar improcedentes as razões invocadas, fará remessa do 
inquérito ou peças de informação ao procurador-geral, e este oferecerá a denúncia, designará outro órgão 
do Ministério Público para oferecê-la, ou insistirá no pedido de arquivamento, ao qual só então estará o juiz 
obrigado a atender. A norma faz prevalecer o sistema acusatório. Não permite que o juiz faça as vezes de 
dominus litis e ofereça acusação de que não é titular (isso é privativo do Ministério Público, art. 129, | da CF), 
ou mesmo determine diligências investigatórias outras (porque não há amparo legal para isso), sob pena de 
correição parcial. Remetidos os autos ao Procurador-Geral de Justiça, nos termos do art. 28 do CPP, a este 
compete: a) oferecer denúncia; b) requisitar diligências; c) designar outro órgão do Ministério Público para 
oferecer denúncia (Lei nº 8.625/93, art. 10, IX, “d”); d) insistir no pedido de arquivamento, hipótese em que 
o juiz está obrigado a atender, já que o Ministério Público é o titular da ação penal. No âmbito do MPU (que 
engloba o MPF e o MPDF), se o juiz federal não concordar, remeterá os autos do IP à Câmara de Coordenação 
e Revisão do MPF (art. 62, LC 75/1993). 
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Arquivamento implícito ocorreria nas situações, de concurso de crimes ou de agentes, em que 
o Ministério Público não oferece denúncia ou não se manifesta expressamente pelo atento! 
arquivamento por algum delito ou contra algum agente. Construção doutrinária que não é n) 
aceita pela maior parte da jurisprudência e da doutrina; e não é aceita justamente porque a lei f 
(art. 28, CPP) prevê que o órgão do Ministério Público invoque razões para o requerimento de 
arquivamento que, portanto, deve ser expresso. 


Arquivamento indireto ocorre quando o Ministério Público recusa atribuição para a causa e aponta, então 
a incompetência do órgão do Poder Judiciário perante o qual ele oficia. 


Existe corrente doutrinária sustentando que o arquivamento de inquérito policial por juiz incompetente não 
está subordinado ao princípio da vedação de revisão pro societate, razão pela qual subsiste a possibilidade 


de instauração do processo penal perante o juízo competente, salvo nas hipóteses de arquivamento em 
virtude da atipicidade da conduta delituosa. 


Crimes de ação penal privada: não é comum se falar de arquivamento dos inquéritos nessas situações. Isso 
porque a decadência e a renúncia funcionam como causas extintivas da punibilidade. Se a vítima 
eventualmente pedisse o arquivamento do inquérito, provavelmente essa manifestação seria interpretada 
como renúncia tácita — gerando a extinção da punibilidade. 


Regra geral, a decisão do juiz que determina/homologa o arquivamento não é recorrível. Exceções: casos em 
que o juiz mandar arquivar de ofício — correição parcial, diante de ato tumultuário; casos de arquivamento 


por Procurador-Geral de Justiça - o interessado pode submeter essa deliberação ao Colégio de Procuradores; 
crimes contra a saúde pública e economia popular têm previsão (na Lei 1.521/1951) de recurso de 


ofício/reexame necessário; as contravenções de jogo do bicho e de corrida de cavalos são passíveis de 
recurso em sentido estrito, conforme estabelece a antiga Lei 1.508/1951. 


Trancamento e encerramento do inquérito: trancamento, conforme De Plácido e Silva, na linguagem 
jurídica, “é o mesmo que encerramento, paralisação, cerramento, fechamento, cessação, invalidação. 
Entende-se, pois, o ato pelo qual se encerra ou se faz cessar o andamento do processo, ou se dá por concluído 
o efeito de qualquer diligência ou procedimento judicial”. Hipótese surge quando o inquérito é arbitrário, 
instaurado ou mantido sem observar as diretrizes legais e constitucionais — aí temos um inquérito policial 
que representará um constrangimento ilegal para o indiciado. Nessas situações é que tem espaço o 
encerramento anômalo, o trancamento. O trancamento é medida absolutamente extraordinária, só 
acontecendo em situações arbitrárias e de ilegalidade patente. 


2.4 OUTROS PROCEDIMENTOS E FORMAS DE INVESTIGAÇÃO 


A admissibilidade de outros tipos de inquéritos e procedimentos de investigação, desvinculados do inquérito 
policial, é demonstrada expressamente pelo art. 4º, parágrafo único do CPP, ao dizer que a competência 
definida neste artigo não excluirá a de autoridades administrativas, a quem por lei seja cometida a mesma 
função. São procedimentos (formas) de investigação as comissões parlamentares de inquérito, normalmente 
denominadas de CPIs; inquérito policial militar; inquérito civil, que configura uma das “funções” do Ministério 
Público (procedimento investigatório que precede à instauração da ação civil pública de responsabilidade; 
termo circunstanciado, procedimento previsto na Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais); investigação 
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pelo Ministério Público, essa possibilidade de investigação conduzida pelo próprio Ministério Público nos 
chamados “procedimentos de investigação criminal” é alvo de controvérsias na doutrina no que diz respeito 
à sua (in)admissibilidade, embora o STF já a tenha admitido; investigação de crimes praticados por 
magistrados e membros do Ministério Público: caso ficará a cargo do Tribunal ou órgão especial competente; 
quanto ao Ministério Público, a apuração ficará por conta do Procurador-Geral de Justiça; inquérito judicial: 
não mais subsiste no ordenamento jurídico brasileiro. 


2.5 CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL 


Uma das funções institucionais do Ministério Público, expressamente previstas na Carta Magna (inciso VII do 
art. 129). O controle externo exercido pelo Ministério Público não significa relação de hierarquia ou 
subordinação dos órgãos de polícia e seus integrantes ao parquet. 


2.6 ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL 


Definição e natureza jurídica: Conceito e natureza jurídica — Tomado pelo espírito de justiça 
consensual, compreende-se o acordo de não persecução penal como sendo o ajuste 
obrigacional celebrado entre o órgão de acusação e o investigado (assistido por advogado), 
devidamente homologado pelo juiz, no qual o indigitado assume sua responsabilidade, 
aceitando cumprir, desde logo, condições menos severas do que a sanção penal aplicável ao 
fato a ele imputado (Cunha, 2020). 


ATENÇÃO! 


Requisitos cumulativos: Art. 28-A: pena mínima inferior a 4 anos; crime que não envolva violência ou grave 
ameaça; não ser caso de arquivamento; necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime; 
confissão formal e circunstanciada. 


Causas impeditivas: Art. 28-A, 8 2º: se for cabível transação penal; investigado reincidente; elementos 
probatórios que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as 
infrações pretéritas; ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores ao cometimento da infração, 
em acordo de não persecução penal, transação penal ou suspensão condicional do processo; nos crimes 
praticados no âmbito de violência doméstica ou familiar, ou praticados contra a mulher por razões da 
condição de sexo feminino, em favor do agressor. 


Condições impostas: Art. 28-A. | - reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na impossibilidade de 
fazê-lo; II - renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados pelo Ministério Público como instrumentos, 
produto ou proveito do crime; IIl - prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por período 
correspondente à pena mínima cominada ao delito diminuída de um a dois terços, em local a ser indicado 
pelo juízo da execução, na forma do art. 46 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal); IV - pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos do art. 45 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal), a entidade pública ou de interesse social, a ser indicada pelo juízo da 
execução, que tenha, preferencialmente, como função proteger bens jurídicos iguais ou semelhantes aos 
aparentemente lesados pelo delito; ou V - cumprir, por prazo determinado, outra condição indicada pelo 
Ministério Público, desde que proporcional e compatível com a infração penal imputada. As duas últimas 


condições são alternativas, ou seja, incide uma ou a outra somada com as anteriores, que são cumulativas. 
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Procedimento e formalização: 


_ Art. 28-A, 8 3º. O acordo de não persecução penal será formalizado por escrito e será firmado | 
pelo membro do Ministério Público, pelo investigado e por seu defensor. č  ž 


Homologação: 
l ETE E a SE EE EE Pe : = aT TEREE EE T | 


'naqualo juiz deverá verificar a sua voluntariedade, por meio da oitiva do investigado na presença 
do seu defensor, e sua legalidade. 


Controle jurisdicional: 


_ Art. 28-A. 85º. Se o juiz considerar inadequadas, insuficientes ou abusivas as condições dispostas 
no acordo de não persecução penal, devolverá os autos ao Ministério Público para que seja 
reformulada a proposta de acordo, com concordância do investigado e seu defensor. 


87º. O juiz poderá recusar homologação à proposta que não atender aos requisitos legais ou | 
quando não for realizada a adequação a que se refere o 8 5º deste artigo. | 


88º. Recusada a homologação, o juiz devolverá os autos ao Ministério Público para a análise da | 
necessidade de complementação das investigações ou o oferecimento da denúncia. | 


E quando o investigado preenche os requisitos de leie o MP não propõe o ANPP? Art. 28-A. 814. No caso de 
recusa, por parte do Ministério Público, em propor o acordo de não persecução penal, o investigado poderá 
requerer a remessa dos autos a órgão superior, na forma do art. 28 deste Código. 


Adimplemento: 


| Art. 28-A. 8 13. Cumprido integralmente o acordo de não persecução penal, o juízo competente | 
decretará a extinção de punibilidade. 


8 10. Descumpridas quaisquer das condições estipuladas no acordo de não persecução penal, o | 


Ministério Público deverá comunicar ao juízo, para fins de sua rescisão e posterior oferecimento 
de denúncia. | 


Competência: 


Art. 28-A. 86º. Homologado judicialmente o acordo de não persecução penal, o juiz devolverá os | 
autos ao Ministério Público para que inicie sua execução perante o juízo de execução penal. | 


2.7 JUIZ DE GARANTIAS 


Considerando-se que todas as disposições que tratam da implantação do juiz de garantias e seus consectários 
estão com a eficácia suspensa (sine die) por medida cautelar concedida (recomenda-se a leitura), pelo 
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Ministro LUIZ FUX, nas ADIs 6.298, 6.299 e 6.300, em 22/1/2020, bem como não se sabe o que o Plenário 
do STF vai decidir (nem mesmo podemos supor que essas disposições serão realmente aplicadas), indica-se 
apenas a leitura dos artigos de lei correspondentes (Arts. 32B, 32C, 32D, 32E e 3º F, incluídos no CPP pela Lei 
13.964/19). 


3. AÇÃO PENAL E AÇÃO CIVIL 'EX DELICTO' 


Relação processual penal: “compreende o direito de ação do autor, o direito de defesa do réu e o poder do 
Estado de se impor a ambos”. 


Jurisdição: manifestação de soberania e monopólio do Estado, que traduz a função de aplicar a lei ao caso 
concreto. 


Punibilidade: consequência jurídica correspondente à prática do crime. É a possibilidade jurídica de o Estado 
impor uma sanção penal ao responsável pelo crime. 


Pretensão punitiva: poder do Estado de exigir de quem comete um delito a submissão à sanção penal. 


3.1 AÇÃO PENAL 


Identidade de conceitos com a área cível. 


É o direito de se invocar a prestação 
jurisdicional. 


direito 


Base normativa constitucional: art. 52, XXXV - 
a lei não excluirá da apreciação do Poder 


Judiciário lesão ou ameaça a direito. 
Existem regras sobre a ação tanto no Código 


Penal quando no CPP. Doutrina diverge sobre a natureza jurídica das normas que 


jurisdição 


regulam a ação: 


Características 


Ação penal não é o mesmo que direito de punir ou pretensão punitiva. 


A ação penal não surge do crime, como ocorre com a pretensão punitiva. 


autônomo e abstrato Para alguns, o ‘direito’ de punir está mais para um poder-dever. 


i tal ea ; E ga Z 
O direito material não se confunde com o direito de ação, este 


essencialmente instrumental, quando muito conexo com o direito penal 
objetivo. 
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3.2 CONDIÇÕES DA AÇÃO PENAL 


CPP - Art. 395. A denúncia ou queixa será rejeitada quando: II - faltar pressuposto processual ou | 
“condição para o exercício da ação penal; 


“Teoria do direito abstrato”. As condições — que são requisitos para que o juiz analise o mérito — se relacionam 
com a pretensão a ser julgada, mas não tem relação direta com a procedência. 


Processo penal: condições genéricas e condições específicas (de procedibilidade). 


CONDIÇÕES GERAIS DA 
AÇÃO 


a)Possuem caráter geral e 
devem estar presentes 
em qualquer ação penal. 


b) Consistem: 


b.1) Possibilidade jurídica 
do pedido: viabilidade de 
condenação, o que 
implica tipicidade da 
conduta. 


b.2) Interesse de agir: 
indícios de autoria e 
prova da existência do 
crime. 


b.3) Legitimidade: 
b.3.1) ativa: Ministério 
Público, na ação penal 

pública; e o ofendido, na 
ação penal privada. 


b.3.2) passiva: indivíduo 
maior de 18 anos. 


CONDIÇÕES ESPECIAIS DA 
AÇÃO OU DE 
PROCEDIBILIDADE 


a) São específicas, sem 
caráter geral, vinculando o 
exercício da ação penal 
em apenas alguns casos. 


b) Referem-se, 
unicamente, à instauração 
do processo e não 
envolvem diretamente 
aspectos pertinentes ao 
mérito. 

c) Como exemplos destas 
condições, as hipóteses 
em que a lei exige a 
representação do 
ofendido ou a requisição 
do Ministro da Justiça 
para que possa o 
Ministério Público 
ingressar com ação. 


CONDIÇÕES OBJETIVAS DE 
PUNIBILIDADE 


a) Trata-se de 
circunstâncias exteriores ao 
crime, não integrantes do 
tipo e de acontecimento 
futuro e incerto, ou seja, O 
agente não sabe se 
acontecerá ou não esta 
condição à época do crime. 


b) Exemplo típico encontra- 
se no art. 180 da Lei 
11.101/2005 ao dispor que 
a sentença que decreta a 
falência, é condição 
objetiva de punibilidde das 
infrações penais descritas 
naquela lei. 


ESCUSAS ABSOLUTÓRIAS 


a) Trata-se de causas 
contempladas na parte 
Especial do CP, que fazem 
com que um fato típico e 
antijurídico, apesar da 
culpabilidade do agente, 
não conduza a aplicação 
da pena por motivos de 
política criminal. 


b) Exemplo: Furto 
praticado por descendente 
contra ascendente menor 
de 60 anos (art. 181, Il c/c 
o art. 183, III, do CP), em 
que, pela condição do 
agente (filho da vítima), 
permanece isento de 
pena. 


Condições genéricas: a) possibilidade jurídica do pedido; b) interesse de agir; c) legitimidade para agir; d) 
justa causa. Como categorias próprias do processo penal: a) prática de fato aparentemente criminoso; b) 
punibilidade concreta. 


Condições específicas (“condições de procedibilidade”): Em determinadas situações, a lei erige requisitos 
pontuais (que não se aplicam a todos os casos) que acabam por condicionar o exercício da respectiva ação 
penal — são as condições de procedibilidade: Ex.: a) representação da vítima; b) requisição do Ministro da 
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Justiça; c) provas novas; d) laudo pericial; e) autorização da Câmara dos Deputados; f) trânsito em julgado da 
sentença anulatória de casamento. 


Escusas absolutórias: As escusas absolutórias também são condições de punibilidade, “mas diferem 
OTA radicalmente das que acima analisamos, porque são condições negativas de punibilidade do 
Fe crime. Perceba: o crime se configura por uma conduta típica, antijurídica e culpável, mas o agente 

+ 


estará isento de pena. Ex.: art. 181 e art. 348, ambos do Código Penal. 
>i 3.3 CLASSIFICAÇÃO DAS AÇÕES PENAIS | 
De acordo com o processo penal: a) ação penal pública (condicionada ou incondicionada); b) ação penal 
privada (exclusiva, personalíssima ou subsidiária da pública); c) ação popular. 


À representação do 
ofendido 


À requisição do Ministro 
da Justiça 


Incondicionada | 


Condicionada 


e 
Esta modalidade de ação 
penal é referida apenas 
Subsidiária da Pública =| por parcela doutrinária, 
Q não integrando a divisão 
clássica da ação penal 


Exclusiva > 


Ação Penal 
Personalíssima 


3.4 PRINCÍPIOS DA AÇÃO PENAL 


a) Princípio da obrigatoriedade da ação penal pública; 


Subsidiária da Pública 


Embora prevista no art. 14 da Lei 1.079/1950, 
possui constitucionalidade questionável, sendo 
refutada pela maioria doutrinária. 


b) da oportunidade da ação penal de iniciativa privada; 


c) da indisponibilidade da ação penal pública; 
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d) da disponibilidade da ação penal privada; 

e) da (in)divisibilidade da ação penal pública; 

f) da indivisibilidade da ação penal privada; g) da instranscedência; 
g) da oficialidade; 

h) da autoritariedade; e, 


i) da oficiosidade. 


3.5 AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA 


É “incondicionada” porquanto não está sujeita a requisito especial algum, que não aqueles genéricos de toda 
e qualquer ação penal. É a regra em nosso sistema. 


| CF - Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: | - promover, privativamente, a 
ação penal pública, na forma da lei; 


CP - Art. 100 - A ação penal é pública, salvo quando a lei expressamente a declara privativa do | 
“ofendido. 8 1º - A ação pública é promovida pelo Ministério Público, dependendo, quando a lei 


3.6 AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA 


É “condicionada” porquanto, diferentemente da modalidade anterior, está sujeita a condição específica — 
acaba por depender da manifestação de outrem exigida expressamente na norma: representação do 
ofendido ou requisição do Ministro da Justiça. 
CP. Art. 100: 8 1º - A ação pública é promovida pelo Ministério Público, dependendo, quando a | 
“lei o exige, de representação do ofendido ou de requisição do Ministro da Justiça. 


Representação: princípio da oportunidade e conveniência; o ofendido (ou seu representante) pode optar 
por iniciar ou não a ação penal. 


CPP. Art. 24. Nos crimes de ação pública, esta será promovida por denúncia do Ministério | 
| Público, mas dependerá, quando a lei o exigir, de requisição do Ministro da Justiça, ou de | 
' representação do ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo. 


| CPP. Art. 39. O direito de representação poderá ser exercido, pessoalmente ou por procurado 
| com poderes especiais, mediante declaração, escrita ou oral, feita ao juiz, ao órgão do Ministéri 
Público, ou à autoridade policial. 
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§ 1º A representação feita oralmente ou por escrito, sem assinatura devidamente autenticada | 
do ofendido, de seu representante legal ou procurador, será reduzida a termo, perante o juiz ou | 
autoridade policial, presente o órgão do Ministério Público, quando a este houver sido dirigida. 


§ 2º A representação conterá todas as informações que possam servir à apuração do fato e da | 
autoria. 


§ 3º Oferecida ou reduzida a termo a representação, a autoridade policial procederá a inquérito, | 
ou, não sendo competente, remetê-lo-á à autoridade que o for. 


8 4º A representação, quando feita ao juiz ou perante este reduzida a termo, será remetida à | 
autoridade policial para que esta proceda a inquérito. 


8 5º O órgão do Ministério Público dispensará o inquérito, se com a representação forem | 
oferecidos elementos que o habilitem a promover a ação penal, e, neste caso, oferecerá a | 
denúncia no prazo de quinze dias. o 


Titularidade ou legitimidade para o oferecimento: a) ofendido maior e capaz; b) representante legal do 
ofendido menor ou incapaz; c) curador (art. 33 do CPP); d) pessoa jurídica (art. 37 do CPP). Segundo parte da 
doutrina, ainda: a) ofendido maior de 16 e menor de 18 anos, casado; e, b) morte da vítima/ofendido (art. 
24, 8 1º e art. 31, ambos do CPP). 


Prazo: CPP. Art. 38. Salvo disposição em contrário, o ofendido, ou seu representante legal, decairá no direito 
de queixa ou de representação, se não o exercer dentro do prazo de seis meses, contado do dia em que vier 
a saber quem é o autor do crime, ou, no caso do art. 29, do dia em que se esgotar o prazo para o oferecimento 
da denúncia. 


Retratação: a representação será irretratável depois de oferecida a denúncia (art. 102 do CP e art. 25 do 
CPP). 


Extensão e eficácia: a representação se dá em relação ao fato criminoso em não em relação aos seus autores; 
em razão do princípio da obrigatoriedade da ação penal pública, não há como se fracionar subjetivamente a 
representação nos casos de concurso de agentes; quando a vítima representa em relação a um, a medida se 
estende em relação aos demais, autorizando o Ministério Público a denunciar todos os envolvidos. 


Requisição: Vigora o princípio da oportunidade e conveniência diante dessa faculdade do Ministro da Justiça. 
Ex. de casos de necessidade de requisição: CP. Art. 141 - As penas cominadas neste Capítulo aumentam-se 
de um terço, se qualquer dos crimes é cometido: | - contra o Presidente da República, ou contra chefe de 
governo estrangeiro; Art. 145 — [...] Parágrafo único. Procede-se mediante requisição do Ministro da Justiça, 
no caso do inciso | do caput do art. 141 deste Código, [...]; e, de crime cometido contra brasileiro fora do Brasil 
(Código Penal, art. 72, 8 38, “b”). 
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3.7 AÇÃO PENAL PRIVADA 


Quando a ação for de iniciativa privada, a lei expressamente a declarará, fazendo menção expressa (em boa 
parte, se não em todos os casos) ao fato de que se procederá ‘mediante queixa” ou construções sintáticas 
semelhantes. 


| CPP. Art. 30. Ao ofendido ou a quem tenha qualidade para representá-lo caberá intentar a ação | 
privada. | 


| CP. Art. 145 - Nos crimes previstos neste Capítulo somente se procede mediante queixa, salvo | 
quando, no caso do art. 140, 8 2º, da violência resulta lesão corporal. 


CPP. Art. 31. No caso de morte do ofendido ou quando declarado ausente por decisão judicial, | 
_ o direito de oferecer queixa ou prosseguir na ação passará ao cônjuge, ascendente, descendente 
ou irmão. | 


Art. 33. Se o ofendido for menor de 18 (dezoito) anos, ou mentalmente enfermo, ou retardado | 
mental, e não tiver representante legal, ou colidirem os interesses deste com os daquele, o | 
direito de queixa poderá ser exercido por curador especial, nomeado, de ofício ou a | 
requerimento do Ministério Público, pelo juiz competente para o processo penal. 


_ Art. 34. Se o ofendido for menor de 21 (vinte e um) e maior de 18 (dezoito) anos, o direito de | 
queixa poderá ser exercido por ele ou por seu representante legal. | 


Ação penal exclusivamente privada: essa espécie refere-se à ação penal de iniciativa privada propriamente 
dita, seguindo as diretrizes legais (acima). 


Ação penal privada personalíssima: hipótese única no Direito Brasileiro, sendo o crime de induzimento a 
erro essencial e ocultação de impedimento, previsto no art. 236 do Código Penal. Nesse caso, a titularidade 
recai unicamente na pessoa do ofendido. 


Ação penal privada subsidiária da pública: decorrido o prazo legal para o Ministério Público, quedando-se, 
este, inerte, surge para o ofendido a possibilidade de, independentemente da atuação do parquet nesse 
momento, dar início à ação que seria pública. 


Previsão legal: CF. Art. 5º, LIX: será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 
intentada no prazo legal; 


CP. Art. 100, 83º: A ação de iniciativa privada pode intentar-se nos crimes de ação pública, se o | 
Ministério Público não oferece denúncia no prazo legal. 


CPP. Art. 29: Será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no | 
- prazo legal, cabendo ao Ministério Público aditar a queixa, repudiá-la e oferecer denúncia | 
substitutiva, intervir em todos os termos do processo, fornecer elementos de prova, interpor | 
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| recurso e, a todo tempo, no caso de negligência do querelante, retomar a ação como parte 
principal. i 


| cpp. Art. 46. O prazo para oferecimento da denúncia, estando o réu preso, será de 5 dias, contado 
“da data em que o órgão do Ministério Público receber os autos do inquérito policial, e de 15 dias, | 
“se o réu estiver solto ou afiançado. No último caso, se houver devolução do inquérito à | 
autoridade policial (art. 16), contar-se-á o prazo da data em que o órgão do Ministério Público | 
receber novamente os autos. , 


CPP. Art. 38. Salvo disposição em contrário, o ofendido, ou seu representante legal, decairá no | 
direito de queixa ou de representação, se não o exercer dentro do prazo de seis meses, contado 
“do dia em que vier a saber quem é o autor do crime, ou, no caso do art. 29, do dia em que se 

esgotar O prazo para o oferecimento da denúncia. | 


3.8 AÇÃO PENAL POPULAR 


Os institutos que, a princípio e pela doutrina, mais se aproximariam desse conceito são o habeas corpus 
(unânime) e a possibilidade de denúncia por crimes de responsabilidade nos termos das disposições da Lei 
1.079/1950 (posição minoritária). 


Constituição Federal. Art. 5º, LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou | 
“se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade | 
“ou abuso de poder. | 


“CPP. Art. 654. O habeas corpus poderá ser impetrado por qualquer pessoa, em seu favor ou de 
_ outrem, bem como pelo Ministério Público. 


3.9 AÇÃO PENAL ADESIVA 


Atuação concomitante do Ministério Público e do ofendido no polo ativo da ação penal, sendo o ofendido 
interveniente adesivo. Para a doutrina, a figura da “ação penal adesiva’ representaria a busca pela satisfação 
do dano ex delicto no próprio juízo penal, e não uma espécie autônoma de ação. 


3.10 AÇÃO DE PREVENÇÃO PENAL 


Ação penal intentada com o propósito exclusivo de aplicação de medida de segurança aos inimputáveis 
descritos nos art. 26 do CP. Refere-se, portanto, aos indivíduos portadores de doença mental ou 


desenvolvimento mental incompleto. 
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3.11 AÇÃO PENAL SECUNDÁRIA 


Ocorre quando a lei estabelece uma modalidade de ação penal para apuração de determinado crime e, 
secundariamente, estabelece modalidade diversa acaso verificada a presença de circunstâncias 
excepcionais. Ex.: crime contra a dignidade sexual, antes da alteração da Lei 13.718/2018, era, em regra, de 
ação penal pública condicionada à representação (isso mudou, fique atento); todavia, sendo caso de vítima 
vulnerável ou menor de 18 anos de idade, a ação penal tornava-se pública incondicionada (art. 225, caput e 
parágrafo único do Código Penal). 


3.12 AÇÃO PENAL NAS VÁRIAS ESPÉCIES DE CRIMES 


Nos crimes contra a dignidade sexual: art. 225 do CP. De regra, observada a alteração da Lei 13.718/2018, 
a ação penal será pública incondicionada. 


Nos crimes contra a honra de funcionário público: Art. 141 e 145 do CP. Súmula 714 do STF: é concorrente 
a legitimidade do ofendido, mediante queixa, e do ministério público, condicionada à representação do 
ofendido, para a ação penal por crime contra a honra de servidor público em razão do exercício de suas 
funções. 


Nos crimes de lesão corporal leve e lesão corporal culposa com violência doméstica e familiar contra a 
mulher: súmula 542 do STJ - a ação penal relativa ao crime de lesão corporal resultante de violência 
doméstica contra a mulher é pública incondicionada. 


3.13 PEÇA ACUSATÓRIA 


Nos crimes de ação penal pública incondicionada e condicionada, a peça acusatória é a denúncia, oferecida 
pelo Ministério Público; nos de ação penal de iniciativa privada — incluindo a subsidiária da pública —, é a 
queixa-crime, promovida pelo ofendido ou representantes legais, através de advogado. 


Requisitos da peça acusatória: a) exposição do fato criminoso com todas as suas circunstâncias; b) 
qualificação do acusado; c) classificação do crime; d) rol de testemunhas; e) endereçamento da peça 
acusatória; f) redação na língua oficial; g) subscrição do Ministério Público ou do advogado do querelante; 
h) procuração da queixa-crime e custas processuais. 


Prazo para oferecimento da denúncia: Como regra geral, o Ministério Público deve oferecer a denúncia no 
prazo de 5 dias, contados do recebimento dos autos de inquérito, se o réu estiver preso; ou de 15 dias se 
estiver em liberdade (art. 46 do CPP). Legislações esparsas fixam prazos diversos específicos a alguns crimes. 
Ex.:10 dias, para crime eleitoral (art. 357, Código Eleitoral). 


Contagem do prazo: o próprio artigo 46 supracitado estabelece uma forma específica para o seu início: o dia 
do recebimento dos autos de inquérito policial. Trata-se de detalhe interessante (e gerador de polêmicas), 
haja vista que foge à regra da contagem de prazos processuais expressa no art. 798, 8 1º do CPP — pela qual 
se exclui o dia do começo: Art. 798. Todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, 
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não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado. 8 1º Não se computará no prazo o dia do começo, 
incluindo-se, porém, o do vencimento. 


Prazo para oferecimento da queixa-crime: art. 38. Salvo disposição em contrário, o ofendido, ou seu 
representante legal, decairá no direito de queixa ou de representação, se não o exercer dentro do prazo de 
seis meses, contado do dia em que vier a saber quem é o autor do crime, ou, no caso do art. 29, do dia em 
que se esgotar o prazo para o oferecimento da denúncia. Por tratar-se de prazo decadencial, ostenta 
natureza penal; portanto, sua contagem se dá de acordo com as disposições do art. 10 do CP: Art. 10 - O dia 
do começo inclui-se no cômputo do prazo. Contam-se os dias, os meses e os anos pelo calendário comum. 


3.14 QUESTÕES DIVERSAS 


Denúncia genérica e crimes societários: tribunais superiores não têm admitido denúncia genérica e 
sustentam que a peça acusatória “deve estabelecer o vínculo do administrador ao ato ilícito que lhe está 
sendo imputado. É necessário que descreva, de forma direta e objetiva, a ação ou omissão do acusado”. 


Cumulação de imputações: ocorre quando as acusações (denúncia ou queixa) contêm mais de uma 
imputação; é objetiva quando se narram dois ou mais crimes; é subjetiva quando existe pluralidade de 
acusados. 


Imputação implícita: De acordo com o art. 41 do CPP, a acusação (seja denúncia ou queixa) deve ser “exposta” 
com todas as suas circunstâncias; em outras palavras, não pode ser implícita. É ela que inicialmente 
estabelece todos os contornos e limites pelos quais deve se desenvolver a instrução e dentro dos quais a 
sentença não pode sair (princípio da correlação/congruência). 


Imputação alternativa: quando na denúncia ou queixa, havendo dúvidas acerca da extensão da conduta 
praticada pelo agente, atribuem-se a ele as duas prováveis, para, no decorrer da instrução, definir-se por 
uma ou outra; a doutrina se manifesta contrária ao instituto, “já que, ainda quando houver compatibilidade 
entre os fatos imputados, seu oferecimento quase sempre acarreta dificuldades ao exercício do direito de 
defesa. Uma imputação penal alternativa, além de constituir transgressão do dever jurídico que se impõe ao 
Estado de expor o fato criminoso com todas as suas circunstâncias, qualifica-se como causa de nulidade 
absoluta por inviabilizar o exercício da ampla defesa” (Lima, 2017). Vedada, inclusive, a imputação subjetiva 
superveniente (8 4º do art. 384 do CPP). 


3.15 ADITAMENTO À DENÚNCIA 


Em relação à denúncia (ou queixa), aditar significa acrescentar algo à imputação, algo que pode ser relativo 
aos fatos e/ou a pessoas. 


| CPP. Art. 569. As omissões da denúncia ou da queixa, da representação, ou, nos processos das 
contravenções penais, da portaria ou do auto de prisão em flagrante, poderão ser supridas a todo 
o tempo, antes da sentença final. 
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Aditamento próprio: é aquele onde, efetivamente, se acrescentam elementos novos à denúncia; aditamento 
próprio objetivo ou real — quando o acréscimo se referir aos fatos; aditamento próprio subjetivo ou pessoal 
— quando se trata da inclusão de um novo denunciado, seja na condição de coautor ou partícipe. 


Aditamento impróprio: quando não se acrescenta nada novo, mas se busca a correção de alguma falha da 
denúncia ou a ratificação de atos, a última como no caso de declaração de incompetência (art. 108, 8 1º, 
CPP). 


Aditamento espontâneo: o princípio da obrigatoriedade (art. 28, CPP) “exige” do Ministério Público a 
iniciativa em promover o aditamento da denúncia quando conhecidos novos elementos que deveriam tê-la 
integrado, mas, pela extemporaneidade da descoberta, não fizeram parte da acusação. É nesse sentido que 
a doutrina classifica o aditamento como espontâneo pois, diante da obrigatoriedade, não há necessidade de 
provocação do juiz, a iniciativa de aditar deve partir do Ministério Público. 


Aditamento provocado: o aditamento provocado se personifica no ato do juiz que, verificando a necessidade 
de se acrescentar algo na denúncia — sem que o Ministério Público tenha tomado a iniciativa —, o “provoca” 
a fazê-lo; encontra-se disciplinado, dentre outros, no 8 1º do artigo 384 do CPP (mutatio libelli) e no art. 417 
do mesmo diploma. 


Recebimento do aditamento: nova análise acerca das condições da ação e abertura de nova oportunidade 
de oferecimento de defesa e indicação de testemunhas, novo interrogatório — oportunizando o contraditório 
e garantindo a ampla defesa. 


Interrupção da prescrição: em se tratando de aditamento próprio real (objetivo) a decisão que o recebe 
interrompe a prescrição, pois, ao trazer fatos novos, se perfaz em “nova denúncia”, subjugando-se à intenção 
da norma do inciso | do art. 117 do Código Penal. 
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Recurso cabível no indeferimento: parte da doutrina entende que caberia apelação, mas a maioria, seguida 
pelo entendimento dos Tribunais Superiores, aponta o recurso em sentido estrito, como o recurso cabível 
em caso de indeferimento do aditamento. 


Aditamento da queixa-crime: há se distinguir o ‘tipo’ de aditamento para se esclarecer sobre a possibilidade 
ou não de ser oferecido em caso de queixa-crime; cabe, sem maiores discussões, o aditamento impróprio; 
no que se refere ao aditamento próprio, entretanto, difere-se no que se refere ao Ministério Público ou ao 
querelante. 


3.16 AÇÃO CIVIL EX DELICTO 


É ação que se exerce na esfera cível, mas em decorrência de um crime. O ofendido busca, através dela, ser 
indenizado em razão dos danos sofridos em decorrência da infração penal. Trata-se de situação em que um 
mesmo fato gera repercussões na esfera criminal e também na esfera cível. 


CPP. Art. 935. A responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo questionar | 
mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu autor, quando estas questões se | 
acharem decididas no juízo criminal. | 


No Brasil, adota-se a teoria da independência (a justiça penal pode decidir de um jeito e a justiça cível de 
outro) conforme norma acima citada, entretanto, tal independência não é absoluta. 


Prejudicialidade: No caso de um processo de conhecimento, na esfera cível, o parágrafo único do art. 64, 
dentro da perspectiva de evitar decisões conflitantes e insegurança jurídica, prevê a possibilidade de ele ser 
suspenso até o julgamento definitivo da ação penal. A suspensão não é obrigatória, mas sim discricionária. 
Quanto ao tempo de suspensão, duas correntes: primeira, majoritária, um ano (art. 313, inciso V, a e § 42, 
Código de Processo Civil); segunda corrente, até o julgamento definitivo da ação penal (parágrafo único do 
art. 64 do CPP). Segundo entendimento do STJ, e diante de previsão expressa do art. 200 do CC, não corre a 
prescrição enquanto a ação estiver suspensa. 


Legitimidade: CPP. Art. 63. Transitada em julgado a sentença condenatória, poderão promover-lhe a 
execução, no juízo cível, para o efeito da reparação do dano, o ofendido, seu representante legal ou seus 
herdeiros. 


No polo ativo são legitimados o ofendido, seu representante legal ou seus herdeiros. O art. 68 do CPP, traz 
a legitimidade supletiva (excepcional) do Ministério Público, quando o titular da reparação for pobre (art. 32, 
88 1º e 2º). 


No polo passivo encontra-se o ofensor (autor do crime) e, se for o caso, seu representante civil (art. 64, CPP). 
Duas possíveis ações podem se apresentar: a execução da sentença condenatória transitada em julgado, ou 
uma ação de conhecimento proposta para reparar o dano. Se for uma execução, nos termos do art. 63 do 
CPP, somente pode figurar como legitimado passivo aquele que figurou como acusado no processo penal. 
Em caso de ação de conhecimento, nos termos do art. 64 do CPP, o legitimado passivo poderá ser não só o 
autor do crime, como também o responsável civil (art. 932 do CC). 
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Eficácia preclusiva e força vinculatória: A regra geral é que sempre que a decisão criminal for de uu 
mérito, categórica e definitiva sobre a existência do fato (materialidade) e sobre a autoria, ela Eita 
R 


terá força vinculatória no cível, com formação de coisa julgada. 


CC. Art. 935. A responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo 
questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu autor, quando estas 
questões se acharem decididas no juízo criminal. 


CPP. Art. 66. Não obstante a sentença absolutória no juízo criminal, a ação civil poderá ser 
proposta quando não tiver sido, categoricamente, reconhecida a inexistência material do fato. 


Quando o art. 935 do CC fala em decididas compreenda-se como decisão de mérito (com análise de provas) 
e transitada em julgado; quando o art. 66 fala em categoricamente, compreenda-se como isenta de dúvida, 
com nível de certeza na decisão. 


Em caso de condenação: a sentença traz a certeza sobre duas obrigações: a penal, de sujeitar-se às penas e 
medidas de segurança, e a civil, de restituir, ressarcir e reparar. 


Quantificação do valor da reparação: 


CTT CD 
| reparação dos danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido. 


O quantum fixado na sentença criminal não é definitivo, na medida em que as portas do cível estão abertas 
para o ofendido que deseja uma reparação maior ou integral. 


| CPP. Art. 63. Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução 
' poderá ser efetuada pelo valor fixado nos termos do inciso IV do caput do art. 387 deste Código 
sem prejuízo da liquidação para a apuração do dano efetivamente sofrido. 


Se a vítima ou seus representantes quiserem uma reparação maior, poderão ingressar com o procedimento 
de liquidação para essa finalidade (art. 509 do CPC). 


Em caso de absolvição: tem-se por regra geral que, sempre que a decisão criminal for de mérito, categórica 
e definitiva sobre a existência do fato (materialidade) e sobre a autoria, ela terá força vinculatória no cível, 
com formação de coisa julgada. Pois bem, é assim também com relação à sentença absolutória, que é uma 
decisão de mérito e pode ser definitiva se transitada em julgado. Sempre que ela não for categórica, sempre 
que traduzir dúvida, não fará coisa julgada, permitindo a rediscussão cível. O art. 386 do CPP estabelece 
várias hipóteses de absolvição. A vinculação ou não da sentença vai depender da hipótese erigida para 
absolvição. As situações que representarem dúvida não vincularão a esfera cível; ao contrário, as situações 
que constituírem uma decisão categórica farão coisa julgada. 
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Regra geral: 
independência entre o 
crime e o cível 
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930, parágrafo único, 
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4. JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA 


Jurisdição: manifestação de soberania e monopólio do Estado, que traduz a 
função (poder-dever de julgar) de aplicar o direito objetivo ao caso concreto. 
Etimologia: ação de “dizer o direito”. Competência: é a medida da jurisdição. 
Apresenta-se como uma verdadeira limitação da jurisdição, definindo, por 
meio de um conjunto de normas, qual é o juiz que vai atuar nos mais variados 
casos. Concreta e objetivamente falando. 


Princípios ou características da jurisdição: não há unanimidade quanto à 
nomenclatura, enquanto uns tratam como características outros denominam 
princípios. 


Jurisdição 


4.1 JURISDIÇÃO 


Quanto à graduação: inferior ou superior; 
Quanto à matéria: penal, civil, eleitoral etc.; 
Quanto ao objeto: contenciosa ou voluntária; 


Quanto à competência: plena ou limitada / exclusiva ou cumulativa. 


4.2 COMPETÊNCIA ABSOLUTA E RELATIVA 


Absoluta: não pode ser flexibilizada; não admite prorrogação; ditada por critérios de ordem pública; vício 
decorrente não se convalida, podendo ser alegado a qualquer tempo; causa de nulidade absoluta; pode/deve 
ser reconhecida de ofício pelo juiz. Ex.: competência em razão da matéria, da pessoa (prerrogativa de função) 
e funcional. 


Relativa: admite prorrogação; pode ser relativizada; voltada mais aos interesses das partes; vício se convalida 
se não alegado em momento oportuno; causa de nulidade relativa; pode ser reconhecida de ofício pelo juiz. 
Ex.: competência em razão do valor e do território (eleição de foro). 


51. COMPETÊNCIA ABSOLUTA 52. COMPETÊNCIA RELATIVA 
53. Regra de competência criada com base no 54. Regra de competência criada com base no 


interesse público. 

55. A regra de competência absoluta não pode 
ser modificada, ou seja, cuida-se de competência 
improrrogável ou imodificável. Nesse sentido: art. 
62 do novo CPC. 

57. Incompetência absoluta é causa de 
nulidade absoluta: a) pode ser arguida a qualquer 


interesse preponderante das partes. 

56. A regra de competência relativa pode ser 
modificada, ou seja, cuida-se de competência 
prorrogável ou derrogável. 


58. Incompetência relativa é causa de, no 


máximo, nulidade relativa: a) deve ser arguida no 
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momento, mesmo após o trânsito em julgado 
(após a formação da coisa julgada somente pode 
ser arguida em favor do acusado, por meio de 
revisão criminal ou habeas corpus); b) o prejuízo é 
presumido. 

59. Pode ser reconhecida ex officio pelo 
magistrado, enquanto não esgotada sua jurisdição 
pela prolação da sentença. 


61. Pode ser arguida por meio de exceção de 
incompetência. Porém, como o magistrado pode 
conhecê-la de ofício, nada impede que a parte 
aborde a incompetência absoluta de outra forma. 
63. Se a competência absoluta não admite 
modificações, a conexão e a continência, que são 
causas modificativas da competência, não podem 
alterar uma regra de competência absoluta. 


65. Exemplos: ratione materiae, ratione 


funcionae e competência funcional. 


momento oportuno (resposta à acusação — CPP, 
art. 396-A), sob pena de preclusão; b) o prejuízo 
deve ser comprovado. 


60. Pode ser reconhecida ex officio pelo 
magistrado, porém somente até o início da 
instrução processual, em virtude da adoção do 
princípio da identidade física do juiz (CPP, art. 399, 
§ 2º). Não se aplica ao processo penal a súmula nº 
33 do STJ. 

62. Pode ser arguida por meio de exceção de 
incompetência. Porém, como o magistrado pode 
conhecê-la de ofício, nada impede que a parte 
aborde a incompetência relativa de outra forma. 
64. Como a competência relativa admite 
modificações, a conexão e a continência podem 
funcionar como critérios modificativos da 
competência, tornando competente para o caso 
concreto juiz que não o seria sem elas. Nesse 
sentido: art. 54 do novo CPC. 

66. Exemplos: ratione loci, competência por 
distribuição, competência por prevenção (súmula 
n2 706 do STF), conexão e continência. 


4.3 CLASSIFICAÇÃO DA COMPETÊNCIA 


Ratione loci: competência de foro; leva em conta o lugar onde ocorreu a infração penal ou, supletivamente, 


o de residência do réu. 


Ratione materiae: definida a partir da natureza ou espécie do crime praticado. 


Ratione personae ou ratione funcionae: foro por prerrogativa de função, de acordo com a função 


desempenhada pela pessoa, o cargo por ela ocupado. 


Competência funcional: refere-se à distribuição de funções entre os juízes. 


4.4 COMPETÊNCIA TERRITORIAL 


Regra geral: lugar do crime; facilidade de prova; proximidade com os elementos do delito; regra baseada na 


teoria do resultado. 


Crimes tentados: no caso de crimes tentados, será competente o foro em que foi realizado o último ato de 


execução. 
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Crimes à distância: art. 6º Código Penal; teoria da ubiquidade - que estaria reservada para as situações em 
que um crime se iniciou no estrangeiro e se findou no Brasil ou vice-versa. 


Crimes plurilocais: competência firmada pelo foro do resultado. 

Crimes formais: competente o lugar da ação ou omissão. 

Crimes cometidos fora do território nacional (extraterritorialidade): agente residia no Brasil antes do 
cometimento — Justiça Estadual da Capital do Estado onde por último teve fixada sua residência; agente 
jamais residiu no Brasil — havendo interesse na aplicação da lei brasileira ao delito cometido no exterior 


(hipóteses do art. 7.º do CP), competente será a Justiça Estadual do foro da Capital da República. 


Domicílio ou residência do réu como foro supletivo: 


“CPP - Art. 72. Não sendo conhecido o lugar da infração, a competência regular-se-á pelo domicílio | 
"ou residência do réu. | 


Domicílio, na acepção jurídica, tem significação mais estrita. Indica o centro ou sede de atividades de uma 
pessoa, o lugar em que mantém o seu estabelecimento ou fixa a sua residência com ânimo definitivo — gera 
uma situação de direito. Residência representa situação meramente de fato e traduz o local onde a pessoa 
vive, sem o caráter da definitividade ou de centro de atividades. Critério principal é o domicílio e, falhando 
este, como subsidiário, o da residência. 


4.5 COMPETÊNCIA EM RAZÃO DA MATÉRIA 


Aqui, importa saber qual a espécie de crime que é objeto da 
persecução penal, qual a sua natureza; enfim, para 


Justiça Eleitoral 
relacionar com o nome, qual a “matéria” criminal. A partir Justiça Militar 
disso, por correspondência, define-se qual será a “justiça” 


competente para o processo e julgamento. Ratione 
Materiae 
Justiça Eleitoral: art. 121, CF - Lei complementar disporá 

sobre a organização e competência dos tribunais, dos juízes 

de direito e das juntas eleitorais. Código Eleitoral EEE 
(recepcionado pela CF como lei complementar) traz os 
principais tipos penais eleitorais, mas nem todos. Art. 35, II 

— compete aos juízes: processar e julgar os crimes eleitorais e os comuns que lhe forem conexos, ressalvada 
a competência originária do Tribunal Superior e dos Tribunais Regionais. 


Justiça do Trabalho: Cuida-se de uma competência em matéria criminal muito restrita e pontual; não para 
julgar crimes de um modo geral, mas sim para apreciar ação autônoma defensiva que questiona ato coator 
que envolva matéria trabalhista — “habeas corpus [...], quando o ato questionado envolver matéria sujeita à 
sua jurisdição” (CF, art. 144, IV). 
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Justiça Militar: Federal ou Estadual — Art. 124, CF. - À Justiça Militar compete processar e julgar os crimes 
militares definidos em lei. Parágrafo único. A lei disporá sobre a organização, o funcionamento e a 
competência da Justiça Militar. 8 4º do art. 125, CF. - Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar 
os militares dos Estados, nos crimes militares definidos em lei e as ações judiciais contra atos disciplinares 
militares, ressalvada a competência do júri quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal competente decidir 
sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças. Crime militar: são aqueles que 
se enquadram nas disposições/situações do art. 9º do Código Penal Militar que, recentemente, sofreu 
alteração. 


Justiça Federal: A competência da Justiça Federal está definida no art. 109 da Constituição Federal, em 
resumo: crimes políticos; infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da União 
ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas; crimes previstos em tratado ou convenção 
internacional, quando, iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro; 
causas relativas a direitos humanos a que se refere o 8 5º; crimes contra a organização do trabalho e, nos 
casos determinados por lei, contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira; os habeas corpus, 
em matéria criminal de sua competência ou quando o constrangimento provier de autoridade cujos atos não 
estejam diretamente sujeitos a outra jurisdição; os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, 
ressalvada a competência da Justiça Militar; os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro. 


Justiça Estadual: faz parte da Justiça Comum, cuja competência não é estabelecida em relação a matérias 
específicas (como ocorre com a Militar e a Eleitoral), mas sim de forma residual ou subsidiária. Na falta de 
previsão normativa de qual seria o órgão jurisdicional encarregado de processar e julgar determinado crime, 
a competência ficará para a Justiça Estadual. 


Competência para crimes de responsabilidade: “corresponde à atividade jurisdicional exercida por órgãos 


políticos, alheios ao Poder Judiciário, apresentando como objetivo precípuo o afastamento do agente público 
que comete crimes de responsabilidade de suas funções” (Lima, 2017). 


4.6 COMPETÊNCIA POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO 


Tendo em vista a relevância de determinados cargos ou funções públicas, cuidou o constituinte brasileiro de 
fixar foros privativos para o processo e julgamento de infrações penais praticadas pelos seus ocupantes, 
atentando-se para as graves implicações políticas que poderiam resultar das respectivas decisões judiciais. 


Foro por prerrogativa de função e STF: o atual entendimento do STF (já adotado pelo STJ) acerca da matéria 

é de que o foro por prerrogativa de função apenas incidirá nos crimes cometidos durante o 

ATENÇÃO! cargo ou mandato eletivo e em razão deles, conforme AP 937/RJ. Também restou decidido 

q que o despacho para intimação das partes para apresentação de alegações finais orais 

representa marco a partir do qual a competência não mais será alterada, mesmo que a 
autoridade deixe o cargo que lhe conferia foro especial. 


Investigação policial e indiciamento: em Questão de Ordem suscitada no Ing. 2.411, o 
Plenário do Supremo Tribunal Federal passou a entender que, tratando-se de investigado titular de foro por 
prerrogativa de função, a autoridade policial não pode proceder ao indiciamento sem prévia autorização do 
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Ministro-Relator, sendo que esta autorização também é necessária para a própria instauração do inquérito 
originário. 


Duplo grau de jurisdição: tem-se como juízo a quo uma instância que, para os casos comuns, costuma ser a 
ad quem; ou seja, o processo inicia e é diretamente julgado por órgão que, via de regra, é a instância recursal. 
Dessa forma, não há ocasião ou oportunidade para reanálise da matéria fática por órgão diverso daquele 
que originariamente competente. 


Local da infração: a regra do art. 70 do CPP é menosprezada em razão da prevalência do foro por 
prerrogativa. Tratando-se de competência por prerrogativa de função, portanto, pouco importa o local onde 
o crime foi cometido, recaindo a competência sobre o Tribunal ao qual se encontrar vinculada a respectiva 
autoridade. 


Competência por prerrogativa de função x Tribunal do júri: 


Súmula Vinculante 45. A competência constitucional do Tribunal do Júri prevalece sobre o foro 
por prerrogativa de função estabelecido exclusivamente pela constituição estadual. 


Concurso de agentes: como regra geral, a competência por prerrogativa de função que um réu porventura 
detenha se estende aos demais coautores e partícipes, independentemente de ocuparem cargo ou função 
que lhes assegure foro especial. 


Súmula 704. Não viola as garantias do juiz natural, da ampla defesa e do devido processo legal 
a atração por continência ou conexão do processo do corréu ao foro por prerrogativa de função 
de um dos denunciados. 


Princípio da simetria: por “simetria” ou “paralelismo”, entende-se que as disposições de constituições 
estaduais em relação a essa matéria devem ser harmônicas às fixadas na Constituição Federal. É dizer, não 
possuem os legisladores constituintes estaduais irrestrita liberdade para estabelecerem, como bem 
entenderem, foros diferenciados a qualquer função ou cargo dentro do âmbito estadual, ficando adstritos 
às previsões/limites da Constituição Federal. 


4.7 COMPETÊNCIA DE JUÍZO 


O art. 74 do CPP estabelece um critério para a fixação do juízo competente, qual seja, a natureza da infração. 
A competência pela natureza da infração será regulada pelas leis de organização judiciária, salvo a 
competência privativa do Tribunal do Júri. 


“Art. 74. A competência pela natureza da infração será regulada pelas leis de organização 
judiciária, salvo a competência privativa do Tribunal do Júri. 


Juizado de violência doméstica e familiar contra a mulher: a Lei nº 11.340/2006 (mais conhecida por “Lei 
Maria da Penha”), criou mecanismos para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, dentre 
outras providências. Além disso, criou os juízos especializados, denominados Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher. 
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Juízo colegiado em primeiro grau de jurisdição para julgamento de crimes praticados por organização 
criminosa: a Lei 12.694/2012 dispõe sobre a formação de colegiados compostos por três juízes em primeiro 
grau de jurisdição para o processamento e julgamento de crime praticados por organizações criminosas, 
como forma de diluir a responsabilidade dos atos decisórios praticados entre todos os integrantes. Com a 
entrada em vigor da Lei 12.850/2013, passou-se a ter uma clara definição legal do que são as organizações 
criminosas, conforme disposição do § 1º do art. 1 2, considera-se organização criminosa a associação de 4 
(quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que 
informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante 
a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de 
caráter transnacional. 


Juízo da Execução: estabelece o art. 2º da Lei 7.210/84 (Lei de Execução Penal) acerca do exercício da 
jurisdição penal em relação aos processos de execução: Art. 2º. A jurisdição penal dos Juízes ou Tribunais da 
Justiça ordinária, em todo o Território Nacional, será exercida, no processo de execução, na conformidade 
desta Lei e do Código de Processo Penal. Parágrafo único. Esta Lei aplicar-se-á igualmente ao preso provisório 
e ao condenado pela Justiça Eleitoral ou Militar, quando recolhido a estabelecimento sujeito à jurisdição 
ordinária. 


Competência por distribuição: Trata-se de mero critério para repartição, divisão de serviço dentre varas de 
mesma competência, utilizando-se da aleatoriedade dos sistemas de distribuição a fim de que não haja 
nenhum direcionamento indevido de processos. Art. 75. A precedência da distribuição fixará a competência 
quando, na mesma circunscrição judiciária, houver mais de um juiz igualmente competente. 


Competência por prevenção: é a concentração, em um órgão jurisdicional, da competência que 
abstratamente pertencia a mais de um órgão, inclusive a ele próprio, por ter atuado, previamente no 
processo (Badaró, 2017). 


4.8 MODIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIA 


Conexão: “é o nexo, a dependência recíproca que a coisas e os fatos guardam entre si [...] existe quando 
duas ou mais infrações estiverem entrelaçadas por um vínculo que aconselha a junção dos processos, 
propiciando, assim, ao julgador perfeita visão do quadro probatório e, de consequência, melhor 
conhecimento dos fatos, de todos os fatos, de molde a poder entregar a prestação jurisdicional com firmeza 
e justiça” (Filho, 2011). 


“Art. 76. A competência será determinada pela conexão: I - se, ocorrendo duas ou mais infrações, 
houverem sido praticadas, ao mesmo tempo, por várias pessoas reunidas, ou por várias pessoas 
em concurso, embora diverso o tempo e o lugar, ou por várias pessoas, umas contra as outras; 

_ Il- se, no mesmo caso, houverem sido umas praticadas para facilitar ou ocultar as outras, ou para 

“conseguir impunidade ou vantagem em relação a qualquer delas; III - quando a prova de uma 
infração ou de qualquer de suas circunstâncias elementares influir na prova de outra infração. 


Continência: como o próprio nome está a indicar, uma causa está contida na outra, não sendo devida a cisão. 
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Art. 56. Dá-se a continência entre 2 (duas) ou mais ações quando houver identidade quanto às | 
partes e à causa de pedir, mas o pedido de uma, por ser mais amplo, abrange o das demais. 


Art. 77. A competência será determinada pela continência quando: |- duas ou mais pessoas | 
“forem acusadas pela mesma infração; II - no caso de infração cometida nas condições previstas 
nos arts. 51, 8 1º, 53, segunda parte, e 54 do Código Penal. | 


Efeitos da conexão e da continência: 
CPP - Art. 79. A conexão e a continência importarão unidade de processo e julgamento. 


Essa reunião dos casos, com eventual prorrogação de competência, para que sejam processados e julgados 
conjuntamente, por um único juízo, é uma consequência natural e adequada às próprias razões da criação e 
da existência dos institutos — não é por outro motivo que a legislação concebe a conexão e a continência, 
senão para viabilizar o julgamento simultâneo (simultaneus processus). 


Juízo prevalente: 


Art. 78. Na determinação da competência por conexão ou continência, serão observadas as | 
“seguintes regras: | - no concurso entre a competência do júri e a de outro órgão da jurisdição | 
comum, prevalecerá a competência do júri; II - no concurso de jurisdições da mesma categoria; | 
_ a) preponderará a do lugar da infração, à qual for cominada a pena mais grave; b) prevalecerá a | 
-do lugar em que houver ocorrido o maior número de infrações, se as respectivas penas forem de 
| igual gravidade; c) firmar-se-á a competência pela prevenção, nos outros casos; Ill - no concurso | 
de jurisdições de diversas categorias, predominará a de maior graduação; IV - no concurso entre | 
a jurisdição comum e a especial, prevalecerá esta. , 


Separação de processos: Art. 79, le Il, CPP - no concurso entre a jurisdição comum e a militar; no concurso 
entre a jurisdição comum e a do juízo de menores. Art. 80, CPP - Será facultativa a separação dos processos 
quando as infrações tiverem sido praticadas em circunstâncias de tempo ou de lugar diferentes, ou, quando 
pelo excessivo número de acusados e para não lhes prolongar a prisão provisória, ou por outro motivo 
relevante, o juiz reputar conveniente a separação. 


Prorrogação da competência: No sentido processual, prorrogação de competência é, assim, a extensão ou 
a ampliação da competência de um juiz, para que possa tomar conhecimento da questão trazida à presença 
dele, por circunstâncias especiais. E, embora, originariamente, sem competência para a conhecer, pela 
prorrogação, investe-se na competência, amplia-se seus poderes jurisdicionais, para que possa continuar no 
exercício de suas atribuições, e, sem solução de continuidade, prossiga no feito trazido ao seu conhecimento 
(Silva, 2005). 


Perpetuação da competência: Perpetuação significa, vulgarmente, a ação e efeito de tornar as coisas 
imutáveis e eternas. O Código de Processo Penal não tem uma regra expressa quanto a isso; diferente do 
Código de Processo Civil que assim define. 
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“inicial, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas 
posteriormente, salvo quando suprimirem órgão judiciário ou alterarem a competência absoluta 


Na ausência de disposição específica no CPP, aplica-se subsidiariamente, as disposições do referido art. 43. 
Exceto: quando ocorrer a extinção do órgão judiciário, tal como ocorreu com os Tribunais de Alçada; quando 
a competência for alterada em razão da matéria: vide exemplo da Lei no 9.299/96, que transformou em 
crime comum o crime doloso; e, quando a competência for alterada em razão da hierarquia: imaginando-se, 
por exemplo, que determinado acusado seja diplomado deputado federal durante o curso de processo 
criminal. 


5. TEORIA GERAL DAS PROVAS 


5.1 DEFINIÇÃO DE PROVA 


Normalmente relacionada à ideia de reconstrução dos fatos pretéritos para viabilizar convicção do juiz. 
Noção criticada na atualidade, reconhecendo-se a impossibilidade de se recuperar o que já passou. 


A prova consiste, pois, na demonstração de 
existência ou da veracidade daquilo que se alega 
como fundamento do direito que se defende ou 
que se contesta. E, nesta razão, no sentido 
processual, designa também os meios, indicados 
em lei, para realização dessa demonstração. 


PROVA 


ótica objetiva o 
subjetiva 
A palavra “prova” normalmente tem 3 sentidos: 


atividade probatória, meio de prova e resultado, 
este a representar o convencimento. 


resultado da 
ação de 
provar 


atividade 
probatória 


Finalidade da prova 


Formar a convicção do juiz, mediante uma reconstituição histórica do fato criminoso (visão ortodoxa). 
Trabalha-se com uma verdade processual, cuja “certeza” é de natureza jurídica — com materialização da 
prova. A “função da prova é permitir o embasamento concreto das proposições formuladas, de forma a 
convencer o juiz de sua validade” - uma espécie de apoio à retórica. A finalidade da prova varia de acordo 
com a concepção que se tenha do processo. 
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Destinatários da prova: principal é o juiz; secundariamente a prova também se dirige às partes, que dela 
podem extrair convicções e consectários legais. 


Objeto da prova: Se dá em relação a questões de fato surgidas no 
processo. São “os fatos, principais ou secundários, que reclamem uma 
apreciação judicial e exijam uma comprovação” — aqueles que as 
partes pretendem demonstrar. Objeto in concreto são os fatos 
relevantes para a decisão. 


axiomáticos/intuitivos 


irrelevantes/inúteis 


Para corrente minoritária o objeto da prova são as afirmações e 
asserções das partes sobre fatos, em relação aquelas que interessam 
para a solução da causa. 


notórios 


N 
[e] 
p 
© 
4= 
A) 
(e) 
© 
> 
O 
pus 
o 
U 
Ko) 
E 
(5) 
Ee) 
o 
(9) 
o 
(5) 
Ko) 


não 


presunções legais 
Thema probandum se constitui pela imputação constante da peça 
acusatória. 


Elementos de prova: são os dados objetivos que confirmam ou negam uma asserção a respeito de um fato. 
Cadeia de custódia: a Lei 13.964/ 2019 introduziu e regulamentou a cadeia de custódia das provas no 
processo penal brasileiro. Dentre inúmeras disposições, conceitua como “o conjunto de todos os 
procedimentos utilizados para manter e documentar a história cronológica do vestígio coletado em locais ou 
em vítimas de crimes, para rastrear sua posse e manuseio a partir de seu reconhecimento até o descarte” 
(art. 158-A). 


Instrução criminal: “O conjunto de atos processuais que têm por objeto recolher as provas com que deve 
ser decidido o litígio”. 


Fase própria, dentro do processo, para a produção das provas. A fase de instrução criminal, no processo, tem 
início com a apresentação de provas por parte do réu (o que normalmente ocorre com a resposta à acusação, 
art. 396-A do CPP) e vai até o encerramento da instrução complementar (eventualmente requerida com base 
no art. 402 do CPP). 

Classificação e terminologia das provas 

Direta: aquela que, por si e com uma única operação inferencial, demonstram o fato objeto da investigação. 
Indireta: não demonstra o fato diretamente, exige dedução, raciocínio lógico (ex. álibi). 

Plena: completa e convincente acerca dos fatos, permitindo juízo de certeza. 

Não plena: ou semiplena, é a prova mais tênue que gera juízo de probabilidade. 

Real: decorre de coisas materiais (ex. arma), com os sinais nelas deixados. 


Pessoal: decorre de pessoas (ex. interrogatório, testemunha) e suas impressões. 


Positiva: procura demonstrar a existência do fato. 
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Negativa: visa demonstrar a inexistência do fato — é a contraprova. 


67. PROVA TÍPICA: aquela que além de nominalmente prevista tem um procedimento estabelecido em 
lei; ATÍPICA, ao contrário, ou não tem previsão da própria prova, ou não tem um rito especificado para 
sua produção. A prova atípica é lícita diante da liberdade das provas no processo penal. 


68. PROVA NOMINADA: aquela que é referida pela lei (nomen iuris), mesmo que sem procedimento 
regulamentado. 


69. PROVA ANÔMAIA: aquela que é produzida observando o procedimento legal; todavia, não aquele 
específico para a natureza da prova que se deveria produzir. Segue o modelo de outra prova e não aquele 
que seria apropriado. É uma prova desvirtuada que, por isso mesmo, carregaria nulidade. 


70. PROVA IRRITUAL: é a prova típica que é produzida em desconformidade com o modelo previsto em 
lei; justamente por isso, também teria nulidade. 


Prova emprestada: aquela que é produzida num determinado processo/procedimento e acaba sendo 
aproveitada em outro. Doutrina majoritária defende que ela tem o mesmo “valor” da prova originária e que 
isso só seria possível em casos de procedimentos com as mesmas partes em que tenha havido contraditório. 
O art. 372 do Código de Processo Civil diz o seguinte: “O juiz poderá admitir a utilização de prova produzida 
em outro processo, atribuindo-lhe o valor que considerar adequado, observado o contraditório”. 


Jurisprudência mais recente tem admitido o uso da prova emprestada mesmo entre casos sem 
identidades de partes (para não restringir demais sua utilização), com o contraditório diferido. 
MARINONI recomenda a observância dos direitos em jogo na admissão da prova emprestada. 


NOTA! 


R 


Lá 


71. PROVAS 72. CAUTELARES 73. NÃO REPETÍVEIS 74. ANTECIPADAS 

75. Modo de 76. acautelatório 77. oficioso 78. antecipado 

produção: 

79. Momento: 80. investigação/proc 81. investigação/proc 82. investigação/proc 
esso esso esso 

83. Autorizaçã 84. Depende 85. não depende 86. depende 

o judicial: 

87. Repetição: 88. difícil, em tese 89. inviável 90. difícil, em tese 
viável viável 

91. Contraditó 92. diferido/posterga 93. diferido/posterga 94. real e temporâneo 

rio: do do 

95. Exemplo: 96. interceptação 97. Necropsia 98. depoimento 
telef. urgente 
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5.2 ÔNUS DA PROVA 


Ônus processual: é uma faculdade - E 
outorgada pela norma para que um 99. OBRIGAÇÃO 100. ONUS 


sujeito de direito possa agir no 
sentido de alcançar uma situação 101. deverdepraticaroato 102. faculdade de praticar 


favorável no processo. 


103. descumprimento = 104. descumprimento não é 
Ônus da prova: posição ativa que ilicitude ilícito 
confere ao sujeito processual uma ` PERE 
faculdade em relação à prova que 105. corresponde 106. não implica 
pode resultar em algum resultado Sanção/pena sanção/pena 
favorável — imperativo de próprio . f : ; ; 
interesse. O descumprimento não 107. interesse/imperativo 108. interesse/imperativo 
alheio próprio 


implica sanção (nem | ilicitude), 
porque não é dever, apenas risco de 
um resultado desfavorável (que pode não acontecer). 


regra de 

conduta 

regra de 
julgamento 


Subjetivo = regra de conduta, encargo de provas que 
pesa sobre as partes. 


Objetivo = regra de julgamento a ser observada pelo 
juiz nos casos de dúvida. Não é para fixar quem deve 
produzir a prova, mas sim de quem assume o risco da 
sua falta. 


ÔNUS DA 
PROVA 


necessário e inevitável. 


Perfeito/absoluto = resultado do descumprimento é 


Imperfeito/relativo = resultado do descumprimento não é necessário e obrigatório (pode ocorrer, mas não 
necessariamente). 


57 
196 


Distribuído: quanto ocorre distribuição da carga probatória entre as partes do processo (não fica para uma 
só), com base no art. 156 do CPP e disposições do Código de Processo Civil. 


ACUSAÇÃO DEFESA 


LD lo SS 


ER impeditivos: exclusão da 


[|] existência do fato penalmente ilícito 2 
vontade e exclusão da culpa 


fatos modificativos: exclusão da 


| | autoria antijuridicidade, causas supralegais 
etc. 
x > fatos extintivos: rescrição 
| | relação de causalidade Pope” P çao, 
decadência etc. 
culpa (stricto sensu - negligência, 
imprudência e imperícia); dolo é 
presumido 


Exclusivo da acusação: (corrente minoritária) em razão da presunção de inocência e do in dubio pro reo o 
ônus da prova seria exclusivamente da acusação. Fazendo alusão ao art. 41 do CPP também sustentam que 
a acusação deve comprovar tipicidade, ilicitude e culpabilidade. 


Nível de prova: para a acusação se exige prova acima de dúvida razoável; para a defesa basta que consiga 
lançar dúvida fundada a respeito de suas teses — in dubio pro reo. 


Inversão do ônus da prova? Lei 9.613/2008, art. 42, § 22. O juiz determinará a liberação total ou parcial dos 
bens, direitos e valores quando comprovada a licitude de sua origem, mantendo-se a constrição dos bens, 
direitos e valores necessários e suficientes à reparação dos danos e ao pagamento de prestações pecuniárias, 
multas e custas decorrentes da infração penal. 


5.3 INICIATIVA PROBATÓRIA DO JUIZ 


e 
N 


O artigo 156 do CPP confere iniciativa probatória (de ofício) ao juiz tanto na fase de investigação quanto 
durante o curso do processo. 


P 7 . RES T a me z i ERT r aS , a a 7 m z o. RE E Eai PSI EE r i e i | 


| — ordenar, mesmo antes de iniciada a ação penal, a produção antecipada de provas 
' consideradas urgentes e relevantes, observando a necessidade, adequação e proporcionalidade 
da medida; l 


“1 — determinar, no curso da instrução, ou antes de proferir sentença, a realização de diligências 
para dirimir dúvida sobre ponto relevante. 


58 
196 


Referido artigo trata dessa iniciativa em dois momentos: 


Na fase investigatória: trata-se do inciso | do art. 156 do CPP. Embora a leitura integral do artigo indique a 
possibilidade de o juiz ordenar, de ofício, a produção antecipada de prova urgente ou relevante, prevalece o 
entendimento doutrinário de que a referida atuação do juiz nunca pode se dar ex officio, mas apenas a partir 
do requerimento de uma ou ambas as partes. Para essa corrente doutrinária (majoritária), a atuação de ofício 
do juiz, nesse sentido e nessa fase da persecução penal, representa mácula à sua imparcialidade e não se 
coaduna com o sistema acusatório do processo penal pátrio nem com um Estado Democrático de Direito. 


Durante o curso do processo: refere-se ao inciso Il do art. 156 do CPP. A iniciativa probatória do juiz no 
processo deve apenas ser a título supletivo, complementar e subsidiário para dirimir dúvida sobre ponto 
relevante, não podendo ele (magistrado) se imiscuir na própria iniciativa da parte. Não se admite “iniciativa 
acusatória” do juiz; a sua atuação, neste ponto, cinge-se a elucidar o contexto probatório já produzido, e não 
a dirimir dúvida ocasionada justamente pela ausência de prova. 


Vale lembrar do disposto no art. 32-A do CPP, introduzido pela Lei 13.964/2019: 


Art. 32-A. O processo penal terá estrutura acusatória, vedadas a iniciativa do juiz na fase de | 
investigação e a substituição da atuação probatória do órgão de acusação. | 


5.4 SISTEMAS DE AVALIAÇÃO DA PROVA 


Sistemas: critérios delineadores da relação entre o julgador e as provas, mormente no que diz respeito ao 
método de sua apreciação e valoração. 


Íntima convicção: também denominado de “sistema de livre convicção” ou “sistema da certeza moral do 
juiz”, é marcado pela ampla liberdade do julgador na análise e valoração das provas. Não há motivação ou 
fundamentação da decisão; a convicção é íntima e reservada. Admite-se, inclusive, a apreciação de provas 
estranhas ao processo. É o sistema adotado no Tribunal do Júri (e apenas aí); constituindo um corolário do 
princípio do sigilo das votações, inerente ao próprio Tribunal do Júri, que se encontra estampado no art. 5º, 
XXXVIII, b da Constituição Federal. 


Prova tarifada: também conhecido por “sistema da 


Sistemas de prova legal”, “da certeza moral do legislador”, “da 
avaliação de prova verdade legal” e “da verdade formal”, tem como 

traço característico a fixação antecipada e em 

ntima convicção Pravadtaniiads aa probatória dos diversos tipos de provas. Nesse 
sistema, retira-se a liberdade apreciativa do juiz, que 

acaba ficando incumbido apenas de conferir às 

no direito processual penal brasileiro, não obstante existam resquícios desse método em alguns dispositivos 
do CPP, como, por exemplo, o art. 158 (vinculação do juiz ao exame de corpo de delito em crimes que deixam 
vestígios) e art. 155, parágrafo único (prova do estado de pessoas apenas por certidão, e não por 


abstrato, pelo próprio legislador, do valor e força 
provas o valor estabelecido pelo legislador quando da edição da norma. Não é o sistema adotado como regra 
testemunhas). 
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Convencimento motivado ou persuasão racional do juiz: é o sistema adotado como regra no processo penal 
brasileiro, conforme se depreende do art. 155, caput do CPP e art. 93, IX da CF. Constitui um justo-meio entre 


os demais sistemas; nele é devolvida a liberdade de convicção ao magistrado, que tem autonomia para 
valorar racionalmente as provas a ele submetidas. A liberdade de convicção, contudo, não é absoluta e 
ilimitada. A uma, porque a devida fundamentação da decisão constitui requisito imprescindível ao decisum, 
sendo, inclusive, pressuposto de sua validade; a duas, porquanto não pode o magistrado se valer de 
elementos probatórios estranhos ao processo para formar sua convicção, estando ele atrelado às provas 
produzidas em seu bojo; a três, pois, conforme o próprio art. 155 do CPP, não pode o juiz fundar sua 
convicção exclusivamente nos elementos informativos amealhados em sede de investigação preliminar. 
Nesse sistema não há hierarquia entre as provas; são todas relativas e serão apreciadas e valoradas 
considerando-se as peculiaridades de cada caso. 


5.5 PRINCÍPIOS RELATIVOS À PROVA PENAL 


São as diretrizes e balizas para a produção probatória no processo penal. 


Proporcionalidade: nutre intrínseca relação com o “devido processo legal” ou due process of law. Apresenta- 
se sob duas facetas: formal (visão de um processo escorreito e devido, com a observância das regras 
procedimentais e dos direitos e garantias do acusado) e substancial (impedem-se comportamentos 
desarrazoados e imoderados pelo Poder Público). 


Proporcionalidade e as provas ilícitas pro reo: regra geral, são inadmissíveis no processo as provas ilícitas 
(art. 58, LVI da CF). Entretanto, considerando o grau de importância dos interesses envolvidos no processo 
penal, mormente o jus libertatis do acusado, há consenso na doutrina no sentido de que, por meio de um 
juízo de proporcionalidade, poder-se-ia admitir como válida uma prova ilícita em seu favor, se porventura 
constitua ela o único meio de se provar sua inocência. Devem ser ponderados os interesses e direitos 
envolvidos caso a caso. Pode-se entender como razoável, por exemplo, a mitigação da inviolabilidade de 
correspondência para a obtenção da aludida prova; mas não a prática de tortura para esse fim. 


Proporcionalidade e as provas ilícitas pro societate: por essa visão (ou teoria), em situações extremas (prática 
de crimes considerados graves ou envolvimento de organizações 


criminosas e/ou grandes traficantes no contexto do delito), seria 
admitido ao Poder Público a utilização e valoração de provas 
ilícitas a favor da sociedade, ou seja, em desfavor do acusado, 
partindo-se de uma análise da proporcionalidade entre os 
interesses envolvidos. Essa visão é fortemente refutada por boa 
parcela da doutrina, ante o perigo que esse precedente traria à 
subsistência do sistema de direitos e garantias fundamentais dos 
cidadãos. É por essa razão, também, que os tribunais superiores pátrios vêm rechaçando essa possibilidade. 


Provas ilícitas 
pro societate 


(Não) 


Provas ilícitas 
pro reo 


(Sim) 


Comunhão das provas: uma vez produzida a prova, serve ela a todos no processo, indistintamente. Provas 
produzidas pela acusação podem ser utilizadas pela defesa e vice-versa. Igual sorte em relação às provas 
eventualmente determinadas ex officio pelo juiz. 
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Autorresponsabilidade das partes: as partes são responsáveis pelas suas ações ou omissões probatórias, 
assim como pelos seus equívocos. Cabe a cada parte a tarefa de se desincumbir do respectivo ônus 
probatório; caso contrário, arcarão com as eventuais consequências no mérito do processo. 


Oralidade: dá-se preferência, tanto quanto possível, à palavra dita, em detrimento da palavra escrita. Grande 
parte da doutrina divide-a em dois subprincípios: 


Concentração: os atos da instrução probatória devem ser 
concentrados em um único ato, uma única audiência, na 
medida do possível. Caso isso seja inviável, a instrução deve 
Concentração Imediatidade se desenvolver e findar no menor número de atos possível. 


Oralidade 


Imediatismo ou imediatidade: as provas são produzidas 
perante o juiz, em contato físico e direto com as partes. 
Excepcionalmente é admitida a produção probatória por 
videoconferência. 


Identidade 
física do 


juiz 


Identidade física do juiz: decorre do art. 399, 8 2º do CPP. O juiz que instrui o processo é quem deve julgá- 
lo. Nutre intensa relação com o princípio da oralidade e seus subprincípios. 


Liberdade probatória: às partes confere-se ampla liberdade probatória. Essa liberdade é limitada nas 
hipóteses de resquícios do sistema da prova tarifada e na inadmissibilidade das provas ilícitas. Além disso, 
existem algumas pontuais limitações em relação ao momento, tema e meios de prova. 


Liberdade probatória quanto ao momento da prova: regra geral, conforme disposição 
do art. 231 do CPP, admite-se produção probatória a qualquer tempo durante o 
processo. Existem, contudo, limites a essa liberdade, como a preclusão do direito de 
arrolar testemunhas pela acusação e defesa quando não exercido no momento 
oportuno ou a impossibilidade de exibição de objeto ou leitura de documento, no 
Tribunal do Júri, que não tenha sido juntado ao processo com antecedência mínima de 
três dias, cientificada a outra parte (art. 479 do CPP). 


Liberdade 
probatória 


Quanto ao 
momento 


Quanto ao 
tema 


Liberdade probatória quanto ao tema da prova: há também ampla liberdade quanto 
ao tema da prova, devendo as partes, contudo, limitarem-se às que sejam pertinentes 

e relevantes ao processo, sob pena de indeferimento com base no art. 400, 8 1º do FD 
CPP. prova 


Liberdade probatória quanto ao meio de prova: não há taxatividade probatória no processo penal, podendo 
as partes se valerem dos mais variados meios de prova para corroborarem suas alegações, mesmo que não 
tipificados em lei, mas desde que lícitos e moral/eticamente aceitos na sociedade. Há pontuais restrições em 
relação a alguns meios de prova no CPP, como nas já citadas hipóteses de remanescência do sistema da 
prova tarifada (situações nas quais a lei exige, necessariamente, determinado meio de prova para a 
comprovação de um fato; v.g., art. 155, parágrafo único do CPP), bem como nas proibições expressas de 
determinados meios em situações específicas (art. 207 do CPP — proibição de depor em virtude de sigilo 
profissional). 
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5.6 PROVA VEDADA/ILEGAL 


Limites do direito à prova: a liberdade na produção probatória comporta exceções/limitações. A opção do 
Estado pela inadmissibilidade da prova ilícita, nasce como uma reação contra a ideia do “male captum bene 
retentum” (mal colhida, bem conservada). Como, ao longo da história, somente o sancionamento dos 
responsáveis não foi suficiente, o Estado e a nossa Constituição, resolveram estabelecer a impossibilidade 
de admissão, no processo, da prova obtida por meios ilícitos. Nisso se reconhece que a verdade não pode 
ser descoberta a qualquer custo (os fins não justificam os meios) e se estabelece uma restrição pedagógica 
para os agentes. Entre a busca da verdade e o respeito aos direitos e garantias individuais, optou o Estado 
pela tutela destes. 


PNE Ao Prova ilícita: ideia originária da regra de exclusão (exclusionary rule) do processo penal 
cc à americano (princípio da licitude aqui no Brasil), que visava prevenir o desrespeito às garantias 
, constitucionais. Nesse sentido, assim estabelece nossa Constituição Federal, no art. 52: “LVI - 


são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;” 


O direito material a ensejar o reconhecimento da ilicitude da prova deve ser direito 
fundamental constitucionalmente protegido. 


Provas ilícitas x provas ilegítimas: as primeiras constituem o resultado de uma violação do direito material, 
enquanto nas segundas o vício j j 

decorre da infringência de normas PROVAS ILÍCITAS PROVAS ILEGÍTIMAS 

processuais. Outra diferença entre 

glas decorre do momento er tue se- DL ouaaa 1) ee 
configura a ilegalidade: nas ilícitas, 
ela ocorre quando de sua obtenção; 
nas ilegítimas, na fase de produção. 
Também é diversa a consequência 
dos respectivos vícios: as ilícitas são C] normalmente antes/fora do E normalmente durante o 
inadmissíveis no processo (não Processo penca 

podem ingressar e, se isso ocorrer, [| inadmissíveis no processo C] ER nulidade, podem ser 
devem ser desentranhadas); as 

ilegítimas são nulas e, por isso, a sua 
produção pode ser renovada, 
atendendo-se então às regras processuais pertinentes. 


[fissão regras de direito EM regras de direito 
material processual 


[] violação na obtenção/coleta E violação na produção 


E não podem ser 


refeitas/convalidadas [] podem ser refeitas/convalidadas 


A lei não faz essa distinção doutrinária (material x processual), conforme se vê no art. 157 do CPP: 


“Art. 157. São inadmissíveis, devendo ser desentranhadas do processo, as provas ilícitas, assim , 
entendidas as obtidas em violação a normas constitucionais ou legais. 


A regra é a não utilização da prova ilícita, mas existem exceções ou limitações, algumas somente do sistema 
norte-americano, outras ao nosso aplicáveis. 
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Exceção da boa-fé: a boa-fé e a crença razoável na legalidade da conduta (em situação de erro ou ignorância) 
permitiria o uso da prova ilícita; isso porque o “princípio da exclusão” foi destinado a prevenir (desencorajar) 
a conduta policial irregular mais do que punir. Não há registro de aplicação no Brasil pelos tribunais 
superiores. 


Exceção de impugnação: aplicável só nos EUA, a prova ilícita poderia ser usada para demonstrar perjúrio 
(depoimento falso do réu). 


Exceção de erro inócuo: aplicável para os casos de equivocos/erros, durante o procedimento, sem 
relevância prática, que não impliquem em lesão significativa aos direitos das partes. A ideia seria admitida 
pelo STF. 


Exceção da prova ilícita “pro reo”: admite-se a utilização da prova ilícita em favor do acusado, para provar 
sua inocência e evitar a prisão. Por essa concepção, quando a prova for colhida pelo próprio imputado, seu 
agir (em tese ilícito) estaria acobertado por alguma causa excludente da antijuridicidade — legítima defesa 
e/ou estado de necessidade. 


Exceção da visão ampla: reservada para os casos de busca e apreensão, permite a apreensão de provas que 
estejam na visão ampla do agente, mesmo que não sejam objeto do mandado. A ideia dessa exceção se 
aproxima da serendipidade. 


Serendipidade — encontro fortuito de provas: essa teoria é usada “nos casos em que, no cumprimento de 
uma diligência relativa a um delito, a autoridade policial casualmente encontra provas pertinentes à outra 
infração penal, que não estavam na linha de desdobramento normal da investigação”. “Nesses casos, a 
validade da prova inesperadamente obtida está condicionada à forma como foi realizada a diligência: se 
houve desvio de finalidade, abuso de autoridade, a prova não deve ser considerada válida; se o encontro da 
prova foi casual, fortuito, a prova é válida”. Também tem sido usada em casos de interceptação telefônica. 


Teoria dos campos abertos: a busca e apreensão feita na área fora da propriedade do suspeito (fora da 
expectativa de privacidade) não viola a sua garantia. A ideia é que “sempre que o particular puder realizar 
uma busca sem autorização judicial, também poderá o Estado realizá-la da mesma forma”. 


Teoria do risco: busca outorgar validade para a prova obtida em possível violação ao direito à intimidade, 
quando da utilização de escutas telefônicas, filmagens e fotografias clandestinas. A ideia é a de que se o 
próprio sujeito não cuidou da sua privacidade ou intimidade, não pode reivindicar proteção dessas suas 
garantias para efeito de afastar provas. 


Limitação de renúncia do interessado: autorizaria o ingresso na residência sem ordem judicial que, lá nos 
EUA, é sempre necessária. Aqui, pela CF, o consentimento basta para o ingresso na residência. 


Limitação da infração constitucional alheia: somente a pessoa titular da garantia desrespeitada é quem 
poderia reivindicar a inadmissibilidade da prova. “Assim, caso o direito fundamental violado quando da 
obtenção da prova refira-se à pessoa distinta do acusado, a prova deve ser considerada válida”. Não se aplica 
no Brasil. 


Limitação da infração por particulares: no sistema norte-americano a prova somente não será admitida 
quando a ilicitude tiver sido praticada por agente do Estado (policial). A regra da exclusão estará afastada, 
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portanto, quando a infração for realizada por pessoa comum/particular. “No Brasil, a vedação à 
admissibilidade das provas obtidas por meios ilícitos tem como objetivo precípuo a tutela dos direitos e 
garantias fundamentais. Portanto, no ordenamento pátrio, pouco importa quem tenha sido o agente 
responsável pela produção da prova ilícita - autoridade policial ou particular - em ambos os casos a prova 
deve ser considerada ilícita”. 


Princípio da proporcionalidade: a doutrina e a jurisprudência majoritárias há longo tempo têm considerado 
possível a utilização das provas ilícitas em favor do réu quando se tratar da única forma de absolvê-lo ou de 
comprovar um fato importante à sua defesa. Do mesmo modo que tendem a não aceitar o princípio da 
proporcionalidade como fator capaz de justificar a utilização da prova ilícita em favor da sociedade, ainda 
que se trate do único elemento probatório carreado aos autos passível de conduzir à condenação do réu. 
“No Brasil, atualmente, a jurisprudência não aceita, ainda, a utilização de critérios de ponderação para o 
aproveitamento da prova ilícita, quando em desfavor do acusado. Nem como regra, o que é absolutamente 
correto, nem como — muito menos, na verdade — exceção”. 


Prova ilícita por derivação: famosa “teoria dos frutos da árvore envenenada”. Teoria que surgiu no direito 
norte-americano e que estabelece que todas as provas que sejam derivadas (no sentido de provenientes, 
consequenciais) das ilícitas também não poderão ser 

aceitas/admitidas no processo. Incorporado no nosso 

sistema, inclusive pela lei que, no 8 1º do art. 157, diz que 

O, “são também inadmissíveis as provas derivadas das ilícitas”. 


e derivada 
relação de 
causalidade 


“Provas ilícitas por derivação são aquelas que, embora lícitas 
na própria essência, decorrem exclusivamente de uma outra 


“prova prova, considerada ilícita, ou de uma situação de ilegalidade, 
originária restando, portanto, contaminadas”. Deve existir nexo de 
causalidade, relação de dependência. 


Teoria da fonte independente: fonte de prova independente = prova não relacionada com os fatos que 
rec geraram a produção da prova contaminada. Segundo a lei, a prova derivada poderá ser admitida 


& quando puder ser obtida por uma fonte independente da prova ilícita (art. 157, 8 1º, CPP). 
+ 


D) Teoria da descoberta inevitável: admite-se que “a segunda prova deriva da ilícita, porém se 
entende que não há razão para reputá-la nula ou ineficaz. Isso porque a descoberta por ela 
constatada ocorreria mais cedo ou mais tarde. A lógica do salvamento da segunda prova está 

em que não há motivo para retirar eficácia de uma prova, que trouxe uma descoberta que muito 
provavelmente seria obtida”. Doutrina aponta equívoco na definição legal: 


l re . E . 3 z a z T E 7 E RR e = pea 7 = T . | 


e de praxe, próprios da investigação ou instrução criminal, seria capaz de conduzir ao fato objeto 
da prova. | 


Por essas teorias de poderia dizer “que nem todos os frutos da árvore venenosa são proibidos, pois alguns 
podem ser aproveitados”. 
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Teoria do nexo causal atenuado: “quando a ligação entre a prova ilícita e a que dela deriva for de tal maneira 
tênue, não há que se falar em derivação da prova ilícita”; reflete “situações em que o nexo seja tão distante 
entre a prova ilícita e a prova obtida que se poderia pensar em um afastamento (ao menos normativo) deste 
nexo”. A ideia é que uma “nódoa” de ilegalidade inicial pode ser expurgada por um “ato independente 
interveniente”. Teoria teria sido positivada no 8 1.º do art. 157, quando diz que é admissível a prova ilícita 
por derivação quando “não evidenciado o nexo de causalidade entre umas e outras”. 


“Na teoria da fonte independente, o nexo causal entre as provas é atenuado em razão da circunstância de a 
prova secundária possuir existência independente da prova primária. Na limitação da mancha purgada, o 
lapso temporal decorrido entre a prova primária e a secundária, as circunstâncias intervenientes na cadeia 
probatória, a menor relevância da ilegalidade ou a vontade do agente em colaborar com a persecução 
criminal atenuam a ilicitude originária, expurgando qualquer vício que possa recair sobre a prova 
secundária”. 


Inutilização da prova ilícita: art. 157, 8 3º. Preclusa a decisão de desentranhamento da prova declarada 
inadmissível, esta será inutilizada por decisão judicial, facultado às partes acompanhar o incidente. 


6. MEIOS DE PROVA E PROVAS EM ESPÉCIE 


6.1 EXAME DE CORPO DE DELITO E PERÍCIAS 


Natureza jurídica: meio de prova ou até mais que isso (para parte da doutrina). Além da observação e 
declaração (inerentes à prova testemunhal), envolve avaliação, prospecção e “perito” seria apreciador 
técnico da prova, auxiliar da justiça sujeito à disciplina judiciária. A prova técnica não é uma prova superior 
às demais (não há hierarquia) - é, sim, uma prova especial, quanto ao conteúdo de interpretação de um meio 
de prova. A prova pericial, por ser uma prova técnica e, nesse sentido, objetiva, possui maior possibilidade 
de convencer o juiz do que a prova testemunhal. 


Definição e terminologia: perícia é o exame técnico feito em pessoa ou coisa para comprovação de fatos e 
realizado por alguém que tem determinados conhecimentos técnicos ou científicos adequados à 
comprovação. 


Corpo de delito: conjunto de vestígios materiais ou sensíveis deixados pela infração penal. O conceito é 
ligado à materialidade do crime. Ortodoxamente, é definido como tudo que representa a exteriorização 
material e a aparência física do delito — está nos meios materiais empregados e nos efeitos físicos produzidos. 
Os vestígios têm de estar ligados diretamente à consumação do crime para constituírem corpo de delito. 


Exame de corpo de delito: nada mais é que uma perícia, a principal, a mais importante de todas as perícias, 
realizada sobre todos e cada um dos vestígios deixados pelo crime, destinada a comprovar materialidade. 
Parte da doutrina sustenta que não se pode falar em exame de corpo de delito quando ausente um vestígio 
em consequência da prática delituosa e que não se deveria falar, nesses casos, nem mesmo em 
materialidade. 
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Laudo pericial: manifestação que normalmente encerra o trabalho do perito, contendo a sua declaração 
técnica a respeito dos fatos e pontos examinados. É o documento que traduz o exame pericial realizado, 
formalizando-o. Prazo de elaboração de 10 dias e não há momento fixado em lei para a juntada, devendo 
isso acontecer o quanto antes, inclusive para viabilizar contraditório em audiência. 


Sistema liberatório — CPP. Art. 182. O juiz não ficará adstrito ao laudo, podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo, no 
todo ou em parte. 


Obrigatoriedade: a regra é a obrigatoriedade da perícia como meio hábil à constatação dos sinais visíveis 
deixados pela infração penal. A falta dessa perícia importará em nulidade processual, salvo se motivada no 
desaparecimento do vestígio, caso em que a prova testemunhal poderá suprir-lhe a falta (art. 158, 564, III, 
‘b’ e 167 do CPP). 


Nucci: é próprio afirmar que toda infração penal possui corpo de delito, isto é, prova da sua existência, pois 
se exige materialidade para condenar qualquer pessoa, embora nem todas fixem o corpo de delito por 
vestígios materiais. Em relação a estes últimos é que se preocupou o art. 158 do CPP, exigindo que se faça a 
inspeção pericial, com a emissão de um laudo, para comprovar a materialidade”. 


Perito: é órgão técnico e auxiliar do juízo na formação e colheita do material instrutório, submetido à 
disciplina judiciária. Tanto o perito oficial quanto o perito não oficial são considerados funcionários públicos 
para os fins do art. 327 do Código Penal. 


exame de corpo de 


corpo de delito delito 


exame indireto do 
perito (feito por 
outros vestígios que 
não os do corpo) - 
12 


exame direto do 
perito (ex. 

necropsia num 
homicídio) 


prova testemunhal 

ou outras suprem a 

falta do exame -22 
corrente 


feito por 
testemunhas ou 
outras provas 


atestado por perito 
(exame) 


CPP. Art. 159. O exame de corpo de delito e outras perícias serão realizados por perito oficial, 
portador de diploma de curso superior. 


§ 1º Na falta de perito oficial, o exame será realizado por 2 (duas) pessoas idôneas, portadoras 
de diploma de curso superior preferencialmente na área específica, dentre as que tiverem 
habilitação técnica relacionada com a natureza do exame. 


8 2º Os peritos não oficiais prestarão o compromisso de bem e fielmente desempenhar o 
encargo. 
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Art. 180. Se houver divergência entre os peritos, serão consignadas no auto do exame as | 
-declarações e respostas de um e de outro, ou cada um redigirá separadamente o seu laudo, e a | 
autoridade nomeará um terceiro; se este divergir de ambos, a autoridade poderá mandar | 

proceder a novo exame por outros peritos. | 


Atuação processual das partes: 


“CPP. Art. 159. 8 3º Serão facultadas ao Ministério Público, ao assistente de acusação, ao ofendido, | 
ao querelante e ao acusado a formulação de quesitos e indicação de assistente técnico. 


§ 4º O assistente técnico atuará a partir de sua admissão pelo juiz e após a conclusão dos exames | 
e elaboração do laudo pelos peritos oficiais, sendo as partes intimadas desta decisão. 


8 5º Durante o curso do processo judicial, é permitido às partes, quanto à perícia: 


| — requerer a oitiva dos peritos para esclarecerem a prova ou para responderem a quesitos, | 
“desde que o mandado de intimação e os quesitos ou questões a serem esclarecidas sejam | 
' encaminhados com antecedência mínima de 10 (dez) dias, podendo apresentar as respostas em | 
laudo complementar; | 


|| — indicar assistentes técnicos que poderão apresentar pareceres em prazo a ser fixado pelo juiz 
| ou ser inquiridos em audiência. 


8 6º Havendo requerimento das partes, o material probatório que serviu de base à perícia será | 
disponibilizado no ambiente do órgão oficial, que manterá sempre sua guarda, e na presença de | 
perito oficial, para exame pelos assistentes, salvo se for impossível a sua conservação. | 


Assistente técnico: deve ser compreendido como um auxiliar das partes, dotado de conhecimentos técnicos, 
científicos ou artísticos, responsável por trazer ao processo informações especializadas pertinentes ao objeto 
da perícia. “A eles não se aplicam as causas de impedimento e de suspeição, e a sua nomeação ou destituição 
não fica na esfera de decisão do magistrado”. Estariam “sujeitos à disciplina judiciária, tendo compromisso 
com a verdade”. Não se admite assistente na fase investigatória. 


CPP. Art. 184. Salvo o caso de exame de corpo de delito, o juiz ou a autoridade policial negará a 
perícia requerida pelas partes, quando não for necessária ao esclarecimento da verdade. 


Necropsia/autópsia: exame interno do cadáver que tem por finalidade precípua a constatação da causa da 
morte, dentre outros vestígios relevantes. 


Exumar: ato de desenterrar o cadáver da sua sepultura, normalmente para se realizar algum exame faltante 
ou complementar algum já existente. 


Laudo complementar no crime de lesões corporais: 
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Art. 168. Em caso de lesões corporais, se o primeiro exame pericial tiver sido incompleto, 
_ proceder-se-á a exame complementar por determinação da autoridade policial ou judiciária, de 
ofício, ou a requerimento do Ministério Público, do ofendido ou do acusado, ou de seu defensor 


8 1º No exame complementar, os peritos terão presente o auto de corpo de delito, a fim de 
suprir-lhe a deficiência ou retificá-lo. 


 $2ºSeo exame tiver por fim precisar a classificação do delito no art. 129, § 1°, I, do Código Penal, 
deverá ser feito logo que decorra o prazo de 30 dias, contado da data do crime. 


8 3º A falta de exame complementar poderá ser suprida pela prova testemunhal. 


Exame de local de crime: 


Art. 169. Para o efeito de exame do local onde houver sido praticada a infração, a autoridade 
providenciará imediatamente para que não se altere o estado das coisas até a chegada dos 
peritos, que poderão instruir seus laudos com fotografias, desenhos ou esquemas elucidativos. 


Parágrafo único. Os peritos registrarão, no laudo, as alterações do estado das coisas e discutirão, 
no relatóri ências d It Õõ dinâmica dos fat 


Exames laboratoriais: 


Art. 170. Nas perícias de laboratório, os peritos guardarão material suficiente para a 
“eventualidade de nova perícia. Sempre que conveniente, os laudos serão ilustrados com provas 
fotográficas, ou microfotográficas, desenhos ou esquemas. 


Avaliação: 


“Art. 172. Proceder-se-á, quando necessário, à avaliação de coisas destruídas, deterioradas ou 
que constituam produto do crime. 


Parágrafo único. Se impossível a avaliação direta, os peritos procederão à avaliação por meio 
dos elementos existentes nos autos e dos que resultarem de diligências. 


Exame de local de incêndio: 


Art. 173. No caso de incêndio, os peritos verificarão a causa e o lugar em que houver começado, 
o perigo que dele tiver resultado para a vida ou para o patrimônio alheio, a extensão do dano e 
o seu valor e as demais circunstâncias que interessarem à elucidação do fato. 


Exame grafotécnico: 


_ Art. 174. No exame para o reconhecimento de escritos, por comparação de letra, observar-se-á 
o seguinte: 
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“| - a pessoa a quem se atribua ou se possa atribuir o escrito será intimada para o ato, se for 
encontrada; 


-Il - para a comparação, poderão servir quaisquer documentos que a dita pessoa reconhecer ou 
já tiverem sido judicialmente reconhecidos como de seu punho, ou sobre cuja autenticidade não 
houver dúvida; 


HI - a autoridade, quando necessário, requisitará, para o exame, os documentos que existirem 
em arquivos ou estabelecimentos públicos, ou nestes realizará a diligência, se daí não puderem 
ser retirados; 


IV - quando não houver escritos para a comparação ou forem insuficientes os exibidos, a 
autoridade mandará que a pessoa escreva o que lhe for ditado. Se estiver ausente a pessoa, mas 
em lugar certo, esta última diligência poderá ser feita por precatória, em que se consignarão as 
palavras que a pessoa será intimada a escrever. 


Exame dos instrumentos do crime: 


Art. 175. Serão sujeitos a exame os instrumentos empregados para a prática da infração, a fim 
de se lhes verificar a natureza e a eficiência. 


Perícias não previstas em lei: a perícia existe regulamentada como meio de prova, o que não está 
regulamentado em lei é o procedimento técnico levado a cabo pelo perito. Procedimentos técnicos novos, 
desde que se traduzam em perícia, são típicos. A técnica desenvolvida pelo perito não integra a tipicidade 
processual. Existem posicionamentos contrários, exigindo previsão legal para a tipicidade (como, por 
exemplo, no exame de DNA). 


6.2 INTERROGATÓRIO JUDICIAL 


Conceito: é o ato por meio do qual o acusado será ouvido pela autoridade judiciária a respeito da sua pessoa 
e dos fatos a ele imputados. 


Natureza jurídica: não há consenso na doutrina a respeito da natureza jurídica do interrogatório. Há quatro 
correntes sobre o tema: 1) interrogatório como meio de prova: relacionada com o sistema inquisitorial do 
processo penal. O interrogatório é visto como um ato cuja única finalidade é conferir ao julgador elementos 
probatórios para a formação de sua convicção e o julgamento do processo; 2) interrogatório como meio de 
defesa: em virtude do direito constitucional ao silêncio de que pode fazer uso o acusado, do fato de o 
interrogatório ser o último ato da instrução criminal, da garantia da entrevista prévia e reservada com o 
defensor antes do interrogatório, bem como da necessidade de sua presença durante o ato, o interrogatório 
seria um meio de defesa do réu. É a oportunidade de expor, pessoalmente, a sua versão dos fatos; 3) 


interrogatório como meio de prova e meio de defesa: visão que tem prevalecido. É a soma das visões 
apresentadas pelas duas outras correntes, de maneira que ambas as naturezas jurídicas estão presentes 


concomitantemente; 4) interrogatório como meio de defesa e, eventualmente, como meio de defesa: difere- 
se da corrente anterior por não considerar que ambas as naturezas coexistam em um mesmo tempo. O 
interrogatório é considerado meio de defesa até o momento em que o acusado deixa de fazer uso do seu 
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direito ao silêncio. Uma vez que passe a narrar a sua versão dos fatos e a responder as perguntas que lhe são 
feitas, o conteúdo do interrogatório poderá ser utilizado pelo julgador para a formação de sua convicção em 
um ou outro sentido. 


Momento para realização do interrogatório: após a reforma processual penal de 2008, passou o art. 400 do 
CPP a prever o interrogatório como último ato da instrução criminal. O mesmo aconteceu em relação ao rito 
do Júri, conforme arts. 473 e 474 do CPP. Algumas legislações penais especiais (em grande parte anteriores 
à aludida reforma) ainda possuem previsão do interrogatório como primeiro ato da instrução, a exemplo da 
Lei 11.343/2006 (nova ‘Lei de Drogas”), Lei 8.666/1993 (Lei de Licitações, em sua Seção IV) e o próprio Código 
de Processo Penal Militar. Não obstante tal fato, conforme atual orientação do STF, o interrogatório do 
acusado deve ser o último ato da instrução criminal em todo e qualquer procedimento previsto em leis 
penais esparsas. 


NOTA! Condução coercitiva: não há consenso na doutrina a respeito da possibilidade, ou não, de que 

Sè se conduza um acusado ao seu interrogatório contrariamente à sua vontade. Embora o art. 260 

e do CPP expressamente preveja essa possibilidade, boa parcela da doutrina sustenta a 

incompatibilidade do dispositivo com a visão de que o interrogatório é (também) meio de defesa, 

constituindo expressão de autodefesa plenamente renunciável pelo acusado, não havendo 

qualquer sentido na determinação de sua condução para exercer direito do qual abriu mão. 

Ademais, os tribunais superiores têm entendido pela impossibilidade da condução coercitiva de réus para 
fins de interrogatório. 


Foro competente: o interrogatório deve, em regra, ocorrer perante a autoridade judiciária que conduz e 
julgará o respectivo processo-crime. Tem-se admitido o interrogatório realizado perante juiz diverso nos 
casos de inviabilidade de comparecimento ao ato em razão da distância entre o domicílio do acusado e a 
sede do juízo perante o qual tramita o processo. O STJ já decidiu que o interrogatório via carta precatória 
não se choca com o princípio da identidade física do juiz. 


Ausência de interrogatório: há se diferenciar duas situações sobre a ausência do interrogatório no processo. 
Se o interrogatório não ocorrer em razão da livre vontade do acusado nesse sentido, não há nulidade alguma. 
Por outro lado, se o interrogatório não é designado por vontade da própria autoridade judiciária, 
contrariamente aos anseios do acusado pela realização do ato, estar-se-á diante de nulidade (art. 564, III, e 
do CPP). 


Características: 


Ato personalíssimo: apenas o acusado pode ser interrogado, não lhe cabendo outorgar essa posição a 
qualquer outra pessoa. 


Ato contraditório: as partes participam do interrogatório, podendo formular reperguntas após os 
questionamentos do magistrado (art. 188 do CPP). 


Ato assistido tecnicamente: o acusado deve estar, necessariamente, assistido por defensor técnico durante 
o interrogatório (art. 185, caput do CPP). Ainda, anteriormente ao ato, deve ser-lhe garantida entrevista 
reservada com dito defensor (art. 185, 8 5º do CPP). 
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Ato oral: o interrogatório é feito de forma oral, em regra. Em se tratando de acusado surdo, mudo ou surdo- 
mudo, o interrogatório será realizado nas formas previstas nos incisos |, Il e Ill do art. 192 do CPP, 
respectivamente. Caso o acusado não fale ou não entenda a língua portuguesa, o interrogatório contará com 
a presença de intérprete (art. 193 do CPP). 


Ato individual: havendo mais de um acusado, os interrogatórios deverão ocorrer de forma separada, 
conforme art. 191 do CPP. 


Ato bifásico: conforme deixa explícito o art. 187 do CPP, o interrogatório é dividido em duas fases: uma sobre 
a pessoa do acusado, outra sobre os fatos a ele imputados. 


Ato público: como todo ato processual, o interrogatório é, em regra, público. Nas hipóteses excepcionais 
previstas no art. 792, 8 1º do CPP, poderá haver restrição a essa publicidade. 


Local de realização do interrogatório: réus soltos serão interrogados na sede do juízo ou tribunal (sala de 
audiências do Fórum, geralmente), conforme caput do art. 792 do CPP. Em se tratando de réus presos, 
existem três formas de realização do interrogatório: 1) no estabelecimento prisional, devendo ser 
observados os requisitos do art. 185, 8 1º do CPP; 2) por videoconferência, em hipóteses excepcionalíssimas 
(art. 185, 88 22 a 6º do CPP); e 3) na sala de audiências do Fórum, que é a forma mais comum (art. 185, 8 7º 
do CPP). 


Nomeação de curador: a antiga redação do art. 194 do CPP exigia a nomeação de curador para que 
acompanhasse o interrogatório dos acusados menores de 21 (vinte e um) anos. Com a entrada em vigor do 
Código de Civil de 2002, que expressamente consignou a cessação da menoridade civil aos 18 (dezoito) anos 
de idade completos (art. 5º do CC), o referido dispositivo perdeu sua efetividade, vindo a ser revogado em 
2003. Assim, não há mais necessidade de se nomear curador para interrogatório de menores de 21 (vinte e 
um) anos de idade, nem para a tomada de declarações de indiciados em idêntica situação. Por outro lado, 
subsiste a necessidade de se nomear curador nas hipóteses de indígenas não integrados à sociedade e de 
doentes mentais incapazes de entender o caráter ilícito de seus atos e de se determinar por esse 
entendimento. 


Interrogatório por videoconferência: o CPP prevê, em seu art. 185, 82º, que, excepcionalmente, será 
admitido o interrogatório do acusado por videoconferência, determinado ex officio ou a requerimento das 
partes, por decisão devidamente fundamentada e calcada em uma das finalidades previstas nos incisos do 
referido parágrafo. As partes devem ser intimadas da realização do ato com antecedência mínima de 10 (dez) 
dias (8 3º). Ao acusado será permitido acompanhar todos os atos processuais anteriores ao seu 
interrogatório (8 4º). O acusado contará com dois defensores, sendo que um ficará sala reservada dentro do 
estabelecimento prisional e o outro na sala de audiências do Fórum, garantindo-se, sempre, a sua 
comunicação telefônica, sem prejuízo de entrevista prévia e reservada com o interrogado (8 5º). A sala 
reservada no presídio será alvo de fiscalização por parte dos corregedores, do juiz da causa, do Ministério 
Público e também da OAB (8 6º). 


(In)constitucionalidade do interrogatório por videoconferência: trata-se de questão intensamente debatida 
na doutrina. Para os adeptos de sua constitucionalidade e admissibilidade, essa modalidade de 
interrogatório representa importante avanço para o processo penal, evitando-se os custos e problemas 
inerentes ao deslocamento de presos dos presídios aos Fóruns, ao mesmo tempo em que imprime aos feitos 
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maior celeridade no sentido da duração razoável do processo. Também se afirma que, do modo como foi 
concebido o interrogatório por videoconferência no CPP, há total observância aos direitos e garantias 
individuais do acusado, nos termos dos 88 4º a 6º do art. 185 do CPP. Do outro lado, para a parcela 
doutrinária que entende pela inadmissibilidade dessa modalidade de interrogatório, a ânsia do legislador na 
busca pela celeridade, segurança e economia acabou por suplantar, temerariamente, a necessidade de 
observância aos direitos e garantias constitucionais do acusado, que ficaram ao relento. Ainda, argumenta- 
se que o interrogatório de um acusado por meio de uma tela acabaria por lhe subtrair valioso e substancioso 
elemento inerente ao próprio ato, que é justamente o contato pessoal do réu com o julgador, o que confere 
um caráter mais humano e empático ao procedimento. Ao demais, já entendeu o STJ, em julgado recente, 
pela validade do interrogatório por videoconferência ocorrido após o advento da Lei 11.909/2009. 


Conceito: admissão, pelo acusado ou indiciado, de que as imputações que lhe são feitas correspondem com 
a verdade. 


Espécies de confissão: a) extrajudicial: fora da fase processual da persecução penal; b) judicial: durante o 
processo; c) explícita: direta, objetiva e indubitável; d) implícita: subentendida; decorreria de atos praticados 
pelo acusado que demonstrem admissão de culpa. Não admitida no processo penal brasileiro; e) simples: 
admissão de culpa sem invocação de causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade que amparem a 
conduta; f) qualificada: admissão de culpa com a alegação de que teria agido acobertado por justificantes ou 
exculpantes; g) ficta: confissão decorrente da omissão do acusado em contestar as imputações que recaem 
sobre a sua pessoa. Inadmitida no processo penal brasileiro, em razão do direito constitucional ao silêncio e 
da vedação à utilização desse silêncio em seu desfavor; h) delatória: o acusado confessa a prática delituosa 
e aponta coautor(es) e partícipe(s) que teria(m) concorrido para o crime. 


Características da confissão: a) ato personalíssimo: apenas e tão somente a pessoa acusado pode confessar; 
b) ato livre e espontâneo: para que a confissão seja realmente válida, é necessário que tenha advindo da 
própria vontade do acusado, livre de coações, torturas ou outros meios que maculem a sua manifestação 
volitiva; c) ato retratável: tendo confessado o crime, pode o acusado, posteriormente, retratar-se dessa 
confissão, tornando-a sem efeito. A retratabilidade está prevista no art. 200 do CPP; d) ato divisível: a 
confissão pode ser específica para determinado fato delituoso, sem prejuízo de que continue a negar a 
autoria referente às demais imputações. A divisibilidade também está prevista no art. 200 do CPP. 


Valor probatório da confissão: atualmente, com a superação do sistema inquisitório como sistema 
processual e do sistema das provas tarifadas como método de avaliação das provas, a confissão, assim como 
os demais meios de prova, possui valor relativo. Destarte, como prevê o art. 197 do CPP, a confissão será 
analisada juntamente às demais provas amealhadas durante a persecução penal, podendo ser-lhe conferido 
maior ou menor valor probatório a depender da maior ou menor sintonia entre o seu conteúdo e todo o 
conjunto probatório. 
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6.4 DECLARAÇÕES DO OFENDIDO 


Previsão legal: O artigo 201 do CPP estabelece que o ofendido deve ser ouvido sempre que possível, isso em 
primazia à busca pela verdade e esclarecimento dos fatos. 


“Art. 201. Sempre que possível, o ofendido será qualificado e perguntado sobre as circunstâncias | 
“da infração, quem seja ou presuma ser o seu autor, as provas que possa indicar, tomando-se por 


Características: O ofendido não presta o compromisso legal de dizer a verdade (art. 203, CPP); não comete 
o crime de falso testemunho (art. 342, CP); e, não deve ser computado no que se refere ao número máximo 
de testemunhas das partes (art. 398, CPP). 


Se intimado para prestar declarações, no caso de não comparecimento de forma injustificada, pode ser 
conduzido coercitivamente (art. 201, 8 12, CPP). 


Consequências: A não realização da oitiva é causa de nulidade relativa, devendo ser alegada pela parte em 
eventual prejuízo. 


6.5 PROVA TESTEMUNHAL 


Conceito: testemunha é a pessoa imparcial e desinteressada na causa que, em juízo, relata as suas 
percepções sensoriais a respeito de um fato (no caso, delituoso) que tenha presenciado ou do qual tenha 
tomado conhecimento. 


Natureza jurídica: meio de prova que possui valor relativo. 
Características: 


a) Judicialidade: a testemunha presta o seu depoimento em juízo, perante o magistrado e sob o crivo do 
contraditório e ampla defesa. A oitiva realizada em sede inquisitorial deve ser reproduzida durante o 
processo para que o relato possa ser considerado prova testemunhal; 


b) Oralidade: a inquirição da testemunha se dá de forma oral, como regra (art. 204 do CPP). Excepcionam-se 
a tal regra as autoridades máximas do Executivo (Presidente da República), Legislativo (Presidentes da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal) e Judiciário (Presidente do Supremo Tribunal Federal), às quais 
é facultada a possibilidade de apresentar depoimento por escrito, nos termos do art. 221, 8 1º do CPP. 
Também constitui lógica exceção à oralidade o depoimento de testemunha surda, muda ou surda-muda, 
situação na qual proceder-se-á à inquirição nos moldes do art. 192 do CPP, conforme preceitua o art. 223, 
parágrafo único do CPP; 


c) Objetividade: a testemunha deverá narrar os fatos que tenha presenciado ou tomado conhecimento, por 
percepções sensoriais, de maneira objetiva, devendo abster-se de manifestar suas considerações pessoais 
ou subjetivas sobre o ocorrido, salvo se estas forem indissociáveis dos fatos (art. 213 do CPP). 
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d) Retrospectividade: só há testemunho a respeito de fatos pretéritos, nunca sobre algo que ainda não 
ocorreu ou terminou de ocorrer. 


e) Individualidade: as testemunhas são inquiridas separadamente, de maneira a evitar tanto quanto possível 
qualquer influência do depoimento de uma sobre o da outra, conforme art. 210 do CPP. 


Deveres das testemunhas. 


Dever de depor: regra geral, a testemunha não pode se eximir da obrigação de depor. No entanto, nas 
hipóteses do art. 206 do CPP (familiares dos envolvidos nos fatos) poderá ocorrer a recusa em prestar 
depoimento (art. 208 do CPP). Entretanto, não há impedimento à inquirição dessas pessoas caso elas assim 
desejem, caso em que não serão compromissadas nos termos do art. 203 do CPP. Por outro lado, nos casos 
do art. 207 do CPP (basicamente casos de sigilo profissional etc.), há expressa proibição ao testemunho, que 
só pode ser elidido pela desobrigação manifestada pela parte interessada. Alguns casos peculiares: 
Deputados e Senadores nas situações do art. 53, 8 6º da CF (possibilidade de recusa a prestar depoimento 
decorrente do sigilo de informações obtidas ou enviadas em razão do oficio); magistrados e promotores nos 
termos dos arts. 252, II e 258 do CPP (incompatibilidade da atuação funcional e figuração como testemunha 
em um mesmo processo); e advogados, conforme art. 72, XIX do Estatuto da OAB (direito de recusa a 
testemunhar em virtude do sigilo profissional). 


Dever de comparecimento: a testemunha que for devidamente intimada tem o dever de comparecer em 
local, data e hora previamente determinados para que seja inquirida. A ausência injustificada enseja a 
aplicação de multa, pagamento de custas da diligência, possibilidade de condução coercitiva e até mesmo a 
instauração de processo criminal pelo crime de desobediência (arts. 218 e 219 do CPP). As testemunhas que 
estiverem impossibilitadas de comparecer em razão de velhice ou enfermidade poderão ser inquiridas onde 
estiverem (art. 220 do CPP). Às autoridades elencadas no art. 221 do CPP conferiu-se, expressamente, a 
possibilidade de ajustarem local, data e hora com o respectivo magistrado para a tomada de seus 
depoimentos. Testemunhas residentes em outras Comarcas serão inquiridas por carta precatória (art. 222 
do CPP); testemunhas residentes no estrangeiro poderão ser inquiridas por carta rogatória, desde que 
demonstrada sua imprescindibilidade, nos termos do art. 222-A do CPP — o STF já se manifestou pela 
constitucionalidade desse dispositivo. 


Dever de prestar o compromisso de dizer a verdade: regra geral, as testemunhas prestam o compromisso 
legal de dizer a verdade a que alude o art. 203 do CPP. Não haverá a prestação desse compromisso nas 


hipóteses elencadas no art. 208, ou seja, em relação às pessoas descritas no art. 203, aos menores de 14 
(quatorze) anos, aos doentes e deficientes mentais e nem às pessoas a que se refere o art. 206 do CPP. A 
testemunha compromissada que fizer afirmação falsa, negar ou calar a verdade poderá ser responsabilizada 
pelo crime de falso testemunho — art. 342 do CP. Há duas posições acerca da possibilidade (ou não) dessa 
responsabilização criminal às pessoas que não prestaram o compromisso de dizer a verdade: 1) seria 
possível, na medida em que a tomada do compromisso legal não seria pressuposto do crime; 2) não seria 
possível, porquanto os informantes não possuem o dever de dizer a verdade e isso nem lhes poderia ser 
exigido em razão do vínculo que possuem com os envolvidos no fato. 


Dever de comunicar mudança de residência: após o testemunho, pelo período de 1 (um) ano, a testemunha 
deverá informar ao juízo eventual alteração de endereço, sob pena de se submeter às mesmas sanções que 
são impostas às testemunhas faltosas descritas no art. 219 do CPP (art. 224 do CPP). Embora o art. 224 
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prescreva a cominação dessas sanções pela mera omissão, há doutrina no sentido de que é necessária a 
frustração de tentativa de nova intimação da testemunha decorrente dessa mudança de endereço. 


Classificação das testemunhas. 


a) Numerárias: contabilizadas para o limite de testemunhas arroláveis pelas partes. São as testemunhas 
arroladas e que prestam o compromisso legal de dizer a verdade; 


b) Extranumerárias: embora haja dissenso na doutrina sobre esse conceito, são, em suma, as testemunhas 
que não são computadas para aferição do limite de testemunhas no processo. Podem ser as testemunhas 
ouvidas por iniciativa do próprio juiz (art. 209, caput do CPP), as que nada souberem a respeito dos fatos 
(art. 209, 8 2º do CPP), as que não prestam o compromisso legal, e aquelas que forem arroladas acima do 
limite máximo previsto para o procedimento, cabendo ao magistrado inquiri-las ou não (faculdade conferida 
pelo art. 209 do CPP); 


c) Direta: testemunha que visualizou ou presenciou o fato criminoso; 
d) Indireta: não visualizou nem presenciou o fato, mas tomou conhecimento do crime por terceiros; 


e) Própria: testemunha que depõe sobre o próprio objeto da imputação da peça acusatória (thema 
probandum); 


f) Imprópria ou fedatária: depõe especificamente sobre um ato processual ou procedimental, para atestar a 
sua regularidade, como no caso do art. 304, § 32 do CPP; 


g) Informante: pessoas que prestaram o compromisso de dizer a verdade. São os indivíduos elencados no 
art. 206 do CPP, os menores de 14 (quatorze) anos e os doentes/deficientes mentais, conforme art. 208 do 
CPP. 


h) Testemunha referida: testemunha mencionada por outra pessoa e que até então era desconhecida. 
Poderá ser inquirida, caso entenda o juiz por pertinente (art. 209, § 12 do CPP). 


i) Depoimento ad perpetuam rei memoriam: testemunhas que necessitem se ausentar ou inspirem receio, 
pela velhice ou enfermidade, de não mais estarem presentes por ocasião da instrução criminal (art. 225 do 
CPP). Poderão ter a inquirição antecipada a requerimento das partes ou “ex officio’ pelo juiz. 


j) Testemunha anônima: testemunha cujos dados qualificativos permanecem em sigilo em relação ao 
acusado, como forma de proteção. 


k) Testemunha ausente: não comparece à inquirição por uma miríade de motivos. 

Procedimento para oitiva de testemunhas: 

Momento para arrolar: O rol deve ser apresentado com a peça acusatória (art. 41, CPP), pelo Ministério 
Público, e quando da resposta à acusação, pela defesa (art. 396-A, CPP). O descumprimento gera preclusão 


do direito de produção da prova, não obstante o Juiz possa (faculdade/discricionariedade) realizar a oitiva 
de ofício (arts. 156 e 209, CPP). 
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Número máximo de testemunhas — por fato delituoso: Procedimento comum ordinário: 8 (oito) testemunhas 
(CPP, art. 401, caput); Procedimento comum sumário: 5 (cinco)testemunhas (CPP, art. 532); Procedimento 
sumaríssimo (Lei nº 9.099/95): 3 (três) testemunhas; Primeira fase do procedimento do júri: 8 (oito) 
testemunhas (CPP, art. 406, 8 3º); Segunda fase do procedimento do júri: 5 (cinco) testemunhas (CPP, art. 
422); Procedimento da Lei de drogas: 5 (cinco) testemunhas (Lei nº 11.343/06, art. 54, inciso 
Il);Procedimento ordinário do CPPM: 6 (seis) testemunhas (CPPM, art. 77, alínea "h"). Não se computam 
nesse número: a pessoa que nada souber que interesse à decisão da causa (8 2º, art. 209, CPP), as que não 
prestam compromisso e as referidas (8 1º, art. 401, CPP). 


Intimação das testemunhas: 


Forma: opera-se pessoalmente e por mandado, a teor do art. 370 c/c o art. 351 do CPP. Caso a audiência 
seja adiada/redesignada, as testemunhas que tiverem comparecido devem ser intimadas no próprio ato, 
consignando-se a ciência na assentada (art. 372, CPP). 


Não comparecimento: se, intimada, a testemunha não comparecer, pode ser conduzida coercitivamente, 
sem prejuízo de multa de 1 a 10 salários mínimos, responsabilização criminal por desobediência e pagamento 
das custas da condução (arts. 218 e 219, CPP). 


Regras específicas: os militares devem ser requisitados à autoridade superior (8 22, art. 221, CPP); no caso 
dos funcionários públicos, após a intimação pessoal, deve haver a expedição de mandado ao chefe da 
repartição comunicando o dia e hora marcados para o depoimento (8 3º, art. 221, CPP). 


Substituição de testemunhas 


Previsão legal: não há previsão legal no CPP, aplica-se, por analogia, as regras do Código de Processo Civil, 
permitindo-se a substituição da testemunha que falecer, da que, por enfermidade, não estiver em condições 
de depor e daquela que não for encontrada (art. 451, CPC). 


Desistência da oitiva de testemunha 


Possibilidade: partes têm a prerrogativa de não arrolar testemunhas ou, mesmo tendo arrolado, desistir da 
inquirição em tempo oportuno — antes de iniciado o depoimento (8 2º, art. 451, CPP). Ressalvado o caso de 
o Juiz, de ofício, decidir ouvir testemunhas além daquelas indicadas pelas partes (art. 209, CPP). No 
procedimento do júri, antes do início da sessão de julgamento as partes podem desistir sem qualquer 
restrição; entretanto, iniciada a sessão, para a desistência, deve haver concordância do juiz-presidente e da 
parte contrária. 


Incomunicabilidade das testemunhas 
Previsão legal: o artigo 210 do CPP estabelece que as oitivas serão realizadas de forma separada, de modo 
que uma testemunha não ouça o depoimento da outra; prevê, ainda, que mesmo antes do ato as 


testemunhas devem aguardar separadas, para preservação da incomunicabilidade. 


Retirada do acusado da sala de audiências 
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Possibilidade: caso a testemunha peça para ser ouvida sem a presença do réu o juiz, constatando que essa 
providência é realmente necessária, pode realizar a oitiva por videoconferência ou, na impossibilidade, 
determinará a retirada do réu da sala de audiências. A presença do defensor é indispensável. Qualquer das 
medidas deve constar do termo de audiências, com os motivos que a ordenaram (art. 217, CPP). 


Compromisso de dizer a verdade 


Obrigação legal: as testemunhas têm obrigação legal de depor (art. 206, CPP); prestam o compromisso legal 
de dizer a verdade sobre o que lhes for perguntado (art. 203, CPP), devendo o juiz advertir acerca das penas 
do crime de falso testemunho (art. 210, CPP). 


Exceções: não prestam compromisso os doentes mentais, os menores de 14 anos, o ascendente ou 
descendente, os afins em linha reta (sogro, sogra, enteado etc), o cônjuge, ainda que desquitado, o irmão e 
o pai, a mãe, ou o filho adotivo do acusado (arts. 206 e 208, CPP). 


Qualificação da testemunha 


Momento: a qualificação, para identificação da testemunha, deve ser feita antes do início do depoimento 
(art. 203, CPP) e, havendo dúvidas quando à identidade, o juiz pode utilizar-se dos meios ao seu alcance para 
esclarecer, sem prejuízo da tomada imediata do depoimento (art. 205, CPP). 


Contradita e arguição de parcialidade de testemunha 


Objeto: na contradita a parte impugna o depoimento da testemunha quando esta é proibida de depor (art. 
207 e 214, CPP); na alegação de parcialidade, se pretende a consignação, em ata, de circunstâncias que 
tornam a testemunha parcial ou indigna de fé (art. 214, CPP). 


Colheita do depoimento 


Procedimento: as partes perguntam diretamente à testemunha; a parte que arrolou começa perguntando, 
depois passa-se à reinquirição pela parte contrária; o juiz pode indeferir perguntas que puderem induzir a 
resposta, não tiverem relação com a causa ou importarem na repetição de outra já respondida (art. 212, 
CPP). 


Inversão da ordem de inquirição 


Ordem legal: quanto à oitiva das testemunhas, inicia-se pelas da acusação e, somente depois, ouve-se as de 
defesa. De regra, apenas após a oitiva de todas as testemunhas de acusação é que poderão ser ouvidas as 
de defesa; exceções: no caso de oitiva por carta precatória, onde a testemunha pode ser ouvida 
independentemente da ordem (art. 222, CPP); e, quando a testemunha tenha de ausentar-se, ou, por 
enfermidade ou por velhice, inspirar receio de que ao tempo da instrução criminal já não exista (art. 225, 
CPP). 


Direito ao confronto e produção de prova testemunhal incriminadora. 
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Normativa: art. 6º, nº 3, alínea "d", da Convenção para a proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais (Convenção Europeia de Direitos Humanos), art. 14, nº 3, alínea "e", do Pacto Internacional 
dos Direitos Civis e Políticos, e art. 8º, nº 2, alínea "f', do Pacto de São José da Costa Rica (Dec. 678/92). 


Conceito: é o direito fundamental do acusado a presenciar e participar da colheita da prova oral contra ele 
produzida em audiência pública. Por força do direito ao confronto, entende-se que o acusado tem o direito 
de confrontar quaisquer pessoas que prestem declarações testemunhais incriminadoras contra ele, ou seja, 
todo o saber testemunhal incriminador passível de valoração pelo juiz deve ser produzido de forma pública, 
oral, na presença do julgador e do acusado e submetido à inquirição deste último. 


Desdobramentos: direitos do acusado à produção da prova testemunhal em audiência pública; a presenciar 
a produção da prova testemunhal; à produção da prova testemunhal na presença do julgador do mérito da 
causa; à imposição do compromisso de dizer a verdade às testemunhas; a conhecer a verdadeira identidade 
das fontes de prova testemunhal; a inquirir as fontes de prova testemunhal desfavoráveis, de forma 
contemporânea à produção da prova testemunhal; e de se comunicar de forma livre, reservada e 
ininterrupta com o seu defensor técnico, durante a inquirição das testemunhas. 


Testemunhas anônimas — que prestam depoimento sem que seus dados sejam fornecidos ao acusado: em 
julgado recente acerca do assunto, o Supremo Tribunal Federal manifestou-se favoravelmente à colheita de 
prova testemunhal com a preservação do sigilo dos dados qualificativos da testemunha em relação ao 
acusado, assegurado, todavia, o acesso às informações por parte do advogado constituído. Na visão do 
Supremo, a preservação do sigilo quanto à identidade de uma das testemunhas teria sido adotada devido ao 
temor de represálias, sendo que sua qualificação foi anotada fora dos autos com acesso restrito aos juízes 
de direito, promotores de justiça e advogados constituídos e nomeados. Reputou-se legítima a providência 
adotada pelo magistrado com base nas medidas de proteção à testemunha previstas na Lei nº 9.807/99 
(Lima, 2017). 


Testemunhas ausentes: testemunha ausente é aquela que, por motivo qualquer, não comparece 
pessoalmente para prestar seu depoimento durante o julgamento do acusado. Suponha-se, por exemplo, 
que determinada testemunha, ouvida durante o curso do inquérito policial, falece antes de seu depoimento 
ser colhido em juízo. Prevalece o entendimento de que, caso a impossibilidade da colheita de seu 
depoimento seja resultado da prática de atos ilícitos praticados pelo próprio acusado, ou por pessoas a ele 
associadas, teria havido renúncia tácita ao exercício do direito ao confronto, daí por que referido depoimento 
prestado na fase investigatória seria admitido em juízo como se fosse prova. (Lima, 2017) 


6.6 RECONHECIMENTO DE PESSOAS E COISAS 


Conceito: ato pelo qual um indivíduo descreve, verifica e identifica outra pessoa ou coisa que lhe é 
apresentada, como sendo aquela que viu no passado. 


Procedimento: conforme art. 226 do CPP, a pessoa que fará o reconhecimento será convidada a descrever 
a coisa ou pessoa a ser reconhecida. A pessoa que se pretenda reconhecer será colocada, se possível, ao lado 
de outras com características semelhantes. Após a comparação, o reconhecedor apontará o sujeito que 
eventualmente tenha reconhecido, lavrando-se auto pormenorizado da ocorrência, assinado por duas 
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testemunhas e pela autoridade, caso tenha o reconhecimento ocorrido em sede investigatória. Se for 
realizado em sede judicial, o ocorrido será feito constar do termo de audiência ou ata de julgamento. 


Reconhecimento fotográfico e fonográfico: a maior parte da doutrina e a jurisprudência têm reputado como 
válidos os reconhecimentos por foto e por voz, considerando-os tipo de prova inominada. Essa validade é 
observada com certa cautela, todavia. Para os tribunais superiores, reconhecimentos dessa natureza devem 
ser acompanhados e corroborados por outros meios probatórios para que se afigurem como realmente 
efetivos e possam lastrear éditos condenatórios. 


6.7 ACAREAÇÃO 


Conceito: meio de prova através do qual se colocam frente a frente depoentes com relatos divergentes, para 
que expliquem essa dissonância sobre fatos relevantes ao deslinde do processo. Conforme art. 220 do CPP, 
admite-se acareação entre: a) acusados; b) acusado e testemunha; c) testemunhas; d) acusado e ofendido; 
e) testemunha e ofendido; f) ofendidos. 


Procedimento: o juiz exporá aos acareados os pontos de divergência dos seus depoimentos e passará a 
reperguntá-los sobre esses pontos para que esclareçam ou confirmem os seus relatos. As partes poderão, 
também, fazer reperguntas para elucidar dúvidas remanescentes. 


Valor probatório: em tese, possui a mesma carga probatória dos demais meios de prova, sendo relativa. É 


uníssono na doutrina, contudo, que a acareação dificilmente logra êxito em cumprir o papel a que se destina, 
o que acaba reduzindo o seu valor como prova. 


6.8 PROVA DOCUMENTAL 


Conceito: documento em sentido amplo: todo objeto ou forma corporificada que represente a manifestação 
do pensamento humano e que possa comprovar a existência de determinado fato (fotos, pinturas, 
gravações, filmagens etc.). É a visão adotada atualmente para o termo “documento”. Documento em sentido 
estrito: são os escritos que se prestam a comprovar algo em juízo. Nos termos do art. 232 do CPP, são 
“quaisquer escritos, instrumentos ou papéis, públicos ou particulares”. 


Espécies: 1) Original: fiéis à fonte produtora; genuínos; 2) Cópia: reproduções dos originais (xerox, 
impressões, digitalizações) que, conforme parágrafo único do art. 232 do CPP, se devidamente autenticadas, 
possuem o mesmo valor probatório daqueles; 3) Público: emitido por funcionário público no exercício 
funcional, seguindo as devidas formalidades legais para a sua expedição. É equiparado a documento público, 
por força do art. 297, 8 2º do CP, o emanado de entidade paraestatal, o título ao portador ou transmissível 
por endosso, as ações de sociedade comercial, os livros mercantis e o testamento particular. Presumem-se 
autênticos; mas a presunção é juris tantum e admite prova em contrário (inclusive perícia); 4) Particulares: 
por exclusão, são os documentos que não são públicos nem equiparados a esses. São emitidos por 
particulares, sem a necessária observância das formalidades que envolvem a elaboração de documentos 
públicos, de modo que, tão logo tenham a sua autenticidade contestada, serão submetidos a exame pericial 
para atestá-la (art. 235 do CPP). 
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Produção: conforme art. 231 do CPP, as partes podem apresentar documentos a qualquer momento durante 
o processo, ressalvados os casos expressos em lei. Como limitações a essa liberdade de apresentação de 
documentos, estão o art. 479 do CPP (que impõe o respeito ao intervalo mínimo de 3 dias da sessão de 
julgamento, cientificando-se a outra parte) e a própria inadmissibilidade das provas ilícitas e seus corolários 
(art. 52, LVI da CF e art. 233 do CPP). 


Tradução de documentos em língua estrangeira: o art. 236 do CPP dispõe que, sem prejuízo de sua juntada 
imediata, os documentos em língua estrangeira, se necessário, serão traduzidos por tradutor público ou 
pessoa idônea eventualmente nomeada. Contudo, para boa parte da doutrina e jurisprudência, embora o 
dispositivo legal preveja a dispensabilidade da tradução, é ela obrigatória, como própria decorrência do 
princípio da publicidade, permitindo-se a todos o acesso e compreensão do conteúdo desse documento. 


Restituição de documentos: conforme art. 238 do CPP, os documentos originais, ao fim do processo, 
poderão ser restituídos a quem de direito, contanto que não restem motivos relevantes que justifiquem a 
sua manutenção nos autos. Serão devolvidos à parte que os produziu mediante requerimento, ouvido o 
Ministério Público, ficando traslado no processo. 


6.9 INDÍCIOS 


Conceito: são circunstâncias conhecidas e provadas que permitam, por indução, concluir-se pela existência 
de outras circunstâncias (art. 239 do CPP). 


Natureza jurídica: embora não seja unívoco na doutrina, os indícios são considerados meios de prova. 
Valor probatório: como os demais meios de prova, os indícios apresentam valor probatório relativo. É dizer, 
a força probatória será proporcional à harmonia dos indícios com os demais elementos de prova coligidos 
no processo. 

Classificação dos indícios: 

a) Indício positivo: indicam a existência de algo que se queira provar. 

b) Indício negativo ou contraindício: indica a insustentabilidade de uma tese alegada ou de um indício 


apresentado. Como maior exemplo de contraindício tem-se a figura do álibi, que busca demonstrar a 
incompatibilidade temporal e espacial entre o acusado e as circunstâncias do fato a ele imputado. 


6.10 BUSCA E APREENSÃO 


Conceito: embora comumente estejam ligados, busca e apreensão são conceitos distintos e até mesmo 
independentes. Busca é o ato de procurar algo ou alguém; apreensão é o ato de apossamento ou guarda de 
algo ou alguém. Pode haver busca sem apreensão e vice-versa. 


Natureza jurídica: há divergências na doutrina sobre o assunto. Embora esteja contido juntamente aos 
demais meios de prova no CPP, entende-se que a busca e apreensão têm natureza de meio de obtenção de 
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prova (porque buscaria obter fontes materiais de prova) ou mesmo de providência/medida acautelatória 
(porquanto evitaria o perecimento e asseguraria a produção da prova). 


Iniciativa ou decretação: a busca pessoal pode ser determinada tanto pela autoridade policial quanto 
judiciária. Nas hipóteses do art. 244 do CPP, independerá de qualquer mandado judicial. Por outro lado, a 
busca domiciliar sempre dependerá de mandado judicial. 


Objeto: os objetos da busca pessoal e domiciliar estão previstos no art. 240 do CPP. Busca domiciliar: a) 
prender criminosos; b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos; c) apreender 
instrumentos de falsificação ou contrafação e objetos falsificados e contrafeitos; d) apreender armas e 
munições, instrumentos utilizados na prática de crime ou destinados a fim delituoso; e) descobrir objetos 
necessários à prova de infração ou à defesa do réu; f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao 
acusado ou em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do seu conteúdo possa ser útil à 
elucidação do fato; g) apreender pessoas vítimas de crime; h) colher qualquer outro elemento de convicção. 
Busca pessoal: conforme § 2º do art. 240 do CPP, quando alguém oculte consigo arma proibida ou os objetos 
mencionados nas letras b a f e letra h acima mencionadas. 


Espécies de busca - pode ser domiciliar ou pessoal: 


Busca domiciliar: guarda íntima relação com a inviolabilidade do domicílio/casa prevista no art. 52, XI da CF: 
XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial. Poderia, pois, a busca ser realizada durante a noite com o consentimento do morador. Mas, em 
regra, será realizada durante o dia, em cumprimento ao mandado judicial. Da leitura do dispositivo algumas 
questões são relevantes: 


Conceito de “dia”: há pelo menos quatro posições sobre o conceito de “dia”: 1) das 6h às 20h; 2) das 6h às 
18h; 3) da aurora ao crepúsculo, enquanto há iluminação solar; 4) das 5h às 21h, com base na Lei de Abuso 
de Autoridade. Até antes da Lei, prevalecia a posição de número 2. Somos adeptos da última. 


Abrangência de “Casa”: o conceito de casa é extraído do Código Penal, art. 150, 8 4º. Seriam abrangidos, 
pois: qualquer compartimento habitado; aposento ocupado de habitação coletiva ou compartimento não 
aberto ao público, onde alguém exerce profissão ou atividade. Não são abrangidas, conforme 8 5º do mesmo 
artigo, hospedaria, estalagem ou qualquer outra habitação coletiva, enquanto aberta, salvo a restrição do 
n.º Il do parágrafo anterior; taverna, casa de jogo e outras do mesmo gênero. 


Escritórios de advocacia: conforme art. 7º, Il do Estatuto da Advocacia, são invioláveis o escritório ou local 
de trabalho, os instrumentos de trabalho e as correspondências relacionadas ao exercício da profissão. A 
inviolabilidade não é absoluta, e conforme o 8 6º do mesmo dispositivo, poderá haver a sua quebra por 
decisão judicial fundamentada, expedindo-se mandado de busca e apreensão específico e pormenorizados 
a ser cumprido na presença de representante da OAB. 


Busca e apreensão em repartições públicas: há quem entenda pela possibilidade da medida e quem entenda 
pela sua impossibilidade. Para a corrente que entende admissível, embora não constitua necessariamente 
um requisito de validade da busca e apreensão, é extremamente recomendável a requisição à respectiva 
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repartição pública para que encaminhe o objeto que se entende necessário. Caso não seja o pleito atendido, 
a busca e apreensão deve ser executada normalmente. 


Mandado de busca e apreensão: os requisitos do mandado constam do art. 243 do CPP. Deverá haver: a) a 
indicação da casa em que será realizada a diligência e o nome do respectivo proprietário ou morador; ou, no 
caso de busca pessoal, o nome da pessoa que terá de sofrê-la ou os sinais que a identifiquem; b) o motivo e 
os fins da diligência; c) subscrição pelo escrivão e assinatura da autoridade que o fizer expedir. 


Execução da busca e apreensão: o procedimento está descrito no art. 245 do CPP. Em suma será assim 
procedido: 1) os executores, munidos do mandado de busca e apreensão, dirigem-se ao local descrito na 
ordem judicial. Lá, será feita a apresentação e leitura do mandado ao morador, intimando-o, em seguida, a 
abrir a porta (caput do art. 245); 2) caso assim não o faça, será arrombada a porta e forçada a entrada (8 2º), 
podendo o não atendimento à intimação pelo morador configurar crime; 3) caso necessário, faculta-se a 
utilização de força contra coisas existentes no interior da coisa que atrapalhem ou impossibilitem o 
cumprimento da diligência (como cachorros ferozes soltos, portas trancadas etc.) (8 3º); 4) se ausentes os 
moradores ou se estiverem presentes apenas pessoas incapazes de consentir (crianças, doentes mentais e 
demais incapazes), qualquer vizinho será intimado para que acompanhe a diligência (8 4º); 5) se a busca for 
por coisa ou pessoa específica, o morador será intimado a mostrá-la (8 5º); 6) localizada a coisa ou pessoa, 
será prontamente apreendida ou custodiada pelos executores (8 6º); 7) ao final da diligência será lavrado 
auto do ocorrido, assinado por duas testemunhas presenciais (8 7º). 


Descoberta fortuita de elementos probatórios referentes a outra infração: não há consenso nesse tema. Há 
doutrina no sentido de que, caso os executores da busca e apreensão se deparem com elementos 


probatórios referentes a crime ignorado, não deve ser procedida a sua apreensão, mas comunicado o fato 
ao juiz para que se obtenha mandado específico para tal. Por outro lado, há corrente doutrinária no sentido 
de que, em se tratando de flagrante delito (crimes permanentes), seria admissível a apreensão dos 
respectivos objetos envolvidos na prática delituosa que foram encontrados fortuitamente. Em sentido 
semelhante caminha a chamada plain view doctrine. 


Busca pessoal: recai sobre a própria pessoa e seus pertences imediatos. Reforçando, é admissível nos casos 
descritos no art. 240, 8 2º do CPP, ou seja, quando houver fundado receio de que a pessoa traga consigo: a) 
arma proibida; b) coisas achadas ou obtidas por meios criminosos; c) instrumentos de falsificação ou 
contrafação e objetos falsificados e contrafeitos; d) armas e munições, instrumentos utilizados na prática de 
crime ou destinados a fim delituoso; e) objetos necessários à prova de infração ou à defesa do réu; f) cartas, 
abertas ou não, destinadas ao acusado ou em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do 
seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato; g) qualquer outro elemento de convicção. Não dependerá 
de mandado judicial nas hipóteses do art. 244 do CPP; quando houver fundada suspeita de que a pessoa 
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar. 
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7. MEDIDAS CAUTELARES 


7.1 TUTELAS E MEDIDAS CAUTELARES 


Teremos tutela cautelar jurisdicional quando, diante da urgência de um caso concreto, não se podendo 
esperar até o provimento final (o desenrolar do procedimento), o juiz antecipa, concede ou determina 
alguma medida de proteção, em caráter preventivo, para evitar o perecimento de direitos ou a 
ineficácia /inutilidade/inefetividade da resolução que se espera com a sentença. 


A tutela ou a medida cautelar, mais sistematizadas no processo civil, sempre estão relacionados com tempo 
de duração dos processos. 


A tutela cautelar está dentro da ampla atividade que o Estado exerce (e dela não se pode eximir) na proteção 
de direitos e garantias, bens e interesses sociais ou individuais; é “expressão da própria coerção estatal”. 


Modalidades: 


& Reais — atingem bens, visam à reparação do dano e também assegurar o futuro perdimento, “recaindo 
sobre o patrimônio lícito do réu ou sobre o produto ou proveito do crime”. 


& Probatórias - são relativas a provas, evitando a destruição ou o perecimento delas; visam acautelar 
elementos probatórios, para que não se percam e possam ser utilizados e valorados no momento oportuno. 


& Pessoais - atingem a liberdade ou a pessoa do réu ou investigado, de algum modo impondo limitações ou 
restrições a seus direitos. 


Princípios relacionados com as medidas cautelares: 


& Princípio da necessidade - as medidas cautelares (não só a prisão) só podem ser aplicadas quando houver 
necessidade, quando a tutela e a interferência do Estado for, na situação concreta, imprescindível para 
resguardar bem ou interesses de relevância. Mais que isso, a medida aplicada deve ser a menos gravosa, 
tanto que seja suficiente para tutelar o caso concreto. Retrata a ideia da subsidiariedade da prisão frente às 
demais medidas cautelares. A razão de ser, a justificativa das medidas cautelares essencialmente é a mesma, 
o que varia é a dose de sacrifício que se exige do sujeito passivo; assim, a prisão só pode ser aplicada quando 
“necessária”. 


& Princípio da duração razoável do processo — a CF assegura a duração razoável do processo, além de meios 
que garantam a celeridade na tramitação (art. 52, LXXVIII). As cautelares estão relacionadas a essa garantia. 
Não existem prazos globais, fixados em lei, para o encerramento dos procedimentos. Diante disso, a análise 
do prazo é baseada na razoabilidade, de acordo com alguns critérios: complexidade da causa e atuação da 
defesa e dos agentes do Estado. O referido princípio impõe a revisão periódica das medidas cautelares que, 
em caso de excesso na duração, podem configurar constrangimento ilegal. 
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& Princípio da jurisdicionalidade - a decretação de toda e qualquer espécie de medida cautelar de natureza 
pessoal está condicionada à manifestação fundamentada do Poder Judiciário. Outros Poderes, autoridades 
ou instituições, regra geral, não poderão decretar medidas cautelares, que também não poderão ser 
impostas automaticamente pela lei. 


& Proporcionalidade — vedação da proteção deficiente — o princípio da proporcionalidade não se limita à 
proteção contra os excessos, numa visão meramente negativa. Ele também deve militar como um 


instrumento contrário à omissão ou ação insuficiente dos poderes estatais, numa perspectiva positiva e 
ativa, dentro de um contexto de proteção objetiva dos direitos fundamentais. Uma vez que o Estado se 
compromete pela via constitucional a tutelar bens e valores fundamentais (vida, liberdade, honra etc.), deve 
fazê-lo obrigatoriamente da melhor maneira possível. Garante “proteção horizontal” diante de agressões de 
terceiros e não do Estado. 

Características das medidas cautelares: 

& instrumentalidade — não são um fim em si mesmas; 

& acessoriedade — dependem de um procedimento principal; 

& provisoriedade — têm vigência limitada no tempo; não são perenes; 


% sumariedade — sua análise não envolve uma cognição profunda/exauriente; 


& variabilidade/substituvidade/revogabilidade — possibilidade de variação, mudança ou substituição, 
conforme a necessidade das alterações fáticas. 


% homogeneidade — devem ter simetria com o provimento final (pena em perspectiva), não podendo ser 
mais gravosas; 


% excepcionalidade - as medidas cautelares devem ser aplicadas em hipóteses emergenciais, com o objetivo 
de superar situações de perigo à sociedade, ao resultado prático do processo ou à execução da pena; 


& cumulatividade — podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente; 

% referibilidade - a medida cautelar deve estar ligada concretamente a uma situação de direito material; 
& não definitividade — não implica preclusão nem coisa julgada; 

& gradualidade — são estruturadas de forma progressiva; 


& preventividade — finalidade de prevenir danos; 
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Pressupostos genéricos: Fumus comissi delicti - seria a ‘fumaça do cometimento de um delito”, a análise 
~ sobre a plausibilidade da imputação, exigindo, nos mais variados casos 
concretos, o convencimento sobre a existência de um crime praticado por um 
provável e determinado agente. Periculum Libertatis - representa a urgência e 
a necessidade para evitar perigo a algum bem jurídico relevante. Traduz-se pelo 
risco de ineficácia, risco de dano irreparável com a liberdade do imputado. 


fumus boni iuris 


fumus comissi delicti 


periculum in mora 


«periculum libertatis Com base nos dois pressupostos genéricos e no art. 282 do CPP, elaboramos o 


periculum libertatis 


e materialidade 
e autoria 


e gravidade do crime 


e circunstâncias do 
fato 


e condições pessoais 


e necessidade para 
aplicação da lei penal 

e para a investigação ou a 
instrução criminal 

e para evitar a prática de 


infrações penais 


fumus comissi delicti adequação 


esquema acima. Suponha que num determinado caso concreto, alguém represente/requeira a aplicação de 
uma medida cautelar. A análise sequencial que o juiz faz é a seguinte: 


1º) verifica se, para aquele crime, é cabível medida cautelar (arts. 283, 8 1º, 312, parágrafo único, 313 do 
CPP, dentre outros); 


2º) faz um diagnóstico da materialidade e da autoria, um juízo de probabilidade da imputação — fumus 
comissi delicti; 


3º) examina se a medida é necessária, urgente, se existe perigo na liberdade plena que imponha a 
intervenção judicial imediata no caso para efeito de restringi-la — periculum libertatis; se até aqui as análises 
foram positivas, a medida cautelar deve ser deferida, restando apenas definir qual delas; 


4º) dentre as várias medidas cautelares (arts. 319, 312), avalia, pelos critérios do inc. Il do art. 282 do CPP, 
qual (ou quais porque elas podem ser cumuladas, art. 282, 8 1º) é a mais adequada, lembrando que prisão 
só em último caso (subsidiariedade) — adequação. 


Procedimento - art. 282: 


8 1º As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente. 


§ 2º As medidas cautelares serão decretadas pelo juiz a requerimento das partes 
ou, quando no curso da investigação criminal, por representação da autoridade 
policial ou mediante requerimento do Ministério Público. 
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8 3º Ressalvados os casos de urgência ou de perigo de ineficácia da medida, o juiz, ao receber o | 
' pedido de medida cautelar, determinará a intimação da parte contrária, para se manifestar no | 
prazo de 5 (cinco) dias, acompanhada de cópia do requerimento e das peças necessárias, | 
' permanecendo os autos em juízo, e os casos de urgência ou de perigo deverão ser justificados e | 
fundamentados em decisão que contenha elementos do caso concreto que justifiquem essa | 
medida excepcional. , 


8 4º No caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas, o juiz, mediante | 
“requerimento do Ministério Público, de seu assistente ou do querelante, poderá substituir a | 
' medida, impor outra em cumulação, ou, em último caso, decretar a prisão preventiva, nos termos 

do parágrafo único do art. 312 deste Código. , 


85º O juiz poderá, de ofício ou a pedido das partes, revogar a medida cautelar ou substituí-la | 
"quando verificar a falta de motivo para que subsista, bem como voltar a decretá-la, se | 
sobrevierem razões que a justifiquem. | 
86º prisão preventiva somente será determinada quando não for cabível a sua substituição | 
por outra medida cautelar, observado o art. 319 deste Código, e o não cabimento da substituição | 
por outra medida cautelar deverá ser justificado de forma fundamentada nos elementos | 


presentes do caso concreto, de forma individualizada. 


Art. 283. 8 1º As medidas cautelares previstas neste Título não se aplicam à infração a que não | 
“for isolada, cumulativa ou alternativamente cominada pena privativa de liberdade. 


Recursos cabíveis: 
Por parte da acusação - RESE. Delegado não tem legitimidade para interpor recurso. 
Por parte da defesa — não cabe recurso, talvez HC (com indefinição/divergência). 


Detração: parte da doutrina admite, desde que haja semelhança, paridade, homogeneidade entre a medida 
cautelar aplicada e a penal final que se consolidou. 


7.2 MEDIDAS CAUTELARES EM ESPÉCIE 


a ns , E Ti , ES . = pr = n i : un a ea . e m n DD EEEE 


I - comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas pelo juiz, para informar 
“e justificar atividades; 


Il - proibição de acesso ou frequência a determinados lugares quando, por circunstâncias | 
relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado permanecer distante desses locais para evitar 
o risco de novas infrações; 
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Il - proibição de manter contato com pessoa determinada quando, por circunstâncias 
relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado dela permanecer distante; 


IV - proibição de ausentar-se da Comarca quando a permanência seja conveniente ou necessária 
para a investigação ou instrução; 


V - recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de folga quando o investigado ou | 
acusado tenha residência e trabalho fixos; 


VI - suspensão do exercício de função pública ou de atividade de natureza econômica ou | 
financeira quando houver justo receio de sua utilização para a prática de infrações penais; 


VII - internação provisória do acusado nas hipóteses de crimes praticados com violência ou grave | 
ameaça, quando os peritos concluírem ser inimputável ou semi-imputável (art. 26 do Código | 
Penal) e houver risco de reiteração; 


VIII - fiança, nas infrações que a admitem, para assegurar o comparecimento a atos do processo, 
evitar a obstrução do seu andamento ou em caso de resistência injustificada à ordem | 
judicial; 


IX - monitoração eletrônica. | 


& Comparecimento periódico em juízo (art. 319, | do CPP): o acusado deverá comparecer à Secretaria do 
respectivo Juízo, em periodicidade a ser fixada pelo magistrado, para prestar informações e justificar suas 
atividades lícitas, comprovando-as. A medida tem duas finalidades: a) cientificar o juízo de que o acusado se 
encontra à sua disposição para os atos processuais; e b) manter o juízo informado das atividades profissionais 
e sociais exercidas pelo réu entre esses comparecimentos. O comparecimento é pessoal e obrigatório, não 
podendo ser outorgado a outra pessoa. No caso de residir o acusado em comarca diversa daquela em que 
fora decretada a medida, compreende-se ser possível que o comparecimento seja realizado perante o juízo 
onde reside, fiscalizando-o por meio de carta precatória ou mesmo mediante registro em livro próprio para 
posterior análise do juízo de origem. 


4 Proibição de acesso ou frequência a determinados lugares (inc. Il): tem por objetivo evitar que o acusado 
acesse ou frequente determinados lugares que possam vir a apresentar circunstâncias e estímulos que 


propiciem nova prática delitiva, considerando as condições do crime anterior. Os lugares devem ser 
especificados a partir de um nexo entre o delito e a localidade, não sendo admissível a mera proibição 
genérica. Embora o inciso Il do art. 319 do CPP apenas mencione a questão de evitar novas práticas delitivas, 
a medida também se presta a outros fins, como evitar acirramento de ânimos entre as pessoas desses locais 
ou preservar e proteger fontes de prova, como testemunhas e vítimas. 


4 Proibição de manter contato com pessoa determinada (inc. Ill): tem duas grandes finalidades: a) proteção 
de pessoas em situação de risco decorrente do comportamento do acusado; e b) impedir que o réu exerça 


influência sobre o depoimento de vítima ou testemunha. Como visto, a medida não se restringe apenas à 
figura do ofendido, mas também de testemunhas e até mesmo de corréus. O dispositivo é silente em relação 
à forma de contato proibida entre o acusado e a “pessoa determinada”, entendendo a doutrina que, como 
forma de conferir eficácia à medida, deve abranger tanto o contato direto (físico, pessoal) quanto o indireto 
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(telefonemas, cartas, mensagens etc.). Para a fiscalização da medida, a doutrina reputa recomendável a 
cientificação do beneficiado sobre o seu teor, a fim de que possa alimentar o juízo com informações de 
eventual descumprimento. 


& Proibição de ausentar-se da comarca e do país (inc. IV e art. 320 do CPP): conforme se depreende da 
dicção do dispositivo, essa proibição deve ser justificada pela necessidade de produção indiciária e 
probatória. Não obstante, há entendimento no sentido de que a decretação dessa medida cautelar também 
se faz possível para o cumprimento das demais finalidades cautelares elencadas no art. 282 do CPP. Cabe 
registrar, também, que o dispositivo menciona comarca, e não município; é dizer, considerando que são 
comuns as comarcas que abrangem mais de um município, não há óbice ao trânsito do acusado entre eles, 
desde que permaneça dentro dos limites territoriais daquela. Parte da doutrina também entende que esse 
inciso IV do art. 319 do CPP alberga a proibição de saída do país. Acaso determinada a proibição nesse sentido 
(ausentar-se do país), deverão ser observadas as disposições do art. 320 do CPP, i.e. deverá o acusado ser 
intimado para entregar o seu passaporte no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 


& Recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de folga (inc. V): por meio dessa medida, permite- 
se que o acusado desempenhe sua atividade laborativa durante o dia, devendo recolher-se ao seu domicílio 


as noites e dias de folga. Embora o inciso mencione a necessidade de trabalho fixo, parte da doutrina 
sustenta ser possível a decretação da medida também nos casos em que, malgrado não esteja trabalhando, 
o acusado estude. Considerando as dificuldades na fiscalização do cumprimento dessa cautelar, a doutrina 
recomenda a sua aplicação em conjunto com a medida de monitoramento eletrônico (inc. IX). Ao demais, 
também há entendimento no sentido de que o tempo de duração e cumprimento dessa medida cautelar 
deve ser considerado para fins de detração da pena. 


& Suspensão do exercício da função pública ou atividade de natureza econômica ou financeira (inc. VI): 
limita-se aos crimes praticados por funcionários públicos contra a administração e/ou crimes contra o 


sistema financeiro e a ordem econômica. Por função pública compreende-se toda atividade desempenhada 
com o objetivo de consecução de finalidades próprias do Estado, por meio daquele que exerce cargo, 
emprego ou função pública, nos termos do art. 327 do Código Penal. Em relação às atividades econômico- 
financeiras, o conceito é mais amplo. Atividades de natureza econômica podem referir-se a qualquer 
atividade empresarial. Por sua vez, as atividades de natureza financeira estão vinculadas à atuação junto a 
bancos e demais instituições abrangidas pelo Sistema Nacional Financeiro. O dispositivo limita-se a tratar da 
medida quando houver justo receio de sua utilização para a prática de infrações penais; todavia, entende a 
doutrina ser possível a sua decretação para a garantia da investigação ou instrução penal. A questão da 
suspensão de função pública de detentores de mandato eletivo desperta discussão, havendo entendimento 
no sentido de sua possibilidade e impossibilidade. Fato é que o STF já reconheceu, por unanimidade, ser 
possível a suspensão do mandato eletivo via aplicação dessa medida cautelar, conforme Ação Cautelar nº 
4.070/DF, ocasião em que se suspendeu a função pública do Deputado Federal E.C., bem como o seu então 
cargo de Presidente da Câmara dos Deputados. Ao demais, entende a doutrina que, mesmo quando 
suspensa a função pública, não deverá haver alteração no recebimento dos vencimentos pelo funcionário 
público afastado. 


4 Internação provisória (inc. VII): conforme o aludido inciso, poderá haver a decretação da internação 
provisória do acusado, em sede de medida cautelar, quando presentes os seguintes requisitos: a) crime 
praticado com violência ou grave ameaça; b) constatação da imputabilidade ou semi-imputabilidade por 
perito; e c) risco de reiteração criminosa. O dispositivo não menciona contra que ou quem pode ser a 
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violência empregada, havendo posições na doutrina tanto no sentido de que abrangeria, também, coisas 
quanto no sentido negativo. A imputabilidade e semi-imputabilidade dizem respeito às causas constantes do 
art. 26 do CP (incapacidade por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado). A 
doutrina sustenta, ante o silêncio do inciso da lei processual, ser possível a decretação da medida tanto para 
o inimputável à época do crime quanto àquele cuja doença mental sobreveio à infração. O dispositivo 
expressamente prevê a constatação da imputabilidade ou semi-imputabilidade por perito, ou seja, mediante 
laudo pericial provindo de exame de insanidade mental (arts. 149 e seguintes do CPP). Parte da doutrina 
sustenta, todavia, ser possível a decretação da medida quando o estado mental do acusado puder ser 
comprovado por outros meios, enquanto não se conclui o exame de insanidade mental. A lei processual 
penal queda-se silente também em relação ao local em que deverá ser realizada a internação, de modo que 
vêm sendo aplicadas, analogicamente, as disposições do art. 96, | do CP, o qual prevê que a internação seja 
em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico, ou em sua falta, em outro estabelecimento adequado. 


4 Fiança (inc. VIII): estudada junto ao tema da Liberdade Provisória. 


& Monitoramento eletrônico (inc. IX): em um primeiro momento (Lei 12.258/2010), era apenas aplicável em 
sede de execução penal, mormente em relação à saída temporária no regime semiaberto e prisão domiciliar 
(art. 146-B da LEP). Entretanto, com o advento da Lei 12.403/2011, e a consequente inserção do inciso IX ao 
art. 319 do CPP, que passou a prever o monitoramento eletrônico como uma medida cautelar diversa da 
prisão, a abrangência do instituto se expandiu para toda a persecução penal, desde a fase investigativa à fase 
processual. O Código de Processo Penal, todavia, não contou com qualquer disposição que minudencie as 
condições desse monitoramento, de modo que a doutrina entende pela aplicação do art. 146-C da LEP, que 
estabelece deveres ao monitorado, quais sejam: a) receber visitas, responder contatos e cumprir orientações 
do responsável pela monitoração eletrônica; e b) abster-se de remover, violar, modificar, danificar de 
qualquer forma o dispositivo de monitoração eletrônica ou de permitir que outrem o faça. Descumprir esses 
deveres sujeitará o acusado às consequências do art. 282, 8 4º do CPP, como a substituição da medida, 
cumulação com outra cautelar, e, eventualmente, até mesmo a decretação da prisão preventiva. 


% Poder geral de cautela: instituto originado no Direito Processual Civil, atualmente previsto no art. 297 do 
CPC. “Poder atribuído ao Estado-juiz, destinado a autorizar a concessão de medidas cautelares atípicas, assim 
compreendidas as medidas cautelares que não estão descritas em lei, toda vez que nenhuma medida 
cautelar típica se mostrar adequada para assegurar, no caso concreto, a efetividade do processo principal”. 
Trata-se de poder que deve ser exercido de forma subsidiária, pois que se destina a completar o sistema, 
evitando que fiquem carentes de proteção aquelas situações para as quais não se previu qualquer medida 
cautelar típica. A aplicação desse poder no processo penal é objeto de discussões. Parte da doutrina entende 
que o poder geral de cautela não tem vez no âmbito processual penal, porquanto há o denominado princípio 
da taxatividade das medidas cautelares pessoais, a serem analisadas em um contexto da mais estrita 
legalidade. Outra parcela sustenta que seria possível a adoção do poder geral de cautela para se impor uma 
medida cautelar inominada mais branda, desde que seja idônea a assegurar a eficácia do processo. Há 
precedentes em ambos os sentidos nos Tribunais Superiores, embora anteriores ao advento da Lei 
12.403/2011. 
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8. PRISÕES 


Conceito: prisão é “privação da liberdade, tolhendo-se o direito de ir e vir, através do recolhimento da pessoa 
humana ao cárcere” (Nucci, 2018). 


3 espécies de prisão: 1) extrapenal (civil, administrativa e militar); 
2) penal/sanção/definitiva (ocorre para cumprimento de pena); 
3) processual/cautelar/provisória (ocorre antes da condenação). 


extrapenal processual 


ecivil epara cumprir sanção emedida cautelar 
emilitar “objeto do processo penal 
Imini A 


Axioma da liberdade: prerrogativa de liberdade do cidadão. No Brasil a regra é a liberdade e a exceção é a 
prisão. Constituição Federal, art. 5º: 


LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de | 
| autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente , 
militar, definidos em lei; 


_ LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, 
com ou sem fiança; | 


À exceção das situações militares e aquelas excepcionais do Estado de Defesa (CF, 136, 8 3º) e Estado de Sítio 
(CF, 139, II), as pessoas só podem ser presas porque estão em flagrante ou porque algum juiz (e nenhuma 
outra autoridade), de forma escrita e fundamentada, mandou prendê-las. Não existe outra forma legítima e 
constitucional. 


condenação 


CPP. Art. 283. Ninguém poderá ser preso 
senão em flagrante delito ou por ordem escrita 
e fundamentada da autoridade judiciária 
' competente, em decorrência de sentença 
condenatória transitada em julgado ou, no 
“curso da investigação ou do processo, em 
“virtude de prisão temporária ou prisão 
preventiva. 


com ordem 
(juiz) 


sem ordem 


A jurisprudência não tem admitido prisões automáticas, decorrentes de lei e sem uma análise judicial 
concreta. 


preventiva 
RR 


— 


temporária 


e 


PRISÃO 


flagrante 


V 


Poder de polícia: “atividade administrativa preordenada à proteção do todo social e de suas partes, 
mediante uma ação, ora de observação, ora de prevenção, ora de repressão contra os danos que a eles 
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poderiam ocorrer em razão da atividade dos indivíduos”. O poder de polícia se manifesta tanto através de 
atos normativos de alcance geral (regulamentos, portarias etc.) como também através de injunções 
concretas (dissolução de reunião subversiva, guinchamento de veículo, apreensão de mercadorias etc.). Na 
última perspectiva é que se enquadra a atuação da Polícia, seja a Civil (judiciária) ou a Militar (administrativa). 
Breves restrições à liberdade, com abordagens e conduções, são exercício do poder de polícia e não prisão. 


Prisão cautelar: observado o axioma da liberdade e a presunção de inocência, é assente o entendimento, 
tanto da doutrina quanto na jurisprudência, de que nenhuma prisão cautelar pode ser decretada com a 
intenção de penalizar ou punir o réu ou o investigado. Toda e qualquer prisão cautelar deverá se pautar na 
necessidade ou na indispensabilidade da providência, a ser aferida em decisão fundamentada do juiz ou do 
tribunal, segundo determinada e relevante finalidade, tem de ser instrumental. 


periculum libertatis 


e probabilidade do “instrumental 


direito ; ER provisória 
e plausibilidade da e necessidade/urgênci e excepcional 
imputação Ei 


R esem representar 
e perigo de dano/risco punição 


e verossimilhança : 
com a liberdade 


~ 
| 


fumus commici delicti prisão/medida cautelar 


Direitos e garantias individuais do preso: CF, art. 5º, XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade 
física e moral; CADH, art. 5º, 1. Toda pessoa tem direito a que se respeite sua integridade física, psíquica e 
moral. 2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou degradantes. 
Toda pessoa privada de liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser 
humano. 


A pessoa presa resguarda todos os direitos e garantias constitucionais que tinha quando em liberdade, a não 
ser aqueles incompatíveis com a condição de custódia, como a liberdade de locomoção (art. 52, XV), o livre 
exercício de profissão (art. 5º, XIII), a inviolabilidade domiciliar em relação à cela (art. 52, XI) e o exercício dos 
direitos políticos (art. 15, III). 


É dever do Estado e direito subjetivo do preso que a execução da pena se dê de forma humanizada, 
garantindo-se os direitos fundamentais do detento, e o de ter preservada a sua incolumidade física e moral 
(STF). 


Uso de algemas: 
Súmula vinculante nº 11 - Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado 


receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de 
terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
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civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual a que se 
refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado. 


Art. 473, 8 3º Não se permitirá o uso de algemas no acusado durante o período em que 
permanecer no plenário do júri, salvo se absolutamente necessário à ordem dos trabalhos, à 
segurança das testemunhas ou à garantia da integridade física dos presentes. 


Art. 292. Se houver, ainda que por parte de terceiros, resistência à prisão em flagrante ou à 
determinada por autoridade competente, o executor e as pessoas que o auxiliarem poderão usa 

“dos meios necessários para defender-se ou para vencer a resistência, do que tudo se lavrará auto 
subscrito também por duas testemunhas. 


Parágrafo único. É vedado o uso de algemas em mulheres grávidas durante os atos médico 
hospitalares preparatórios para a realização do parto e durante o trabalho de parto, bem como 
em mulheres durante o período de puerpério imediato. 


Comunicação imediata da prisão: CPP. Art. 306. A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente, ao Ministério Público e à família do preso ou à 
pessoa por ele indicada. 8 1º Em até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da prisão, será encaminhado 
ao juiz competente o auto de prisão em flagrante e, caso o autuado não informe o nome de seu advogado, 
cópia integral para a Defensoria Pública. 


São coisas distintas que se realizam em momentos diferenciados: 12) a comunicação da prisão, que deve ser 
“imediata”; 22) o encaminhamento do auto de prisão em flagrante deve ocorrer no prazo de 24 horas 
contadas do primeiro momento, quando da captura. 


uno dado audiência de custódia (24h) 
(imediata) 


O CPP exige a comunicação imediata tanto do juiz quanto do Ministério Público; o CPP determina o 
encaminhamento do auto de prisão em flagrante para o juiz (em 24h); as leis orgânicas também acabam 
determinando o encaminhamento desses documentos para o Ministério Público. 


encaminhamento do auto 
(24h) 


Segundo o STJ: “O atraso - desde que não seja demasiado - na comunicação da prisão ao juiz competente, 
por si só, não gera a mácula do flagrante, se observados os demais requisitos legais”. 


Estrangeiro: STF - “a notificação consular [a respeito da prisão], considerada a sua específica destinação, 
constitui garantia essencial e indisponível que assiste a qualquer pessoa estrangeira submetida a prisão em 
território sujeito à soberania de qualquer outro Estado nacional”. 


Direito ao silêncio: CF. Art. 5º, LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado; CPP. Art. 186. Depois de devidamente qualificado e cientificado do inteiro teor da acusação, o 
acusado será informado pelo juiz, antes de iniciar o interrogatório, do seu direito de permanecer calado e de 
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não responder perguntas que lhe forem formuladas. Parágrafo único. O silêncio, que não importará em 
confissão, não poderá ser interpretado em prejuízo da defesa. 


Assistência de advogado: CF, art. 5º, CF. LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de 
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado; 


Defensoria pública deve receber cópia integral do auto de prisão em flagrante, caso o preso não informe 
sobre advogado (art. 306, 8 12, CPP), incumbindo ao órgão “acompanhar inquérito policial, inclusive com a 
comunicação imediata da prisão em flagrante pela autoridade policial, quando o preso não constituir 
advogado” (LC 132/2009, art. 48, XIV). 


Inquérito não é processo; traduz, sim, um procedimento informativo de natureza inquisitiva no qual a defesa 
técnica (presença de advogado) não é obrigatória, até porque nele não se exercerá o contraditório; embora 
o advogado tenha o direito de “assistir a seus clientes investigados durante a apuração de infrações, sob 
pena de nulidade absoluta do respectivo interrogatório ou depoimento” (inc. XXI, art. 7º, Lei 8.906/1994). 


Identificação dos responsáveis pela prisão: CF. Art. 5º. LXIV - o preso tem direito à identificação dos 
responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial; CPP. Art. 306, 8 2º. No mesmo prazo, será 
entregue ao preso, mediante recibo, a nota de culpa, assinada pela autoridade, com o motivo da prisão, o 
nome do condutor e os das testemunhas. 


STJ: “O atraso na entrega da nota de culpa ao investigado preso em flagrante, embora constitua 
irregularidade, não determina a nulidade do ato processual regularmente válido”. 


Relaxamento da prisão ilegal: CF. Art. 52. LXV, CF. A prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária. O ‘remédio’ para a ilegalidade da prisão (seja formal ou material) é a desconstituição 
do título prisional (o relaxamento) e não a concessão de liberdade provisória. 


Audiência de custódia: esse foi o nome dado para um ato da persecução penal (nem sempre do processo) 
que se constitui na apresentação do preso provisório (flagrante, preventiva e temporária) ao juiz, sem 
demora (24h), logo depois de ter sido colocado em custódia, que tem duas finalidades principais: verificar a 
legalidade da prisão, inclusive se houve alguma arbitrariedade e avaliar sobre a necessidade e adequação de 
medidas cautelares (dentre elas a prisão). Previsão em convenções: 


“Artigo 9º. 3. Qualquer pessoa presa ou encarcerada em virtude de infração penal deverá ser 
conduzida, sem demora, à presença do juiz ou de outra autoridade habilitada por lei a exercer | 
funções judiciais e terá o direito de ser julgada em prazo razoável ou de ser posta em liberdade. 


[...] 


_ Artigo 7º. Direito à liberdade pessoal. 5. Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem | 
"demora, à presença de um juiz ou outra autoridade autorizada pela lei a exercer funções judiciais 
| etem direito a ser julgada dentro de um prazo razoável ou a ser posta em liberdade, sem prejuízo 
“de que prossiga o processo. Sua liberdade pode ser condicionada a garantias que assegurem o | 

seu comparecimento em juízo. | 


Introduzida no CPP pela Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime), que alterou a redação do caput do art. 310. 
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8.1 PRISÃO EM FLAGRANTE 


Conceito: flagrante é o estado ou efeito da prática delituosa atual e evidente, que está ocorrendo ou acabou 
de ocorrer. Prisão em flagrante é a captura efetuada sobre o agente que se encontra em um dos estados de 
flagrância previstos no art. 302 do CPP. 


Funções: a doutrina aponta algumas funções ou efeitos da prisão 
em flagrante, quais sejam: a) evitar a fuga do agente; b) evitar a 
consumação do delito; c) auxiliar na colheita de elementos de 
informação; d) proteger o agente da exasperação popular; e) 
advertir a sociedade, como forma de prevenção geral, sobre as 
consequências de práticas criminosas. 


crime 
atual 


crime crime 
evidente visível 


Art. 302. Considera-se em flagrante delito quem: 
| - está cometendo a infração penal; 
II - acaba de cometê-la; 


“WI - é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em situação | 
que faça presumir ser autor da infração; 


“IV - é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam presumir 
| ser ele autor da infração. 


Natureza jurídica: a natureza jurídica da prisão em flagrante é objeto de discussão doutrinária. Podem-se 
elencar algumas visões sobre o assunto: 1) trata-se de ato administrativo; 2) trata-se de espécie de medida 
acautelatória; 3) trata-se de medida de natureza precautelar; 4) trata-se de ato complexo, inicialmente 


MEDIDA CAUTELAR 


LEI 12.403/2011 


Naquela época a prisão em 
flagrante podia persistir MEDIDA PRE-CAUTELAR 
(com a homolagação e Mitigou a força do instituto. 
negativa da liberdade 

provisória) até a sentença. 


Hoje o flagrante persiste 

por pouco tempo; logo que 
chega nas mãos do juiz (art. 
310 do CPP), será, de algum 


modo, suplantado: i) pelo 
relaxamento; ii) pela 
conversão em preventiva; 
iii) pela liberdade 
(condicionada ou não). 
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administrativo e, ao final, judicial. Prevalece, contudo, o entendimento de que a prisão em flagrante é 
modalidade de prisão cautelar, ao lado da prisão preventiva e temporária. 


Sujeito ativo: é o sujeito que efetua a prisão de outro que se encontre em estado de flagrância. Conforme 
art. 301 do CPP, qualquer do povo pode e as autoridades policiais e seus agentes devem efetuar a prisão em 
flagrante quando constatadas as hipóteses do art. 302 do CPP. Trata-se, respectivamente, do flagrante 
facultativo e flagrante obrigatório. As demais autoridades (que não as policiais) se sujeitam à faculdade da 
efetuação da prisão em flagrante. 


“Art. 301. Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender | 
quem quer que seja encontrado em flagrante delito. | 


Sujeito passivo: regra geral, qualquer pessoa pode ser presa em flagrante delito. Existem algumas exceções: 
a) Presidente da República: prisão apenas após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória (art. 
86, § 32 da CF); b) Diplomatas estrangeiros: a depender de previsão em convenções e tratados internacionais, 
poderão estar imunes à prisão em flagrante (art. 12, | do CPP); c) Membros 
do Congresso Nacional: após a expedição do diploma, apenas poderão ser 
presos em flagrante por crimes inafiançáveis. Nesses casos, a respectiva 
Casa deliberará sobre a manutenção ou cessação da custódia (art. 53, § 22 
da CF). Deputados estaduais dispõem da mesma prerrogativa (art. 27, § 12 
c/c 53, 12 da CF); vereadores não desfrutam dessa imunidade; d) 
Magistrados: admissível a prisão apenas por crimes inafiançáveis (art. 33, 
Ilda LOMAN); e) Membros do MP: possuem prerrogativa simétrica (art. 40, juízes 
HI da LONMP). Membros do MPU possuem a mesma prerrogativa (art. 18, 

Il, d da LC 75/1993); f) Advogados: admite-se a prisão em flagrante por 

crimes relacionados ao exercício da profissão desde que inafiançáveis. 
Nesses casos deverá haver a presença de representante da OAB durante a 

lavratura do ato, sob pena de nulidade. Nos crimes comuns, deverá haver 

apenas a comunicação à OAB sobre o fato (art. 78, IV e 8 3º da Lei 8.906/94 — Estatuto da Advocacia); g) 
Menores de 18 (dezoito) anos: são penalmente inimputáveis (art. 228 da CF e 27 do CP), sendo incabível a 
prisão em flagrante nesses casos. Submetem-se às disposições do ECA, o qual permite, em seu art. 106, a 
apreensão em flagrante por ato infracional; h) Motorista que presta pronto e integral socorro à vítima: o 
condutor de veículo automotor envolvido em acidente com vítima que prestar integral e pronto socorro a 
esta não poderá ser preso em flagrante (art. 301 do CTB). 


senadores e 
deputados federais 


deputados estaduais 
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Espécies de flagrante: as espécies de flagrante estão previstas nos incisos do art. 302 


do CPP, 
próprio que 
(está/acaba) presumido apresenta A 
absoluta (encontrado) logo º 
imediatidade depois rol 
taxativo, ou seja, que não admite 
() () () extensão das suas hipóteses. a) 
Flagrante próprio: também 
impróprio chamado de flagrante real, 
(perseguição) logo perfeito ou verdadeiro, diz 
após 


respeito às hipóteses dos incisos 
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le ll do art. 302 do CPP; ou seja, ocorre quando o agente é surpreendido cometendo a infração penal ou 
quando acaba de cometê-la; b) Flagrante impróprio: também denominado de flagrante irreal, imperfeito ou 
quase-flagrante, ocorre na hipótese do inciso Ill do art. 302: o agente é perseguido, logo após a prática da 
infração, em situação que se faça presumir ser ele o autor do ilícito. Para os efeitos legais, considera-se 
perseguição as diligências descritas no art. 290, 8 1º, a e b do CPP. A perseguição deve ocorrer “logo após” a 
prática delituosa, mas pode durar horas e até mesmo dias sem que se desnature o estado de flagrância 
imprópria, desde que essa perseguição seja ininterrupta; c) Flagrante presumido ou ficto: trata-se da figura 
elencada no inciso IV do art. 302 do CPP. Ocorre quando o agente é encontrado, logo depois, com 
instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam presumir ser ele autor da infração. A lei não exige 
perseguição nesse caso, apenas que seja o agente encontrado na situação descrita no dispositivo. Tem 
prevalecido na doutrina e jurisprudência que a expressão logo depois empregada no inciso IV é 
cronologicamente mais elástica que a expressão logo após do inciso Ill, de modo que indicaria maior espaço 
de tempo entre a prática do crime e a captura; d) Flagrante preparado: também denominado flagrante 
provocado, crime de ensaio, delito de experiência ou delito putativo por obra do agente provocador. Verifica- 
se quando o agente é insidiosamente levado a praticar uma infração penal, ao mesmo tempo em que são 
tomadas as devidas precauções para que o crime não se consume. Não é admitido no ordenamento jurídico, 
ensejando a consideração do fato como sendo crime impossível, pela impossibilidade de sua consumação 
(art. 17 do CP). Nesse sentido, aliás, é a Súmula 145 do STF; e) Flagrante esperado: a autoridade 
policial/particular aguarda em tocaia ou campana a prática delituosa para, aí sim, efetuar a prisão em 
flagrante. Diferencia-se do flagrante preparado pelo fato de não haver, por parte do sujeito ativo, qualquer 
atitude para que ocorra a prática do crime. É admitido no ordenamento jurídico brasileiro; f) Flagrante 
prorrogado: também chamado de flagrante retardado ou diferido, consiste no retardamento da efetuação 
da prisão em flagrante até o momento de máxima oportunidade e eficiência. A ação controlada prevista nos 
arts. 8º e 9º da Lei 12.850/2013 (Lei de Organizações Criminosas) é exemplo de flagrante prorrogado. Parte 
da doutrina entende constituir outro exemplo desse flagrante a não-atuação policial prevista no art. 53, Il da 
Lei 11.343/2006; g) Flagrante forjado: ou flagrante maquinado, urdido. Verifica-se quando particulares e/ou 
policiais arquitetam uma situação artificial de (suposto) flagrante de crime falso/inexistente a fim de imputá- 
lo a terceiro sabidamente inocente para legitimar a sua prisão em flagrante. Os sujeitos que forjarem esse 
flagrante estarão sujeitos a responsabilização criminal, que poderá consistir na prática do crime de abuso de 
autoridade ou denunciação caluniosa, por exemplo, a depender do caso. Para finalizar, compilando as 
informações acima, segue tabela de NESTOR TÁVORA (Távora, et al., 2017): 


Próprio, Está cometendo a infração penal. 302, |, CPP 
perfeito ou 
real Acaba de cometer a infração penal. 302, Il, CPP 


Impróprio, É perseguido, logo após o cometimento da infração penal, 302, III, CPP 
imperfeito ou em situação que faça presumir ser ele o autor do delito. 


quase 
flagrante 
Presumido ou É encontrado, logo depois, com instrumentos do crime, 302, IV, CPP 
ficto armas, papéis ou objetos que façam presumir a autoria. 


Preparado ou O agente é induzido ou instigado à prática da infração Enunciado nº 145 
provocado penal, na expectativa de que seja capturado em flagrante. da súmula do STF 
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Compulsório 
ou obrigatório 
Facultativo 


Esperado 
Prorrogado ou 


ação 
controlada 


Forjado 


Por 
apresentação 


As forças de segurança (art. 144, CF) têm o dever de 
realização da prisão em flagrante. 

Qualquer do povo tem a faculdade de realizar a prisão em 
flagrante. 

Ciente da iminência do crime, aguarda-se os primeiros atos 
executórios para a realização da captura (licitamente). 
Retardamento da ação policial para que se concretize a 
captura no momento mais oportuno do ponto de vista da 
formação de provas e autuação dos envolvidos. 


Flagrante realizado para incriminar pessoa inocente, que 
não deseja delinquir. 


A apresentação espontânea afasta a possibilidade de prisão 


em flagrante 


301, CPP 
301, CPP 


Enunciado nº 567 
da súmula do STJ 
Lei n2 12.850/2013 


Lei nº 11.342/2006 


Lei nº 9.613/1998 
Prisão 
manifestamente 
ilegal merecendo 
pronto 
relaxamento 
Antiga redação do 
art. 317, CPP 


Prisão em flagrante nas várias espécies de crime: 


Crimes permanentes: crime permanente é aquele cuja consumação se protrai no tempo. Exemplos: 
sequestro e cárcere privado (art. 148 do CP); extorsão mediante sequestro (art. 159, caput e parágrafos do 
CP); associação para o tráfico de drogas (art. 35 da Lei 11.343/2006); ocultação de cadáver (art. 221, caput 
do CP), dentre outros. Conforme art. 303 do CPP, considera-se o agente em flagrante delito enquanto não 
cessar a permanência, de modo que a qualquer tempo durante essa indefinida permanência poderá ocorrer 
a prisão em flagrante. 


Crimes habituais: crime que se configura apenas com a reiteração de atos, com a repetição costumeira da 
atividade. Exemplos: curandeirismo (art. 284 do CP); manutenção de estabelecimento em que ocorra 
exploração sexual (art. 229 do CP), dentre outros. A possibilidade ou não da prisão em flagrante nessa 
espécie de crime é objeto de discussão doutrinária. Para os que entendem ser admissível a prisão, as “ações 
isoladas” dos crimes habituais integram o próprio iter criminis, possibilitando a prisão em flagrante. Também 
há entendimento no sentido de que a prisão seria possível quando comprovada, no ato, a reiteração da 
prática delituosa pelo agente. Por fim, para a parcela da doutrina que considera inadmissível a custódia 
nesses casos, a prisão em flagrante, caso efetuada, apenas retrataria o ato isolado que, por si só, não 
constitui infração penal, desnaturando qualquer espectro de flagrância. 


Crimes de ação penal privada e crimes de ação penal pública condicionada: o art. 301 do CPP permite a prisão 
em flagrante de “quem quer que seja encontrado em flagrante delito”. A lei em nenhum momento fez 


ressalva à possibilidade da prisão a depender da natureza da respectiva ação penal, de modo que nada obsta 
a prisão em flagrante delito pela prática de crimes cuja ação penal é de iniciativa privada ou pública 
condicionada. Entretanto, para a formalização do auto de prisão em flagrante, é necessária a manifestação 
de vontade do ofendido ou legitimado. Isso ocorre porque o auto de prisão em flagrante é uma das formas 
de instauração do inquérito policial, e o inquérito, por expressa previsão legal (art. 5º, 884 4º e 5º do CPP), 
não pode ser iniciado sem a representação ou o requerimento do ofendido/representante legal. 
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Crime continuado: a continuidade delitiva ocorre quando há a prática de diversos crimes da mesma espécie 
que guardam, entre si, uma relação de continuidade, apresentando semelhanças quanto ao tempo, lugar e 
modo de execução. A figura do crime continuado é uma ficção jurídica, por meio da qual os crimes 
subsequentes são havidos como continuação do primeiro (art. 71 do CP). Como cada uma das condutas 
típicas pode ser considerada, mesmo que isoladamente, uma infração penal, é cabível a prisão em flagrante 
toda vez que o delito seja cometido. 


Prisão em flagrante e apresentação espontânea: grande parcela da doutrina entende pela impossibilidade 
da prisão em flagrante de agente que se entregue voluntariamente à autoridade policial. Isso decorreria do 
fato de que a apresentação espontânea não se encaixa em qualquer uma das hipóteses de flagrância 
elencadas no art. 302 do CPP, não havendo, pois, se falar em prisão. Outro motivo para essa impossibilidade 
provém da própria dicção do art. 304 do CPP (que estabelece o procedimento da lavratura do auto), 
dispositivo esse que utiliza a expressão “apresentado o preso à autoridade competente”, que confere a ideia 
de ter sido ele necessariamente apresentado por alguém, não havendo menção à hipótese em que o próprio 
preso se apresenta à autoridade. Parte da doutrina entende pela necessidade de se verificar, caso a caso, as 
circunstâncias fáticas do delito, para que se averigue a possibilidade ou não da prisão em flagrante. Para essa 
corrente de entendimento, mais parcimoniosa, a apresentação espontânea pode evitar a prisão em 
flagrante, mas nem sempre isso ocorrerá. 


Lavratura do auto de prisão em flagrante delito: realizada a prisão em flagrante, deve ser ela formalizada e 
documentada, observando-se os procedimentos legais para tanto (art. 304 do CPP). Também, por evidente, 
devem ser observados os direitos e garantias constitucionais do preso durante a lavratura do auto. A não 
observância das regras constitucionais e infraconstitucionais dará ensejo à nulidade do ato e à ilegalidade da 
prisão em flagrante, que deverá, pois, ser relaxada. 


Autoridade e atuação: o auto de prisão em flagrante deve ser lavrado pela autoridade policial da respectiva 
circunscrição em que tenha ocorrido a captura. Como a autoridade policial não detém nem exerce jurisdição 
e, portanto, não possui “competência”, a não observância dessa norma administrativa não tem o condão de 
gerar nulidade por incompetência ratione loci. A lavratura do auto de prisão em flagrante de crime de 
competência da Justiça Federal por autoridade policial estadual, segundo parte doutrina, também não 
acarreta nulidade que macule o auto; trata-se, contudo, de matéria não pacificada. Outrossim, apresentado 
o preso à autoridade policial, deverá ela informar e providenciar ao conduzido a observância dos seus direitos 
fundamentais, mormente os previstos nos incisos LXII a LXIV do art. 5º da CF. Nos casos em que o crime for 
cometido na presença ou contra a própria autoridade, no exercício de suas funções, deverão ser observadas 
as disposições do art. 307 do CPP. 


_ Art. 307. Quando o fato for praticado em presença da autoridade, ou contra esta, no exercício | 
"de suas funções, constarão do auto a narração deste fato, a voz de prisão, as declarações que 
fizer o preso e os depoimentos das testemunhas, sendo tudo assinado pela autoridade, pelo | 
preso e pelas testemunhas e remetido imediatamente ao juiz a quem couber tomar | 
conhecimento do fato delituoso, se não o for a autoridade que houver presidido o auto. 


Condutor e testemunhas: na sequência, serão tomadas as declarações do condutor (pessoa que deu voz de 
prisão ao agente do fato criminoso). Prestado o depoimento, deverá o condutor assinar o respectivo termo, 
sendo-lhe entregue cópia deste, bem como de recibo de entrega do preso. Logo após o condutor, deverão 
ser ouvidas as testemunhas que presenciaram o fato criminoso. O art. 304 do CPP fala em “testemunhas”, 
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de maneira que a doutrina entende pela necessidade de, no mínimo, duas para o devido cumprimento da 
formalidade. Tem-se admitido que o próprio condutor figure como testemunha, caso tenha ele, também, 
presenciado o fato criminoso. 


Interrogatório do preso: em seguida deverá ocorrer o interrogatório do conduzido. O preso, contudo, não é 
obrigado a responder aos questionamentos da autoridade policial, podendo fazer uso do seu direito 
constitucional ao silêncio (art. 52, LXIII). É imprescindível, de qualquer forma, que a autoridade policial confira 
ao preso a possibilidade de ser interrogado, para que seja dado fiel cumprimento ao art. 304 do CPP. É 
admitida a presença de defensor durante toda a formalização do auto, haja vista que a assistência por 
advogado é direito constitucionalmente assegurado ao preso (art. 52, LXIII da CF). Situações externas que 
porventura impeçam a oitiva do conduzido nesse momento procedimental (hospitalização, por exemplo) 
não acarretam a ilegalidade da prisão. Por fim, conforme art. 304, 8 4º do CPP, deverão ser colhidas 
informações a respeito da existência de filhos do preso, suas condições pessoais e os dados de eventuais 
responsáveis pelos seus cuidados. 


Lavratura e encerramento do auto ou relaxamento da prisão pela autoridade: ouvidos condutor, 
testemunhas e (possivelmente) o conduzido, a autoridade policial poderá: i) recolher o agente à prisão, caso 
se convença de que são fundadas as suspeitas que recaem contra ele, determinando a lavratura e 
encerramento do auto de prisão em flagrante; ou ii) relaxar (ou não ratificar) a prisão em flagrante, caso não 
se convença de que o fato apresentado a autoriza, não procedendo à autuação do conduzido. Ao demais, 
mesmo que a autoridade se convença das fundadas suspeitas contra o preso, deverá colocá-lo em liberdade 
nos casos em que seja admitida a concessão, pela própria autoridade, de liberdade provisória com a 
prestação de fiança (crimes cuja pena máxima não ultrapasse 4 (quatro) anos — art. 322 do CPP). 


Remessa do auto à autoridade judiciária: a autoridade policial tem o prazo de 24h para promover a remessa 
do auto de prisão em flagrante à autoridade judiciária, com toda a documentação colhida e produzida, 
conforme art. 306, 8 1º do CPP. 


Nota de Culpa: documento entregue ao conduzido, por meio do qual se lhe comunica o motivo da prisão, 
nome do condutor e das testemunhas (art. 306, 8 2º do CPP). A autoridade possui o prazo de 24h para que 
entregue a nota de culpa ao preso. Caso não haja essa entrega, estar-se-á diante de ilegalidade, apta da 
tornar nulo o auto e ilegal a prisão, que deverá ser relaxada. 


Convalidação judicial da prisão em flagrante: remetido o auto de prisão em flagrante à autoridade judiciária, 
deverá esta agir na forma do art. 310 do CPP. É imprescindível que a autoridade judiciária adote uma das 
medidas previstas nos incisos do 310, porquanto a prisão em flagrante, ato precário e frágil, deve subsistir 
pelo menor tempo possível. 


| Art. 310. Após receber o auto de prisão em flagrante, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) 
"horas após a realização da prisão, o juiz deverá promover audiência de custódia com a presença | 
“do acusado, seu advogado constituído ou membro da Defensoria Pública e o membro do | 
Ministério Público, e, nessa audiência, o juiz deverá, fundamentadamente: (Redação dada | 
pela Lei nº 13.964, de 2019) 


|-relaxar a prisão ilegal; ou Il- converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes 
os requisitos constantes do art. 312 deste Código, e se revelarem inadequadas ou insuficientes 
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as medidas cautelares diversas da prisão; ou III - conceder liberdade provisória, com ou sem | 
fiança. | 


Relaxamento da prisão em flagrante ilegal (art. 310, | do CPP): a prisão será ilegal quando não forem 
observados os requisitos materiais (situação de flagrância do art. 302 do CPP) ou os requisitos formais 
(formalidades legais da prisão e da lavratura do auto, bem como a observância dos direitos e garantias 
constitucionais do preso). O relaxamento da prisão em flagrante ilegal não obsta a decretação da prisão 
preventiva ou temporária, contanto que presentes os requisitos legais para a custódia cautelar. 


Conversão da prisão em flagrante em preventiva ou temporária (art. 310, Il do CPP): entendendo o 
magistrado pela imprescindibilidade da manutenção da prisão do conduzido, converterá a prisão em 
flagrante em prisão preventiva, desde que (novamente) presentes os requisitos do artigo 312 e 313 do CPP. 
A prisão preventiva é medida extrema, somente devendo ser decretada quando absolutamente inviável, 
insuficiente e inadequada a concessão de liberdade provisória com ou sem a imposição de medidas 
cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do CPP. Ademais, não pode ela ser decretada, nesse 
momento procedimental, ex officio pelo magistrado. Deve, pois, haver prévio requerimento do Ministério 
Público ou representação da autoridade policial nesse sentido. Parte da doutrina também entende pela 
possibilidade de conversão da prisão em flagrante em prisão temporária, desde presentes os requisitos que 
autorizem essa espécie de custódia cautelar. 


Concessão de liberdade provisória (art. 310, Ill do CPP): ausentes os requisitos que autorizem a decretação 
da prisão preventiva, deverá o magistrado conceder a liberdade provisória ao preso, “com ou sem fiança”, 
como dispõe o referido inciso Ill. Embora o dispositivo se limite a tratar da liberdade provisória com ou sem 
fiança, é imperioso que se faça a sua análise em conjunto com as disposições dos artigos 319 e 321 do CPP, 
que evidenciam a ampliação da liberdade provisória para além desse instituto. Assim, demonstrando -se 
suficiente e adequada a medida, o magistrado concederá a liberdade provisória ao preso, impondo-lhe, se 
for o caso, e ainda que cumulativamente, as medidas cautelares diversas da prisão elencadas no artigo 319 
do CPP. Imperioso lembrar que a liberdade provisória, como regra de tratamento (a ser excepcionada apenas 
em situações extraordinárias), decorre de norma constitucional, conforme art. 52, LXVI da Carta Magna. 


8.2 PRISÃO PREVENTIVA 


Natureza: medida cautelar de natureza pessoal, com caráter instrumental, que não pode traduzir punição 
antecipada, balizada pelos direitos e garantias individuais previstos na Constituição. O acusado ou indiciado, 
na prisão preventiva, não pode ser visto como objeto de satisfação do desejo generalizado de punição da 
sociedade. Ao contrário, é a prisão preventiva que serve à persecução penal efetiva, e, no proveito desta 
aquela se justifica, nas hipóteses e de acordo com requisitos legais, sempre observada a dignidade da pessoa 
humana com os direitos e garantias individuais que lhe são inerentes. 


ATENTO! O pressuposto geral do periculum libertatis foi expressado na lei pelo Pacote Anticrime, quando 
fala em 'perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado”. 


+. 
dy Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação | 


da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e | 
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' de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado. (Redação dada pela Lei nº 13.964, | 
de 2019) 


Pressupostos: 


Prova da existência do crime - a prova da 
existência do crime, exigida pelo artigo 312 do 
CPP, não deve se contentar com mera tipicidade, 
deve dar um passo além, sem antecipar culpa, na 
busca de elementos fáticos que, naquele caso 
concreto, realmente demonstrem a existência de 
um crime e não apontem nenhuma excludente 
de ilicitude (art. 314, CPP). É a convicção sumária 
de que um crime tenha ocorrido. 


garantir ordem 
pública 
garantir ordem 
econômica 
conveniência da 
instrução criminal 
assegurar aplicação 
da lei penal 


Indício suficiente de autoria — é a ‘suspeita jurídica” da responsabilidade do acusado, traduzida em indícios 
veementes de que o sujeito passivo seja autor do crime — juízo de probabilidade. A averiguação da autoria 
na prisão preventiva não exige a certeza plena nem se contenta com a suspeita ocasional lançada por algum 
indício isolado e inconsistente. 


prova da existência 
do crime 

indício suficiente de 
autoria 


PRISÃO PREVENTIVA 


Requisitos: 


Conveniência da instrução criminal - A prisão preventiva decretada com base nesse requisito visa 
salvaguardar a instrução do inquérito ou do processo que, diante da liberdade do agente, está ameaçada ou 
corre o risco objetivo de ser desvirtuada. A necessidade da prisão está no fato de que o agente, ou alguém 
por ele, está impedindo ou atrapalhando a escorreita produção de provas. 


Asseguramento de aplicação da lei penal - Por esse requisito, a prisão preventiva deve ser decretada para 
assegurar que, ao final e com o desfecho do processo, a lei penal tenha efetividade — essencialmente fazendo 
com que o imputado se submeta à eventual sanção que lhe seja imposta em futura decisão condenatória. É 
a prisão servindo como uma espécie de "garantia" ao cumprimento da pena e de submissão do réu ou 
indiciado ao que a lei penal lhe reserva diante do processo e do crime que, aparentemente, cometeu. 


Garantia da ordem pública — Requisito de locução jurídica aberta e imprecisa, que pode gerar insegurança 
jurídica, mas permite maleabilidade para decretação da preventiva nos mais variados casos quando ela for 
necessária. Parâmetros de constatação mais conhecidos: repercussão negativa do crime; recorrência do 
agente criminoso; periculosidade do agente; gravidade do crime. 


Garantia da ordem econômica — o conceito de ordem econômica se insere no de ordem pública, é uma 
especialização. Atentados contra a ordem econômica serão, em suma, aqueles tendentes a atingir qualquer 
dos princípios indicados no art. 170 da CF. A magnitude da lesão causada pelo crime é um bom parâmetro. 


Fundamentação: a fundamentação da prisão preventiva, exigida pela norma constitucional (art. 93, inc. IX, 
CF) e infraconstitucional (art. 315, CPP), deve ser concreta, empírica, não servindo para essa finalidade a 
mera referência a termos legais. Deve o juiz, no específico caso, traduzir concretamente os pressupostos e 
requisitos da prisão preventiva. Admite-se motivação por referência. Não é possível, depois de prolatada a 
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decisão (que tenha gerado efeitos), suprir eventuais defeitos da fundamentação. O Pacote Anticrime 
introduziu parágrafos no art. 315, estabelecendo exigências para que se considere uma decisão 
fundamentada. Basicamente se “copiou” aquilo que já existia no CPC. 


Provisoriedade: CPP, art. 316. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no correr do processo, verificar 
a falta de motivo para que subsista, bem como de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem. 
Cláusula rebus sic stantibus. Deverá o órgão emissor revisar a medida a cada 90 dias. 


Prazo: a prisão preventiva não tem prazo previsto em lei; sua duração deve ser avaliada de acordo com a 
razoabilidade, acolhendo parâmetros legais outros, dentro da complexidade do feito. Conta-se o tempo de 
prisão a partir da captura. A revisão é necessária a cada 90 dias, nos termos do parágrafo único do art. 316 
do CPP. 


Cessação: o CPP não prevê momentos para extinção ou cessação da prisão preventiva ou de medidas 
cautelares. Exige-se pronunciamento judicial, que de ser feito à luz da necessidade e da instrumentalidade 
das cautelares. 


Mudança de paradigma: a prisão preventiva passou a constituir a “ultima ratio” ou “extrema ratio” das 
medidas de coação, apenas se podendo aplicar quando se demonstre que todas e cada uma das restantes 
medidas cautelares se revelam inadequadas ou insuficientes a cumprir os fins a que se destina. 


Novas diretrizes: o binômio necessidade-adequação, de lei, foi concebido como vetor de aplicação de todas 
as medidas cautelares, dentre elas a prisão preventiva — princípio da proporcionalidade. 


Subsidiariedade: orientação de política processual penal de que a prisão é a última opção após falharem as 
demais medidas cautelares. Parágrafos 4º e 6º do art. 282 do CPP dizem que a prisão preventiva será 
decretada em último caso (quando do descumprimento de outras medidas cautelares) e que será 
determinada quando não for cabível a sua substituição por outra medida cautelar. 


Se noutros tempos a prisão preventiva já foi obrigatória, a única medida cautelar pessoal, agora ela é 
absolutamente residual e sua avaliação é feita pelo juiz que deve considerar, a par dos princípios 
constitucionais, as diretrizes das medidas cautelares (art. 282, incisos | e Il, Código de Processo Penal), as 
hipóteses de sua admissibilidade (art. 313), seus pressupostos e requisitos (art. 312) e, ainda, se nenhuma 
outra medida cautelar já não bastaria para a tutela que se pretende. 


Admissibilidade: para que uma prisão preventiva possa ser decretada, antes de mais nada a lei tem de 
admiti-la para aquela situação/crime. Só se a lei admitir é que se dará um segundo passo na análise, para 
verificar se a prisão é necessária e preenche os pressupostos e requisitos do art. 312 do CPP. As hipóteses de 
admissibilidade da prisão preventiva estão principalmente (mas não exclusivamente) no art. 313 do CPP. 
Também encontramos hipóteses de cabimento da prisão preventiva em leis esparsas e nos parágrafos únicos 
dos arts. 312 e 313 do Código. 


Inadmissibilidade: ordinariamente não se permite a prisão preventiva para os crimes culposos (art. 313, inc. 
|, CPP); para os crimes com pena máxima igual ou inferior a 4 (quatro) anos e, evidentemente, para as 
infrações não sujeitas a pena privativa de liberdade (8 1º, art. 283, CPP); quando o juiz verificar alguma 
excludente de ilicitude (art. 314, CPP). 
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Conversão do flagrante: nos termos do art. 310 do CPP, a prisão em flagrante passa a ter uma vigência muito 
limitada, e não pode mais sustentar a prisão cautelar de ninguém durante o processo. Se for o caso de 
prender, o juiz tem de converter em preventiva. 


Correlação do flagrante com a preventiva: a preventiva, no caso de conversão, vai servir para transformar 
uma prisão administrativa (flagrante), que não deve ter subsistência, em prisão que seja decretada por 
escrito, de forma fundamentada, por autoridade judiciária competente — conforme estabelece o inc. LXI do 
art. 5º da Constituição Federal. Assim, flagrante e preventiva estão umbilicalmente relacionados. Os 
pressupostos da prisão preventiva (prova da existência do crime e indício suficiente de autoria) deverão estar 
presentes no auto de prisão em flagrante, assim como o juiz deverá avaliar sobre a necessidade da prisão 
preventiva, sobre o seu caráter subsidiário e seus fundamentos, pelas peças que integrarem ou 
acompanharem esse auto. Eventual nulidade da prisão em flagrante tem consequências restritas à 
manutenção do imputado preso. Não contamina o processo penal condenatório subsequente. A 
jurisprudência frequentemente reconhece a legitimidade da substituição da prisão em flagrante pela prisão 
preventiva. 


Prisão domiciliar: prevista nos arts. 317 e 318, serve para substituir a preventiva diante de situações 
peculiares estabelecidas em lei. 


Contraditório: fica diferido na prisão preventiva, diante da urgência inata dessa medida. Embora a regra seja 
outra para medidas cautelares em geral. 


Legitimidade: querelante e assistente de acusação, além do Ministério Público e da autoridade policial 
podem pleitear a prisão preventiva. Não pode ser decretada de ofício pelo juiz, nem mesmo em fase de 
processo (conforme alteração do Pacote Anticrime). 


Preventiva na sentença: a partir da Lei 11.719/2008 deixou de existir a figura da prisão decorrente de 
sentença condenatória e a prisão decorrente de pronúncia; desde então, se for o caso, o juiz deve impor 
prisão preventiva (8 1º do art. 387, CPP), com fundamentação e sem automaticidade; em nada interferindo 
no desfecho de eventual recurso. 


8.3 PRISÃO TEMPORÁRIA 


e 
? 
N 


Previsão legal: Lei nº 7.960/1989. 
OR E aaa ee 
| | - quando imprescindível para as investigações do inquérito policial; 


Il - quando o indicado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos necessários ao | 
esclarecimento de sua identidade; 


_ IIL- quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova admitida na legislação penal, 
de autoria ou participação do indiciado nos seguintes crimes: 
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Conceito: modalidade de prisão provisória, de caráter cautelar (segundo alguns doutrinadores), com 
finalidade de obter informações para investigação em curso, em caso de apuração de infrações penais 
graves. 


Cabimento: rol dos crimes constante do inciso Ill do art. 1º da 
Lei nº 7.960/1989: homicídio doloso (art. 121, caput, e seu 8 
2º); sequestro ou cárcere privado (art. 148, caput, e seus 88 1º crimes graves previstos na Lei 
e 2º); roubo (art. 157, caput, e seus 88 1º, 2º e 3º); extorsão 7.960 (art. 1º, III) 

(art. 158, caput, e seus 88 1º e 2º); extorsão mediante 
sequestro (art. 159, caput, e seus 88 1º, 2º e 3º); estupro (art. 


e Rá, © 

213, caput, e sua combinação com o art. 223, caput, e T crimes hediondos 
parágrafo único); atentado violento ao pudor (art. 214, caput, 9 
c/c o art. 223, caput, e parágrafo único); rapto violento (art. E 
219, e sua combinação com o art. 223 caput, e parágrafo equiparados a hediondos - 
único); epidemia com resultado de morte (art. 267, 8 1º); tortura, terrorismo e tráfico 

P oN : pas (modalidades do art. 44 da Lei 
envenenamento de água potável ou substância alimentícia ou 


ame e i 11.343 - exceção da associação e 
medicinal qualificado pela morte (art. 270, caput, combinado do tráfico privilegiado) 


com art. 285); quadrilha ou bando (art. 288), todos do Código 
Penal; genocídio (arts. 1°, 2° e 3° da Lei n° 2.889/1956), em 
qualquer de suas formas típicas; tráfico de drogas (art. 12 da 
Lei n° 6.368, de 21 de outubro de 1976); crimes contra o sistema financeiro (Lei n° 7.492, de 16 de junho de 
1986); crimes previstos na Lei de Terrorismo; além disso, a Lei 8.072/1990, no § 4º do art. 22, estende o 
cabimento da prisão temporária para os crimes hediondos e equiparados. 


Pressupostos/requisitos: trazidos nos incisos |, Ile Ill do art. 12, quando imprescindível para as investigações 
do inquérito policial (|); quando o indicado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos necessários 
ao esclarecimento de sua identidade (Il); quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova 
admitida na legislação penal, de autoria ou participação do indiciado nos seguintes crimes (II) [...]. 
Necessidade de presença, para decretação, em todos os casos, do requisito do inciso Ill, acompanhado de, 
pelo menos, um dos outros (| ou Il). 


insiso | ou 


prisão 
inciso Il 


temporária 


Procedimento: A prisão temporária será decretada pelo Juiz, em face da representação da autoridade 
policial ou de requerimento do Ministério Público, e terá o prazo de 5 (cinco) dias, prorrogável por igual 
período em caso de extrema e comprovada necessidade (art. 2º, Lei 7.960/1989). Somente pode ser 
decretada pelo Juiz, mediante requisição da autoridade policial ou do Ministério Público. Caso o 
requerimento venha da autoridade policial, indispensável a oitiva prévia do Ministério Público (818, art. 2º). 
A decisão que decretar deve ser fundamentada (8 2º e art. 93, IX, da Constituição Federal). Por se tratar de 
medida e urgência, prazo de 24 horas para decidir contadas do recebimento do pedido; a lei estabelece, 
inclusive, que deverá existir plantão permanente no Poder Judiciário para apreciação dos pedidos de 
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temporária (art. 5º). Após a decisão, para cumprimento, deve haver a expedição do mandado de prisão (88 
4º e 5º, art. 22). O preso temporário também deve ser informado a respeito dos seus direitos (8 6º). Na 
prisão, devem ser mantidos separados dos demais presos (art. 3º, Lei 7.960/89). Atenção para 3 disposições 
recentes: 8 42-A O mandado de prisão conterá necessariamente o período de duração da prisão temporária 
estabelecido no caput deste artigo, bem como o dia em que o preso deverá ser libertado. 8 7º Decorrido o 
prazo contido no mandado de prisão, a autoridade responsável pela custódia deverá, independentemente 
de nova ordem da autoridade judicial, pôr imediatamente o preso em liberdade, salvo se já tiver sido 
comunicada da prorrogação da prisão temporária ou da decretação da prisão preventiva. 8 8º Inclui-se o dia 
do cumprimento do mandado de prisão no cômputo do prazo de prisão temporária. (Redação dada pela Lei 
nº 13.869, de 2019) 


Prazo: fixado em lei, em 5 dias, prorrogável — apenas uma vez - por igual período (art. 22); um 

decorrido o prazo o preso deve ser liberado (8 7º, art. 22). O prazo de 5 dias, prorrogável, é o pisa 
máximo, mas nada impede que o juiz fixe prazo menor, de acordo com a necessidade. Nos RA 
crimes hediondos e equiparados, a prisão temporária pode ter duração de 30 dias, prorrogável +» 


por igual período (8 48, art. 2º, Lei 8.072/90). 


Conversão em preventiva: o § 7º do art. 2º da Lei 7.960/89, prevê a possibilidade de conversão 

da prisão temporária em preventiva; não se trata propriamente de conversão, porquanto para decretação 
da preventiva deverão ser observados os requisitos daquela. Havendo a decretação da preventiva, eventual 
habeas corpus impetrado em relação à temporária, perde seu objeto. 


8.4 EXECUÇÃO DA PRISÃO 


Momento da prisão: A prisão pode ser efetuada em qualquer dia e a qualquer hora, observando-se a 
inviolabilidade do domicílio (8 2º, art. 283, CPP), não há restrições quanto ao cumprimento em feriados, 
férias ou finais de semana. 


Entretanto, diante da previsão do inciso XI do art. 5º da Constituição Federal, deve ser observada a restrição 
de ingresso em domicílio no período noturno. Então, resumindo, a prisão, quando não é em flagrante, 
depende de determinação judicial; essa ordem do juiz é formalizada e traduzida num mandado de prisão 
que pode ser cumprido em qualquer dia e a qualquer hora; todavia, se o cumprimento depender do ingresso 
em alguma casa, isso só poderá acontecer durante o dia. 


Art. 58, CF. XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem | 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar | 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 


Cláusula de reserva de jurisdição: significa que existem algumas medidas que, por imposição constitucional, 
são restritas à esfera jurisdicional; significa, em outras palavras, que existem cláusulas que resguardam e 
demarcam a atuação exclusiva do Poder Judiciário — só a autoridade judicial que pode deliberar sobre essas 
questões, com exclusão de qualquer outra, como, por exemplo, delegados, deputados, dentre outras 
autoridades de outros Poderes. 
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Período eleitoral: na intenção de resguardar o pleito eleitoral e o sufrágio universal, o Código Eleitoral (art. 
236) impede que os eleitores sejam presos no período de uma semana (5 dias antes e até 48 horas depois 
da eleição), com exceção do flagrante ou em caso de desrespeito a salvo-conduto. 


Emprego da força: via de regra, o uso da força é proibido, a não ser que se evidencie, pelas circunstâncias 
do caso concreto, ser ela imprescindível para vencer resistência/violência ou impedir fuga do preso (arts. 
284 e 292, CPP). 


Mandado de Prisão: documento escrito e formal que materializa a ordem judicial de captura; obrigatória a 
presença/existência e exibição (art. 288, CPP), de mandado em qualquer modalidade de prisão, exceto o 
flagrante, é claro. O mandado de prisão se refere a prisões provisórias e a guia de execução para as prisões 
decorrentes de condenação definitiva. 


Requisitos do mandado: art. 285, parágrafo único, CPP — lavrado por escrivão e assinado pela autoridade (a); 
designará a pessoa a ser presa, seu nome, alcunha ou sinais característicos (b); mencionará a infração penal 
que motivou a prisão (c); declarará o valor da fiança, quando essa for cabível (d); dirigido a quem tiver 
qualidade para cumprir/executar (e). A doutrina costuma dar ênfase aos três primeiros (a, b e c), dizendo 
que são nulos e inexequíveis mandados que não contenham assinatura do juiz, não 
identifiquem/individualizem a pessoa e não contenham o fundamento da prisão. Quanto aos demais, prega- 
se a validade e o aproveitamento do mandado, tanto que a medida atinja sua finalidade, nos termos do art. 
572, Il do CPP. 


Cumprimento do mandado: uma segunda via deve ser entregue ao preso, servindo como espécie de nota de 
culpa (art. 286, CPP); importante certificar data e hora exata do cumprimento da diligência, inclusive para 
fins de detração; a lei permite a prisão sem a imediata exibição do mandado de prisão, nos casos de infrações 
mais graves, inafiançáveis (art. 287) — isso não significa que a prisão possa ser feita sem que o mandado 
tenha sido expedido, somente a sua exibição que é postergada, apresentando-se o preso, imediatamente, 
ao juiz que tiver expedido o mandado. O recolhimento á prisão exige a exibição do mandado ao respectivo 
diretor ou carcereiro (art. 288 CPP). 


Prisão em outra Comarca: é possível o cumprimento de mandado de prisão em outra comarca, mediante o 
envio de carta precatória (art. 289, CPP). Em caso de urgência o 8 1º possibilita que o juiz requisite a prisão 
por qualquer meio de comunicação, cabendo à autoridade requisitada se certificar da autenticidade da 
comunicação. A remoção do réu preso é de competência do Juiz que decretou a prisão (juiz processante) (8 
3º). 


Banco Nacional de Mandados de Prisão: previsto no art. 289-A do CPP, com o objetivo de unificar, dar 
publicidade e tornar mais efetivo o cumprimento dos mandados a nível nacional e não apenas estadual, 
como sempre foi. 


Diligências no cumprimento dos mandados: inc. LXIV, art. 52, CF e art. 291, CPP - É prerrogativa do preso 
conhecer os responsáveis pela sua prisão; é dever do executor tomar as cautelas necessárias para identificar 
o preso, por isso o artigo fala que o executor deve fazer-se conhecer do réu e o intime a acompanhá-lo. A lei 
autoriza o ingresso do executor em município alheio diante de uma perseguição, com o objetivo de efetivar 
a captura, e, ainda, define o que se entende por perseguição (art. 290, CPP). Caso a prisão em flagrante seja 
efetivada em outro Município ou Comarca, a autoridade policial do local da prisão é quem deve lavrar o auto. 
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Caso o foragido, com mandado de prisão pendente de cumprimento, ingresse em alguma casa, sendo dia, 
como estabelece a regra, o ingresso poderá ser forçado, com o acompanhamento de duas testemunhas; 
sendo noite, não há muito que o executor possa fazer sem a colaboração dos moradores; não pode aquele 
ingressar à força na casa, a própria Constituição Federal não permite isso ao estabelecer que o ingresso, sem 
o consentimento, por determinação judicial, deve ocorrer durante o dia (art. 52, XI, CF) — art. 293, CPP. 


Prisão no estrangeiro: Diante da necessidade de prisão de pessoas que se encontram no estrangeiro, fora 
do território de jurisdição da culpa, “no âmbito da Interpol criou-se um instrumento — a chamada difusão 
vermelha — que busca auxiliar as autoridades nacionais”. 


Custódia e separação de presos: diante da premissa constitucional de que o preso provisório deve ser 
considerado um inocente, com a ideia de salvaguardá-lo com maior rigor em sua integridade e dignidade, 
nossa legislação, com a redação determinada pela Lei 12.403/2011, impôs a separação entre ele e o preso 
definitivo (art. 300, CPP). Apesar disso, a lei não impõe nenhuma sanção em caso de descumprimento, sequer 
prevendo a possibilidade de relaxamento da prisão em face da inobservância. Os militares têm prerrogativa 
de ficarem separados, detidos em quartel da instituição a que pertencer (parágrafo único). O 8 2º do art. 84 
da LEP estabelece que presos que eram funcionários da Administração Criminal ficarão, durante todo o 
tempo de prisão provisória e também da definitiva, em dependência separada - o que se pretende aqui, por 
razões óbvias (retaliação, vingança dos demais presos), é a tutela da integridade física e da vida desses 
agentes. 


Prisão especial: art. 295, CPP - constitui uma prerrogativa, um modo diferenciado de cumprimento da prisão 
cautelar, que atende algumas categorias profissionais; só perdura enquanto não transitar em julgado a 
condenação — como diz a lei, antes de condenação definitiva; são coisas distintas: a separação de presos 
provisórios prevista no art. 300 (que a todos socorre) e a prisão especial (que na prática também implica a 
separação) prevista no art. 295 do CPP. Havendo condenação definitiva, ainda que em outro processo que 
responda, o preso perde essa prerrogativa e deve cumprir a pena normalmente. 


Prisão de índios: art. 231, Constituição Federal, art. 56, Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio) - As penas de 
reclusão e de detenção serão cumpridas, se possível, em regime especial de semiliberdade, no local de 
funcionamento do órgão federal de assistência aos índios mais próximos da habitação do condenado 
(parágrafo único do art. 56 mencionado). 


8.5 LIBERDADE PROVISÓRIA 


Conceito: é o instituto por meio do qual se possibilita ao agente de um fato tido como delituoso que aguarde 
o trâmite do processo em liberdade, mediante ou não o cumprimento de determinadas condições. 


Natureza jurídica: com o advento da Lei nº 12.403/2011, a liberdade provisória passou a constituir uma 
contracautela à prisão em flagrante (art. 310, Ill do CPP) e, também, uma medida cautelar autônoma diversa 
da prisão (art. 319, VIII do CPP). 


Espécies: a forma de classificação da liberdade provisória pode divergir entre as doutrinas. Em suma, pode- 
se classificá-la com base nos seguintes critérios: a) quanto à fiança: 1) liberdade provisória sem fiança (arts. 
310, parágrafo único e 350 do CPP); 2) liberdade provisória com fiança (arts. 322 a 349 do CPP); b) quanto à 
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possibilidade de concessão: 1) liberdade provisória obrigatória; 2) liberdade provisória proibida; c) quanto 
ao cumprimento de obrigações: 1) liberdade provisória com vinculação; 2) liberdade provisória sem 
vinculação. 


109. Relaxamento da prisão 
112. Incide nas hipóteses de 
prisão ilegal. 


115. Cabível em face de toda e 
qualquer espécie de prisão, desde 
que ilegal. 


118. Não se trata de medida 
cautelar, mas sim de medida de 
urgência baseada no poder de 
polícia da autoridade judiciária. 


121. Acarreta a restituição de 
liberdade plena. Todavia, na 
hipótese do relaxamento da prisão 
em flagrante, presentes o fumus 
comissi delicti e o periculum 
libertatis, é possível a imposição 
de medidas cautelares, inclusive a 
própria prisão preventiva ou 
temporária. 

124. Cabível em relação a todo e 
qualquer delito. 


127. Só pode ser decretado pela 


autoridade judiciária competente. 
xx 


110. Revogação da prisão 
cautelar 
113. | Incide nas hipóteses de 


prisão legal. 


116. Cabível em face da 
prisão temporária e da prisão 
preventiva. 


119. Não se trata de medida 
cautelar, mas sim de medida de 
urgência baseada no poder de 
polícia da autoridade judiciária. 


122. Acarreta a restituição 
de liberdade plena. Todavia, 
presentes o fumus comissi 
delicti e o periculum libertatis, é 
possível a imposição de 
medidas cautelares diversas da 
prisão. 


125. Cabível em relação a 
todo e qualquer delito. 


128. A competência para 
revogar a prisão recai, 
originariamente, sobre o órgão 


111. Liberdade provisória 
114. Incide nas hipóteses de 
prisão legal. 


117. Por força da Lei nº 
12.403/11, passou a ser cabível 
em face de qualquer prisão. 


120. Trata-se de medida de 
contracautela, em que se sub- 
roga o carcer ad custodiam 
decorrente da prisão cautelar 
(CPP, art. 310, Ill, c/c art. 321), e 
também de medida cautelar 
autônoma, que pode ser aplicada 
com a imposição de uma ou mais 
das medidas cautelares diversas 
da prisão (CPP, art. 321). 


123. Acarreta a restituição da 
liberdade com vinculação. * 


126. Há dispositivos legais de 
duvidosa constitucionalidade 
que  vedam a liberdade 


provisória, com ou sem fiança, 
em relação a alguns delitos, o 
que, todavia, não impede a 
aplicação das medidas cautelares 
diversas da prisão. 


129. A liberdade provisória 
pode ser concedida tanto pela 
autoridade policial (CPP, art. 
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jurisdicional que decretou a 322), como pela autoridade 
medida cautelar. judiciária. 


130. *[...] para que se possa falar em liberdade provisória, é indispensável que o agente fique sujeito 
ao cumprimento de certas condições. Logo, as hipóteses em que o agente se livrava solto (CPP, antiga 
redação do art. 321) não eram consideradas propriamente uma espécie de liberdade provisória, pois, 
nesse caso, não havia qualquer espécie de vinculação ao processo e ao juízo. 

131. ** [...] há doutrinadores que entendem que é cabível o relaxamento da prisão pela autoridade 
policial. Assim, interpretando-se a contrario sensu o art. 304, § 1º, do CPP, quando não resultar fundada 
suspeita contra o conduzido, poderá a autoridade policial determinar o relaxamento da prisão em 
flagrante. Dispositivo semelhante é encontrado no arts. 246 e 247, 8 2º, do CPPM (Lima, 2018). 


Liberdade provisória sem fiança 


Liberdade provisória nas hipóteses de descriminantes: conforme art. 310, parágrafo único do CPP, o juiz 
concederá liberdade provisória, sem fiança, quando verificar ter o agente praticado o fato enquanto 


amparado por uma das excludentes de ilicitude elencadas no art. 23 do CP (legítima defesa, estado de 
necessidade, estrito cumprimento do dever legal e exercício regular de direito). Além disso, há entendimento 
doutrinário no sentido de que, com exceção da inimputabilidade penal (art. 26 do CP), as causas excludentes 
de culpabilidade também poderiam ensejar a aplicação do parágrafo único do art. 310 do CPP, permitindo 
ao agente a liberdade provisória sem recolhimento de fiança. 


Liberdade provisória sem fiança em razão da situação financeira: como forma de evitar que as más condições 
econômicas do agente obstaculizem a restauração do seu estado de liberdade, o art. 350 do CPP permite ao 


juiz conceder liberdade provisória ao agente, nesses casos, sem recolhimento de fiança. Embora não preste 
a garantia, o indivíduo estará sujeito às mesmas obrigações inerentes àqueles que prestam fiança (arts. 327 
e 328 do CPP), que, em síntese, compreendem: a) comparecimento perante a autoridade (policial ou judicial) 
sempre que intimado para tanto; b) prévia comunicação de mudança de residência ou do lugar em que 
poderá ser encontrado quando necessitar ausentar-se da residência por mais de 8 (oito) dias. 


Liberdade provisória com fiança 


Fiança — noções gerais: fiança é a garantia real prestada ao Estado, mediante depósito de valores ou bens, 
para assegurar o direito de permanecer em liberdade durante o trâmite do processo penal. Além disso, a 
fiança também se presta ao pagamento das custas processuais, multa, prestação pecuniária e indenização 
decorrente de dano, nos casos de condenação (art. 336 do CPP). Assim como a figura da “liberdade 
provisória”, com o advento da Lei nº 12.403/2011, a fiança também passou a constituir uma contracautela à 
prisão em flagrante (art. 310, Ill do CPP) e uma medida cautelar autônoma diversa da prisão (art. 319, VIII do 
CPP). Conforme art. 330 do CPP, pode consistir em dinheiro, pedras, objetos ou metais preciosos, títulos da 
dívida pública ou hipoteca inscrita em primeiro lugar. Poderá ser concedida pela autoridade policial nas 
infrações cuja pena privativa de liberdade máxima não ultrapasse 4 (quatro) anos (art. 322 do CPP). Nos 
demais casos, como evidencia o parágrafo único desse mesmo artigo, a fiança será requerida ao juiz, inclusive 
na hipótese de a autoridade policial se recusar ou retardar a sua concessão (art. 335 do CPP). 
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Valor da fiança: o valor a ser fixado a título de fiança pela autoridade policial ou judiciária deverá obedecer 
aos parâmetros e critérios legais estipulados no CPP. Quando se tratar de infração cuja pena privativa de 
liberdade máxima não seja superior a 4 (quatro) anos, o valor será de 1 (um) a 100 (cem) salários mínimos 
(art. 325, I do CPP). Quando superior a 4 (anos), de 10 (dez) a 200 salários mínimos (art. 325, Il do CPP). 
Conforme parágrafo primeiro do art. 325, a depender da situação econômica do preso, a fiança pode ser: 
dispensada (na forma do art. 350 do CPP — somente pela autoridade judiciária); reduzida em até 2/3 (dois 
terços) ou aumentada em até 1.000 (mil) vezes. Além disso, para a fixação do valor, a autoridade deverá 
levar em consideração os critérios indicados no art. 326 do CPP, quais sejam: a natureza da infração, as 
condições pessoais de fortuna e vida pregressa do acusado, as circunstâncias indicativas de sua 
periculosidade, bem como a importância provável das custas do processo. Por fim, cabe ressaltar que o 
Código de Defesa do Consumidor apresenta valor e critérios próprios para a concessão da fiança, conforme 
seu art. 79, regras essas somente aplicáveis às infrações tipificadas no mesmo código. 


RFENCROI Infrações inafiançáveis: no processo penal brasileiro, a análise dos delitos afiançáveis se dá a 

P 1» contrario sensu, porquanto o legislador optou por positivar as infrações e situações que não 

° admitem a concessão de fiança. Os crimes inafiançáveis estão previstos no art. 52, XLII a XLIV 

da Constituição Federal, cuja ideia é reproduzida pelo art. 323 do CPP. São, portanto, 

inafiançáveis: a) prática de racismo (Lei nº 7.716/89); b) crime de tortura, tráfico ilícito de 

entorpecentes, terrorismo e hediondos: essas infrações estão, respectivamente, previstas nas 

Leis nº 9.455/97; nº 11.343/06; nº 13.260/16 e nº 8.072/90; e c) ação de grupos armados, civis ou militares, 

contra a ordem constitucional e o Estado Democrático: crimes esses que são elencados na Lei nº 7.170/83. 

A vedação constitucional e legal da concessão de fiança para esses crimes não apresenta óbice à concessão 

de liberdade provisória, mesmo sem fiança. Além disso, conforme art. 324 do CPP, não será concedida fiança 

nas hipóteses de: a) anterior quebramento da fiança ou descumprimento das condições dos arts. 327 e 328 

do CPP; b) nos casos de prisão civil ou militar; e c) quando presentes os requisitos que autorizem a decretação 
de prisão preventiva. 


Incidentes relativos à fiança 


Quebramento da fiança: a fiança será julgada quebrada quando o acusado praticar um dos atos descritos no 
art. 341 do CPP. Julgada quebrada a fiança, surtirão os efeitos constantes do art. 324, | do CPP 
(impossibilidade de concessão de nova fiança no mesmo processo) e do art. 343 do CPP (perda da metade 
do valor prestado; possibilidade de imposição de outras medidas cautelares ou a decretação de prisão 
preventiva, se presentes os requisitos para tanto). O quebramento sempre será determinado pelo juiz; nunca 
pela autoridade policial. Contra a decisão que julgue quebrada a fiança caberá recurso em sentido estrito 
(art. 581, VII do CPP), que apenas terá o condão de suspender o efeito da perda da metade do valor (art. 584, 
§ 3º do CPP). 


Perda da fiança: a perda da fiança abrange a totalidade do valor prestado como garantia. Ocorrerá na 
hipótese descrita no art. 344 do CPP, ou seja, quando o acusado (apenado) não se apresentar para dar início 
ao cumprimento da pena, após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória. O valor referente à 
fiança que foi perdida, após deduzidos os encargos a que o acusado estiver obrigado, será revertido ao fundo 
penitenciário (art. 345 do CPP). Contra a decisão que decreta a perda da fiança, segundo o art. 581, VII do 
CPP, cabe recurso em sentido estrito. Entretanto, como a hipótese da perda da fiança somente pode ocorrer 
após o trânsito em julgado da sentença condenatória, é extremamente provável que seja ela decretada pelo 
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juízo da execução. Dessa forma, o recurso cabível, em sede de execução penal, é o agravo em execução (art. 
197 da Lei de Execução Penal). 


Cassação da fiança: conforme arts. 338 e 339 do CPP, a fiança será cassada (julgada sem efeito) quando 
concedida fora das hipóteses legais, ou quando houver modificação da classificação do delito para outro que 
não admita concessão de fiança. A decisão que cassar ou julgar inidônea a fiança é impugnável via recurso 
em sentido estrito, com fundamento no art. 581, V do CPP. Caso a decisão relativa à cassação conste do bojo 
de sentença condenatória recorrível, será cabível apelação (art. 593, 8 4º do CPP). 


Reforço da fiança: quando o valor prestado a título de fiança for insuficiente, poderá ser exigido o seu 
reforço. O art. 340 do CPP elenca as hipóteses em que isso pode acontecer (engano da autoridade que tomou 
fiança em valor insuficiente; depreciação material ou perecimento dos bens prestados; inovação da 
classificação do delito). O parágrafo único do citado artigo elenca o julgamento da fiança sem efeito e o 
recolhimento do réu à prisão como consequências do não reforço da fiança, quando assim exigido. Contudo, 
a doutrina adverte no sentido de que a prisão preventiva, também nesse caso, só poderá ser decretada se 
presentes todos os seus requisitos legais; não o poderá ser como simples consequência automática do não 
atendimento à exigência de reforço. Ao demais, poderá ser o reforço dispensado pelo magistrado na 
hipótese de impossibilidade financeira do acusado em complementar o valor prestado; afinal, se é admitida 
a dispensa do valor integral na hipótese do art. 350 (que trata da mesma condição econômica), também deve 
ser admitida a dispensa do complemento. Contra a decisão que julgue sem efeito a fiança não reforçada 
caberá recurso em sentido estrito (art. 581, V do CPP). 


Destinação da fiança: dependerá do resultado do processo e dos eventos que porventura aconteçam durante 
o seu trâmite. Vejamos os casos: a) condenação do acusado: na hipótese de o acusado ter prestado fiança, 
ser condenado definitivamente e se apresentar para dar início ao cumprimento da pena, o valor prestado a 
título de fiança, em primeiro lugar, será utilizado para o cumprimento dos encargos de que trata o art. 336 
do CPP (custas processuais, multa, prestação pecuniária e indenização por dano). Eventual remanescente, 
caso não tenha sido decretada a perda da fiança anteriormente, será restituído a quem a tenha prestado 
(art. 347 do CPP — restituição parcial); b) fiança declarada sem efeito; c) absolvição; e d) extinção da 
punibilidade: conforme art. 337 do CPP, nesses casos haverá a restituição integral do valor pago. Contudo, 
eventual reconhecimento de prescrição da pretensão executória poderá fazer com que a fiança seja 
destinada ao pagamento dos encargos a que se refere o art. 336 do CPP, por expressa previsão legal (art. 
337, in fine do CPP). 


Liberdade provisória obrigatória: trata-se de espécie de liberdade provisória cuja concessão é incondicional 
e inegável ao acusado. Exemplo de liberdade provisória obrigatória consta do art. 69 da Lei nº 9.099/95, 
segundo o qual, em se tratando de crimes aos quais não seja aplicável pena restritiva de liberdade e de 
infrações de menor potencial ofensivo, caso o agente assuma o compromisso de comparecer ou mesmo 
compareça imediatamente ao juizado após a lavratura do termo, deverá ele permanecer em liberdade 
provisória obrigatória. Outras duas hipóteses dessa espécie de liberdade provisória estão previstas no art. 
301 do CTB e art. 48, 88 22 e 3º da Lei nº 11.343/2006. 


Liberdade provisória proibida: é cediço que a própria Constituição Federal, nos incisos XLIl a XLIV do art. 58, 
reputou como inafiançáveis os crimes de racismo, tortura, terrorismo, tráfico de entorpecentes, os crimes 
hediondos e as ações de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado 
Democrático. Como já exposto anteriormente, isso apenas significa a impossibilidade de concessão de 
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liberdade provisória mediante recolhimento de fiança, mas não impede a liberdade provisória sem essa 
garantia. Contudo, por várias vezes houve tentativa, por parte do legislador ordinário, em vedar a concessão 
de liberdade provisória como um todo (com ou sem fiança) para determinadas infrações. Atualmente não 
mais se admite isso; vedar-se a liberdade provisória a uma determinada infração penal de maneira genérica 
e abstrata representa patente lesão aos princípios constitucionais de presunção de inocência e 
individualização da pena, bem como à regra constitucional e infraconstitucional no sentido de a liberdade 
constituir a regra; e a prisão, a exceção (art. 5º, LXVI da CF). 


Liberdade provisória com vinculação: o acusado é colocado em liberdade, mediante prestação de fiança ou 
não, ficando vinculado a uma série de obrigações processuais. Hipóteses: a) liberdade provisória sem fiança 
em razão da situação financeira do agente (art. 350 do CPP): o acusado, em virtude de sua situação 
financeira, é colocado em liberdade sem prestar fiança; contudo, fica vinculado às mesmas obrigações de 
quem a tenha prestado (arts. 327 e 328 do CPP); b) liberdade provisória com fiança: o acusado, liberado após 
prestar fiança, fica vinculado aos deveres previstos nos arts. 327 e 328 do CPP já mencionados; c) liberdade 
provisória sem fiança prevista na atual redação do art. 310, parágrafo único do CPP: constatado pelo juiz que 
o agente praticou o fato enquanto amparado por uma das excludentes de ilicitude previstas no art. 23 do 
CP, poderá conceder-lhe liberdade provisória sem fiança, vinculando-o, todavia, à obrigação de 
comparecimento a todos os atos processuais, sob pena de revogação. A doutrina aponta para o fato de, 
mesmo que o agente não cumpra essa obrigação de comparecimento, não é admissível a decretação de 
prisão preventiva, por expressa vedação legal (art. 314 do CPP). 


Liberdade provisória sem vinculação: não há dever processual que vincule o acusado após a concessão da 
liberdade provisória. Diz respeito à antiga redação do art. 321 do CPP, que elencava hipóteses nas quais o 
acusado “se livraria solto”. 


Liberdade provisória e recursos: da decisão que concede liberdade provisória caberá recurso em sentido 


estrito, com fundamento no art. 581, V do CPP. Da decisão que indefere pedido de liberdade provisória cabe 
habeas corpus, com fundamento no art. 648, | do CPP. 


9. QUESTÕES E PROCESSOS INCIDENTES 


Noções gerais: questões e processos incidentes são questões/procedimentos secundários que surgem ao 
longo do processo e que devem ser solucionados antes da decisão final. Subdividem-se em: i) questões 
prejudiciais; ii) processos incidentes propriamente ditos (ou em sentido estrito). 


9.1 QUESTÕES PREJUDICIAIS 


Questões que devem ser avaliadas pelo juiz com valoração penal ou extrapenal e que devem ser decididas 
antes do mérito da ação principal. Tem natureza jurídica de espécie de conexão (compreensão majoritária). 


Características: anterioridade (deve ser enfrentada antes do mérito da ação); 
essencialidade/necessariedade/interdependência (o mérito da ação principal deve depender da resolução 
da questão prejudicial); autonomia (a questão prejudicial deve poder ser objeto de ação autônoma). 
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Classificações: i) quanto à natureza: a) homogênea/comum/imperfeita; b) heterogênea/ 
perfeita/jurisdicional/incomum; ii) quanto à competência: a) não devolutivas; b) devolutivas; b.1) 
absolutas/obrigatórias; b.2) relativas/facultativas; iii) quanto aos efeitos: a) obrigatórias /necessárias/em 
sentido estrito; b) facultativas/em sentido amplo; iv) quanto ao grau de influência da questão prejudicial 


sobre a prejudicada: a) total; b) parcial. 


Sistemas de solução: a) sistema da cognição incidental ou do predomínio da jurisdição penal; b) sistema da 
prejudicialidade obrigatória, da separação jurisdicional absoluta ou da prejudicialidade civil absoluta; c) 
sistema eclético ou misto. 


e Questões prejudiciais obrigatórias: Pressupostos: a) prejudicial relacionada ao mérito; b) 
controvérsia séria e fundada; c) prejudicial relacionada ao estado civil das pessoas. Consequências: 
a) suspensão do processo e do prazo prescricional; b) produção de provas urgentes; c) promoção ou 
intervenção do Ministério Público no processo cível. 

e Questões prejudiciais facultativas: Pressupostos: a) prejudicial relacionada ao mérito; b) prejudicial 
não relacionada ao estado civil das pessoas; c) ação cível em curso; d) questão de difícil solução; e) 
ausência de limitações quanto à prova na lei civil. Consequências: a) suspensão do processo e do 
prazo prescricional; b) intervenção do Ministério Público. 


Recursos: a) da decisão que suspende o processo, cabe recurso em sentido estrito; b) da decisão que indefere 
o pedido de suspensão, não cabe recurso, o que não inviabiliza que a matéria seja questionada em preliminar 
de apelação, habeas corpus, mandado de segurança ou até mesmo em correição parcial. 


9.2 EXCEÇÕES 


Sob o ponto de vista material, guarda relação com a própria pretensão deduzida em juízo, funcionando como 
um direito que o demandado tem de se opor à pretensão de modo a neutralizar sua eficácia. A partir do 
aspecto formal, é concebido como o meio pelo qual o demandado se defende em juízo, representando, em 
última análise, o exercício concreto do direito de defesa. Nesse sentido, o termo exceção se confunde com 
a própria defesa (Lima, 2017). Têm natureza jurídica de direito público subjetivo, decorrência da ampla 
defesa. 

Art. 95. Poderão ser opostas as exceções de: 

| - suspeição; 

II - incompetência de juízo; 

III - litispendência; 


IV - ilegitimidade de parte; 
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Classificação: i) quanto à natureza: a) processuais; b) substanciais/materiais; b.1) diretas; b.2) indiretas; ii) 


quanto aos efeitos: a) dilatórias; b) peremptórias; iii) quanto à forma de processamento: a) internas; b) 
instrumentais. 


9.2.1 Exceção de suspeição (impedimento ou incompatibilidade) 


O juiz deve reconhecer de ofício. Se não o fizer, a exceção pode ser manejada pelos legitimados. Segundo a 
lei, a exceção de suspeição deve preceder as demais, salvo quando fundada em motivo superveniente. As 
partes poderão argui-la em petição escrita assinada pela própria parte ou por procurador com poderes 
especiais, acompanhada de prova documental e do rol de testemunhas (de três por fato, para alguns; de 
número ilimitado, para outros). Existe controvérsia quanto à legitimidade do assistente de acusação. É 
possível a oposição da exceção antes mesmo do início do processo. 


Art. 96. A argúição de suspeição precederá a qualquer outra, salvo quando fundada em motivo | 
superveniente. 


Art. 97. O juiz que espontaneamente afirmar suspeição deverá fazê-lo por escrito, declarando o | 
motivo legal, e remeterá imediatamente o processo ao seu substituto, intimadas as partes. 


Art. 98. Quando qualquer das partes pretender recusar o juiz, deverá fazê-lo em petição | 
assinada por ela própria ou por procurador com poderes especiais, aduzindo as suas razões | 
acompanhadas de prova documental ou do rol de testemunhas. | 


Se o juiz acolher, suspenderá o andamento do feito e o encaminhará ao substituto. 


Se o juiz discordar, determinará a autuação em apartado e oferecerá resposta em três (3) dias, juntando 
documentos e indicando testemunhas. O incidente, então, subirá ao Tribunal em vinte e quatro (24) horas. 
O relator poderá rejeitar a exceção de plano se manifestamente improcedente. Do contrário, será designada 
data para ouvir testemunhas e intimadas as partes (excepto e excipiente). 


Caso procedente a exceção, os atos do processo serão considerados nulos e o juiz deverá pagar as custas do 


incidente. Do contrário e se restar evidenciada a malícia do excipiente, ele suportará multa e, por força do 
art. 804 do Código de Processo Penal, também as custas. 


Recursos: não cabe recurso do reconhecimento espontâneo da suspeição. Somente é passível de correição 
parcial, por tumultuar a tramitação do feito (Capez, 2012). Além disso, não há previsão legal para a decisão 
do Tribunal que julga a exceção de suspeição, o que não significa dizer que não possa ser impugnável por 
recurso especial ou extraordinário (se preenchidos os requisitos), habeas corpus ou mandado de segurança. 


Membros de Tribunais: também devem se declarar suspeitos de ofício ou, se for o caso, acolher a arguição 
de suspeição apresentada pelas partes. Seu substituto dependerá das disposições do regimento interno do 
respectivo Tribunal. 


Membros do Ministério Público: os membros do Ministério Público, assim como os magistrados, também 
devem se declarar suspeitos espontaneamente. Caso isso não ocorra, a parte poderá arguir sua suspeição 
por escrito, indicando as provas que pretende produzir; salvo no Júri, oportunidade em que a arguição será 
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oral. O Promotor ou Procurador, então, será ouvido. Reconhecendo a suspeição, o processo será 
encaminhado a seu substituto. Havendo discordância, o ente ministerial apresentará resposta em três (3) 
dias, juntando documentos e indicando testemunhas. Na sequência, produzidas eventuais provas, decidirá 
o juiz (art. 104, CPP), sem possibilidade de recurso. Há quem julgue não recepcionado o art. 104 do Código 
de Processo Penal 


Serventuários, funcionários da justiça, peritos e intérpretes: de acordo com o art. 105 do Código de Processo 
Penal, as partes poderão também arguir de suspeitos os peritos, os intérpretes e os serventuários ou 


funcionários de justiça, decidindo o juiz de plano e sem recurso, à vista da matéria alegada e prova imediata. 


Jurados: segundo o art. 106 do Código de Processo Penal, a suspeição dos jurados deverá ser arguida 
oralmente, decidindo de plano o presidente do Tribunal do Júri, que a rejeitará se, negada pelo recusado, 
não for imediatamente comprovada, o que tudo constará em ata. 


Autoridade policial: por força do art. 107 do Código de Processo Penal, a autoridade policial não está sujeito 
a arguição de suspeição no inquérito. Entretanto, esse mesmo dispositivo determina que o Delegado se 
declare suspeito quando houver motivo. 


9.2.2 Exceção de incompetência 


O juiz pode reconhecer de ofício tanto a incompetência absoluta quanto a relativa. Tem natureza dilatória e 
pode ser oposta verbalmente ou por escrito. Tramitará em apartado e não suspenderá o processo. Tanto a 
defesa quanto o Ministério Público (em princípio, apenas na qualidade de custus legis - há dissenso 
doutrinário) têm legitimidade para aventá-la. Há também controvérsia quanto à legitimidade do assistente 
de acusação; segundo a doutrina, é prevalente o entendimento de que não possuiria legitimidade para opor 
a exceção, em virtude da ausência de previsão legal para tanto; contudo, para alguns autores, nada obstaria 
que o fizesse via simples petição, já que se trata de matéria passível inclusive de conhecimento ex officio 
pelo magistrado, além de que, ontologicamente, não haveria diferença entre a oposição da exceção e o seu 
requerimento via petição, em apego excessivo à forma. Antes do julgamento, o parquet será ouvido se não 
tiver sido o responsável pelo incidente. 


_ Art. 108. A exceção de incompetência do juízo poderá ser oposta, verbalmente ou por escrito, | 
no prazo de defesa. | 


A exceção de incompetência relativa deve ser oposta na primeira oportunidade possível, sob pena de 
preclusão. A de incompetência absoluta, por sua vez, pode ser arguida a qualquer tempo. 


Se acolhida a exceção, o processo será remetido ao juízo competente, onde, confirmados os atos anteriores, 
o feito seguirá seu curso. 


Se rejeitada a exceção, o processo prosseguirá normalmente no juízo onde já tramitava (art. 108, 81º, CPP). 
Recursos: se o juiz reconhecer sua incompetência de ofício, caberá recurso em sentido estrito (art. 581, II, 


CPP). Caso o magistrado acolha a exceção de incompetência, também caberá recurso em sentido estrito 
(com fundamento no art. 581, III, CPP). Finalmente, se julgada improcedente a exceção de incompetência, 
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não há recurso. Possível, contudo, a impetração de habeas corpus, mandado de segurança ou, ainda, 
arguição dessa matéria em preliminar de apelação. 


9.2.3 Exceção de ilegitimidade 


O juiz deve analisar se as partes são legítimas. Se, a despeito da ausência de legitimidade, não ocorrer a 
rejeição da peça acusatória, surge para a parte a possibilidade de oposição da exceção de ilegitimidade, nos 
termos do art. 95, inciso Ill, do CPP (Lima, 2017). 


Deve ser processada como a exceção de incompetência do juízo e, como ela, não suspenderá o processo. 
Tramitará em apartado e o juiz decidirá após ouvir o Ministério Público (se não tiver sido o responsável pelo 
incidente). 


O reconhecimento da ilegitimidade ad causam (pertinência subjetiva legal que permite a alguém ocupar o 
polo ativo e, a outro, o polo passivo da demanda) enseja a anulação ab initio do processo, por ser uma 
nulidade absoluta insanável. Por sua vez, reconhecida a ilegitimidade ad processum (capacidade processual) 
por ser uma nulidade relativa, pode ser convalidada, mediante ratificação dos atos processuais (art. 568 do 
CPP). 


Recursos: se o juiz rejeitar a peça acusatória por conta da ilegitimidade, caberá recurso em sentido estrito 
(art. 581, Il, CPP). Caso o magistrado acolha a exceção de ilegitimidade, também caberá recurso em sentido 
estrito (com fundamento no art. 581, III, CPP). Ainda, se julgada improcedente a exceção de incompetência, 
não há recurso. Possível, contudo, a impetração de habeas corpus, mandado de segurança ou, ainda, 
arguição dessa matéria em preliminar de apelação. Finalmente, nos casos de reconhecimento ex officio da 
ilegitimidade, há dissenso doutrinário. Para parte da doutrina, não há recurso específico para atacar a 
decisão por falta de previsão legal; para outra parcela, seria cabível recurso em sentido estrito com 
fundamento no inc. | do art. 581 do CPP, porquanto essa situação equivaleria a um não recebimento a 
posteriori da iniciação acusatória. 


9.2.4 Exceção de litispendência 


Cuida-se de uma exceção de natureza peremptória, oponível quando houver ações penais idênticas em 
curso. No processo penal, basta que acusado e imputação sejam iguais nos dois processos. 


A exceção pode ser oposta pela defesa no prazo da resposta à acusação (art. 396-A, CPP) e não suspende o 
andamento da ação penal. Para a doutrina, a alegação da litispendência, por ser causa de nulidade absoluta, 
não está sujeita a prazo para arguição. Ouvido o Ministério Público, o juiz decidirá. O procedimento é 
semelhante ao da exceção de incompetência. 


Se rejeitada, o feito segue seu curso. Se acolhida, um dos processos será extinto. De modo a se estabelecer 
qual processo deve ser mantido e qual deve ser extinto em face da litispendência, são levados em 
consideração critérios de prevenção ou de distribuição (Lima, 2017). 


Recursos: se o juiz reconhecer a litispendência de ofício, caberá apelação (art. 593, Il, CPP). Caso o magistrado 
acolha a exceção de litispendência, caberá recurso em sentido estrito (com fundamento no art. 581, III, CPP). 
Finalmente, se julgada improcedente a exceção de litispendência, não há recurso. Possível, contudo, a 
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impetração de habeas corpus, mandado de segurança ou, ainda, arguição dessa matéria em preliminar de 
apelação. 


9.2.5 Exceção de coisa julgada 


Trata-se de uma exceção de natureza peremptória. Fundamenta-se no fato de que ninguém pode ser punido 
mais de uma vez pelo mesmo crime. Será oponível quando uma ação estiver tramitando em razão de fato já 
decidido noutro processo por sentença transitada em julgado. 


O rito é o mesmo da exceção de incompetência (art. 110, CPP). Pode ser arguida verbalmente ou por escrito, 
em qualquer fase do processo. Há se ter em mente que a exceção de coisa julgada não está sujeita à 
preclusão. Destarte, pode ser arguida em qualquer tempo pelos interessados desde que antes da sentença 
(Avena, 2015). Essa exceção, que tramitará em apartado, não suspende o andamento da ação penal. Ouvido 
o Ministério Público, o juiz decidirá. Se rejeitada, o feito segue seu curso. Se acolhida, o processo será extinto. 


Se o juiz reconhecer a coisa julgada de ofício, caberá apelação (art. 593, Il, CPP). Caso o magistrado acolha a 
exceção de coisa julgada, caberá recurso em sentido estrito (com fundamento no art. 581, III, CPP). 
Finalmente, se julgada improcedente a exceção de litispendência, não há recurso. Possível, contudo, a 
impetração de habeas corpus, mandado de segurança ou, ainda, arguição dessa matéria em preliminar de 
apelação. 


9.3 CONFLITO DE COMPETÊNCIA 


O conflito de jurisdição surge quando dois ou mais magistrados pretendem ou não oficiar num mesmo 
processo. Quando ambos se consideram competentes, o conflito é denominado positivo; quando se 
consideram incompetentes, será negativo. 


Legitimidade: pode ser suscitado pelas partes interessadas (aqui incluído, para muitos, o assistente de 
acusação), pelo órgão do Ministério Público e também pelos próprios juízes ou tribunais envolvidos. 


O requerimento/representação deve ser endereçado ao Presidente do Tribunal competente que, se não for 
competente para apreciá-lo, o distribuirá. Se o conflito for positivo, o relator poderá determinar a suspensão 
(art. 116, 22, CPP). Após serem prestadas as informações requeridas às autoridades envolvidas, no prazo 
assinalado pelo relator (art. 116, 8 3º, CPP), o feito será encaminhado ao Ministério Público e, após sua 
manifestação, se não houver diligência instrutória necessária (art. 116, 88 4º e 5º, CPP), julgado. 


Competência: 1. Conflitos entre o Superior Tribunal de Justiça e outros tribunais (salvo STF) serão decididos 
pelo Supremo Tribunal Federal (art. 102, |, “o”, CF). 2. Conflitos entre Tribunais Superiores (salvo STF) serão 
resolvidos pelo Supremo Tribunal Federal (art. 102, |, “o”, CF). 3. Conflitos entre tribunais que não os 
supramencionados serão decididos pelo Superior Tribunal de Justiça (art. 105, |, ‘d’, CF). 4. Conflitos entre 
tribunais e juízes a eles não vinculados serão resolvidos pelo Superior Tribunal de Justiça (art. 105, |, ‘d’, CF). 
5. Conflitos entre juízes vinculados a tribunais diversos serão decididos pelo Superior Tribunal de Justiça (art. 
105, |, “d”, CF). 6. Conflitos entre juízes federais e seus respectivos tribunais serão resolvidos pelo Tribunal 
Regional Federal (art. 108, |, “e”, CF). 7. Conflitos entre juiz federal e juiz estadual investido na função federal 
serão decididos pelo Tribunal Regional Federal (art. 108, |, “e”, CF). 8. Conflitos entre juízes estaduais 
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vinculados ao mesmo Tribunal de Justiça serão decididos pelo próprio Tribunal de Justiça (art. 101, Lei 
Complementar nº 35/1979). 9. Conflitos entre juízes do juízo comum e do juizado especial criminal serão 
resolvidos pelo Tribunal de Justiça no âmbito dos Estados e pelo Tribunal Regional Federal no âmbito da 
Justiça Federal. 10. Conflitos entre juízes eleitorais do mesmo estado serão dirimidos pelos Tribunais 
Regionais Eleitorais (art. 29, |, ‘b’, Código Eleitoral). 11. Conflitos entre Tribunais Regionais Eleitorais de 
Estados diferentes serão resolvidos pelo Tribunal Superior Eleitoral (art. 22, |, 'b”, Código Eleitoral). 12. 
Conflitos entre juízes eleitorais de Estados diferentes serão resolvidos pelo Tribunal Superior Eleitoral (art. 
22, |, ‘b’, Código Eleitoral). 13. Impasses entre o Supremo Tribunal Federal e qualquer outro Tribunal não 
geram conflito. A questão se resolve pela avocatória (art. 117, CPP). 


“Art. 117. O Supremo Tribunal Federal, mediante avocatória, restabelecerá a sua jurisdição | 
- sempre que exercida por qualquer dos juízes ou tribunais inferiores. 000 


9.4 CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO 


Sobre o conflito de atribuições no âmbito do Ministério Público, pontua BRASILEIRO: cuidando-se de 
inquérito policial ou de procedimento investigatório que estejam tramitando perante o Poder Judiciário, a 
palavra final do Ministério Público será obrigatoriamente avaliada pelo juiz. Quanto aos procedimentos 
investigatórios criminais que não estejam tramitando perante o Poder Judiciário, o referido autor 
complementa: não haverá reconhecimento de (in) competência por parte de um dos juízos envolvidos, daí 
por que o conflito será tão somente de atribuições (Lima, 2017). 


Competência: 1. Conflito entre promotores de Justiça de um mesmo Estado será dirimido pelo Procurador- 
Geral de Justiça (art. 10, X, Lei nº 8625/93). 2. Conflito entre membros do Ministério Público Federal deverá 
ser resolvido pela Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (art. 49, VIII e 62, VII da 
Lei Complementar nº 75/93). 3. Conflito entre membros do Ministério Público Militar será solucionado pela 
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Militar (art. 136, VI c/c art. 124, VI da Lei 
Complementar nº 75/93). 4. Conflito entre membros de diferentes ramos do Ministério Público da União 
deverá ser dirimido pelo Procurador-Geral da República (art. 26, VII, Lei Complementar nº 75/93). 5. Conflito 
entre membros do Ministério Público Federal e de membros do Ministério Público dos Estados será 
solucionado, segundo o Supremo Tribunal Federal, pelo Procurador-Geral da República. 


A competência para dirimir conflito entre órgãos do Ministério Público de Estados diferentes não está bem 
definida. O Supremo Tribunal Federal já entendeu que essa competência lhe pertence (STF, Pet 3631, 
Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 06/12/2007). Mais recentemente, no julgamento 
da Ação Cível Originária 924 (STF, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 19/05/2016), cujo 
trecho da ementa foi supratranscrito, os Ministros, embora não tenham deliberado em definitivo, chegaram 
a tangenciar que a “competência” para solucionar esse conflito pertenceria, em verdade, ao Procurador- 
Geral da República. 


9.5 RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDIDAS 


| Art. 118. Antes de transitar em julgado a sentença final, as coisas apreendidas não poderão se | 
restituídas enquanto interessarem ao processo. 
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A restituição não será possível nas seguintes hipóteses: a) enquanto os bens interessarem ao processo (art. 
118, CPP); b) se as coisas forem instrumentos do crime, desde que consistam em coisas cujo fabrico, 
alienação, uso, porte ou detenção constitua fato ilícito (art. 119 do CPP c/c art. 91, Il, “a” do CP); c) bens ou 
valores que constituam proveito auferido pela prática de fato delituoso (art. 119, CPP c/c art. 92, II, ‘b’, CP); 
d) se houver dúvida quanto ao direito do requerente (art. 120, CPP), caso em que será 
instaurado processo incidente para solucionar a controvérsia; e) na hipótese de não 
comparecimento pessoal do acusado nas infrações previstas nas Leis nº 9613/98 e 11343/06 | ° 


ACORDE! 


(Lavagem de Capitais e Tráfico de Drogas. 


O pedido de restituição pode ser formulado no inquérito ou no processo e será deferido pela 
autoridade policial ou pelo juiz, respectivamente, desde que a coisa reivindicada não mais 
interesse à persecução, não se trate de objeto cuja restituição a lei veda e a propriedade seja indiscutível. 
Havendo dúvida quanto ao direito do reivindicante ou na hipótese de as coisas terem sido apreendidas em 
poder de terceiro de boa-fé, a devolução deve ser processada em um incidente denominado restituição de 
coisas apreendidas. Ouvido o Ministério Público, o incidente será instruído, respeitando a ampla defesa e o 
contraditório. Note-se que o art. 120, § 32 do CPP apenas menciona a oitiva ministerial nos casos de pedido 
de restituição, sem mencionar o incidente. Para a doutrina, contudo, essa oitiva deverá ocorrer em ambos 
os casos, além de ser necessária, também, em sede inquisitorial, e não apenas na fase judicial. 


Posteriormente, será decidido. Se o juiz estiver convencido sobre o direito do reclamante, deferirá o pedido 
de restituição. Entretanto, remanescendo dúvida, remeterá as partes ao juízo cível. 


Recursos: da decisão de deferimento ou indeferimento do pedido de restituição pela autoridade policial, não 
cabe recurso. No primeiro caso, possível que o Ministério Público represente novamente pela apreensão do 
objeto ou impetre mandado de segurança; no segundo, cabível mandado de segurança perante o juiz de 
primeira instância. Prevalece o entendimento de que contra a decisão proferida pelo juiz no incidente de 
restituição é cabível apelação (art. 593, II, CPP). 


Medidas assecuratórias: Além de garantir os interesses da União (no confisco) e do ofendido (na reparação 
do dano), servem de meio de combate à movimentação financeira derivada de infrações penais (lavagem de 
capitais, por exemplo). Só podem ser determinadas pelo juiz e, para parte da doutrina, dependem de 


contraditório prévio, exceto se isso puder comprometer a eficácia da cautelar. 


Pressupostos: fumus boni iuris e periculum in mora. 


9.6 SEQUESTRO 


“Art. 125. Caberá o sequestro dos bens imóveis, adquiridos pelo indiciado com os proventos da | 
infração, ainda que já tenham sido transferidos a terceiro. 


“Art. 132. Proceder-se-á ao sequestro dos bens móveis se, verificadas as condições previstas no | 
art. 126, não for cabível a medida regulada no Capítulo XI do Título VII deste Livro. | 


Em resumo, é medida assecuratória que se destina à constrição de bens imóveis (art. 125, CPP) ou móveis 


(art. 132, CPP) adquiridos com o produto do crime, ainda que em poder de terceiros [...] Entretanto, na 
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hipótese de o produto ou proveito do crime não ser encontrado ou se localizar no exterior, também poderá 
recair sobre bens ou valores equivalentes de origem lícita (Lima, 2017). 


Pressupostos: indícios veementes da proveniência ilícita dos bens e periculum in mora. 


Legitimidade: o juiz decreta o sequestro, a pedido do Ministério Público, da vítima (de seus representantes, 
se incapaz; de seus herdeiros, se morta), da autoridade policial, ou, ainda, de ofício. Para a doutrina, não há 
obstáculo à realização do pedido pelo assistente de acusação. 


O pedido é autuado em apartado (art. 129, CPP) e pode ser formulado tanto na fase investigatória como na 
judicial. Com a decretação, o juiz determina a expedição de mandado. Nos casos de bens imóveis, o 
sequestro deve ser inscrito no cartório de registro de imóveis em que o bem esteja registrado (art. 128, CPP; 
art. 239 da Lei nº 6015/73). 


Os embargos podem ser opostos pelo acusado, pelo terceiro estranho à ação penal e pelo terceiro que 
adquiriu o bem do acusado de boa-fé. 


Hipóteses de levantamento do sequestro: a) ação penal não intentada em sessenta (60) dias da efetivação 
da medida (art. 131, |, CPP); b) caução prestada por terceiro que assegure a aplicação do disposto no art. 91, 
II, b, segunda parte, do Código Penal (art. 131, Il, CPP); c) extinção da punibilidade ou absolvição do réu por 
sentença transitada em julgado (art. 131, III, CPP); d) procedência dos embargos. 


Recursos: A decisão que defere ou indefere o pedido de sequestro de bens comporta recurso de apelação, 
para além das hipóteses de embargos, com fundamento no art. 593, Il do CPP, conforme tem-se entendido 
na doutrina e jurisprudência. 


Entende-se que a impenhorabilidade do bem de família não é oponível em sede da medida assecuratória de 
sequestro. 


NOVIDADE! Recentes mudanças operadas pelo Pacote Anticrime acerca da 'destinação/utilização' dos bens 


apreendidos: 
+ 


Ss Art. 133. Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz, de ofício ou a | 
requerimento do interessado ou do Ministério Público, determinará a avaliação e a venda | 
dos bens em leilão público cujo perdimento tenha sido decretado. (Redação dada pela | 

Lei nº 13.964, de 2019) | 


| § 1º Do dinheiro apurado, será recolhido aos cofres públicos o que não couber ao lesado ou a | 
terceiro de boa-fé. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) | 


| § 2º O valor apurado deverá ser recolhido ao Fundo Penitenciário Nacional, exceto se houver | 
previsão diversa em lei especial. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 


Art. 133-A. O juiz poderá autorizar, constatado o interesse público, a utilização de bem | 
“sequestrado, apreendido ou sujeito a qualquer medida assecuratória pelos órgãos de segurança 
pública previstos no art. 144 da Constituição Federal, do sistema prisional, do sistema. 
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socioeducativo, da Força Nacional de Segurança Pública e do Instituto Geral de Perícia, para o | 
desempenho de suas atividades. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) | 


| 61 órgão de segurança pública participante das ações de investigação ou repressão da | 
infração penal que ensejou a constrição do bem terá prioridade na sua utilização. (Incluído pela | 
Lei nº 13.964, de 2019) | 


| $ 2º Fora das hipóteses anteriores, demonstrado o interesse público, o juiz poderá autorizar o | 
uso do bem pelos demais órgãos públicos. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) | 


§ 3º Se o bem a que se refere o caput deste artigo for veículo, embarcação ou aeronave, o juiz | 
| ordenará à autoridade de trânsito ou ao órgão de registro e controle a expedição de certificado | 
provisório de registro e licenciamento em favor do órgão público beneficiário, o qual estará | 
“isento do pagamento de multas, encargos e tributos anteriores à disponibilização do bem para a | 
“sua utilização, que deverão ser cobrados de seu responsável. (Incluído pela Lei nº 13.964, de | 

2019) | 


| S 4º Transitada em julgado a sentença penal condenatória com a decretação de perdimento | 
dos bens, ressalvado o direito do lesado ou terceiro de boa-fé, o juiz poderá determinar a | 
“transferência definitiva da propriedade ao órgão público beneficiário ao qual foi custodiado o | 
bem. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) | 


9.7 ESPECIALIZAÇÃO DA HIPOTECA LEGAL 


A hipoteca consiste em direito real de garantia que, no âmbito penal, incide sobre bens imóveis lícitos do 
acusado. Adverte AVENA que existe entendimento no sentido de que é possível a especialização do 
patrimônio do terceiro, se este se constituir em corresponsável civil (Avena, 2015). 


A hipoteca deriva da lei. O que o CPP disciplina é sua especialização, que pode ser requerida em qualquer 
fase do processo. 


RT 
qualquer fase do processo, desde que haja certeza da infração e indícios suficientes da autoria. 


“Art. 135. Pedida a especialização mediante requerimento, em que a parte estimará o valor da | 
responsabilidade civil, e designará e estimará o imóvel ou imóveis que terão de ficar | 
' especialmente hipotecados, o juiz mandará logo proceder ao arbitramento do valor da 
“responsabilidade e à avaliação do imóvel ou imóveis. | 


Obs.: Não há se falar em especialização da hipoteca legal para garantir o pagamento da multa ou das penas 
pecuniárias. A lei prevê a possibilidade apenas em benefício do ofendido. 


Pressupostos: fumus boni iuris e periculum in mora. 
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Legitimidade: segundo o art. 134 do Código de Processo Penal, a especialização da hipoteca legal pode ser 
requerida pelo ofendido (seu representante legal, se incapaz; seus herdeiros, no caso de morte da vítima), 
pelo Ministério Público (quando, não havendo Defensoria Pública, a vítima for pobre e requerer, 
formalmente, que o parquet promova a especialização em seu nome ou quando houver interesse da Fazenda 
Pública — embora a doutrina divirja nesses dois pontos). Ao contrário do que ocorre em relação ao sequestro, 
na hipoteca legal é vedado ao juiz decretar a medida ex officio, também não sendo facultado ao delegado de 
polícia, na fase do inquérito, oferecer representação visando a esse fim (Avena, 2015). 


O pedido é formulado em petição fundamentada dirigida ao juízo penal e autuado em apartado. Nele o 
requerente demonstra a presença dos pressupostos, indica os bens que devem servir de garantia e estima 
os valores do dano e dos bens por ele arrolados, indicando o meio pelo qual chegou a esses valores. E mais. 
Deve instruir o pedido com documentos que comprovem o domínio do réu sobre tais bens e sobre outros 
que possua. Na sequência, presentes os pressupostos, o juiz nomeará perito para realizara a avaliação do 
valor da responsabilidade e dos imóveis indicados. Sobre o laudo, as partes (e o Ministério Público, se não 
for o requerente) se manifestarão no prazo comum de dois (2) dias, oportunidade em que poderão impugnar 
as avaliações. Posteriormente, o juiz decidirá. Se o magistrado deferir, determinará a inscrição da hipoteca 
no registro imobiliário; dessa decisão, cabe apelação (art. 593, Il, CPP), que não tem efeito suspensivo. 


No caso de absolvição ou extinção da punibilidade, a hipoteca deve ser cancelada (art. 141, CPP). No caso de 
condenação transitada em julgado, os autos serão redistribuídos a uma Vara Cível, onde aguardará a 


execução da sentença penal transitada em julgado por parte do ofendido. 


Meios de defesa: a) embargos de terceiro estranho à infração penal; b) substituição da hipoteca legal por 
caução; c) oitiva das partes no curso do procedimento de especialização e registro da hipoteca legal. 


9.8 ARRESTO PRÉVIO 


e 
N 


Art. 136. O arresto do imóvel poderá s: ser decretado de ir início, o, revogando-s -se, , porém, : se no o prazo 
de 15 (quinze) dias não for promovido. o processo dei inscrição da hipoteca legal. | 


É uma medida de natureza pré-cautelar. Objetiva tornar os bens do acusado inalienáveis durante o 
requerimento de especialização da hipoteca legal. Pode ser manejado por qualquer um dos legitimados para 
a especialização da hipoteca legal quando houver possibilidade premente de o réu desfazer-se de seu 
patrimônio (Avena, 2015). 


O requerimento de indisponibilidade deve ser apresentado perante o juízo criminal, oportunidade em que o 
pleiteante deve demonstrar o fumus boni iuris e o periculum in mora (atos concretos que indiquem que o 
acusado está tentando transferir seus bens), descrevendo os bens a serem arrestados e comprovando que 
pertencem ao réu. 


O juiz então, se presentes os pressupostos, deferirá o pedido e determinará o arresto preventivo e sua 
inscrição no registro de imóveis. Contudo, se não for promovido o processo de especialização da hipoteca 
legal dentro de quinze (15) dias da efetivação, o arresto será revogado (art. 136, CPP). 

e Arresto subsidiário 


122 
196 


Assemelha-se à hipoteca legal, com a diferença de que incide apenas sobre bens móveis de origem lícita 
pertencentes ao acusado. Está condicionado aos mesmos pressupostos, às mesmas condições de 
legitimidade e de oportunidade, bem como ao mesmo procedimento que a especialização da hipoteca legal. 


Particularidades: a) residual em relação à hipoteca legal; b) bens arrestados ficam em regime de depósito. 
Podem permanecer com o réu ou com terceiros nomeados pelo juiz. Havendo órgão registral próprio 
(Detran, por exemplo), a ele a imposição do ônus será comunicada; c) devem ser suscetíveis à penhora; d) 
Das rendas dos bens móveis poderão ser fornecidos recursos arbitrados pelo juiz para a manutenção do 
indiciado e de sua família (art. 137, 82º, CPP); e) embora o Código de Processo Penal nada esclareça, possível 
utilizar o arresto prévio como medida pré-cautelar para o arresto. 


Recursos: em virtude da definitividade do arresto de bem móvel, a jurisprudência tem entendido ser cabível 
apelação contra a decisão que decreta o arresto. Ao demais, em razão da ausência de recurso específico 
nesse ponto, é plausível a impetração de mandado de segurança como sucedâneo recursal. 


e Venda antecipada de bens 
O art. 144-A do Código de Processo Penal viabiliza a alienação antecipada para preservação do valor dos bens 


sempre que estiverem sujeitos a qualquer grau de deterioração ou depreciação, ou quando houver 
dificuldade para sua manutenção. 


“Art. 144-A. O juiz determinará a alienação antecipada para preservação do valor dos ben 
"sempre que estiverem sujeitos a qualquer grau de deterioração ou depreciação, ou quando 
houver dificuldade para sua manutenção. 


Pressupostos: a) bem sujeito à deterioração ou depreciação; b) dificuldade para manutenção do bem 
constrito. 


Legitimidade: a) acusado; b) terceiro interessado; c) ofendido ou assistente de acusação; d) juiz, de ofício; e) 
Ministério Público ou querelante. 


Petição é dirigida ao juiz penal, autuada em apartado. Nela, deve constar a individualização dos bens que, na 
concepção do requerente, devem ser alienados antecipadamente. A parte adversa será ouvida a respeito. O 
juiz determinará, então, a avaliação, que ainda poderá ser impugnada pelas partes. Da decisão que homologa 
a avaliação, cabe apelação (art. 593, Il, CPP), que não tem efeito suspensivo. 


O bem será vendido em leilão (preferencialmente eletrônico) pelo valor da avaliação ou por valor maior; 
entretanto, se o valor da avaliação não for atingido, será realizado novo leilão, em até 10 (dez) dias contados 
da realização do primeiro, podendo os bens ser alienados por valor não inferior a 80% (oitenta por cento) do 
estipulado na avaliação judicial (art. 144-A, 8 22, CPP). 


O valor da venda deverá permanecer vinculado ao juízo até a decisão final do processo. O produto da 
alienação ficará depositado em conta vinculada ao juízo até a decisão final do processo, procedendo-se à sua 
conversão em renda para a União, Estado ou Distrito Federal, no caso de condenação, ou, no caso de 
absolvição, à sua devolução ao acusado (art. 144, 8 3º, CPP). Nesse, ponto, contudo, adverte BRASILEIRO: na 
hipótese de condenação, nem sempre os valores devem ser incorporados ao patrimônio da União ou dos 
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Estados, sob pena de se admitir que os interesse da vítima e do terceiro de boa-fé sejam colocados em 
segundo plano (Lima, 2017). 


Autorização de uso 
Novidade do Pacote Anticrime, que introduziu o art. 133-A no CPP — anteriormente transcrito, agora é 
possível ao juiz, constatado o interesse público, autorizar o uso de bens apreendidos, principalmente aos 


órgãos de segurança pública, com prioridade para aqueles que atuaram no caso que gerou a apreensão ou 
constrição ao bem. Com a condenação definitiva, o juiz pode transferir a propriedade ao mesmo órgão. 


9.9 INCIDENTE DE FALSIDADE 


Procedimento que objetiva verificar a autenticidade de um documento anexado no processo criminal. Pode 
ser instaurado exclusivamente na fase judicial, cujo andamento não se suspende. A doutrina defende a tese 
de que pode ser instaurado a qualquer tempo, mas não há unanimidade. 


Legitimidade: o Ministério Público, o querelante, o acusado, seu defensor e o ofendido (aqui abrangido o 
assistente de acusação). O próprio juiz, de ofício, pode determinar a instauração do incidente. Note-se: o juiz 
poderá, de ofício, proceder à verificação da falsidade (art. 147, CPP). 


Havendo indícios de falsidade, cabe à parte arguir a falsidade por escrito. A parte deverá assinar a petição 
em conjunto com o procurador ou a ele outorgar procuração com poderes específicos. 


O juiz analisará o requerimento e, reconhecendo a presença dos indícios de falsidade, determinará a 
autuação do incidente em apartado, o que não suspenderá o processo. Instaurado o incidente, a parte 
adversa poderá se manifestar no prazo de quarenta e oito (48) horas de sua intimação. Na sequência, se não 
for parte, o Ministério Público será instado a se manifestar. Posteriormente, cada parte poderá apresentar 
as provas que pretenda produzir no prazo sucessivo de três (3) dias. O juiz, então, determinará a produção 
das provas que reputar pertinentes. 


Se rejeitada a impugnação, o documento será mantido no processo principal. Se acolhida, com a preclusão 
da decisão, o documento será desentranhado do feito e encaminhado junto com o incidente ao Ministério 


Público. 


Obs.: De acordo com o art. 148 do Código de Processo Penal, qualquer que seja a decisão, não fará coisa 
julgada em prejuízo de ulterior processo penal ou civil. Trata-se, em realidade, de mera coisa julgada formal. 


9.10 INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL 


Terá espaço quando houver dúvida (à época do fato delituoso ou no momento do inquérito ou processo) 
sobre a integridade mental do acusado. 
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Art. 149. Quando houver dúvida sobre a integridade mental do acusado, o juiz ordenará, de | 
ofício ou a requerimento do Ministério Público, do defensor, do curador, do ascendente, . 
descendente, irmão ou cônjuge do acusado, seja este submetido a exame médico-legal. 


Da decisão que determina a realização da perícia não cabe recurso, o que não impede, eventualmente, a 
impetração de mandado de segurança. Da decisão que indefere o pedido, cabível habeas corpus se houver 
risco à liberdade de locomoção. 


A realização do exame será determinada no feito principal, mas sua tramitação ocorrerá em apartado. 
Quando instaurar o incidente, o juiz deverá nomear curador ao acusado (que poderá ser seu defensor no 
processo principal) e suspender o processo. Não há se falar em suspensão, contudo, em relação às diligências 
urgentes, tampouco no que diz respeito a procedimentos investigativos (p.ex. inquérito). Como a lei nada 
esclarece a esse respeito, o prazo prescricional não é interrompido ou suspenso durante o incidente. 


O juiz deve, também, intimar as partes (Ministério Público, assistente de acusação, ofendido, querelante e 
acusado) para, querendo, apresentar quesitos e indicar assistente técnico. Com a apresentação do laudo, as 
partes serão intimadas e poderão apresentar quesitos suplementares ou, ainda, requerer a oitiva do perito 
para esclarecimentos. O juiz poderá determinar que o perito complemente ou esclareça o laudo e, ainda, a 
realização de novo exame por outros peritos. Se regular o laudo, o juiz o homologará e o feito principal 
retomará seu curso. 


De acordo com o art. 150, 8 1º do Código de Processo Penal, o exame não durará mais de quarenta e cinco 
dias, salvo se os peritos demonstrarem a necessidade de maior prazo. 


Resultado: 1) Durante o processo: a) ausência de doença mental: segue o feito, sem necessidade do curador. 
Ao final, será condenado ou absolvido, não havendo possibilidade de imposição de medida de segurança; b) 
doença mental à época do fato. O feito prossegue com o curador. b.1) se, não obstante a doença mental, o 
acusado estiver acobertado por causa excludente da tipicidade, ilicitude ou da própria culpabilidade (que 
não a imputabilidade): o juiz reconhece a causa excludente e não impõe medida de segurança; b.2) supressão 
completa da capacidade de entendimento ou autodeterminação: juiz profere sentença absolutória imprópria 
e submete o acusado a medida de segurança (internação ou tratamento ambulatorial).Obs. O tempo de 
duração da medida de segurança não deve ultrapassar o limite máximo da pena abstratamente cominada ao 
delito praticado (Súmula 527, STJ). b.3) diminuição da capacidade de entendimento ou autodeterminação 
(semi-imputabilidade): se o acusado for responsável pela infração será condenado, mas terá a pena 
diminuída na forma do art. 26, parágrafo único do Código Penal. Entretanto, havendo necessidade, a pena 
poderá ser convertida em medida de segurança; c) doença mental durante a persecução penal. Nesse caso, 
de acordo com o art. 152 do Código de Processo Penal, o processo continuará suspenso até que o acusado 
se restabeleça, salvo quando às diligências que possam ser prejudicadas pelo adiamento. O prazo 
prescricional, contudo, continua a correr normalmente, isso em razão da ausência de previsão legal em 
sentido diverso. 


2) Durante as investigações: se o incidente, instaurado e concluído durante as investigações, concluir pela 
capacidade do indivíduo na época do fato e do exame, o inquérito será remetido ao Ministério Público que, 
por sua vez, poderá adotar qualquer providência (oferecimento de denúncia, arquivamento etc.), como se o 
investigado capaz fosse. Caso o laudo ateste a inimputabilidade na data dos fatos, o Ministério Público, se 
houver justa causa, oferecerá denúncia e o feito prosseguirá, isso porque somente por meio do processo 


125 
196 


será possível, eventualmente, impor medida de segurança. Na hipótese de o laudo concluir pela capacidade 
plena na época do fato e pela incapacidade no momento do exame, o juiz receberá a denúncia ou a queixa, 
determinando, contudo, a paralisação do processo agora instaurado até que se restabeleça o imputado (art. 
152 do CPP) ou até que, por qualquer modo, ocorra a extinção da punibilidade (Avena, 2015). 


3) Durante a execução: a) se houver chance de recuperação: transferência do condenado para hospital ou 
estabelecimento psiquiátrico. Quando recuperado, o apenado volta a cumprir a pena; o tempo de 
internação, nesse caso, será computado como tempo de cumprimento. b) se improvável a recuperação, o 
remanescente da pena será convertido em medida de segurança. Recuperado, a medida será extinta e o 
condenado, desinternado; nesse caso, não retornará à prisão. Segundo AVENA, existe entendimento 
jurisprudencial consolidado no sentido de que essa medida não pode perdurar por mais tempo do que o 
correspondente à pena substituída (Avena, 2015). 


10. SUJEITOS DO PROCESSO E COMUNICAÇÃO DOS ATOS 


PROCESSUAIS 


10.1 SUJEITOS DO PROCESSO 


Os sujeitos do processo são todas as pessoas que atuam no processo, de forma direta ou indireta. 


Principais: o juiz, o acusador — Ministério Público ou querelante — e o acusado. Secundários: assistentes de 
acusação e terceiros interessados. 


e Juiz: responsável por resolver a lide, trazendo resultado justo ao processo. 


Funções do juiz: a) de ordem jurisdicional: relativas à condução do processo, abrangem os poderes de 
instrução, disciplina e impulsão; b) de ordem administrativa: poderes de polícia do juiz, exercidos para 
garantir o desenvolvimento regular do processo, evitando manifestações das partes ou de terceiros que 
venham a perturbar a tramitação do feito; c) anômalas: funções jurisdicionais extraordinárias, como a 
remessa prevista no art. 28 do CPP (redação antiga). 


Garantias dos juízes (art. 95 da CF): |) Vitaliciedade: adquirida após dois anos de exercício no cargo. Por essa 
garantia, o magistrado apenas perderá o seu cargo, durante esse período, por deliberação do respectivo 
tribunal; e, nos demais casos, por sentença judicial transitada em julgado; ll) Inamovibilidade: garantia de 
que o magistrado permaneça na unidade judiciária em que se encontra lotado, exceto nos casos em que o 
interesse público — reconhecido em decisão por voto da maioria absoluta do respectivo tribunal ou do 
Conselho Nacional de Justiça — torne necessária a remoção compulsória; III) Irredutibilidade de subsídio: 
garantia de que seus subsídios não sejam reduzidos como forma de coação ou pressão externa. 


Vedações aos juízes: previstas no art. 95, parágrafo único da CF: I) exercício de outro cargo ou função, salvo 
a de magistério (professor); II) recebimento de custas ou participação em processo; III) dedicação à atividade 
político-partidária; IV) recebimento de auxílio ou contribuições externas, que não excepcionadas em lei; V) 
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exercício da advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, antes do período de 'desincompatibilização” 
de três anos do afastamento ou exoneração. 


Imparcialidade do Juiz: a) causas de impedimento — art. 252 e 253, CPP: são causas de presunção absoluta 
de parcialidade. Nessas hipóteses, deve haver o seu reconhecimento ex officio pelo juiz; caso contrário, 
caberá às partes arguirem o impedimento via incidente próprio; b) causas de suspeição — art. 254, CPP: diz 
respeito à incapacidade subjetiva do juiz, ante a existência de um vínculo com alguma das partes, que mitigue 
ou afaste integralmente a sua imparcialidade. Para a maioria doutrinária, a nulidade decorrente da atuação 
de juiz suspeito é absoluta; c) incompatibilidade — art. 112 do CPP: voltada às razões íntimas que levam o 
juiz a declinar a sua atuação. Na prática, é tida como causa de suspeição invocada por razões de foro íntimo. 


e Ministério Público: órgão responsável pela defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis. 


Dentro do direito processual penal, compete privativamente ao Parquet a promoção da ação penal pública 
e, nesses e nos demais casos, deverá atuar como fiscal da lei, garantindo que sejam respeitados os preceitos 
da Constituição Federal e das leis infraconstitucionais. 


Imparcialidade do Ministério Público: divergência doutrinária sobre a imparcialidade do MP nos casos de 


ação penal pública. Prevalece o entendimento de que o Ministério Público guarda a sua imparcialidade, uma 
vez que tem por função promover a justiça, defendendo os interesses individuais indisponíveis e a ordem 


jurídica 
Ministério Público 
Estadual 


Procuradores e 
Promotores de 
Justiça 


Ministério Público 
Federal 
Ministério Público 
do Trabalho 
Ministério Público 
Militar 


Ministério Público 
do Distrito Federal 
e Territórios 


Procurador-Geral 
de Justiça 


Ministério Público 


Procurador-Geral 
da República 


Ministério Público 
da União 


Princípios institucionais do Ministério Público: a) unidade: integralidade do órgão ministerial, que deve ser 
verificada, contudo, dentro de cada Ministério Público (Federal, Estadual, do Trabalho etc.); b) 
indivisibilidade: os seus membros atuam de acordo com as prerrogativas institucionais, e não por interesses 
próprios; admite-se, assim, a substituição entre os membros integrantes da carreira no desempenho de suas 
funções, desde que observadas as devidas orientações legais; e, c) independência funcional: o Ministério 
Público não está subordinado, quanto ao exercício de suas atribuições, a qualquer um dos poderes estatais 
— Executivo, Legislativo ou Judiciário. Em relação às atribuições, os órgãos ministeriais apenas devem se 
submeter aos preceitos ditados pelas Constituições Federal e Estaduais e às leis 


Garantias: vitaliciedade; inamovibilidade; e, irredutibilidade de subsídio. 
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impedimentos e suspeição: art. 258, CPP. 


e Ofendido: é a vítima. Aquele contra quem foi praticado o ilícito. 


Atua como querelante, nas ações penais privadas. Possibilidade de ser assistente de acusação (art. 268 do 
CPP). Os seus poderes e faculdades estão previstos no art. 271 do CPP, entendendo a jurisprudência ser esse 
um rol taxativo. O Ministério Público será ouvido previamente sobre a admissão do assistente (art. 272 do 
CPP). De qualquer forma, tem-se entendido que o ofendido que tiver o seu direito de se habilitar como 
assistente de acusação negado pelo juiz poderá impetrar mandado de segurança. 


e Acusado: é a pessoa que praticou a infração penal, contra quem está sendo movida a ação penal. 


Capacidade para ser acusado — hipóteses de vedação: a) menores de 18 anos; b) animais, mortos e seres 
inanimados; c) imunidade diplomática; e, d) imunidade parlamentar. Entende-se que as pessoas jurídicas 


podem ocupar o polo passivo no processo penal em relação aos crimes ambientais (art. 225, 83º da CF e art. 
3º da Lei 9.605/1998), desde que, segundo a jurisprudência dos tribunais superiores, a conduta seja também 
imputada à pessoa física que atua em seu nome ou benefício (teoria da dupla imputação). 


Autodefesa: acusado pode decidir se irá se utilizar da autodefesa, podendo optar por não participar dos atos 
processuais. 


Contumácia do acusado: ausência do réu nos atos instrutórios.; acarreta decretação da revelia. Ao contrário 
do processo civil, em que a revelia gera consequências consideráveis à pessoa que nela incide, no processo 
penal a revelia acarreta a desnecessária de intimação ou notificação do acusado acerca dos demais atos 
processuais posteriores. Por evidente que, mesmo nesses casos, a defesa técnica deverá sempre ser 
devidamente intimada e se fazer presente, sob pena de nulidade. Ademais, convém lembrar que declaração 
da revelia não afasta a intimação do acusado acerca dos termos da sentença que o condenar ou o absolver 
impropriamente. 


e Defensor: profissional habilitado, com capacidade postulatória para atuar no processo, apresentando 
defesa técnica em favor do acusado, visando a garantia dos interesses do réu. 


Espécies de defensor: a) defensor constituído; b) defensor Público; c) defensor dativo; d) defensor ad hoc; e, 
e) defensor curador. 


Defensoria Pública: instituição pública, criada para, de forma integral e gratuita, defender exclusivamente as 
pessoas que comprovarem não possuir condições para a contratação de advogado. 


Defesa técnica plena: obrigatoriedade de que as peças processuais defensivas apresentadas ao longo da 
persecução processual sejam devidamente fundamentadas, sendo vedada a apresentação de peças 
genéricas. 


Abandono do processo pelo defensor: caso o defensor queira deixar de patrocinar os interesses do acusado, 
deverá comunicar o juiz sobre o seu desligamento do processo, informando as razões que o levaram a 
abandonar a causa, sob pena lhe ser aplicada multa. 
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Assistente da defesa: Não há menção no Código de Processo Penal sobre a figura do assistente de defesa. 
Contudo, tendo em vista que a Lei n. 9.099/1995 (Lei dos Juizados), em seu artigo 72, faz referência à figura 
do “responsável civil pelos danos causados”, há o entendimento de que tal sujeito irá participar do processo 
na condição de assistente da defesa. 


10.2 COMUNICAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS 


Os meios de comunicação de atos processuais previstos no Código de Processo Penal são a citação, a 
intimação, e a notificação. 


10.2.1 Citação 


É o principal meio de comunicação processual, pois é através da citação que o réu terá conhecimento acerca 
da existência da ação penal; a CADH traz dentre as garantias judiciais, o direito de ser o acusado comunicado 
prévia e pormenorizadamente da acusação formulada (art. 8º, nº 2, b). O art. 363 do CPP prevê que o 
processo tem completada a sua formação com a citação. O conceito é extraído do CPC, segundo o qual 
citação é o ato pelo qual o réu [...] é convocado para integrar a relação processual. A falta de citação válida 
é causa de nulidade absoluta do processo (art. 564, III, e do CPP). 


Citação pessoal ou real: de regra, a citação deve ser realizada pessoalmente, através de oficial de justiça. O 
único legitimado a receber a citação é o próprio acusado. Entretanto, comparecimento espontâneo, através 
da juntada de procuração nos autos, supre a falta de citação, demonstrando que o acusado tem 
conhecimento acerca do processo, tendo sido, portanto, atingida a finalidade do ato — dar conhecimento a 
ele sobre a acusação. É vedada a citação por meio eletrônico (art. 6º da lei nº 11.419/06). 


- por mandado: quando o réu estiver em território sujeito à jurisdição do juiz que ordenar a citação, deve 
ser citado por mandado cumprido por oficial de justiça (art. 351, CPP). 


Conteúdo indispensável do mandado, chamados de requisitos intrínsecos de validade do mandado (art. 352, 
CPP): nome do juiz (1); nome do querelante nas ações iniciadas por queixa (Il); nome do réu ou, se for 
desconhecido, seus sinais característicos (Ill); residência/endereço do réu, se conhecido (IV); a finalidade da 
citação (V); o juízo e o lugar (VI); a subscrição do escrivão e a rubrica do juiz (VII). O inciso VI do referido 
artigo, além do juízo e o lugar especifica o dia e hora em que o réu deverá comparecer, porquanto tratava- 
se da redação original do artigo. Após as modificações de 2008, que modificaram o procedimento, tornando 
o interrogatório o último ato da instrução, tal inciso ficou deslocado, pois, é evidente que o mandado deve 
conter a informação do juízo (local) aonde tramita o feito, mas não mais o lugar, dia e hora para 
comparecimento. Ainda, quanto à forma de cumprimento, ou os requisitos extrínsecos de validade (art. 357, 
CPP), temos: o mandado deve ser lido pelo oficial de justiça ao citando, com a entrega da contrafé, na qual 
devem ser mencionados o dia e a hora da citação (I); a certidão de cumprimento deve ter declaração do 
oficial de justiça acerca da entrega da contrafé, bem como a informação sobre sua aceitação ou recusa (Il). 


Cumprimento: a citação pode ser realizada em qualquer local, horário e dia da semana (art. 797, CPP), 
observada, evidentemente, a inviolabilidade de domicílio (art. 52, XI, CF). 
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- por carta precatória: quando o réu estiver fora da jurisdição do juízo processante, deve ser citado através 
de carta precatória (art. 353, CPP). Requisitos para a citação: deve estar em local certo e sabido, fora do 
juízo processante. Requisitos da carta precatória (art. 354, CPP): deve indicar o juiz deprecado e o juiz 
deprecante (I); a sede da jurisdição de um e de outro (Il); a finalidade da citação, com todas as suas 
especificações (Ill); o juízo do lugar, o dia e a hora em que o réu deverá comparecer (IV) — quanto a esse 
último requisito, também inócuo após as modificações operadas em 2008. Procedimento (art.355, CPP): 
após o recebimento e autuação da carta precatória pelo juízo deprecado, é o mesmo da citação por 
mandado; cumprida a precatória, ou seja, realizada a citação, a carta é devolvida ao juízo deprecante (art. 
355); Carta Precatória Itinerante: caso o juiz deprecado constate que o réu está em outra Comarca, que não 
pertence à sua jurisdição, pode encaminhar diretamente àquela a carta precatória para cumprimento, sem 
necessidade de devolver ao juízo deprecante com a informação para que o juiz originário remeta nova carta; 
caso o juízo deprecado constate que o acusado está se ocultando para não ser citado, após a certificação 
dessa informação pelo oficial de justiça, devolverá a carta precatória para o fim do art. 362 (citação por hora 
certa) (8 2º, art. 355, CPP); em caso de urgência, a precatória pode ser expedida por meio telegráfico (art. 
356, CPP, ou seja, atualmente, por meio eletrônico ou qualquer meio de comunicação eficaz e que tenha 
credibilidade. 


- por carta rogatória: a citação por carta rogatória é realizada quando o acusado estiver no estrangeiro, em 
local certo e sabido (art. 368, CPP), ou, ainda, quando a citação tenha de ser realizada em legações 
estrangeiras (consulados, embaixadas) desde que o citando não goze de imunidade diplomática (art. 369, 
CPP). Não cabe citação por carta rogatória nos Juizados Especiais Criminais, devendo o processo ser 
encaminhado ao juízo comum caso o acusado esteja no estrangeiro. 


- por carta de ordem: “quando o órgão jurisdicional que a solicita e aquele a quem se solicita estão no mesmo 
grau de jurisdição, trata-se de carta precatória; quando o órgão jurisdicional que solicita o cumprimento é 
de grau superior, fala-se em carta de ordem” (Lima, 2018). 


- citação do Militar: a citação do Militar deve ser feita através de seu superior hierárquico, mediante o 
encaminhamento de ofício, com cópia da denúncia ou queixa, comunicando a prática de crime pelo acusado 
(art. 358, CPP). O próprio comandante efetuará a citação do acusado, evitando — inclusive por questões de 
segurança - o trânsito de oficial de justiça pelas dependências militares. 


- Citação de funcionário público: a citação é realizada de forma pessoal, através de mandado cumprido por 
oficial de justiça, ou através de carta precatória se for o caso. A única particularidade diz respeito à 
necessidade de comunicação ao chefe da repartição acerca da data em que o funcionário precisará 
comparecer em juízo (art. 359, CPP). 


- citação de acusado preso: deve ser feita sempre pessoalmente (art. 360, CPP). 


Citação ficta ou presumida: é aquela na qual o ato de citação acaba sendo presumido, porquanto não se 
tem “certeza” acerca do conhecimento da imputação por parte do acusado citado. 


- por edital: quando o réu não for encontrado para ser citado — após frustradas todas as tentativas de 
localização -, ou seja, quando este encontra-se em local incerto e não sabido, será feita a sua citação por 
edital (art. 361 e § 1º do art. 363, ambos do CPP). Súmulas STF: Súmula 351: É nula a citação por edital de 
réu preso na mesma unidade da federação em que o juiz exerce a sua jurisdição; Súmula 366: Não é nula a 
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citação por edital que indica o dispositivo da lei penal, embora não transcreva a denúncia ou queixa, ou não 
resuma os fatos em que se baseia. Requisitos do edital (art. 365, CPP): deve conter o nome do juiz que a 
determinar (I); o nome do réu ou, se não for conhecido, os seus sinais característicos, bem como sua 
residência e profissão, se constarem do processo (Il); a finalidade da citação (Ill); o juízo e o dia, ahora e o 
lugar em que o réu deverá comparecer (IV) — impertinente após 2008; o prazo, que será contado do dia da 
publicação do edital na imprensa, se houver, ou da sua afixação (V); o edital deve ser fixado no fórum onde 
tramita o processo e, se tiver, órgão de imprensa oficial, publicado (parágrafo único). Não cabe citação por 
edital nos Juizados Especiais Criminais, devendo o processo ser remetido ao juízo comum (art. 538 do CPP e 
art. 66, Lei 9.099/95), onde seguirá o rito do procedimento sumário. 


REENE AO! Citação por edital e art. 366 do CPP: Se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem 
A à constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo 
° o juiz determinar a produção antecipada das provas consideradas urgentes e, se for o caso, 
decretar prisão preventiva, nos termos do disposto no art. 312. Quando o réu, citado por 
edital, deixar de apresentar defesa no prazo legal (comparecer), o processo e o curso do prazo 
prescricional serão suspensos, podendo ser determinada a produção antecipada de provas 
urgentes e, inclusive, ser decretada a prisão preventiva do acusado. Sobre o período de suspensão do 
rocesso e do prazo prescricional, o entendimento da jurisprudência, a princípio, está consolidado na súmula 
nº 415 do STJ, de que o período de suspensão do prazo prescricional é regulado pelo máximo da pena 
cominada. A qualquer tempo, comparecendo o acusado, pessoalmente ou através da nomeação de 
defensor, revogar-se-á a suspensão do processo, prosseguindo o seu trâmite normal (§ 42, art. 363, CPP). 
Para a decretação da preventiva devem estar presentes os requisitos autorizadores do artigo 312 do CPP. 
Também, a antecipação da produção das provas depende da demonstração de urgência e da real 
necessidade. As disposições do artigo 366 do CPP não se aplicam aos crimes previstos na Lei de Lavagem de 
Dinheiro (art. 22, 8 22, Lei nº 9.613/98), nem no âmbito da Justiça Militar (arts. 292 e 412 da Lei nº 1.002/69 
— Código de Processo Penal Militar). Recurso cabível: divergência doutrinária — “trata-se, pois, de um caso 
típico de adoção do chamado princípio da fungibilidade, previsto no art. 579 do CPP, a permitir o 
conhecimento de recurso erroneamente interposto, desde que não tenha havido má-fé e, acrescentamos, 
erro grosseiro em seu manejo. Tem prevalecido, porém, o entendimento de que é o recurso em sentido 
estrito o adequado para atacar decisões que se refiram ao dispositivo em análise, conforme decisões do STJ” 
[...] (Cunha, et al., 2018). 


- por hora certa: verificando que o réu se oculta para não ser citado, o oficial de justiça certificará a ocorrência 
e procederá à citação com hora certa (art. 362, CPP). Procedimento (arts. 252 e ss. CPP): quando, por duas 
vezes, o oficial de justiça houver procurado o réu em seu domicílio ou residência, sem o encontrar, deverá, 
havendo suspeita de ocultação, intimar a qualquer pessoa da família, ou, em sua falta, qualquer vizinho, que, 
no dia útil imediato, voltará a fim de efetuar a citação, na hora que designar. Se o citando não estiver 
presente, o oficial de justiça procurará informar-se das razões da ausência, dando por feita a citação, ainda 
que o citando tenha se ocultado em outra comarca. Da certidão de ocorrência, o oficial de justiça deixará 
contrafé com a pessoa da família ou com qualquer vizinho, conforme o caso, declarando-lhe o nome. 
Requisitos: ser o acusado procurado por duas vezes em seu endereço, sem ser encontrado, e haja suspeita 
de ocultação. Realizada a citação por hora certa, nos termos acima delineados, caso o réu não compareça — 
nem constitua advogado, ser-lhe-á nomeado defensor dativo e o processo prosseguirá normalmente (art. 
362, parágrafo único, CPP). Não há suspensão do processo e/ou do prazo prescricional. A possibilidade ou 
não de se proceder à citação por hora certa no âmbito dos juizados especiais criminais é matéria tortuosa na 
doutrina. Para uma parcela, contanto que isso não represente procrastinação do procedimento, seria ela 
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admitida. Inclusive, o Enunciado 110 do FONAJE dispõe que “No Juizado Especial Criminal é cabível a citação 
com hora certa”. Para outra parte da doutrina, a natureza da citação por hora certa não é compatível com 
as regras que fundamentam o procedimento sumaríssimo, devendo o juiz, nesse caso, remeter os autos ao 
juízo comum. 


10.2.2 Intimação ou notificação 


Conceito trazido, mais uma vez, do CPC, que esclarece ser a intimação o ato pelo qual se dá ciência a alguém 
dos atos e dos termos do processo. Parte da doutrina (predominante) entende que intimação e notificação 
são sinônimos, compreendendo o mesmo instituto. 


Procedimento: as intimações/notificações devem seguir os “moldes” das citações, evidentemente, como 
ressalva a lei, no que for aplicável, ou seja, devem ser intimados pessoalmente, por mandado(art. 370 a 372, 
CPP). Não cabe, evidentemente, intimação de peritos, testemunhas, assistentes, via edital. 


Sujeitos/partes: Defensor constituído, advogado do querelante e assistente - de regra, a intimação se dará 
através de publicação no Diário da Justiça, devendo constar o nome do acusado, sob pena de nulidade (art. 
370, 8 12, CPP); em caso de inexistência de órgão de imprensa oficial na Comarca, a intimação far-se-á 
diretamente pelo escrivão, por mandado, ou via postal com comprovante de recebimento, ou por qualquer 
outro meio idôneo (8 2º). Consequentemente, a realização da intimação pessoal dispensa a publicação (8 
3º). Ministério Público — intimação pessoal (84º do art. 370, CPP e inc. IV do art. 41 da Lei 8.625/93); 


Defensores dativos/nomeados — intimação pessoal (8 4º); Defensores Públicos da União, DF e Territórios — 
intimação pessoal (art. 44, |, LC 80/94). 


NOTA! Situações específicas: quando a designação dos atos (redesignação, fixação de prazos etc.) for 
R realizada em audiência, a intimação pode se dar no próprio ato (art. 372, CPP); se a decisão for 

o proferida na audiência, o prazo recursal começa a fluir desse ato, se as partes estiverem 
presentes; no âmbito do Tribunal do Júri, como a sentença é publicada em plenário, estando 

presentes o acusado e seu defensor, assim como o órgão do Ministério Público, o termo inicial 

do prazo recursal será a data da sessão de julgamento; se, no entanto, o acusado optar por não 

estar presente à sessão de julgamento, o prazo recursal para ele somente começará a fluir a partir do 
momento em que for intimado da sentença; no âmbito da Justiça Militar, o estatuto processual penal militar 
autoriza que a decisão seja lida no mesmo dia da sessão de julgamento, ou em até (oito) dias, em audiência 
pública. Portanto, para fins de aferição da (in) tempestividade do recurso interposto no âmbito processual 
penal militar, há de se entender que a mera proclamação do resultado do julgamento não caracteriza, por si 
só, a publicação da sentença, sobretudo quando o magistrado não faz a leitura de seu conteúdo e determina 
a realização de uma audiência posterior para essa finalidade. Em síntese, o termo inicial do prazo para a 
interposição da apelação deve ser considerado como sendo a data em que a sentença for lida para as partes, 
o que poderá acontecer tanto na proclamação do resultado do julgamento quanto em audiência posterior; 
Lei Maria da Penha, assegura à mulher o direito de ser notificada de todos os atos processuais relativos ao 
agressor, especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão (art. 21). A Lei nº 11.690/08 estendeu 
tal previsão aos demais procedimentos do processo penal, determinando "a comunicação ao ofendido dos 
atos processuais relativos ao ingresso e à saída do acusado da prisão, bem como da designação de audiência, 
da sentença e dos acórdãos (CPP, art. 201, 8 2º). Essa comunicação poderá ser feita por meio eletrônico, se 
assim o desejar o ofendido (CPP, art. 201, 8 3"); Intimação por hora certa, ao tratar das intimações no 
Capítulo li do Título X ("Das citações e intimações"), o art. 370, caput, do CPP, dispõe que, nas intimações 
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dos acusados, das testemunhas e demais pessoas que devam tomar conhecimento de qualquer ato, será 
observado, no que for aplicável, o disposto no capítulo anterior. Ora, considerando que o capítulo anterior a 
que se refere este dispositivo passou a prever a citação por hora certa, é de se concluir que também passa a 
ser possível a realização da intimação por hora certa (Lima, 2017); Intimação de testemunha por carta 
rogatória, é possível a intimação de testemunhas através de carta rogatória, desde que de demonstre a 
imprescindibilidade e, ainda, com o pagamento dos custos de envio pela parte requerente (art. 222-A, CPP). 


11. PROCEDIMENTOS 


Art. 394. O procedimento será comum ou especial. 
§ 1º O procedimento comum será ordinário, sumário ou sumaríssimo: 


“| - ordinário, quando tiver por objeto crime cuja sanção máxima cominada for igual ou superior a | 
4 (quatro) anos de pena privativa de liberdade; 


II - sumário, quando tiver por objeto crime cuja sanção máxima cominada seja inferior a 4. 
(quatro) anos de pena privativa de liberdade; | 


| IIl - sumaríssimo, para as infrações penais de menor potencial ofensivo, na forma da lei. 


11.1 PROCEDIMENTO COMUM 


Noções gerais: embora intrinsicamente relacionados, “processo” e “procedimento” não se confundem. O 
processo abrange todas as ideias de procedimento; é a consolidação dos atos processuais praticados do 
início, com o oferecimento da peça acusatória, ao fim, com a prolação de sentença. Por sua vez, 
procedimento é o caminho por meio do qual o processo se desenvolve, a forma pela qual ele tramita. 


Classificação dos procedimentos: conforme art. 394 do CPP, têm-se dois grandes grupos de procedimentos: 
comum e especial. O procedimento especial está relacionado a determinadas espécies de infrações, podendo 
estar previsto tanto em legislações penais especiais (como o rito da Lei de Drogas — Lei nº 11.343/2006) 
quanto no próprio CPP (como o rito do Tribunal do Júri — arts. 406 a 497 do CPP). Por sua vez, o procedimento 
comum é o rito padrão, aplicável a todas as infrações 
de forma subsidiária, quando não houver disposição 
legal em sentido diverso (art. 394, 8 2º do CPP). O 
procedimento comum é subdividido em ordinário 
(crimes cuja sanção máxima cominada for igual ou 
superior a 4 (quatro) anos de pena privativa de 
liberdade — art. 394, 8 12, | do CPP); sumário (sanção 
máxima inferior a 4 (quatro) anos — inciso Il); e 
sumaríssimo (para as infrações penais de menor 
potencial ofensivo - contravenções penais e crimes cuja 
sanção máxima não seja superior a 2 (dois) anos). 


ordinário pena = ou > 4 anos 


RITO COMUM 
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Imposição e vedação legais a determinados procedimentos: a) às infrações previstas no Estatuto do Idoso 
com pena máxima não superior a 4 (quatro) anos de prisão será aplicado o procedimento sumaríssimo (art. 
94 do Estatuto do Idoso); b) aos crimes com violência doméstica e familiar contra a mulher não será aplicado 
o rito sumaríssimo, por expressa vedação do art. 41 da Lei 11.340/2006. Nesses casos, a depender do 
quantum máximo de pena prevista e a sua natureza, poderão ser adotados os procedimentos comum 
ordinário e sumário ou mesmo um procedimento especial; c) aos crimes falimentares será aplicado o 
procedimento sumário (art. 185 da Lei nº 11.101/2005). 


ENC! Institutos a serem considerados para aferição do procedimento: a) qualificadoras, causas de 

ge 3 aumento e diminuição de pena são considerados na forma mais gravosa possível ao réu; b) 

° agravantes e atenuantes de pena não são consideradas, porquanto não alteram a pena 

máxima prevista para o crime; c) concursos de crime são considerados, aplicando-se a 

respectiva somatória, exasperação e acréscimo nos termos dos arts. 69 a 71 do CP. Havendo 

conexão ou continência entre infrações com procedimentos distintos, deverá prevalecer o 

rito mais abrangente, que melhor possibilite o exercício do direito de defesa do acusado; se um dos ritos for 
o ordinário, deverá este prevalecer, porquanto considerado o mais abrangente dentre todos. 


11.1.1 Procedimento comum ordinário 


Oferecimento da peça acusatória: a denúncia ou queixa deve cumprir os requisitos do art. 41 do CPP, ou 
seja, conterá a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou 
esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol das 
testemunhas. Para além desses elementos, a doutrina tem adicionado o endereçamento da peça acusatória, 
redação em vernáculo, citação das razões de convicção, subscrição da peça pelo representante do Parquet 
ou pelo advogado do querelante — neste último caso são necessários, ainda, o recolhimento de custas e a 
procuração com poderes especiais. 


Juízo de admissibilidade da peça acusatória: oferecida a peça, será submetida ao magistrado para 
apreciação, podendo rejeitar ou recebê-la. A rejeição será de rigor quando constatada uma das causas do 
art. 395 do CPP (peça inepta; falta de pressuposto processual ou condição da ação; falta de justa causa). Não 
havendo causa de rejeição, a peça acusatória será recebida. 


Momento do juízo de admissibilidade: tanto o art. 396 quanto o art. 399 do CPP dispõem sobre recebimento 
da peça acusatória, e em momentos procedimentais distintos, inclusive. Segundo o art. 396, há o 
recebimento da peça acusatória após o seu oferecimento; conforme art. 399, há recebimento após 
apresentada a resposta à acusação. De todo modo, prevalece o entendimento de que há apenas um 
verdadeiro recebimento da peça acusatória: o disposto no art. 396 do CPP, ou seja, após o oferecimento da 
denúncia ou queixa-crime. 
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ETA! Rejeição da peça acusatória: 
se Inépcia da peça acusatória (art. 
A 395, I do CPP): será inepta a genérica vaga, imprecisa, que 
denúncia ou queixa quando não (viola ampla defesa X ) Rene 
forem observados, em seu bojo, 
os requisitos do art. 41 do CPP. 
Entretanto, nem sempre a falta de um 
requisito ensejará, de plano, a rejeição da j 
(permite ampla há acordo de vontades 


peça (v.g. o rol de testemunhas pode ser defesa) entre agentes para um 
desnecessário em determinado caso; uma mesmo fim 
4 


classificação incorreta do crime pode ser 
objeto de posterior emendatio libelli etc.). 
Para que a peça seja rejeitada por esse inciso, é necessário que a ausência dos requisitos seja manifesta, 
evidente, indubitável. Falta de pressuposto processual ou condição da ação penal (inciso Il): existem 
pressupostos de existência (denúncia ou queixa; juiz investido de jurisdição e partes); e pressupostos de 
validade (competência do juízo, ausência de suspeição, litispendência, cousa julgada e de ilegitimidade ad 
processum) da relação jurídica. Ausentes os pressupostos, deverá a peça acusatória ser rejeitada. Por sua 
vez, em relação às condições da ação, frisa-se que tanto as condições gerais quanto as específicas podem 
ensejar a rejeição da inicial acusatória (v.g. falta de interesse de agir; falta de legitimidade para agir; ausência 
de representação do ofendido em ação penal pública condicionada à representação; ausência do exame 
pericial tratado pelo art. 525 do CPP etc.). 


descreve fatos de 
geral maneira geral, quando 


<í 
Õ 
Z 
> 
pa 
LI 
O 


Falta de justa causa para o exercício da ação penal (inciso Ill): a priori, a ideia de justa causa já estaria 
contida no inciso Il do art. 395, em virtude de ser uma condição da ação. De qualquer forma, por justa causa 
entende-se a soma da prova da materialidade e dos indícios de autoria; é o suporte probatório mínimo 
necessário à deflagração do processo penal. Eventual rejeição da peça acusatória em razão da ausência de 
justa causa não faz coisa julgada material, podendo a ação penal ser intentada novamente. 


Rejeição parcial da peça acusatória: tem-se admitido o recebimento (ou rejeição) parcial da peça acusatória 
a depender das peculiaridades do caso. Por exemplo, em havendo duas imputações criminais a um sujeito, 
mas com justa causa apenas em uma delas, poderá haver o recebimento da denúncia apenas em relação à 
imputação dotada do suporte probatório mínimo. 


Recurso cabível contra a rejeição da peça acusatória: da decisão que rejeita a denúncia ou queixa caberá 
recurso em sentido estrito (art. 581, | do CPP). No âmbito dos Juizados Especiais Criminais, será cabível 
apelação contra tal decisão (art. 82 da Lei nº 9.099/95). 


Recebimento da peça acusatória: não sendo caso de rejeição, o magistrado receberá a denúncia ou queixa 
na forma do art. 396 do CPP. Para o STF, a decisão que recebe a peça acusatória prescinde da motivação a 
que alude o art. 93, IX da CF, porquanto não detém caráter decisório. 


Citação do acusado: com o recebimento da peça, o magistrado ordenará a citação do acusado a respeito das 
imputações feitas. Em regra, a citação será pessoal, via mandado a ser cumprido por oficial de justiça (art. 
351 do CPP). O acusado que não for encontrado poderá ser citado via edital (art. 351 do CPP); nesse caso, 
decorrido o prazo do edital sem haver o comparecimento do acusado, a apresentação de sua defesa ou a 
constituição de defensor, o processo e o prazo prescricional serão suspensos na forma do art. 366 do CPP. O 
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acusado que se oculta para não ser citado poderá assim o ser por hora certa, nos termos do art. 362 do CPP. 
Nesse caso, não comparecendo o acusado, ser-lhe-á nomeado defensor dativo e o processo prosseguirá (art. 
362 do CPP). 


Reação defensiva à peça acusatória: o acusado é citado para responder à acusação no prazo de 10 (dez) 
dias. Não há, no procedimento comum ordinário ou sumário, defesa prévia (já extinta do ordenamento 
jurídico) ou defesa preliminar (aplicável apenas aos ritos especiais e ao procedimento comum sumaríssimo). 
Há apenas a resposta à acusação, com previsão no art. 396-A do CPP. Nessa peça defensiva, caberá ao 
acusado (por intermédio de seu defensor) exercitar a sua defesa, alegando tudo o que possa ser de direito. 
A finalidade máxima da resposta à acusação, todavia, é lograr a absolvição sumária do acusado com base no 
art. 397 do CPP. Eventuais exceções (de incompetência, ilegitimidade de parte, litispendência, coisa julgada 
ou suspeição) apresentadas por ocasião da resposta à acusação deverão ser processadas separadamente, 
conforme determina (8 1º do art. 396-A do CPP). Conforme se depreende do 8 2º do referido artigo, a 
resposta à acusação é peça obrigatória; se não houver a sua apresentação no prazo legal, será nomeado 
defensor dativo para que a apresente. 


Absolvição sumária: oferecida a resposta à para absolvição temde estar 
acusação, os autos serão conclusos ao sumária (397) manifesta 
magistrado para que analise eventual | excludente de 

existência de alguma das causas de os para sentenca é suficiente a 
absolvição sumária elencadas no art. 397 do absolutória (386) fundada dúvida 


CPP. 


Art. 397. Após o cumprimento do disposto no art. 396-A, e parágrafos, deste Código, o juiz 
deverá absolver sumariamente o acusado quando verificar: | 


|- a existência manifesta de causa excludente da ilicitude do fato; 


Il - a existência manifesta de causa excludente da culpabilidade do agente, salvo 
inimputabilidade; 


IIl - que o fato narrado evidentemente não constitui crime; ou 


IV - extinta a punibilidade do agente. 


São elas: Existência manifesta de causa excludente da ilicitude do fato (inciso I): refere-se às justificantes do 


art. 23 do CP (legítima defesa, estado de necessidade, estrito cumprimento do dever legal e exercício regular 
de direito). Ainda, para parte da doutrina, também poderão ser consideradas as causas excludentes de 
ilicitude previstas na Parte Especial do CP e em leis especiais, bem como hipóteses supralegais de exclusão 
da ilicitude, como o consentimento do ofendido. Para que haja a absolvição sumária nesse sentido, é 
necessário que a causa esteja presente de forma insofismável; se houver dúvida quanto à sua presença, o 
processo prosseguirá; Existência manifesta de causa excludente da culpabilidade do agente, salvo 
inimputabilidade (inciso Il): são as exculpantes, como a coação irresistível e obediência de ordem não 
manifestamente ilegal de superior autárquico (art. 22 do CP), embriaguez completa por caso fortuito ou força 
maior (art. 28, 8 1º do CP), além da inexigibilidade de conduta diversa, tida pela doutrina como causa 
supralegal de exclusão da culpabilidade. 
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Também será necessário que se tenha certeza acerca da existência da causa excludente de culpabilidade 
para que seja possível a absolvição sumária; Que o fato narrado evidentemente não constitui crime (inciso 
HI): trata-se da análise de tipicidade do fato, um dos elementos que forma o conceito de crime. A conduta 
atípica não é crime, não devendo haver ou prosseguir o processo penal nesses casos. O principal exemplo 
deste tema diz respeito à aplicação do princípio da insignificância, que ocorrerá quando presentes, 
cumulativamente, quatro vetores fixados pelo STF: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) a 
ausência de periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e 
d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada. Presentes os requisitos, a conduta será considerada um 
indiferente penal, devendo o magistrado absolver sumariamente o acusado com fundamento no inciso III do 
art. 397 do CPP. Extinta a punibilidade do agente (inciso IV): esse inciso é considerado um equívoco do 
legislador, porquanto mistura os institutos da extinção da punibilidade e da absolvição. A decisão que 
reconhece extinta a punibilidade é uma decisão declaratória, e não uma sentença absolutória. 


rito comum não permite 
absolvição 
(337) sumária 


em nenhuma 
hipótese 


inimputabilidade 


rito do júri permite a só se for a única 
absolvição tese defensiva 
sumária (parágrafo único) 


(415) 


Recurso adequado: nos casos dos incisos | a Ill do art. 397 do CPP, caberá apelação (art. 593, | do CPP). Em 
relação ao inciso IV, justamente em razão do seu caráter meramente declaratório de extinção da 
punibilidade, entende a doutrina ser cabível recurso em sentido estrito (art. 581, VIII do CPP). 


Designação da audiência de instrução: não havendo absolvição sumária, o magistrado designará data e hora 
para audiência (art. 399 do CPP). No procedimento comum ordinário, essa audiência deverá ser realizada no 
prazo máxima de 60 (sessenta) dias (art. 400, do CPP). Entretanto, trata-se de prazo impróprio, despido de 
qualquer sanção pelo seu descumprimento. 


Audiência de instrução e julgamento: conforme art. 400 do CPP, a ordem dos atos na audiência será: 1) 
inquirição do ofendido (se possível); 2) inquirição das testemunhas de acusação (até o máximo de 8 (oito) 
para cada réu e para cada imputação; 3) inquirição das testemunhas de defesa (mesmo limite às de 
acusação); 4) esclarecimento de peritos (se tiver havido prévio requerimento (art. 401, 8 2º do CPP); 5) 
acareação; 6) reconhecimentos; 7) interrogatório do acusado. Concentra-se a produção probatória nessa 
audiência una; poderá o magistrado indeferir as provas que considere irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias (art. 400, 8 1º do CPP). Encerrada a instrução, poderão as partes requererem diligências cuja 
necessidade de realização tenha surgido por ocasião da audiência. (art. 402 do CPP). Não havendo 
diligências, ou caso tenham sido indeferidas, será franqueada a palavra ao Ministério Público e, na sequência, 
a defesa, para apresentação de alegações finais orais, nos termos do art. 403 do CPP. Nessa oportunidade, 
as partes analisarão minuciosamente os elementos probatórios coligidos durante a persecução penal e 
apresentarão suas teses ao magistrado, a fim de influenciar o seu convencimento. Em regra, as alegações 
finais serão feitas de forma oral, logo que encerrada a instrução criminal. Entretanto, em situações 
excepcionais, poderá o magistrado conceder prazo às partes para que apresentem alegações finais por 
memoriais (de forma escrita) — art. 403 do CPP: a) em razão da complexidade da causa e/ou do elevado 
número de acusados (art. 403, 8 3º do CPP); b) quando for ordenada diligência imprescindível (art. 404, caput 
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e parágrafo único do CPP). Se forem apresentadas as alegações finais de forma oral, haverá prolação de 
sentença logo após, em audiência; se forem apresentadas por memoriais, o juiz terá o prazo de 10 (dez) dias 
para proferi-la (arts. 403, 8 3º e 404, parágrafo único do CPP). Ao final da audiência será lavrado termo 
conforme as disposições do art. 405 do CPP. 


11.1.2 Procedimento comum sumário 


Noções gerais: o procedimento comum sumário tem como objetivo simplificar e agilizar o trâmite 
processual. Será adotado na hipótese do art. 394, 8 1º, Il do CPP, ou seja, nos crimes cuja sanção máxima 
seja inferior a 4 (quatro) anos de pena privativa de liberdade. Além disso, também será aplicado na hipótese 
do art. 538 do CPP, i.e. quando houver remessa do processo do Juizado Especial Criminal para o juízo comum, 
o que poderá ocorrer em duas hipóteses: 1) acusado não encontrado para ser citado (art. 66, parágrafo único 
da Lei nº 9.000/95) — não se admite citação por edital no âmbito dos JECrims; 2) complexidade ou 
circunstâncias do caso não permitirem a formulação da denúncia em ações penais públicas (art. 77,8 2º da 
mesma lei). 


ATENTO! Distinção entre o procedimento comum ordinário e sumário: salvo quatro distinções, o 
procedimento comum sumário é idêntico ao ordinário. Vejamos, então, quais são essas quatro 


, diferenças: 
J 1 - Prazo para realização da audiência. Rito ordinário: a audiência una de instrução e 


julgamento deverá ocorrer no prazo máximo de 60 (sessenta) dias (art. 400 do CPP). Rito 
sumário: esse prazo será de 30 (trinta) dias (art. 531 do CPP); 


2 — Número de testemunhas. Rito ordinário: é possível a inquirição de até 8 (oito) testemunhas de acusação 
e 8 (oito) testemunhas de defesa (art. 401 do CPP). Rito sumário: esse número é reduzido a 5 (cinco) 
testemunhas para cada parte (art. 536 do CPP); 


3 — Ausência de previsão legal sobre requerimento de diligências. Rito ordinário: há expressa previsão legal 
para o requerimento de diligencias pelas partes ao final da instrução (art. 402 do CPP). Rito sumário: não há 
previsão nesse sentido. Todavia, entende a doutrina que é possível o deferimento das diligências também 
no procedimento comum sumário quando se mostrarem imprescindíveis, em respeito ao princípio da busca 
da verdade (real); 


4 — Ausência de previsão legal sobre a possibilidade de substituição das alegações finais orais por 
memoriais. Rito ordinário: há previsão legal de três situações excepcionais em que se admite a apresentação 
de alegações finais por memoriais (art. 403, 8 3º do CPP — complexidade da causa e número de acusados; 
art. 404, parágrafo único do CPP — ordenada diligência considerada imprescindível. Rito sumário: não há 
previsão para essa substituição (art. 534 do CPP). Parte da doutrina entende que a falta de previsão da 
substituição no art. 534 é peremptória, não havendo se falar nessa possibilidade; outra parcela sustenta ser 
plenamente possível a substituição em razão da aplicação subsidiária das disposições atinentes ao 
procedimento ordinário aos demais procedimentos (art. 394, 8 5º do CPP). 


132. Procedimento comum ordinário 133. Procedimento comum sumário 
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134. Audiência deve ser realizada em até 60 
(sessenta) dias (art. 400 do CPP) 


136. Até 8 (oito) testemunhas de acusação e até 
8 (oito) de defesa (art. 401, caput do CPP) 


138. Há previsão legal de requerimento de 
diligências pelas partes (art. 402 do CPP) 


140. Há previsão legal de substituição das 
alegações finais orais por memoriais (arts. 403, 8 3º 


e 404, parágrafo único do CPP) 


11.1.3 Procedimento comum sumaríssimo 


135. Audiência deve ser realizada em até 30 
(trinta) dias (art. 531 do CPP) 


137. Até 5 (cinco) testemunhas de acusação e 
até 5 (cinco) de defesa (art. 536 do CPP) 


139. Não há previsão de requerimento de 
diligências 
141. Não há previsão de substituição por 
memoriais 


Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão: 


| - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a 
conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações | 

penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumaríssimo , permitidos, | 
“nas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de | 
“primeiro grau; 


Juizados Especiais — noções gerais: conforme art. 98, | da Constituição 
Federal, os Juizados Especiais Criminais serão competentes para o 
julgamento de infrações penais de menor potencial ofensivo (IMPO), 
mediante os procedimentos oral e sumaríssimo. A consolidação deste 
preceito constitucional ocorreu com o advento da Lei nº 9.099/95, que 
minudencia todas as suas peculiaridades. A sistemática de atuação dos 
Juizados Especiais Criminais (ou “JECrims”) é pautada pelos critérios ou 
princípios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e 
celeridade; ainda, tem como objetivos primordiais, sempre que assim for 


possível, a reparação dos danos sofridos pela vítima e aplicação da pena não privativa de liberdade. 


CN 


Infrações Juizado 
penais de Especial 
Menor Criminal 
Potencial 
Ofensivo 


No 


Competência: em análise aos artigos 60 da Lei nº 9.099/95 e 538 do 
CPP, pode-se conceber dois critérios a serem analisados para fixação da 
competência dos JECrims: 1) a natureza da infração penal — infração de 
menor potencial ofensivo; 2) inexistência de causas de deslocamento 
da competência para o juízo comum (previstas no art. 66, parágrafo 
único e art. 77, 8 2º da Lei nº 9.099/95). 
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Conceito de infração de menor potencial ofensivo: conforme art. 61 da Lei nº 
9.099/95, são as contravenções penais e os crimes cuja pena máxima não seja 
superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com multa Os Juizados Especiais 
Criminais Federais não são competentes para o julgamento de contravenções 
penais, mesmo em se tratando de matérias afetas à competência da Justiça 
Federal, em virtude de ressalva expressa contida no art. 109, IV da CF. 
Outrossim, em relação ao critério referente à pena máxima prevista, para a 
sua aferição deverão ser computadas as causas de aumento e de diminuição 


de pena; em contrapartida, não serão consideradas as agravantes e 
atenuantes de pena, porquanto não têm o condão de alterar o quantum 
máximo de pena. 


contravenções penais 


crimes com pena 
máxima de até 2 anos 


infrações penais de menor 
potencial ofensivo 


RFENEROI Estatuto do Idoso — Lei nº 10.741/03: segundo o art. 94 dessa lei, aplica-se o procedimento 
sumaríssimo aos crimes previstos no Estatuto cuja pena máxima privativa de liberdade não 
ultrapasse 4 (quatro) anos. Segundo decidiu o STF por ocasião do julgamento da ADI 3.096, 
esse dispositivo deve ser interpretado em favor do destinatário do referido diploma legal, i.e. 
o idoso, e não em benefício daqueles que lhe violem os direitos. Assim, aos crimes previstos 
no Estatuto do Idoso cuja pena máxima não seja superior a 2 (dois) anos — que estariam de 
ualquer forma dentro do âmbito da Lei 9.099/95 — poderão ser aplicados os institutos despenalizadores 
conforme art. 61 desse último diploma legal. Por outro lado, não seguem a mesma sorte os crimes previstos 


no Estatuto cuja pena máxima seja superior a 2 (dois) anos e inferior a 4 (quatro) anos; a esses delitos apenas 


são aplicadas as normas procedimentais do rito sumaríssimo, mas não os seus institutos despenalizadores. 


Violência doméstica e familiar contra a mulher: o art. 41 da Lei nº 11.340/06 (Lei Maria da Penha) veda a 
aplicação de qualquer regra da Lei nº 9.099/95 a essas espécies de infrações. 


Justiça Militar: há vedação expressa à aplicação do procedimento e institutos constantes da Lei nº 9.099/95 
no âmbito da Justiça Militar, conforme art. 90-A da Lei dos Juizados Especiais. 


Foro por prerrogativa de função: em se tratando de infração de menor potencial ofensivo, mesmo que haja 
a alteração da competência originária para seu processamento e julgamento em virtude de foro por 
prerrogativa de função, não haverá óbice à aplicação dos institutos despenalizadores da Lei nº 9.099/95. 
Nesses casos, a aplicação desses institutos ficará incumbida ao Tribunal competente para o julgamento. 


Crimes eleitorais: procedimento especial, com muitos atos similares aos do procedimento comum. Pela 
disciplina específica e pela competência material, os crimes eleitorais são julgados pela Justiça Eleitoral e não 
pelo Juizado; outrossim, submetidos ao procedimento previsto no Código Eleitoral e não ao sumaríssimo na 
Lei 9.099/1995. Todavia, passíveis dos benefícios previstos na referida Lei. 


Conexão e continência entre crime comum e infração de menor potencial ofensivo: observar-se-á os 
seguintes critérios: 1) praticada uma infração de menor potencial ofensivo, a competência será do Juizado 
Especial Criminal. Havendo conexão ou continência com outros crimes, deverão ser observadas as regras do 
art. 78 do CPP, para saber qual o juízo competente; 2) caso, em virtude da aplicação das regras do art. 78 do 
CPP, venha a ser estabelecida a competência do juízo comum ou do tribunal do júri para julgar também a 
infração de menor potencial ofensivo, afastando, portanto, o procedimento sumaríssimo da Lei n. 9.099/95, 
isso não impedirá a aplicação dos institutos da transação penal e da composição dos danos civis. 
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Competência territorial dos Juizados Especiais Criminais: é fixada de acordo com o art. 63 da Lei nº 
9.099/95, ou seja, será determinada pelo lugar em que foi praticada a infração. Sobre a abrangência do 
termo praticada, constante do dispositivo legal, existem dois entendimentos: 1) refere-se ao lugar onde 
ocorreu a ação ou omissão; 2) refere-se à realização, execução e consumação do delito. Prevalece o 
entendimento de que a Lei nº 9.099/95 adotou o critério da ubiquidade para determinação da competência 


territorial; é dizer, compreenderá tanto o foro do lugar da ação/omissão quanto o do lugar do resultado. 


Causas de modificação da competência: (1) Se o acusado não é encontrado para ser citado, o Juiz deve 
encaminhar as peças ao Juízo comum para possibilidade de citação por edital (art. 66, parágrafo único), pois 
não se admite citação por edital no Juizado Especial. (2) Se a complexidade ou circunstâncias do caso não 
permitirem a formulação da denúncia, o Ministério Público poderá requerer ao Juiz o encaminhamento das 
peças existentes, na forma do parágrafo único do art. 66 desta Lei (8 2º do art. 77). 


e Fase preliminar 


Termo circunstanciado: é a peça equivalente ao auto de prisão em flagrante e inquérito policial das infrações 
comuns, em forma muito mais simplificada. Essa simplificação do procedimento decorre dos critérios que 
balizam os Juizados Especiais Criminais (oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e 
celeridade). Tomado conhecimento da infração, pela autoridade policial será lavrado o termo 
circunstanciado, com o encaminhamento do autor do fato e vítima ao Juizado (art. 69 da Lei nº 9.099/95). 
Constituir-se-á, basicamente, de um relatório sumário, com identificação dos envolvidos, menção à infração 
praticada e demais dados necessários à individualização dos fatos, indicação de provas, rol de testemunhas, 
e, eventualmente, um croqui, nos casos de acidente de trânsito. Em relação à abrangência da expressão 
autoridade policial há divergências de entendimento na doutrina; prevalece, contudo, a visão de que a 
lavratura do termo circunstanciado é restrita as autoridades de polícia judiciária (Polícia Federal e Polícias 
Civis). Inclusive, por ocasião do julgamento da ADI 3.614, o STF concluiu que sua lavratura pela Polícia Militar 
caracteriza usurpação de atribuições exclusivas à Polícia Judiciária. Ao demais, encerrada a lavratura do 
termo, o delegado tomará o compromisso do acusado de comparecer ao Juizado Especial em dia e hora 
previamente designados. Se o agente se comprometer a lá comparecer, ou for para lá encaminhado 
imediatamente, não haverá prisão em flagrante ou fixação de fiança (art. 69, parágrafo único da Lei nº 
9.099/95). Na sequência, proceder-se-á nos termos dos arts. 70 e 71 da mesma lei. 


Audiência preliminar: em dia e horário previamente fixados, ocorrerá a audiência preliminar na sede do 
Juizado Especial, a ser conduzida pelo juiz ou conciliador sob sua orientação (art. 73 da Lei nº 9.099/95), cujo 
procedimento está previsto no art. 72 do mesmo diploma normativo. Essa audiência precede ao 
procedimento sumaríssimo. Destina-se à conciliação das partes mediante composição dos danos civis ou 
transação penal. 
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Composição dos danos civis: trata-se de reparação dos prejuízos de índole moral, material e estética que 
tenham sido sofridos pela vítima. Nas ações penais de iniciativa privada e pública condicionada à 
representação, obtida a composição, ocorrerá a renúncia ao direito de queixa ou representação, 
extinguindo-se a punibilidade do agente (art. 74 da Lei nº 9.099/95 c/c art. 107, V do CP). O acordo, 
homologado em sentença irrecorrível, terá eficácia de título executivo judicial. O não cumprimento de suas 
cláusulas não restituirá ao ofendido o direito de queixa ou representação; caber-lhe-á tomar as medidas 
cíveis adequadas à execução do título. Nas ações penais pública incondicionada, embora também possa 
haver a composição, o acordo não extinguirá a punibilidade do autor do fato. 


vítima terá de advogado deye 
ação privada apresentar queixa- 
contratar advogado crime (6 meses) 
ação pública a MP oferece transação 
condicionada representação (6 meses) ou denúncia 
ação pública não depende da MP oferece transação 
incondicionada vítima ou denúncia 


go 
co 
U.o 
aO 
GE 
Q5 
z0 


(7) 
(o) 
cd š ~ 
Ss ação penal privada = renúncia de queixa entinçao da 
a gao p p q punibilidade 
Ko) 
S ação penal pública renúncia de extinção da 
o condicionada representação punibilidade 
© A a CT—— 
a E RE DER 
ação penal pública mo diminuição da pena 
a an pena p — sem previsão legal -— ç P 
£ incondicionada em alguns casos 
[e] 
(3) 


Oferecimento da representação: não havendo composição dos danos civis, terá prosseguimento a audiência 
nos termos do art. 75 da Lei nº 9.099/95. Nesse momento, poderá ocorrer uma de duas situações: 1) vítima 
exerce (ou ratifica) o direito de representação oralmente, que será reduzido a termo. Assim, prosseguirá o 
rito, com a verificação da possibilidade de transação penal entre MP e o autor; 2) vítima opta por não exercer 
o direito de imediato, hipótese em que os autos aguardarão o prazo decadencial de 6 (seis) meses para o seu 
exercício (art. 75, parágrafo único da Lei nº 9.099/95 e art. 38 do CPP). Ao demais, entende a doutrina que 
as disposições do art. 75 também se aplicam aos crimes de ação penal de iniciativa privada, com os devidos 
ajustes lógicos. 


11.1.3.1 Transação penal: 
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NOTA! Nos termos do art. 76 da Lei nº 9.099/95, havendo representação, ou em tratando de ações 
se penais públicas incondicionadas, não sendo caso de arquivamento, poderá ocorrer a proposta de 

+ aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multa, também chamada de transação penal. 
Trata-se de acordo penal celebrado entre MP e autor do fato, antecipando-se o cumprimento de 

pena restritiva de direitos e evitando-se a instauração de processo penal em seu desfavor. O 
oferecimento da proposta é direito subjetivo do autor do fato; em havendo recusa do promotor 

de justiça em assim proceder quando presentes os requisitos do benefício, prevalece a orientação de que 
será aplicado analogicamente o art. 28 do CPP, remetendo-se os autos ao Procurador-Geral de Justiça, para 


que decida sobre o tema. Outrossim, prevalece o entendimento doutrinário e jurisprudencial no sentido de 
ser possível a proposta de transação em ação penal de iniciativa privada. 


Pressupostos de admissibilidade da transação: os requisitos 
(negativos) para que seja proposto o benefício constam do art. 


praticar IMPO 


76, 8 2º da Lei nº 9.099/95. Desta forma, não será ofertada a 

proposta: a) se o autor do fato já tiver sido condenado 

definitivamente a uma pena privativa de liberdade; b) se já tiver = ac 
sido o autor do fato beneficiado por transação penal nos últimos g liberdade) 

5 (cinco) anos; e c) se os antecedentes, conduta social, 5 

personalidade do agente, motivos e circunstâncias da infração E não ter sido beneficiado nos 
não recomendarem a adoção da medida. ais 
Proposta de transação penal — procedimento: a proposta será ter requisitos subjetivos 


favoráveis 


formulada pelo Ministério Público nas ações penais públicas 
condicionada e incondicionada, e pelo querelante nas ações 
penais de iniciativa privada. Será feita de forma oral ou escrita, e deverá conter as devidas especificações 
das sanções penais e demais termos. É necessária a aceitação tanto pelo autor da infração quanto pelo seu 
defensor (art. 76, 8 3º da Lei nº 9.099/95). Havendo divergência nas opiniões, firmou-se entendimento no 


sentido de que prevalecerá a vontade do defensor, aplicando-se analogicamente a orientação jurisprudencial 
atinente à interposição de apelação pelo advogado quando o réu manifesta o seu desejo de não recorrer. 


Aceita a proposta, será submetida ao magistrado para apreciação (art. 76, 8 3º da Lei nº 9.099/95). 
Homologada, será aplicada a pena restritiva de direitos ou multa nos termos do 8 4º do mesmo artigo. A 


decisão que homologa a transação é recorrível via apelação (8 5º do dispositivo). Entende-se que também 


será cabível apelação contra a decisão que não homologar o acordo, por aplicação subsidiária do art. 593, II 
do CPP. Por fim, cumprida a transação penal, ocorrerá a extinção da punibilidade do autor. Em contrapartida, 


descumpridas injustificadamente as cláusulas do acordo penal, retoma-se a situação anterior, possibilitando- 
se ao Ministério Público a continuidade da persecução penal mediante oferecimento de denúncia ou 
requisição de inquérito policial (Súmula Vinculante 35). 


e Fase judicial 


Não havendo composição dos danos civis ou transação penal, o procedimento terá seguimento nos termos 
do art. 77 da Lei nº 9.099/95. 
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Oferecimento da acusação: conforme o caput do artigo denúncia ou a designação de 
acima referido, bem como o seu § 3º, a peça acusatória será queixa audiência 


oferecida de forma oral. A peça acusatória deverá conter os |e oral e no próprio e da qual todos 


requisitos do art. 41 do CPP. Conforme § 1º do artigo em |° reduzida a ato JA Saem 
= z Pa termo e coma intimados 
comento, não será necessário que o exame de corpo de entrega de 


delito seja apresentado junto à peça acusatória quando ela cópia da 

puder ser lastreada por boletim médico ou correlato nas e 

infrações com vestígios. Apresentada, será a denúncia ou 

queixa reduzida a termo, entregando-se cópia ao acusado. Ficará ele, então, ciente da data e hora da 
audiência de instrução e julgamento (art. 78 da Lei nº 9.099/95). Por fim, por ocasião da audiência de 
instrução e julgamento, será procedido à tentativa de composição dos danos civis e oferecimento de 
proposta de transação penal, caso não tenha sido possível assim proceder na fase preliminar (art. 79 da 
referida lei). 


Defesa preliminar e rejeição ou recebimento da peça acusatória: conforme art. 81 da Lei nº 9.099/95, o 
acusado oferecerá defesa preliminar antes do recebimento da peça acusatória. As hipóteses de rejeição da 


denúncia constantes do art. 395 do CPP são plenamente aplicáveis ao procedimento sumaríssimo, por força 
do art. 394, 8 4º do CPP. Diferentemente do rito ordinário, por expressa previsão legal (art. 82 da Lei nº 
9.099/95), caberá apelação, no prazo de 10 (dez) dias da decisão que rejeitar a denúncia ou queixa-crime. 


Citação do acusado: o art. 78 da Lei nº 9.099/95 dispõe que o réu é citado por ocasião do oferecimento da 
peça acusatória, no momento em que receber a cópia do termo a que foi reduzida a denúncia ou queixa. 
Para parte da doutrina, referido dispositivo deve ser interpretado no sentido de que somente quando o juiz 
deliberar pelo recebimento da inicial acusatória é que deverá haver a citação do acusado. A citação no 
procedimento sumaríssimo deverá ser pessoal e feita no próprio Juizado, sempre que possível, ou por 
mandado (art. 66 da Lei nº 9.099/95). Acaso não seja o acusado encontrado, não haverá citação por edital, 
porquanto não há previsão dessa medida no âmbito dos Juizados Especiais Criminais. Nesse caso, haverá a 
remessa das peças ao Juízo comum para que haja o prosseguimento do feito (art. 66, parágrafo único da 
aludida lei). Tem-se admitido a citação por hora certa, quando constatado que o acusado se oculta para não 
ser citado (Enunciado 110 do XXV FONAJE). 


Resposta à acusação: são aplicáveis a todos os procedimentos penais de primeiro grau as disposições dos 
arts. 395 a 398 do CPP, por força do art. 394, 8 4º do mesmo código. Dentre esses artigos está o referente à 
resposta à acusação, que deve ser apresentada após o recebimento da peça acusatória (art. 396-A). Em tese, 
considerando que já há previsão para o oferecimento de defesa preliminar por ocasião do oferecimento da 
denúncia ou queixa, estar-se-ia diante da apresentação de duas peças defensivas, em sequência, no mesmo 
procedimento — antes e depois do recebimento da peça acusatória. Parte da doutrina sustenta que não há 
razão para uma nova defesa após o recebimento da denúncia ou queixa; a defesa preliminar apresentada 
quando do oferecimento da exordial acusatória já deverá concentrar todas as teses defensivas. Outra parcela 
entende que, de fato, serão apresentadas duas peças defensivas, uma tratando sobre as causas de rejeição 
da inicial acusatória (art. 395 do CPP — defesa preliminar) e outra sobre hipóteses de absolvição sumária (art. 
397 — resposta à acusação). 


Análise das hipóteses de absolvição sumária: em razão do art. 394, 8 4º do CPP, é plenamente possível que 
haja análise da existência de alguma das causas de absolvição sumária constantes do art. 397 do CPP. 
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Constatada a sua presença, deverá o magistrado proceder ao julgamento antecipado do processo, 
absolvendo-se o acusado. 


Audiência de instrução e julgamento: ocorrerá da seguinte forma (art. 81 da Lei nº 9.099/95): será dada a 
palavra ao defensor para responder à acusação, após o que o Juiz receberá, ou não, a denúncia ou queixa; 
havendo recebimento, serão ouvidas a vítima e as testemunhas de acusação e defesa, interrogando-se a 
seguir o acusado, se presente, passando-se imediatamente aos debates orais e à prolação da sentença. Em 
relação ao número de testemunhas, prevalece o entendimento de que devem ser 3 no caso de contravenção 
penal e 5 no caso de crime apenado com detenção. A sentença é recorrível via apelação, no prazo de 10 (dez) 
dias (art. 82 da Lei nº 9.099/95). O recorrido será intimado para apresentar contrarrazões (8 2º do mesmo 
artigo), encaminhando-se o processo à Turma Recursal para julgamento. Ainda, admite-se, no âmbito dos 
JECrims, embargos de declaração, nas hipóteses do art. 83 da Lei nº 9.099/95. Ademais, também é cabível 
recurso extraordinário contra as decisões das Turmas Recursais, conforme Súmula 640 do STF. 


Recurso da decisão que rejeita a denúncia ou queixa: no procedimento comum sumaríssimo a decisão que 
rejeitar a denúncia ou queixa-crime será atacável via apelação, por petição escrita, a ser interposta no prazo 


ouve-se 
juízo de vitima, A j 
defesa admissibilid testetemun interrogató debares Semena 
preliminar 3de has de rio orais 
acusação e 
defesa 


de 10 (dez) dias (art. 82, Lei 9.099/95), já acompanhada das razões (§ 12 do art. 82). Súmula 707 do STF: 
“Constitui nulidade a falta de intimação do denunciado para oferecer contrarrazões ao recurso interposto 
da rejeição da denúncia, não a suprindo a nomeação de defensor dativo”. Cabem embargos de declaração 
no Juizado, com prazo de oposição de 5 (cinco) dias (8 1º do art. 83). Cabe, ainda, recurso extraordinário 
“contra decisão proferida por juiz de primeiro grau nas causas de alçada, ou por turma recursal de juizado 
especial cível e criminal” (Súmula 640, STF). Ainda, quanto ao hábeas corpus, se for impetrado contra decisão 
de juiz singular a competência para processamento e julgamento é da turma recursal; se for impetrado 
contra decisão da turma (superada a Súmula 690 do STF), a competência será do tribunal a que estiver ela 
vinculada. Por fim, sobre o mandado de segurança contra ato de Juizado Especial, dispõe a Súmula 376 do 
STJ que compete à turma recursal processá-lo e julgá-lo; o mandado de segurança contra decisão da turma 
recursal é de competência da própria turma, “aplicando-se, por analogia, o quanto disposto no art. 21, inciso 
VI, da LC nº 35/79, que estabelece que compete aos Tribunais (ou às Turmas Recursais, analogicamente), 
dentre outras competências, o julgamento originário de mandados de segurança contra seus atos” (Lima, 
2018). 


Execução no âmbito dos juizados especiais criminais: têm-se duas situações distintas: 1) Pena de multa 
isoladamente aplicada: o cumprimento será perante o próprio Juizado, mediante pagamento na respectiva 
Secretaria. Efetuado o pagamento, será declarada a extinta a punibilidade. Não sendo efetuado, dispõe ao 
art. 85 da Lei nº 9.099/95 que poderá haver a conversão dessa pena de multa em privativa de liberdade ou 
restritiva de direitos. Para a doutrina, todavia, esse dispositivo é inaplicável, não sendo admitida essa 
conversão. 2) Pena privativa de liberdade ou restritiva de direitos, cumuladas ou não com multa: serão 
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executadas perante o órgão competente, nos termos da lei (art. 86 da Lei nº 9.099/95); é dizer, nos termos 
da Lei de Execução Penal e das leis de organização judiciária. 


11.1.3.2 Suspensão condicional do processo 
Trata-se de outro instituto despenalizador, previsto no art. 89 da Lei nº 9.099/95. 


Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um | 
ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, 
poderá propor a suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que o | 
acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro | 
crime, presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 | 
do Código Penal). 


“e 
s 


Requisitos de admissibilidade: o art. 89 elenca três: a) crimes em que a pena mínima cominada for igual ou 
inferior a um ano, abrangidas ou não pela Lei nº 9.099/95, com exceção da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da 
Penha). Consideram-se as qualificadoras, privilégios, causas de aumento e de diminuição para aferição do 
quantum mínimo. Nesse ponto, devem ser observadas as Súmulas 723 do STF; 242 e 337 do STJ; b) não estar 
sendo processado e não ter sido condenado por outro crime; e c) presentes os demais requisitos que 


autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 do CP). 


Crimes de ação penal privada: há duas visões sobre o tema: 1) não seria possível, por ausência de previsão 
legal; 2) admitida, por analogia à previsão referente ao MP. O STF entende que não cabe suspensão 
condicional do processo nessa espécie de ação penal (HC 115.432/BA). O STJ, por sua vez, já entendeu pelo 
cabimento, inclusive consignando que, nesses casos, a legitimidade na proposta seria do querelante (HC 
187.090/M6G). 


Legitimidade e iniciativa: nas ações penais públicas, caberá ao MP a proposta do benefício; havendo recusa 
por parte do promotor no oferecimento, deverá ser aplicado o art. 28 do CPP (Sumula 696 do STF). Em que 
pese a posição do STF, caso admitida, nas ações penais de iniciativa privada, caberá ao querelante a proposta. 
Há entendimento no sentido de que, havendo recusa por parte do querelante em oferecer a proposta, 
caberia ao juiz fazê-lo. 


Momento da proposta: O momento adequado para a implementação do benefício é após o recebimento da 
denúncia, mas antes de iniciada a instrução da causa. O melhor momento é esse, mas nada impede que a 
suspensão condicional do processo seja implementada em outras fases do processo, até mesmo quando da 
sentença quando ocorrer desclassificação ou procedência parcial da denúncia (8 1º do art. 383 do CPP - 
emendatio libelli). 


Aceitação da proposta: oferecida, caberá ao acusado e seu defensor aceitá-la ou não. Em havendo a 
aceitação, o juiz receberá a peça acusatória e suspenderá o processo. 


Período de prova: o acusado se submeterá a período de prova de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, período em que 


terá de cumprir as condições do art. 89, 8 1º da Lei nº 9.099/95: a) reparação do dano, salvo impossibilidade 


de fazê-lo; proibição de frequentar determinados lugares; b) proibição de ausentar-se da comarca onde 
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reside, sem autorização do Juiz; c) comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para 
informar e justificar suas atividades. Ainda, podem ser especificadas outras condições (8 2 do referido artigo). 


Revogação: durante o período de prova, algumas condições fáticas podem ensejar a revogação do benefício: 
1) Causas de revogação obrigatória, previstas no art. 89, 8 3º da Lei nº 9.099/95 (processado por novo crime 
no curso do prazo; não repara o dano injustificadamente); 2) Causas de revogação facultativa, previstas no 
§ 4º (processado por contravenção no curso do prazo; descumpre qualquer outra condição). 


Extinção da punibilidade: não ocorrendo nenhuma causa de revogação durante o curso do período de prova, 


será declarada extinta, ao final, a punibilidade (8 52 do mesmo dispositivo). 


Quadro comparativo - suspensão condicional do processo x transação penal: 


prevista no art. 76 da Lei nº 9.099/95 (Lei do 
Juizado) 
aplicável a 
ofensivo 
pena máxima de 2 anos de pena 


infração de menor potencial 


não se aplica em crimes militares e de violência 
doméstica 

causas aumento/diminuição 
consideradas 
conexão/concurso IMPO: soma penas, > 2 anos 
impede 

aplicável em caso de desclassificação do crime 
estar sendo processado não impede 
condenação definitiva (pena privativa de 
liberdade) impede 

tomam-se em conta condições pessoais (req. 
subjetivos) 

deve-se avaliar se não é caso de arquivamento 
(justa causa) 

não depende de denúncia — fase preliminar 
não tem prazo ou período de prova 

prescrição corre normalmente 

juiz pode reduzir multa até metade 
cumprimento: extinção da punibilidade 
(jurisprudência) 

não caracteriza reincidência 

não implica reconhecimento 
culpa/responsabilidade civil 

natureza jurídica: poder-dever do MP 


devem ser 


de 


prevista no art. 89 da Lei nº 9.099/95 (Lei do 
Juizado) 

aplicável a todos os delitos, salvo exceções 
(médio potencial) 

pena mínima não superior a 1 ano (ou 
alternativa de multa) 

não se aplica em crimes militares e de violência 
doméstica 

causas aumento/diminuição 
consideradas 

concurso: soma penas, > 1 ano impede: 723/STF 
e 243/ST) 

aplicável em caso de desclassificação do crime 
estar sendo processado impede 

condenação anterior impede 


devem ser 


tomam-se em conta condições pessoais (req. 
subjetivos) 

deve-se avaliar se não é caso de arquivamento 
(justa causa) 

denúncia tem de ser recebida — fase judicial 
período de prova de 2 a 4 anos 

não corre prescrição no prazo da suspensão 
juiz pode fixar condição judicial/facultativa 
cumprimento: extinção da punibilidade (art. 89, 


85º) 
não caracteriza reincidência 
não implica reconhecimento de 


culpa/responsabilidade civil 
natureza jurídica: poder-dever do MP 
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proposta/legitimidade do Ministério Público - proposta/legitimidade do Ministério Público - 
aplicável 28, CPP aplicável 28, CPP 


11.2 PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 


12.1 Crimes funcionais 


Considerações gerais: o procedimento está previsto nos arts. 513 a 518 do CPP. Embora o 
Capítulo do CPP fale em crimes de responsabilidade, é cediço que o legislador quis se referir, 


| ° em verdade, aos crimes funcionais. Crimes funcionais são aqueles praticados por 


ATENTO! 


funcionários públicos no exercício de sua função. Serão próprios, quando só puderem ser 

praticados por funcionários públicos, v.g. prevaricação (art. 319 do CP); ou impróprios, 

quando puderem ser praticados por quaisquer pessoas (configurando um delito comum) ou por 

funcionários públicos, recebendo, nesse caso, qualificação jurídica própria, v.g. peculato. Aplica-se o 
resente procedimento apenas aos crimes funcionais afiançáveis (art. 514 do CPP). 


“Art. 513. Os crimes de responsabilidade dos funcionários públicos, cujo processo e julgamento | 
competirão aos juízes de direito, a queixa ou a denúncia será instruída com documentos ou | 
justificação que façam presumir a existência do delito ou com declaração fundamentada da | 
impossibilidade de apresentação de qualquer dessas provas. , 


Art. 514. Nos crimes afiançáveis, estando a denúncia ou queixa em devida forma, o juiz mandará | 
'autuá-la e ordenará a notificação do acusado, para responder por escrito, dentro do prazo de. 
quinze dias. 


' Parágrafo único. Se não for conhecida a residência do acusado, ou este se achar fora da jurisdição | 
do juiz, ser-lhe-á nomeado defensor, a quem caberá apresentar a resposta preliminar. | 


Art. 515. No caso previsto no artigo anterior, durante o prazo concedido para a resposta, os | 
autos permanecerão em cartório, onde poderão ser examinados pelo acusado ou por seu | 
defensor. 


Parágrafo único. A resposta poderá ser instruída com documentos e justificações. 


Art. 516. O juiz rejeitará a queixa ou denúncia, em despacho fundamentado, se convencido, pela | 
resposta do acusado ou do seu defensor, da inexistência do crime ou da improcedência da ação. | 


Art. 517. Recebida a denúncia ou a queixa, será o acusado citado, na forma estabelecida no | 
Capítulo | do Título X do Livro l. 


Art. 518. Na instrução criminal e nos demais termos do processo, observar-se-á o disposto nos | 
Capítulos | e III, Título |, deste Livro. 


Oferecimento da peça acusatória: oferecida a denúncia ou queixa, o juiz ordenará a notificação do acusado 
para que se defenda das imputações, em 15 (quinze) dias (art. 514 do CPP). 
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Notificação prévia e defesa preliminar: 
peça por meio da qual o acusado poderá 
alegar matérias preliminares e de 
mérito com o propósito de influenciar o 
convencimento do magistrado à súm. 330 
rejeição da denúncia ou queixa. 
Característica principal desse 
procedimento especial: a previsão de 


relativa/absoluta 

uma notificação prévia, antes do 

recebimento da denúncia. Eis a grande diferença do rito ordinário. Para parte da doutrina, essa fase do 
procedimento é obrigatória, e sua supressão acarretaria nulidade absoluta; para outra parcela da 
doutrina, embora seja obrigatória a notificação para sua apresentação, a sua falta ocasionaria nulidade 
relativa. Segundo a Súmula 330 do STJ, nas ações penais de crimes funcionais instruídas por inquérito policial, 
é desnecessária a resposta preliminar do art. 514 do CPP. O entendimento atual do STF, todavia, é em 
sentido contrário, de que, mesmo nesses casos, será obrigatória a notificação. 


nulidade relativa 


7... 


desnecessárias Ene i 
não há nulidade 
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Juízo de admissibilidade - rejeição ou recebimento: a denúncia ou queixa será rejeitada quando convencido 
o juiz da inexistência do crime ou da improcedência da ação (art. 516 do CPP). Não sendo caso de rejeição, 
haverá o seu recebimento, procedendo-se conforme arts. 517 a 518 do CPP. A partir desse momento, adotar- 
se-á o procedimento comum. 


NOTA! Questões peculiares: Funcionário com foro por prerrogativa de função: Se o acusado que 
cometeu o crime funcional gozar de foro por prerrogativa de função, não se aplica o 


A procedimento especial dos arts. 513 e seguintes do CPP, mas o procedimento previsto na Lei 
8.038/1990 para os crimes de competência originária do STF e STJ (arts. 1.2 a 12). Infração de 
menor potencial ofensivo: Se o crime funcional pratica por funcionário público se enquadrar 
na hipótese de infração de menor potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95), ou seja, tiver pena 

abstrata máxima igual ou inferior a 2 anos, aplica-se o rito sumaríssimo dos Juizados Especiais Criminais. Ex- 
funcionário público: o procedimento especial apenas tem lugar quando o acusado estiver no exercício da 
função pública no momento em que recebida a inicial. Concurso de crimes e conexão: tratando-se de 
imputação de crime não funcional e de crime funcional, não se aplica a defesa preliminar prevista no art. 514 
do CPP (Avena, 2017); parte da doutrina entende ao contrário. Coautoria: Considerando que o objetivo da 
defesa preliminar é o resguardo da função pública, não possui direito à notificação para defesa preliminar o 
particular que seja coautor ou partícipe do crime praticado pelo funcionário público. 


Em resumo: 


PRR OAE defesa recebimento rito comum a 
denúncia notificação 


preliminar denúncia partir daqui 


12.2 Crimes contra a honra 


Considerações gerais: O procedimento especial para apuração dos crimes contra a honra está disciplinado 
nos artigos 519 a 523 do Código de Processo Penal. Na atualidade, em razão da incidência da Lei 9.099/1995, 
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podemos constatar que o espectro de aplicação desse procedimento especial está muito reduzido. Ora, 
quando tratar-se de infração com pena máxima igual ou inferior a 2 anos (a grande maioria), será o caso de 
procedimento sumaríssimo, conforme a definição de IMPO, constante do art. 61 da referida Lei, que não 
excetua mais (como fazia antes da Lei 11.313/2006) os casos de procedimento especial. 


Procedimento: Ajuizamento e audiência de conciliação: O primeiro passo é o oferecimento da queixa-crime 
ou denúncia, conforme o caso, momento em que poderão ser arroladas até 8 testemunhas, exceto as não 
compromissadas, nos termos do art. 401 do CPP. Art. 520, CPP. Antes de receber a queixa, o juiz oferecerá 
às partes oportunidade para se reconciliarem, fazendo-as comparecer em juízo e ouvindo-as, 
separadamente, sem a presença dos seus advogados, não se lavrando termo. Em sendo ação penal privada 
e estando a inicial acusatória em termos, não sendo inepta, o juiz deverá designar uma audiência, como 
oportunidade para se reconciliarem — sem a presença dos advogados. Presenças e ausências: Ausência do 
querelante: a jurisprudência dos Tribunais Superiores parece se inclinar pela não obrigatoriedade da 
presença do querelante e não ocorrência da perempção. Ausência do querelado: Parte da doutrina entende 
cabível a condução coercitiva, nos termos do art. 260 do CPP. Outros, partindo da premissa de que a 
conciliação é incompatível com a coerção, negam a possibilidade de condução forçada. A melhor 
interpretação é que o art. 520 impõe o comparecimento de ambas as partes (Gomes Filho, et al., 2018). 
Presença do advogado: A segunda etapa da audiência de conciliação, com ambas as partes na presença do 
juiz, não é obrigatória. O juiz, se considerar inviável a reconciliação (p. ex.: porque uma das partes dissera 
que, sob nenhuma hipótese, se reconciliará com a outra), não precisará promover o entendimento conjunto 
entre as partes. 


Conciliação e arquivamento: Art. 522, CPP. No caso de reconciliação, depois de assinado pelo querelante o 
termo da desistência, a queixa será arquivada. Conciliação frustrada: o caminho é o prosseguimento da ação, 
seguindo-se, a partir de então, o rito comum, com o recebimento da queixa e citação do querelado para 
apresentar resposta à acusação. Nada impede, até por economia processual, que a citação ocorra na própria 
audiência, concedendo-se o prazo de 10 dias para a resposta (art. 396-A do CPP). Exceção da verdade: Para 
o Superior Tribunal de Justiça, “a exceção da verdade é meio processual de defesa indireta do réu” (HC 
202.548-MG).A injúria não admite exceção da verdade (viola-se a honra subjetiva da pessoa, não importando 
a verdade ou a notoriedade do que foi afirmado pelo réu), esta que é disciplinada no Código Penal quanto à 
calúnia e à difamação (art. 138, 8 3º, e art. 139, parágrafo único, ambos do Código Penal). 


Exceção da verdade oposta contra autoridade com foro por prerrogativa de função: 


contestação instrução 
eno prazo de 


resposta 


e positivo: segue 
instrução 

e negativo: em caso 

de não cabimento 


etribunal irá julgar a 
exceção, não a 
ação penal 


ese tiver sido 
admitida a exceção 


e prazo de 2 dias 


desloca 
competência 


exceção 
oferecida 


juízo de 
admissibilidade | 


Exceção de notoriedade do fato: Art. 523, CPP. Quando for oferecida a exceção da verdade ou da 
notoriedade do fato imputado, o querelante poderá contestar a exceção no prazo de dois dias, podendo ser 
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inguiridas as testemunhas arroladas na queixa, ou outras indicadas naquele prazo, em substituição às 
primeiras, ou para completar o máximo legal. 


—— > >>> 


contestação instrução 


e no prazo de e positivo: e julgamento 
segue E conjunto 
resposta e prazo de 2 Sae e conjunta com 5 J A 
AE instrução a ação se e primeiro 
Ed e negativo: em tiver sido exceção, 
exceção observar nº juízo de admitida a sentença 
oferecida legal máximo admissibilidade exceção 
de 
testemunhas 


Pedido de explicações: Art. 144, Código Penal. Se, de referências, alusões ou frases, se infere calúnia, 
difamação ou injúria, quem se julga ofendido pode pedir explicações em juízo. Aquele que se recusa a dá-las 
ou, a critério do juiz, não as dá satisfatórias, responde pela ofensa. Seria utilizável para esclarecer situações 
de dúvida em relação a afirmações ou alusões feitas pelo ofensor, tudo para viabilizar a futura ação penal e 
traduzir a sua justa causa. Na prática, como não há obrigatoriedade para o ofendido, e também para o 
ofensor de responder, acaba tendo pouca utilidade. Ainda mais quando se considera que ele não interrompe 
nem suspende o prazo decadencial para eventual ação penal. 


Resumo procedimento: 


procedimento 
comum a partir 
daqui 


nEle saie audiência de recebimento da 


reconciliação queixa 


12.3 Crimes contra a propriedade imaterial 


Considerações gerais: O procedimento especial dos crimes contra a propriedade imaterial foi bipartido, e, a 
partir da edição da Lei 10.695/2003, passaram a existir dois procedimentos especiais dos crimes contra a 


: E E : f. ré- f. r | 
rito especial bipartido SERE 22S P OSEA 
processual rito ordinário 
C a o DO e o a EE 
ação penal arts. 524 a 530- . 
: Vada [== A + queixa 
crimes contra priva 


propriedade 
imaterial 


ação penal arts. 530-B a 
pública 530-I 


Í C I” | DD]; 


fo" 


— denúncia 


propriedade imaterial: um, previsto nos arts. 524 a 530, que se aplica somente aos crimes em que se procede 
mediante queixa (CPP, art. 530-A); outro, introduzido pelos arts. 530-B a 530-H, aplicável aos crimes em que 
caiba ação penal pública (CPP, art. 530-1). 
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12.4 Crimes dolosos contra a vida 


Princípios constitucionais (art. 52, XXXVIII da CF): a) plenitude de defesa: parte da 
doutrina a concebe com um maior grau de rigidez em relação à ampla defesa. 
Manifesta-se tanto pela autodefesa quanto pela defesa técnica; b) sigilo das votações: 
sigilo no processo de votação e dos votos; também se manifesta pela 
incomunicabilidade dos jurados; c) soberania dos veredictos: a decisão tomada pelo 
Conselho de Sentença é soberana, não podendo ser modificada ou substituída, no 
mérito, pelo juiz togado ou pelos tribunais. Os tribunais não estão impedidos, contudo, de anularem o 
veredicto por vício processual ou de cassarem o veredicto contrário à prova dos autos. Ainda, tem-se que a 
revisão criminal é exceção ao princípio, porquanto permite a completa modificação da decisão; d) a 


competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida: estes crimes serão julgados pelo Tribunal 
do Júri, independentemente se tentados ou consumados, atraindo, ainda, eventuais crimes conexos. 


PROVA! 


“e 
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Procedimento bifásico: o procedimento do Tribunal do Júri é bifásico ou escalonado, dividindo-se em duas 


etapas: primeira fase: judicium accusationis ou sumário de culpa; segunda fase: judicium causae ou juízo da 
causa. 


Judicium accusationis (arts. 406 a 412 do CPP): fase 
preliminar, destinada ao julgamento da denúncia 


p= 
= oferecida contra o acusado, admitindo-se ou não a 
5 arts. 406/421 acusação. É semelhante ao procedimento comum, 
o udicium accusationes i . i o E 
S com pontuais diferenças. Oferecida a denúncia, será 
E arts. 422/424 e citado o acusado para que responda à acusação em 10 
5 kara ? 
E judicium causae 453/497 (dez) dias. 
O 
= Apresentada a 
defesa, o materi 
i alidade 
Ministério 


Público será ouvido, segundo a doutrina, caso haja preliminares e 
apresentação de documentos na defesa. Designa-se audiência de 
instrução, na qual serão ouvidos o ofendido (se possível), as 
testemunhas de acusação e de defesa; serão realizados eventuais 
acareações, reconhecimentos e esclarecimentos de peritos, 
interrogando-se o acusado ao final. Na sequência, em não sendo o 
caso de mutatio libeli, será concedida a palavra às partes para as 
alegações finais orais. Ao término dos debates, caberá ao juiz proferir uma das quatro possíveis decisões: a) 


pronúncia; b) impronúncia; c) absolvição sumária; ou d) desclassificação. 


convenci 
mento 
do juiz 


pronúncia juízo da 
causa 


Pronúncia: decisão interlocutória mista não terminativa que acolhe a acusação, submetendo-se o acusado 
ao julgamento pelo Tribunal do Júri. Possui dois pressupostos: i) convencimento quanto à materialidade do 
fato; e ii) existência de indícios suficientes de autoria e de participação. A decisão de pronúncia deve possuir 
uma fundamentação estritamente técnica e ser redigida em linguagem comedida, limitada a demonstrar a 
admissibilidade da imputação, sem excessos que possam vir a influenciar indevidamente o ânimo dos 
jurados. Caso assim não proceda o magistrado, estar-se-á diante da denominada “eloquência acusatória”. 


Também não serão objetos de valoração, na pronúncia, eventuais crimes conexos. Podem ser elencados 
alguns principais efeitos da decisão de pronúncia: 1) submissão ao julgamento perante o Tribunal do Júri: 
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encerrada a fase preliminar, e admitida a acusação oferecida, será o agente julgado perante o Tribunal do 


Júri; 2) limitação da acusação à pronúncia: a acusação não poderá inovar durante a sessão de julgamento, 
estando vinculada ao que foi constado da pronúncia; 3) interrupção da prescrição (art. 117, Il do CP). Da 


decisão de pronúncia serão intimados pessoalmente: a) o acusado; b) o defensor nomeado; e c) o Ministério 
querelante; e c) o assistente do 


: Público. Por outro lado, serão intimados 
convencimento do sai 
a materialidade do fato 
juiz sobre 
PRONÚNCIA 
Ministério Público. Contra a decisão de 


via imprensa (termo utilizado por 
existência de indícios 
pronúncia, nos termos do art. 581, IV do CPP, cabe recurso em sentido estrito. 


MARCÃO) ou Diário Oficial (segundo 
BONFIM): a) o defensor constituído; b) o 
suficientes de autoria 


Impronúncia: decisão interlocutória mista terminativa que não acolhe a acusação, em razão do não 
convencimento do juiz em relação aos pressupostos para pronúncia. Impronunciar não se confunde com 
absolver; o réu impronunciado apenas não será submetido ao julgamento perante o Tribunal do Júri em 
virtude da ausência dos pressupostos. Admite-se o oferecimento de nova peça acusatória com base em prova 
nova. Para a doutrina, prova nova pode ser: a) substancialmente nova: desconhecida até então; b) 
formalmente nova: ganha uma nova versão posteriormente ao seu conhecimento e utilização. De forma 
semelhante à pronúncia, deve o juiz, aqui, também, abster-se de analisar os crimes conexos por ocasião do 
decisum, e providenciar a remessa dos autos ao juízo competente para tanto, uma vez preclusa a decisão. A 
despronúncia é um termo utilizado pela doutrina (embora não haja qualquer menção nesse sentido no CPP) 
para se referir a um tipo especial de impronúncia. Trata-se da impronúncia declarada posteriormente a uma 
decisão de pronúncia, seja pela via de juízo de retratação por ocasião de recurso em sentido estrito 
interposto, seja por pronunciamento do tribunal ad quem nesse mesmo sentido. Ao demais, contra a 
impronúncia admite-se a interposição de apelação, com fundamento nos art. 416 e 593, | do CPP. 


Absolvição sumária (art. 415): sentença de mérito por meio da qual o acusado será sumariamente absolvido 
se: provada a inexistência do fato; provado não ser ele autor ou partícipe do fato; o fato não constituir 
infração penal; ou se demonstrada causa de isenção de pena ou de exclusão do crime. Desta forma, em se 
absolvendo sumariamente o acusado pelo crime que deu ensejo à competência do Tribunal do Júri, deverá 
o magistrado, uma vez preclusa a decisão, remeter os autos ao juízo competente para o julgamento dos 
demais delitos, acaso já não o seja. A sentença de impronúncia comporta recurso de apelação, como 
evidenciam os arts. 416 e 593, | do CPP. 


Desclassificação (art. 419): poderá o juiz, caso discorde da acusação e esteja convencido de que não se trata 
de crime afeto à competência do Tribunal do Júri, desclassificar o delito, remetendo os autos ao juízo 
competente para o seu julgamento. Note-se que apenas há se falar em desclassificação, no sentido próprio, 
quando o juiz se convencer da existência de crime estranho à competência do Tribunal do Júri (ou seja, que 
não se trate de crime doloso contra a vida. Ainda que operada a desclassificação do crime doloso contra a 


vida para outro que não seja da competência do júri, não caberá ao juiz prolator desta decisão (juiz 
sumariante) o julgamento das demais infrações conexas; deverá promover a remessa dos autos ao juízo 


competente, após a preclusão da decisão. O acusado preso ficará à disposição do juiz competente para o 
julgamento da infração. Entende a doutrina que, por ocasião dessa desclassificação e remessa dos autos, 
impõe-se ao aludido magistrado que reavalie a necessidade de manutenção da custódia cautelar do acusado. 
A decisão de desclassificação comporta recurso em sentido estrito (RESE), com fundamento no art. 581, II 
do CPP 
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Desaforamento: (arts. 427 e 428): causa excepcional de modificação da competência territorial do Tribunal 
do Júri de uma comarca para outra da mesma região, quando presentes os pressupostos legais para tanto. 
São legitimados a requerer a instauração do incidente: a) Ministério Público; b) Assistente; c) Querelante; d) 
Acusado; e) Juiz competente, via representação. Admite-se o pedido de desaforamento apenas após a 


preclusão da decisão de pronúncia. Excepcionalmente, também será admitido após o próprio julgamento em 


plenário, contanto que se verifiquem duas condições: i) tenha sido esse julgamento anulado por algum 
motivo; e ii) tenha surgido, por ocasião do julgamento ou após esse, fato que caracterize algum dos 


pressupostos de cabimento do incidente. As hipóteses de desaforamento são: a) interesse da ordem pública; 
b) dúvida sobre a imparcialidade do júri; c) ameaça à segurança do réu; d) comprovado excesso de serviço. 
Não há previsão legal de recurso cabível contra decisão que defere ou indefere o desaforamento; a 
jurisprudência tem admitido, contudo, a impetração de habeas corpus nesse sentido. 


Preparação do processo para julgamento (arts. 422 e 423): recebido o processo pelo juiz-presidente, serão 
as partes intimadas para que, em até 5 (cinco dias) apresentem rol de até 5 (cinco) testemunhas para o 
plenário, bem como para que juntem documentos e requeiram eventuais diligências necessárias. Após as 
manifestações, o juiz-presidente ordenará diligências necessárias para sanar nulidade ou esclarecer fatos e 
fará relatório sucinto do processo, incluindo-o em pauta da reunião do Tribunal do Júri. Por fim, na hipótese 
de o assistente de acusação desejar atuar na sessão de julgamento, deverá requerer sua habilitação em até 
5 (cinco) dias antes da realização do ato, como deixa claro o art. 430 do CPP. 


Organização do Júri: Jurados: anualmente é realizada uma listagem geral de jurados que poderão vir a ser 
convocados para as sessões periódicas e sessões de julgamento. Publicada a lista definitiva, serão sorteados, 
dentre todos os alistados, 25 (vinte e cinco) jurados para a reunião periódica ou extraordinária. O sorteio 
ocorre em um ato solene e público (audiência), para o qual são intimados o Ministério Público, a OAB e a 
Defensoria Pública a fim de que o acompanhem. Os jurados decidirão o mérito da causa. Trata-se de serviço 
obrigatório. O CPP estabelece dois requisitos para que alguém possa ser jurado: 1) idade superior a 18 
(dezoito) anos; e 2) notória idoneidade. Parte da doutrina sustenta serem, também, requisitos: alfabetização, 
saúde mental e física, gozo dos direitos políticos e nacionalidade brasileira. 


Sessão de julgamento: são convocados 25 (vinte e cinco) jurados para que compareçam à sessão de 
julgamento ou sessão plenária, dentre todos os alistados. Desses 25 (vinte e cinco) jurados, 7 (sete) serão 
sorteados para que componham o Conselho de Sentença da referida sessão, conselho esse que, juntamente 
ao juiz-presidente (togado), formam o Tribunal do Júri. Por outro lado, para que possa ser declarada aberta 
a sessão de julgamento, é necessária a presença de, no mínimo, 15 (quinze) dos 25 (vinte e cinco) jurados 
sorteados. Além da presença dos 15 (quinze) jurados, também se faz necessária, para a abertura da sessão, 
a presença das partes e demais sujeitos processuais que integrem o processo. Anteriormente ao sorteio dos 
7 (sete) jurados que irão compor o Conselho de Sentença, o juiz-presidente deverá esclarecer sobre as causas 


legais de suspeição, impedimento e incompatibilidades (arts. 448 e 449), bem como sobre o fato de que, 
uma vez sorteados, deverão zelar pela sua incomunicabilidade. 


Conselho de Sentença: serão sorteados 7 (sete) jurados para que o componham. Às partes confere-se a 
possibilidade de recusar motivada ou imotivadamente o jurado sorteado, obedecidas certas condições. 
Recusa motivada: refere-se às causas de impedimento, suspeição ou incompatibilidade; não possuem 
limitação legal quanto à sua quantidade. Recusa imotivada ou peremptória: sem motivo; dá-se, geralmente, 
por estratégia processual. É limitada a 3 (três) por cada parte. Sorteados todos os 7 (sete) jurados, prestarão 
o compromisso legal, em pé. 
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Instrução plenária: prestado o compromisso, passa-se à instrução processual em plenário, que ocorrerá à 
semelhança da instrução probatória do processo penal em procedimento comum; ou seja, serão inquiridos 
o ofendido (quando possível, claro), as testemunhas de acusação e as de defesa; eventualmente, proceder- 
se-á a acareações, reconhecimentos e esclarecimentos de peritos; por fim, será interrogado o acusado. Aos 
jurados é permitido realizarem perguntas ao ofendido, testemunhas e acusado, por intermédio do juiz- 
presidente. 


Debates orais: encerrada a instrução plenária, será concedida a palavra às partes para que realizem os 
debates, na seguinte ordem: 1) Ministério Público; 2) assistente de acusação (se houver); e 3) defesa. Ao 
término da fala da defesa, é permitida à acusação a réplica; ao final desta, é permitida a tréplica pela defesa. 
A distribuição do tempo ocorrerá da seguinte forma: a) caso haja apenas um acusado: a.1) acusação: uma 
hora e meia (1h30min) para a sustentação oral; e uma hora (1h) para réplica; a.2) defesa: uma hora e meia 
(1h30min) para sustentação oral; e uma hora (1h) para tréplica; b) caso haja mais de um acusado: b.1) 
acusação: duas horas e meia (2h30min) para a sustentação; duas horas (2h) para a réplica; b.2) defesa: duas 
horas e meia (2h30min) para a sustentação; duas horas (2h) para a tréplica. 


Réplica e tréplica: algumas considerações devem ser feitas: a) modo de exteriorização, pela acusação, do 


desinteresse em replicar: caso o Promotor de Justiça teça qualquer consideração, por mais breve que seja, a 
respeito do mérito da causa ao dizer que não usará da réplica, abre-se o direito à defesa para que treplique; 
b) direito à tréplica: segundo a doutrina, a defesa apenas tem direito à tréplica caso a acusação tenha feito 
uso da réplica; c) inovação na tréplica: para parte da doutrina, não pode a defesa inovar tese defensiva por 
ocasião da tréplica, sob pena de violação ao princípio do contraditório; em sentido contrário, para outra 
parcela, e em suma, a plenitude de defesa autorizaria essa postura. 


Apresentação e leitura de documentos: conforme arts. 478 e 479 do CPP, veda-se que as partes façam 
referências à decisão de pronúncia ou decisão que admitiu a acusação como argumento de autoridade, ou 
ao silencio do acusado ou ausência de interrogatório. Também não é permitida a leitura de documento ou 
exibição de objeto que não tiver sido juntado com antecedência mínima de 3 (três) dias aos autos. 


Esclarecimentos dos jurados: encerrados os debates, os jurados serão questionados se estão em condições 
de julgar. Eventuais dúvidas serão esclarecidas pelo juiz-presidente. 


Quesitação: são as perguntas feitas aos jurados em relação ao mérito da causa, por meio das quais se chegará 
ao veredicto do Conselho de Sentença. Serão formulados na ordem e forma do art. 483 do CPP. O terceiro 
quesito, o quesito genérico de absolvição, é obrigatório, e sua falta enseja a nulidade absoluta do julgamento 
(Súmula 156 do STF). 


Sala secreta: em regra, os jurados serão quesitados em uma sala especial ou secreta. Caso não haja, o juiz- 
presidente determinará que o público se retire do plenário, para que se proceda à votação. 


Votação: os jurados recebem 7 (sete) pequenas cédulas dobráveis contendo a palavra “sim” e 7 (sete) 
contendo a palavra “não”. As decisões são alcançadas pela maioria dos votos, ou seja, 4 (quatro) afirmativos 
ou 4 (quatro) negativos. Em havendo maioria no sentido de não existência da materialidade ou da autoria 
do crime, o julgamento é encerrado e o acusado será absolvido. Decidindo os jurados em sentido afirmativo, 
como exceção a quesito da absolvição genérica, continua-se na ordem do art. 483 do CPP. 
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Sentença e procedimentos finais: encerrada a votação, caberá ao juiz-presidente a prolação da sentença, 
em observância ao resultado da votação pelos jurados, nos moldes do art. 492 do CPP. A sentença será lida 
pelo juiz-presidente, que encerrará a sessão logo em seguida. Será lavrada ata pelo escrivão, ser assinada 
pelo juiz-presidente e pelas partes. Se a condenação for igual ou superior a 15 anos de reclusão, regra geral 
haverá, segundo a lei, execução provisória da pena; a não ser que haja ‘questão substancial plausível”, esta 
que viabilizará exceção e efeito suspensivo ao recurso interposto. 


12. SENTENÇA PENAL E COISA JULGADA 


12.1 SENTENÇA PENAL 


Classificação dos atos judiciais: costuma-se tomar mais em conta as consequências dos atos do juiz do que 
propriamente o conteúdo para se estabelecer as classificações. Não há unanimidade e uniformidade na 
classificação — que não é trazida pela lei; costumamos estudar as mais relevantes criadas pela doutrina. 


Despachos - manifestações simples, que não abordam pontos controvertidos, geralmente com finalidade de 
dar andamento ao processo (impulso processual); de regra são irrecorríveis e normalmente não têm carga 
decisória; só admitirão impugnação quando houver 'inversão tumultuária” no processo, mediante correição 
parcial. 


Decisões interlocutórias - pronunciamento judicial de natureza decisória que resolve questão controversa. 


a) Simples — não colocam fim ao processo nem a fase do procedimento. 
b) Mistas — colocam fim ao processo ou a uma fase dele. 


i) Terminativa/definitiva: acarreta extinção do processo/procedimento. Também conhecida 
como ‘decisão com força de definitiva’. Ex. rejeição da denúncia. 


ii) Não terminativa: encerra uma etapa do procedimento, não o processo. Ex. pronúncia. 
Sentenças — em sentido estrito, põem fim ao processo, absolvendo ou condenando o réu, dando como 
procedente ou improcedente a imputação após instrução probatória; têm carga decisória plena, 


ordinariamente passíveis de apelação (593, le Ill do CPP). 


o Sentenças subjetivamente (consideram o órgão prolator): 


a) simples — proferidas por órgão monocrático; 
b) plúrimas — proferidas por órgão colegiado homogêneo (ex. acórdão); 
c) complexas — por órgão colegiado heterogêneo (tribunal do júri). 


o Sentenças materiais — decidem mérito. 


o Sentenças formais — decidem questões processuais. 
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o Sentenças suicidas — dispositivo contraditório com a fundamentação. 


o Sentenças vazias — sem fundamentação. 


o Sentenças autofágicas — juiz reconhece imputação, mas declara extinta punibilidade (ex. perdão). 


As sentenças podem ser, ainda: condenatórias; declaratórias; constitutivas 


(positivas e negativas); mandamentais; executivas. 


As sentenças absolutórias podem ser próprias e impróprias, as últimas 


aplicam medida de segurança aos inimputáveis. 


Conteúdo da sentença: requisitos da sentença estão no art. 381 do CPP. 


Sentenças do Juizado dispensam relatório e naquelas do procedimento do 


júri ele é feito antecipadamente. 


Decisões dos jurados no Tribunal do Júri, diante do necessário sigilo, dispensam a fundamentação. 


< 
(Oy 
zZ 
Lu 
[ 
zZ 
Lu 
N 


Sentença absolutória: próprias (declaram estado de inocência); impróprias (que aplicam 


medida de segurança); sumárias (arts. 397 e 415 do CPP). 


Causas de absolvição: o juiz deve mencionar na sentença os motivos da decisão. 


l estar provada a inexistência do fato 

Il não haver prova da existência do fato 

II não constituir o fato infração penal 

IV estar provado que o réu não concorreu para a 
infração penal 

V não existir prova de ter o réu concorrido para 
a infração penal 

VI existirem circunstâncias que excluam o crime 
ou isentem o réu de pena 

VI fundada dúvida sobre existência das 
circunstâncias acima 


VII não existir prova suficiente para a 
condenação 


Efeitos da sentença absolutória: 


Art. 386. Parágrafo único. Na sentença absolutória, o juiz: | - mandará, se for o caso, pôr o réu | 
_ em liberdade; Il — ordenará a cessação das medidas cautelares e provisoriamente aplicadas; III 
aplicará medida de segurança, se cabível. 


Vá 
Vá 


tipicidade 


ilicitude 


ilicitude 


Vá 


relatório 


fundamentação 


dispositivo 


autenticação 


Vá 


Vá 


culpa 


culpa 


Vá 
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Além desses efeitos, a fiança será restituída, o sequestro/arresto/hipoteca serão levantados e o réu pode 
requerer a retirada da sua identificação fotográfica. 


Sentença condenatória: tem elementos próprios, destacados no art. 387 do CPP, destacando-se a aplicação 
da pena, a manifestação sobre medidas cautelares e a detração para a determinação do regime inicial de 
pena privativa de liberdade. 


“Art. 387. O juiz, ao proferir sentença condenatória: | - mencionará as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes definidas no Código Penal, e cuja existência reconhecer; Il - mencionará as outras 
circunstâncias apuradas e tudo o mais que deva ser levado em conta na aplicação da pena, de 

“acordo com o disposto nos arts. 59 e 60 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 

“Código Penal; III - aplicará as penas de acordo com essas conclusões; IV - fixará valor mínimo para 

reparação dos danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido 
[...] 8 1º O juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição 
de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação 

“que vier a ser interposta. 8 2º O tempo de prisão provisória, de prisão administrativa ou de 

“internação, no Brasil ou no estrangeiro, será computado para fins de determinação do regime 
inicial de pena privativa de liberdade. 


Efeitos previstos na Constituição Federal: 


cumprimento da 
pena 


nome no rol dos 
culpados 
reincidência 


regressão 
regime 
carcerário 


perda bens/coisas 
perda 
cargo/função 
incapacitação 
poder familiar 
inabilitação 
direção veículo 


i) suspensão dos direitos políticos (art. 15, III); ii) impedimento à naturalização (art. 12, II, “b”); iii) submissão 
de oficial a julgamento de indignidade/incompatibilidade (art. 142, 8 38, VII). 


EFEITOS 
EXTRAPENAIS 
(art. 92, CP) 


EFEITOS PENAIS 
(art. 91, CP) 


específicos 
reflexos 


revogação sursis 


revogação 
livramento 
condicional 


Vinculação da sentença ao pedido do Ministério Público: embora doutrina minoritária questione, prevalece 
a disposição do art. 385 do CPP — “Nos crimes de ação pública, o juiz poderá proferir sentença condenatória, 
ainda que o Ministério Público tenha opinado pela absolvição, bem como reconhecer agravantes, embora 
nenhuma tenha sido alegada”. 
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Publicação da sentença: não se pode confundir “publicação” com “intimação”. O primeiro ato traduz a 
existência jurídico-formal da sentença e se dá com a entrega em mão do escrivão; o segundo é ato de 
comunicação processual, serve para cientificar as partes sobre a sentença, dando início ao prazo recursal. 


Esgotamento da instância: efeito genérico da decisão que implica no encerramento do ofício jurisdicional 
em primeira instância, impedindo, regra geral, a alteração da sentença; esta que só poderá ser alterada em 
3 situações: correção de erros materiais; embargos de declaração; recurso com efeito regressivo. 


Intimação da sentença: Ministério Público, Defensor público e nomeado serão intimados pessoalmente. 
Advogado do querelante e do assistente de acusação mediante publicação. Segundo posicionamento 
majoritário, tanto o réu quanto o seu defensor devem ser intimados da sentença - é o que se recomenda. 
Não haverá nulidade, todavia (observada a jurisprudência), nas situações de “absolvição” em que somente 
um ou outro for intimado e nas situações de “condenação” quando somente o advogado constituído for 
intimado. Os acórdãos não precisam observar as disposições do art. 392, não se exigindo a intimação do 
acusado. 


Princípio da consubstanciação: no processo penal, o réu se defende em relação aos fatos a ele imputados e 
não em relação ao direito ou lei aplicável. 


Princípio da correlação: estabelece que o fato criminoso atribuído ao réu na acusação deve ser o mesmo 
tomado em conta pelo juiz na sentença; deve haver correspondência (daí o nome do axioma), portanto, 
entre as condutas que são consideradas pelo juiz (quando julga) e aquelas que foram expressamente 
imputadas — essencialmente devem ser as mesmas, em todas as suas elementares e circunstâncias. O 
processo deve ter identidade (jurídica) de objeto. O fato imputado ao réu na peça acusatória deve guardar 
harmônica correspondência com o fato reconhecido pelo juiz na sentença, sob pena de violação aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa. É na tutela desses princípios e para um “devido processo legal” 
que serve o axioma da correlação. O que é interessa (para a correlação) é o fato processual” e não o direito 
aplicável/classificação jurídica. 


'Emendatio libelli’: mudança na definição jurídica, sem a modificação do fato contido 
na acusação, mesmo que se aplique pena mais grave, nos termos do art. 383 do CPP. 
O juiz se vale das máximas jura novit curia (o juiz conhece o direito) e/ou narra mihi 
factum dabo tibi jus (narra-me o fato e te darei o direito). 


PROVA! 


"9 Oportunidade - o momento adequado para o juiz aplicar a emendatio libelli é quando 


da sentença, evitando-se prejulgamento e considerando que essa postergação não gera prejuízo para o 
acusado, que se defende dos fatos imputados e não da classificação jurídica. A correção da adequação típica 
só é permitida antes, excepcionalmente, para socorrer direitos do réu em temas de ordem pública. 


Procedimento — não há necessidade de oitiva das partes ou oportunização de contraditório segundo 
entendimento majoritário chancelado pelo STJ. Se com a mudança da definição jurídica a competência 
mudar, o processo deve ser encaminhado para o juízo competente. Também deve ser viabilizada suspensão 
condicional do processo, se for o caso (88 1º e 2º, art. 383, CPP). 


A emendatio libelli pode ocorrer nas instâncias superiores, desde que não implique em reformatio in pejus. 
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‘Mutatio libelli’: o art. 384 retrata hipótese em que a acusação narra determinada situação fática e atribui 
uma correspondente classificação jurídica; após a instrução criminal, da análise das provas se percebe que a 
situação fática é outra, ou, não é bem aquela descrita. Para não violar o princípio da correlação, a acusação 
tem de ser corrigida/alterada (aditokamento), o que, via de consequência, pode implicar na alteração da 
classificação jurídica. 


Emendatio libelli Classificação jurídica alterada pelo juiz Os fatos descritos correspondem à 
— diferente da constante na acusação realidade (ao que as provas 
demonstraram) — não precisa aditar 
Mutatio libelli Classificação jurídica alterada pelo juiz Os fatos descritos não correspondem 
— diferente da constante na acusação à realidade (ao que as provas 
demonstraram) — precisa aditar 


A pergunta para distinguir se é caso de emendatio ou mutatio libelli é uma só: os fatos 
(elementos e circunstâncias) estão correta e integralmente descritos na acusação? Se 
a resposta for positiva — emendatio (art. 383, CPP); negativa — mutatio (art. 384). 


Oportunidade — a mutatio libelli deve ocorrer após o encerramento da instrução e não 
é permitida em grau recursal, para evitar supressão de instância. Súmula 453 do STF: 
não se aplicam à segunda instância o art. 384 e parágrafo único do Código de Processo Penal, que 
possibilitam dar nova definição jurídica ao fato delituoso, em virtude de circunstância elementar não contida, 
explícita ou implicitamente, na denúncia ou queixa. 


“e 
s 


Fato novo x fato diverso - é para o fato diverso que se reserva a mutatio libelli, já que o art. 384 do CPP fala 
em elemento ou circunstância da infração penal não contida na acusação. A matéria reservada à mutatio, 
quando associada à infração penal, diz respeito a elementares ou circunstâncias que, embora não contidas 
na acusação, comporiam um novo tipo penal, normalmente mais amplo (na descrição) que aquele narrado 
na acusação. É preciso, então, que o novo elemento (ou circunstância) se agregue aos elementos básicos e 
essenciais narrados na peça acusatória; caso contrário, o caminho é nova denúncia e novo processo. 


Procedimento — 


| CPP. Art. 384. [...] o Ministério Público deverá aditar a denúncia ou queixa, no prazo de 5 (cinco) | 
dias, [...] reduzindo-se a termo o aditamento, quando feito oralmente. 


| 8 1º Não procedendo o órgão do Ministério Público ao aditamento, aplica-se o art. 28 deste 
Código. 


8 2º Ouvido o defensor do acusado no prazo de 5 (cinco) dias e admitido o aditamento, o juiz, a 
requerimento de qualquer das partes, designará dia e hora para continuação da audiência, com 
| inquirição de testemunhas, novo interrogatório do acusado, realização de debates e julgamento 


| § 3º Aplicam-se as disposições dos 88 10o e 20 do art. 383 ao caput deste artigo. 
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8 4º Havendo aditamento, cada parte poderá arrolar até 3 (três) testemunhas, no prazo de 5. 
(cinco) dias, ficando o juiz, na sentença, adstrito aos termos do aditamento. 


8 5º Não recebido o aditamento, o processo prosseguirá. 


Há divergência na doutrina sobre o cabimento de mutatio libelli nas ações penais exclusivamente privadas; 
de qualquer modo, em se admitindo deve-se observar o prazo decadencial. 


Para consolidar: 


'Emendatio' 'Mutatio' 

[| Art. 383 do CPP (respeito à correlação) [| Art. 384 do CPP (respeito à correlação) 
O fato (elementos/circunstâncias) está O fato (elemento/circunstância) não está 
descrito na acusação descrito na acusação 

[| Não depende de aditamento E Depende de aditamento 


Definição jurídica alterada pelo juiz, mas 


[] Detnigao juridica alterada pela Juz como consequência da alteração fática 


Pode acontecer em qualquer grau de Não pode acontecer em grau recursal (Súm. 
jurisdição 453/STF) 

Pode viabilizar suspensão condicional do Pode viabilizar suspensão condicional do 
processo e alteração da competência processo e alteração da competência 


12.2 COISA JULGADA 


Conceito: não é um efeito, mas sim a qualidade ou a autoridade da sentença que traduz a sua imutabilidade. 


Coisa julgada formal — é a imutabilidade da sentença dentro do próprio processo, com a preclusão das vias 
impugnativas; 


Coisa julgada material — é a imutabilidade dos efeitos da sentença que a torna indiscutível em qualquer 
processo. 
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Limites objetivos da coisa julgada — o que faz coisa julgada no processo penal são os fatos; melhor dizendo, 
o fato natural (em toda a sua integralidade), a realidade histórica, pouco importando a definição jurídica ou 
o acerto/desacerto da acusação. 


Limites subjetivos da coisa julgada — princípio da instranscendência (a pena não passará da pessoa do 
condenado). 


13. NULIDADES 


WEENERO! Noções gerais: nulidades é um tema de muitas controvérsias, falta de sistematização e 
Te 3 —casuísmo. Precisamos compreender os sistemas, os princípios e as regras. 
+. 


% Formas e tipicidade processual: a “tarefa de aplicar o direito às situações concretas não é 

realizada aleatoriamente pelos órgãos estatais; ao contrário, a atividade processual também 

é regulada pelo ordenamento jurídico, através de formas que devem ser obedecidas pelos 
que nela intervêm”. 


Formas processuais são as prescrições legais que disciplinam os procedimentos e atos processuais — modelo 
legal. Haverá tipicidade processual quando determinado ato é realizado de acordo com o que prescreve a lei 
— é a subsunção do ato ao ‘tipo’ processual. 


observância da 


modelo legal ng 
prescrição 


tipicidade processual 


O ato típico é “aquele que em sua prática obedece a todos os requisitos do modelo previsto em lei”. A 
“tipicidade dos atos processuais confere aos sujeitos do processo uma maior segurança jurídica no curso do 
procedimento, vez que assegura maior previsibilidade para o sistema processual”. O “ato processual é 
espécie do ato jurídico e, portanto, deve obedecer a todas as formalidades exigidas em lei para sua 
realização, sob pena de haver a chamada atipicidade processual, ou seja, a desconformidade na prática do 
ato e à lei”. 


As nulidades surgem com a pretensão de conferir caráter cogente às formas estabelecidas. 


& Nulidade — significados e conceitos: para uns a nulidade é o NULIDADE NULIDADE 
vício, a falha, o defeito ou a imperfeição que atinge o ato 


processual; para outros é a sanção ou a consequência desse vício 
ou defeito. O próprio CPP usa a locução ora com um, ora com eraoo Onee 


outro significado. P vício a do vício 


falha ou resultado ou 
imperfeição sanção 
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% Sistemas: formalista/certeza legal — prevalece a prescrição legal, independentemente de outras 
considerações; instrumental/teleológico — prevalece a finalidade/objetivo do ato processual; forma fica em 


segundo plano. 


instrumentalida 
de das formas 


Tanto no processo civil quanto no processo penal há propensão normativa para 
o sistema da 'instrumentalidade das formas”. Este é o nosso sistema. Parte da 
doutrina entende que o sistema adotado entre nós é o misto. 


SISTEMAS 


Vícios dos atos processuais: “a nulidade não integra o ato. Ela deve ser imposta 
em razão do defeito, mas não como elemento intrínseco e automático do ato, 


e sim, repita-se, como sanção ao vício”. “Toda 
nulidade exige manifestação expressa do órgão judicante”. 
irregularidade 
dispensando a declaração judicial do vício (na prática nem sempre vai ser 
assim). 


e Irregularidade: menor dos vícios, que não retira existência, validade e eficácia dos atos processuais. 
Infrações superficiais ao modelo legal. Convalidada pelo simples prosseguimento do processo. 


e Inexistência: vício mais grave e que atinge elementos 
essenciais/constitutivos do ato, este que é desconsiderado (como se não 
existisse) juridicamente. Ato inexistente não se convalida nem transita 
em julgado. Teoricamente não deveria produzir efeito algum, inclusive 


Nulidade absoluta — características: 
v vício atinge interesse público; 
v pode ser declarada a qualquer momento, em qualquer grau de jurisdição (não há preclusão); 
v juiz pode declarar de ofício; 
v prejuízo seria presumido para parte da doutrina (STF e STJ pensam diferente). 


Nulidade relativa — características: 


e forma violada visa à proteção de um interesse privado, disponível; 
e sujeita à preclusão (art. 572, |, CPP); 

e pode convalescer; 

e não pode ser reconhecida de ofício, segundo parte da doutrina; 

e disponível (parte a quem interesse a formalidade por abrir mão); 
e prejuízo deve ser demonstrado pela parte interessada. 


13.1 PRINCÍPIOS INFORMADORES 


& Princípio da tipicidade das formas: os atos processuais, regra geral, devem observância às prescrições 
legais, ao modelo legal estabelecido para a sua realização. 


4 Princípio do prejuízo: “pas de nullité sans grief”; art. 563, CPP. “Nenhum ato será declarado nulo, se da 
nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa”. Atualmente, prevalece o entendimento 
(diferente de outrora) de que esse princípio é aplicável tanto para as nulidades absolutas quanto para as 
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relativas. Em ambos os casos a demonstração do prejuízo pela parte interessada é essencial para o 
reconhecimento. 


4 Princípio da instrumentalidade das formas: para muitos não seria propriamente um princípio, mas sim um 
“sistema jurídico de validade do ato processual”. Falou em instrumentalidade das formas relacione com 


finalidade. O processo não é um fim em si mesmo, ele é instrumento da jurisdição; as formas (prescrições 
legais processuais), nesse contexto, também não podem ser consideradas um fim em si mesmas e devem ser 
avaliadas de acordo com a sua finalidade (com aquilo que pretendem tutelar). “O que deve ser preservado 
é o conteúdo, e não a forma do ato processual”. 


CPP, art. 572. As nulidades [...] considerar-se-ão sanadas: [...] Il - se, praticado por outra forma, 
o ato tiver atingido o seu fim. 


CPC, art. 277. Quando a lei prescrever determinada forma, o juiz considerará válido o ato se, 
realizado de outro modo, lhe alcançar a finalidade. 


4 Princípio do interesse: Art. 565. Nenhuma das partes poderá arguir nulidade [...] referente a formalidade 
cuja observância só à parte contrária interesse. “XVII — [...] É igualmente firmado o princípio de que não pode 
arguir a nulidade quem [...] não tenha interesse na sua declaração. Não se compreende que [...], no silêncio 
da parte prejudicada, se permita à outra parte investir-se no direito de pleitear a nulidade”. A ideia, portanto, 
relaciona-se com a legitimidade de a parte invocar a nulidade e de ter algum proveito com o seu 
reconhecimento. A parte só pode arguir nulidade se puder ter alguma vantagem com o seu reconhecimento 
e em relação a prescrições legais que lhe digam respeito. Verificamos, no princípio do interesse, o binômio 
legitimidade-proveito. Esse princípio é mitigado em relação ao Ministério Público, enquanto parte imparcial 
e diante se suas funções institucionais, e também em relação às nulidades absolutas. 


& Princípio da lealdade (boa-fé): Art. 565. Nenhuma das partes poderá arguir nulidade a que haja dado 
causa, ou para que tenha concorrido [...]. Código de Processo Civil, art. 276: “Quando a lei prescrever 
determinada forma sob pena de nulidade, a decretação desta não pode ser requerida pela parte que lhe deu 
causa”. “XVII — [...] É igualmente firmado o princípio de que não pode arguir a nulidade quem lhe tenha dado 
causa [...]. Não se compreende que alguém provoque a irregularidade e seja admitido em seguida, a 
especular com ela”. A ideia está dentro do postulado geral de que a ninguém é lícito se beneficiar da sua 
própria torpeza. Procura tolher o comportamento processual contraditório da parte, seja ele decorrente de 
dolo ou culpa. 


®% Princípio da convalidação: (do aproveitamento, da proteção) expressão maior das nulidades relativas, 
prega que não se decrete a nulidade quando for possível suprir o defeito ou sanar a falha do ato processual. 
Exp. Motivos: “Sempre que o juiz deparar com uma causa de nulidade, deve prover imediatamente à sua 
eliminação, renovando ou retificando o ato irregular se possível; mas, ainda que o não faça, a nulidade 
considera-se sanada: a) pelo silêncio das partes; b) pela efetiva consecução do escopo visado pelo ato não 
obstante sua irregularidade; c) pela aceitação, ainda que tácita, dos efeitos do ato irregular”. 
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4 Princípio da causalidade/contaminação/consequencialidade/extensão: CPP, art. 573, 8 1º - A nulidade de 


um ato, uma vez declarada, causará a dos atos que dele 
diretamente dependam ou sejam consequência. Código de 


Processo Civil, art. 281 - Anulado o ato, consideram-se de a | ato viciado as 
nenhum efeito todos os subsequentes que dele dependam processual nulidade nulidade 


a j N . a originária derivad 
[...]”. Fala-se em nulidade originária e derivada, exigindo-se id 
relação de dependência entre os atos. Aplicável tanto para as 
nulidades absolutas quanto para as relativas. Geralmente a 


nulidade de atos postulatórios se propaga, ao contrário dos atos instrutórios. 


& Princípio da conservação: CPP, art. 281: 
g “[...] a nulidade de uma parte do ato não 
sem relação de 


alados MM dependência prejudicará as outras que dela sejam 
nulidade ato conservado independentes”. Interpretação, a contrario 
No umna e H sensu, do princípio da causalidade: todos os 

consequencia do E: RE 
outro atos não afetados pelo ato nulo são 
considerados válidos. Nulidade fica confinada 


confinada 


no ato viciado. 


& Princípio da eficácia: retrata a ideia de que o ato processual defeituoso é eficaz, produz efeitos até que 
sua nulidade seja declarada — diferente do que ocorre no âmbito do Direito Civil. 


4 Princípio da restrição processual à decretação da ineficácia: invalidade dos atos processuais somente pode 
ser declarada se o sistema processual previr instrumento para decretá-la, e somente poderá ser decretada 
no momento em que a lei admitir. Binômio instrumento + oportunidade. 


Tipicidade Não dá pra fazer de qualquer jeito. Existem formas na lei. 

Prejuízo O vício lhe causou algum dano? Se não, segue a vida. 

Instrumentalidade Afinal, o que interessa: o conteúdo ou a forma? Olhe a finalidade. 
Interesse Legitimidade + proveito. Você foi o prejudicado? O que você ganha? 
Lealdade/boa-fé Fez ou contribuiu? Ninguém pode se beneficiar da própria torpeza. 
Convalidação Tem remédio? Se sim, vamos usar e curar. 

Causalidade Estarão contaminados X os atos dependentes ou consequentes. 
Conservação Estarão preservados Yº os atos sem dependência. 

Eficácia Ato processual defeituoso vale e tem efeitos até que juiz diga o contrário. 
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Restrição Só se invalida ato processual diante de instrumento + oportunidade. 


13.2 HIPÓTESES DE NULIDADES ABSOLUTAS 


Com inúmeras exceções, normalmente encontramos nulidades absolutas nas seguintes hipóteses: P 


nulidades do art. 564 não ressalvadas no art. 572 


violação de normas constitucionais ou de tratados de direitos 
humanos 


nulidades absolutas 


violação de formas que protegem interesse público 


13.3 HIPÓTESES DE NULIDADES RELATIVAS 


Basicamente, em 2 situações provavelmente (mas com muitas exceções) teremos nulidades relativas: ® 


situações especificadas no art. 572 


nulidades relativas 


violação de formas que protegem interesse das partes 


13.4 MOMENTO PARA ARGUIÇÃO DAS NULIDADES RELATIVAS 


As nulidades relativas estão sujeitas à preclusão (convalescem, de regra, se não forem alegadas “em tempo 
oportuno”); elas têm um prazo ou momento máximo, fixado em lei, : 
. 5 . RE . natureza do procedimento 
para que sejam reclamadas. São dois os critérios usados pela lei para 
estabelecer os marcos: pP 
fase em que ocorra o vício 


| 


Resumidamente, podemos concluir que eventuais vícios que 
ocorram durante a fase de produção de provas (sumário da culpa no rito do júri — 12 fase) deverão ser 
reclamados pela parte, no máximo, até os debates ou memoriais, sob pena de convalescimento. Isso no 
procedimento comum ordinário, sumário e sumaríssimo e, regra geral, também nos especiais e processos 
de competência originária dos tribunais. 


Nulidades ocorridas posteriormente à pronúncia devem ser arguidas logo depois de anunciado o julgamento 
e apregoadas as partes. ‘Se verificadas após a decisão da primeira instância, nas razões de recurso ou logo 
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depois de anunciado o julgamento do recurso e apregoadas as partes”. 'As do julgamento em plenário, em 
audiência ou em sessão do tribunal, logo depois de ocorrerem”. 


13.5 RECONHECIMENTO DAS NULIDADES 


O juiz pode reconhecer de ofício as nulidades ocorridas em 12 instância, inclusive, segundo 

se entendimento predominante, as relativas. “Raciocínio diverso se aplica às hipóteses em que o 

A processo está tramitando perante os Tribunais em grau recursal. Isso porque, em grau recursal, 

o conhecimento de toda e qualquer nulidade pelo Tribunal está condicionado ao efeito 

devolutivo (tantum devolutum quantum appelatum), em razão do qual o poder de reexame da 

instância superior fica restrito à parte da decisão impugnada pelo recorrente, evitando-se, assim, 

a prestação de atividade jurisdicional sem que tenha havido provocação das partes, em fiel observância à 

regra da inércia da jurisdição (ne procedat judex ex officio)”. Isso não se aplica às nulidades reconhecidas em 
favor da devesa. 


13.6 NULIDADES EM ESPÉCIE/COMINADAS 


Sistema de ‘taxatividade temperada”, com algumas nulidades previstas no art. 564 do CPP. 


Incompetência: predomina o entendimento de que a incompetência relativa (ratione loci) é causa de 
nulidade relativa e de que a incompetência absoluta (ratione materiae, ratione personae) é causa de nulidade 
absoluta. No processo penal o juiz pode e deve declarar a incompetência, seja ela absoluta ou relativa 
(entendimento majoritário). CPP, art. 109 - “Se em qualquer fase do processo o juiz reconhecer motivo que 
o torne incompetente, declará-lo-á nos autos, haja ou não alegação da parte, prosseguindo-se na forma do 
artigo anterior”. CPP, art. 567 — “A incompetência do juízo anula somente os atos decisórios, devendo o 
processo, quando for declarada a nulidade, ser remetido ao juiz competente”. 


Suspeição: nulidade também ocorre nos casos de impedimento (art. 252) e de incompatibilidades (art. 253) 
não só nos de suspeição (art. 254). 


EEE E 
=” 


Suborno: essa expressão não tem um significado técnico e preciso. A interpretação deve ser abrangente, 
para qualquer crime contra a administração pública. Grave violação ao devido processo legal e à 
imparcialidade do juiz. 


legitimidade de parte: a previsão legal se estende para qualquer espécie de nulidade, ad causam e ad 
processum, esta dando ensejo à nulidade relativa e aquela à absoluta (posição majoritária). CPP, art. 568 — 
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“A nulidade por ilegitimidade do representante da parte poderá ser a todo tempo sanada, mediante 
ratificação dos atos processuais”. 


Falta de denúncia, queixa ou representação: hipótese que representa a falta e não defeito nessas peças. 
Difícil ocorrer processo sem acusação (denúncia ou queixa). Mais fácil a falta de representação. 


Falta de exame de corpo de delito: em prol da convicção segura, a jurisprudência dos Tribunais Superiores 
diz que a perícia é essencial para comprovar materialidade quando o crime deixa vestígios. Agora, 
desaparecidos os vestígios, cabe o suprimento da prova pericial pelo exame indireto previsto no art. 167 do 
CPP, o que se realiza por meio da prova testemunhal. Prova testemunhal, em princípio (há controvérsia), não 
será admitida como suficiente nos casos em que ainda é possível a realização do exame pericial. Hoje exige- 
se apenas um perito oficial para realizar o exame; na falta duas pessoas idôneas. 


Falta de nomeação de defensor: CPP, art. 261 - Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será 
processado ou julgado sem defensor. Parágrafo único. A defesa técnica, quando realizada por defensor 
público ou dativo, será sempre exercida através de manifestação fundamentada. Súmula 523/STF - no 
processo penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver 
prova de prejuízo para o réu. 


Falta de intervenção do Ministério Público: se for intimado e não comparecer compreende-se como 
nulidade relativa. STJ: “a simples ausência do órgão acusatório na audiência de oitiva de testemunhas não 
enseja a nulidade do ato, quando não restar devidamente demonstrada a ocorrência de prejuízos”. 


Falta de citação: dada a importância desse ato processual, a ausência de citação é considerada causa de 
nulidade absoluta. Todavia, aplicável o art. 570 do CPP - A falta ou a nulidade da citação, da intimação ou 
notificação estará sanada, desde que o interessado compareça, antes de o ato consumar-se, embora declare 
que o faz para o único fim de argui-la. O juiz ordenará, todavia, a suspensão ou o adiamento do ato, quando 
reconhecer que a irregularidade poderá prejudicar direito da parte. 


Falta de interrogatório: ato representativo da autodefesa que deve ser assegurado ao réu que assim o deseje 
e esteja presente. 


Falta de prazos: o processo se desenvolve mediante um procedimento constituído de vários atos, muitas 
vezes com prazos disciplinados em lei. Essas formas devem ser observadas, sob pena de nulidade, que pode 
ser absoluta ou relativa. 


Falta de pronúncia: a pronúncia encerra um juízo de admissibilidade da acusação e traduz uma das quatro 
possíveis decisões ao final da primeira fase do procedimento do júri, a única passível de submeter o réu a 
julgamento em plenário. Sua incidência ao final da primeira fase é fundamental para que procedimento do 
júri prossiga. 


Falta de intimação do réu para a sessão: acusado tem de ser intimado para a sessão de julgamento. CPP, 
art. 457 - O julgamento não será adiado pelo não comparecimento do acusado solto, do assistente ou do 
advogado do querelante, que tiver sido regularmente intimado. 


Falta de intimação das testemunhas: não existe mais o libelo, mas persiste a possibilidade de se arrolar 
testemunhas, que deverão ser intimadas. Art. 422 - Ao receber os autos, o presidente do Tribunal do Júri 
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determinará a intimação do órgão do Ministério Público ou do querelante, no caso de queixa, e do defensor, 
para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentarem rol de testemunhas que irão depor em plenário, até o máximo 
de 5 (cinco), oportunidade em que poderão juntar documentos e requerer diligência. 


Falta de número mínimo de jurados: pelo menos 15 para instalar a sessão. 25 são convocados. 


Falta de sorteio dos jurados e incomunicabilidade: 7 sorteados para o conselho de sentença que devem 
ficar incomunicáveis. 


Formulação de quesitos: através deles que os jurados decidem, são fundamentais. Ocorrerá nulidade por 
falta ou deficiência na formulação. Ocorre nulidade absoluta por ausência de quesito obrigatório (Súmula 
156 STF), embora já se tenha exigido arguição em momento oportuno, consignando-se em ata, sob pena de 
preclusão. 


Falta de acusação e defesa na sessão: “não se concebe processo sem o actum trium personarum - juiz, 
acusação e defesa. Logo, reputa-se nulo o processo realizado sem o acusador ou sem o defensor. O 
julgamento também será considerado nulo se, a despeito da presença física do acusador e do defensor, 
notar-se falta de efetiva acusação e de defesa”. 


Falta de sentença: a hipótese (pela lei, de nulidade) é bastante esdrúxula, a ponto de parte da doutrina a 
considerar como situação de inexistência. 


Falta de recurso se ofício: prevalece o entendimento, todavia, da subsistência do reexame necessário, como 
“condição de eficácia da decisão judicial” nos casos em que a lei o estabelece. Súmula 423 do Supremo 
Tribunal Federal: não transita em julgado a sentença por haver omitido o recurso ex officio, que se considera 
interposto ex lege. 


Falta de intimação de sentenças e decisões recorríveis: a ausência dessa intimação importará em nulidade 
da certidão de trânsito em julgado e reabertura do prazo para que o prejudicado, agora intimado, possa 
insurgir-se contra a respectiva decisão. 


Falta de quórum para julgamento nos tribunais: “trata-se de requisito de constituição válida do colegiado e 
aplicável a todos os tribunais, não se restringindo aos tribunais locais e ao STF”. 


Omissão de formalidade essencial: cláusula aberta que afasta a taxatividade ao rol do art. 564 do CPP. 
“Dessa maneira, as nulidades decorrentes dos demais atos processuais catalogados no CPP, na legislação 
especial ou, ainda, previstas como corolário lógico a partir das garantias estabelecidas na Constituição da 
República, podem ser aqui elencadas. Pode-se afirmar, a partir dessa alínea, que o sistema brasileiro de 


nulidades é o de uma taxatividade temperada”. 


Carência de fundamentação: hipótese nova, trazida pelo Pacote Anticrime, que apenas reproduz na lei 
aquilo que já estabelecido na CF (art. 93, IX). Falta de fundamentação ou fundamentação insuficiente 
ensejarão nulidade absoluta. 
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13.7 NULIDADES NO INQUÉRITO POLICIAL 


rt AO Regra geral, eventuais vícios que ocorram no inquérito policial não vão atingir ou contaminar 
A 3 a respectiva ação penal. Como sabemos, inquérito não é processo, traduzindo-se em mera 
° peça informativa que não se submete ao contraditório e ampla defesa. 


O que eventualmente podemos ter é vícios em determinadas ‘provas’ produzidas no inquérito 
policial que vão implicar na sua invalidade e consequente não utilização no respectivo 
processo penal. 


14. TEORIA GERAL DOS RECURSOS 


Conceito: recurso é “meio voluntário de impugnação de decisão, utilizado antes da preclusão e na mesma 
relação jurídica processual, apto a propiciar a reforma, a invalidação, o esclarecimento ou a integração da 
decisão”. 


Características gerais: podem-se elencar quatro aspectos ou características referentes aos recursos no 


processo penal: voluntariedade, previsão legal, anterioridade à preclusão ou coisa julgada e não instituição 
de nova relação jurídica. 


- Voluntariedade: recorrer, ou não, depende da vontade do recorrente; não há qualquer obrigação imposta 
às partes em exercer o direito de recurso (art. 574 do CPP). Pela literalidade do artigo, não obstante as 
observações da doutrina quanto à impropriedade do termo, excetuariam-se a essa regra os ditos “recursos 
ex officio” previstos nos incisos do mesmo dispositivo. 


- Previsão legal: a existência e o cabimento de um recurso devem estar previstos expressamente em lei. 


- Anterioridade à preclusão ou coisa julgada: preclusa ou transitada em julgado a decisão judicial, não mais 
caberá recurso contra ela. 


- Mesma relação jurídica processual de que se originou a decisão recorrida: não será criada outra relação 
jurídica para o desenvolvimento e apreciação do recurso; trata-se de continuidade da mesma relação 
processual. 


Fundamentos: Constituição Federal; duplo grau de jurisdição; CADH; falibilidade e irresignação humana. 

Natureza jurídica: existem três correntes doutrinárias que buscam explicar a natureza jurídica dos recursos: 
1) Recurso como desdobramento do direito de ação ou de defesa: sendo um desdobramento, o recurso 
representa a continuação da relação jurídica processual em razão do inconformismo de uma das partes em 


relação ao teor do provimento jurisdicional obtido. É a corrente majoritária. 


2) Recurso como nova ação dentro do processo: segundo essa visão, o recurso não representaria um 
desdobramento da relação jurídica já instaurada, mas uma nova ação no mesmo processo. 


170 
196 


3) Recurso como providência destinada à reforma de uma decisão: o recurso seria qualquer medida apta a 
ensejar a reforma de um pronunciamento jurisdicional, não contemplando, pois, meios impugnatórios 


destinados a invalidar uma decisão eivada de nulidade, por exemplo. 


14.1 PRINCÍPIOS 


Duplo grau de jurisdição: embora não seja previsto expressamente, decorre do direito fundamental ao 
devido processo legal (art. 52, LV da CF). Trata-se da possibilidade/garantia da parte de ver rediscutida a 
matéria fática e de direito por órgão do Poder Judiciário hierarquicamente superior àquele que proferiu o 
pronunciamento jurisdicional vergastado. Referido princípio possui limitações, e um claro exemplo diz 
respeito aos processos julgados em sede de foro por prerrogativa de função. 


Unirrecorribilidade das decisões: também denominado de princípio da singularidade ou unicidade, diz 
respeito ao fato de que, como regra geral, de cada decisão (recorrível), admite-se a interposição de um único 
recurso. Os recursos especial e extraordinário representam situação anômala dentro desse princípio, em 
virtude de ser admitida a interposição concomitante dos dois, quando constatada, no bojo de uma mesma 
decisão, contrariedade a uma lei federal ou tratado e à Constituição Federal. 


Taxatividade: os recursos devem estar expressamente previstos em lei, a qual disporá acerca da sua 
existência, bem como das respectivas hipóteses de cabimento. 


Fungibilidade recursal: em não havendo má-fé, o recurso incorreto poderá ser recebido e conhecido como 
o correto, evitando-se prejuízo ao recorrente (art. 579 do CPP). Parte da doutrina entende que a ausência de 


má-fé se consubstancia no manejo do recurso dentro do prazo referente ao recurso adequado e, ao mesmo 


tempo, na existência de dúvida objetiva quanto à espécie recursal apropriada ao caso. Outra parcela entende 
que a existência de dúvida objetiva quanto ao recurso correto é suficiente para afastar a má-fé, mesmo que 


seja interposto fora do prazo do recurso próprio. 


Convolação: enquanto no princípio anterior a interposição de um recurso inadequado ao caso, em não 
havendo má-fé, pode ser recebido e processado na forma do adequado, pelo princípio da convolação um 
recurso adequado pode ser recebido e processado como outro, com o fim de se evitar prejuízo ao recorrente 


ou propiciar ao emprego da via impugnativa mais vantajosa ao acusado. 


Disponibilidade: às partes é facultada a desistência do recurso interposto. Esse princípio não se aplica ao 
Ministério Público, por expressa vedação legal (art. 576 do CPP). 


“impugnação errada/indevida/adequada 


fungibilidade econsiderada como a correta (desde que não haja má-fé) 


“impugnação correta/devida/inadequada 
etomada por outra mais vantajosa 


convolação 
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Voluntariedade: a impugnação das decisões judiciais é ato voluntário das partes, a depender de seu juízo 
discricionário a respeito da conveniência e oportunidade de assim proceder (art. 574 do CPP). Merecem 
relevo, nesse ponto, os cnamados “recursos ex officio”. Embora a lei os preveja como exceções ao princípio, 
a doutrina os elenca como hipóteses de reexame necessário ou de remessa necessária, que seriam 
verdadeiras “condições para o trânsito em julgado de determinadas decisões”, e não recursos. Vislumbram- 
se hipóteses de reexame necessários nos incisos le Il do art. 574, art. 625, 8 32 e art. 746 do CPP. 
DECOREI Vedação à reformatio in pejus: a 
R situação do recorrente não poderá 
° agravada em decorrência de seu 
D) próprio recurso. Entende-se que esse 
princípio incide apenas em favor do 
acusado, de maneira que, em sede de 
recurso exclusivo da defesa, não poderá ele ser 
prejudicado de qualquer forma. A reformatio in 
pejus pode manifestar-se de forma direta (quando 
o prejuízo advém diretamente do mérito do 
julgamento do recurso) ou indireta (em que o 
agravamento da situação do acusado se dá por via de consequência); como no caso, por exemplo, de uma 
nova sentença condenatória prolatada após a declaração de nulidade de sentença anterior, ocasionada por 
recurso exclusivo da defesa, ser mais grave ao acusado. Doutrina e jurisprudência têm entendido que a 
vedação à reformatio in pejus indireta também incide nos julgamentos do Tribunal do Júri, não havendo 
incompatibilidade com o princípio da soberania dos veredictos. Em casos envolvendo sentenças prolatadas 
por juízo absolutamente incompetente, malgrado parte da doutrina entenda que não haja incidência desse 
princípio (não havendo limitação ao juízo verdadeiramente competente), há decisões dos tribunais 
superiores no sentido de haver sim essa limitação, mesmo nos casos de incompetência constitucional. 


communio remedii - benefício 
ou apelação comum 


tribunal pode conhecer de 
toda a matéria 


sistema inquisitivo 


tantum devolutum quantum 
appellatum 


proibe-se reformatio in pejus 


sistema acusatório 


Reformatio in mellius: significa que sempre será admitida a reforma para melhor da decisão (em favor do 
réu), ainda que se trate de recurso exclusivo da acusação, cuja pretensão era justamente o contrário. 


Dialeticidade: por força desse princípio, o recorrente deverá apresentar, no corpo do recurso, as razões e os 
fundamentos de sua irresignação, de modo a viabilizar o exercício do contraditório pelo recorrido. Há 
mitigação desse princípio no art. 589 do CPP, admitindo-se a instrução e a remessa do recurso em sentido 
estrito à instância superior sem as contrarrazões do recorrido. Também há no art. 601 do CPP, no qual se 
admite a remessa dos autos, em recurso de apelação, sem as razões recursais. Por fim, o art. 600, 8 4º do 


CPP permite que o apelante ofereça as razões recursais diretamente ao tribunal ad quem. 


Colegialidade: diz respeito ao direito da parte recorrente de ter o seu recurso apreciado e julgado por um 
órgão colegiado, formado, naturalmente, por mais de um julgador. Decorre do princípio do duplo grau de 
jurisdição. Esse princípio não se aplica a todas as espécies de recurso, como os embargos de declaração, em 
que eventual obscuridade, contradição, ambiguidade ou omissão será sanada pelo próprio prolator da 
decisão. 
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14.2 PRESSUPOSTOS RECURSAIS 


Pressupostos de admissibilidade dos recursos: são 
requisitos essenciais para a admissão do recurso no 
chamado juízo de prelibação, permitindo a posterior EE RR 
análise de seu mérito (delibação) pelo juízo ad quem. A pressupostos da pretensão 

prelibação é exercida tanto pelo juízo a quo (contra o qual recursais recursal 

se recorre) quanto pelo juízo ad quem (ao qual se 
recorre). Em relação à terminologia empregada na conclusão desse juízo preliminar, no caso de ausência de 
algum pressuposto, registra-se: a) se a ausência for constatada pelo juízo a quo, fala-se em “não recebimento 
do recurso”; b) se verificada por membro do tribunal, em decisão monocrática que não trata sobre o mérito, 
fala-se “negação de seguimento ao recurso”; c) se averiguada pelo órgão colegiado, fala-se em “não 
conhecimento do recurso”. 


juízo de mérito 
(delibação) 


juízo de 
admissibilidade 


Pressupostos objetivos ou extrínsecos: referem-se ao próprio recurso. 


Cabimento: trata-se da conjugação dos elementos 


catimento 

recorribilidade e adequação. A 'recorribilidade” diz ps == 

respeito à possibilidade, conferida pela lei, de 

recurso contra determinada decisão. A EMT 

“adequação” alude ao manejo da modalidade 

recursal correta/adequada àquela decisão 
Los 

Regularidade formal: o recurso deve ser manejado CE 

em atendimento às formas previstas em lei. A 

doutrina costuma tratar, aqui, sobre a forma de interposição do recurso. Dessa forma, de acordo com as 


atacada. 
respectivas previsões legais, alguns recursos devem ser interpostos apenas por petição, seguida de razões; 
outros, por petição ou termo nos autos (oralmente). 


Tempestividade: deverá o recurso ser interposto dentro do prazo legal, sob pena de não 
recebimento/conhecimento pela intempestividade (preclusão temporal). O prazo para interposição tem 
natureza processual, sendo contínuo e peremptório, e sujeitando-se às regras do art. 798 do CPP. A 
contagem dos prazos para a Defensoria Pública é realizada em dobro, em virtude das disposições dos arts. 
44, inciso |; 89, | e 128, | da Lei Complementar 80/1994. A lei disporá acerca do prazo para cada uma das 
espécies de recurso. A respeito desse pressuposto, há se analisar o teor das Súmulas 216 do STJ e 310, 320, 
428, 448 e 710 do STF. 


Ausência de fatos impeditivos: trata-se de requisito negativo, consubstanciado na ausência de renúncia ou 
de preclusão. A ‘renúncia’ decorre do princípio da voluntariedade, sendo verificada quando a parte abdica, 
previamente — o que a diferencia da desistência, que ocorre após a interposição —, do seu direito de recurso. 
Pode ser manifestada tanto pelo acusado quanto pelo seu defensor. No caso de discordância entre os dois, 
a doutrina entende que deverá prevalecer a vontade do defensor, mormente pelo fato de que isso prestaria 
observância à ampla defesa, somado ao fato de que não poderia causar qualquer prejuízo ao acusado, 
tratando-se de recurso exclusivo da defesa, em decorrência do princípio da non reformatio in pejus. Sobre a 
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renúncia, o STF editou as Súmulas 705 e 708, de leitura obrigatória. A “preclusão” diz respeito à perda da 
faculdade recursal pela verificação de específicas situações fáticas que impedirão a parte de recorrer. Parte 
da doutrina a concebe em três momentos ou formas: 1) preclusão temporal: não exercício da faculdade 
dentro do respectivo prazo; 2) preclusão lógica: incompatibilidade entre a prática de um ato processual e um 
outro anteriormente praticado; 3) preclusão consumativa: a faculdade foi exercida, esgotando-se a 
possibilidade do ato. 


Ausência de fatos extintivos: refere-se às figuras da desistência e deserção. A desistência está relacionada ao 
princípio da disponibilidade antes tratado; ou seja, à possibilidade de a parte desistir do recurso já interposto, 
acarretando a sua extinção sem o julgamento do mérito. Igualmente à renúncia, no caso de discordância 
entre acusado e defensor deverá prevalecer a vontade deste. Ainda, cabe ressaltar que o Ministério Público, 
por expressa previsão legal, não poderá desistir de recurso que haja interposto (art. 576 do CPP). Por sua 
vez, a deserção está relacionada ao não pagamento das despesas processuais necessárias ao processamento 
do recurso (denominadas de preparo), quando forem exigidas. O preparo não será devido quando 
comprovada a situação de pobreza do acusado. Em relação às ações penais de iniciativa privada, entende 
parte da doutrina que o preparo somente será devido nas ações exclusivamente privadas ou personalíssimas. 
Ainda, parcela da doutrina também entende que o preparo somente poderá ser exigido, nesses casos, do 
querelante, mas nunca do querelado. 


Pressupostos subjetivos ou intrínsecos: referem-se à figura do recorrente. 


Legitimidade: é a titularidade do direito de recorrer; ou seja, quem poderá exercê-lo. O CPP contempla a 
figura dos legitimados gerais e legitimados especiais ou restritos. Os legitimados gerais são as partes do 
processo, apresentando legitimidade recursal ampla, e podendo se utilizar de todas as espécies de recurso 
admitidas (art. 577 do CPP). Nas ações penais públicas, são o Ministério Público, o acusado e seu defensor; 
nas ações penais de iniciativa privada, são o querelante e o querelado (art. 598, caput; art. 584, 8 1º c/c art. 
598, todos do CPP). Os legitimados especiais ou restritos estão limitados a determinados recursos, em 
situações pontuais previstas em lei. Como sujeito principal dentro dos legitimados especiais está o ofendido, 
seja não habilitado, seja habilitado (ou seu cônjuge, ascendente, descendente ou irmão) como assistente de 
acusação. 


Interesse recursal: é a necessidade e o interesse da parte de buscar, via jurisdicional (recurso), a reforma ou 
modificação de uma decisão (art. 577, parágrafo único do CPP). A doutrina costuma relacionar, de maneira 
intrínseca, o interesse recursal com a figura da sucumbência. Destacam-se, no campo de análise do presente 
pressuposto, duas situações pontuais: a) interesse recursal da defesa contra sentença absolutória: a doutrina 
entende ser plenamente possível que a própria defesa recorra de sentença absolutória para, por exemplo, 
modificar o fundamento da absolvição, de modo a evitar posterior repercussão na esfera cível do acusado; 
b) interesse recursal do Ministério Público contra sentenças absolutórias e condenatórias: segundo a 
doutrina, em consideração às incumbências constitucionais do Parquet (art. 127 da CF), é de se reconhecer 
o seu interesse recursal não só contra sentenças absolutórias — com a pretensão de que seja o acusado 
condenado —, mas inclusive em relação às sentenças condenatórias, quando entender que o decisum é, por 
exemplo, injusto ou equivocado, almejando o restabelecimento da ordem jurídica, e caso haja sucumbência 
nesse ponto. 
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14.3 EFEITOS DOS RECURSOS 


Efeito obstativo: a interposição do recurso ‘obsta’ a preclusão temporal ou o trânsito em julgado da decisão 
até o seu julgamento. 


Efeito devolutivo: trata-se da devolução da matéria impugnada ao juízo ad quem, via de regra, para 
reanálise. A devolução pode se manifestar, todavia, em relação ao próprio juízo a quo, como nos casos de 
embargos de declaração. Elencam-se três enfoques sob os quais a devolução pode ser analisada: 


a) extensão ou devolutividade horizontal: é a amplitude da matéria a ser reapreciada; poderá ser total 
(hipótese em que toda as matérias poderão ser reexaminadas) ou parcial (limitando-se o reexame a questões 
pontuais), a depender da pretensão do recorrente. Importante salientar que, em virtude dos princípios da 
reformatio in mellius e da non reformatio in pejus, mesmo que não seja objeto do recurso interposto, poderá 
o juízo ad quem reconhecer e apreciar ex officio questões que representem possível melhora na situação do 
acusado. Excepciona-se, nesse ponto, a apelação contra decisões do Júri, hipótese na qual o efeito devolutivo 
é adstrito aos fundamentos da sua interposição, em virtude do princípio constitucional da soberania dos 
veredictos (Súmula 713 do STF). Por fim, conforme Súmula 160 do STF, não poderá o juízo ad quem acolher 
nulidade contra o acusado que não tenha sido arguida pelo Ministério Público em seu recurso; 


b) profundidade ou devolutividade vertical: refere-se aos elementos e fundamentos que poderão ser 
empregados na reapreciação da matéria. A doutrina entende que essa profundidade é ilimitada; 


c) âmbito de impugnação do recurso: trata-se do limite de apreciação a que se submete o órgão jurisdicional 
superior. Surgem, aqui, os recursos de instância iterada e de instância reiterada. No primeiro, devolve-se ao 
tribunal o conhecimento de decisão com cunho estritamente processual, hipótese na qual referido tribunal 
estará adstrito à análise de apenas essa decisão; no segundo, a matéria é devolvida ao tribunal em sua 
integralidade, de modo que haverá seu total reexame, concedendo-se ampla liberdade ao juízo ad quem. 


Efeito suspensivo: acarreta a suspensão da eficácia da decisão recorrida; ou seja, não poderá ela ser 
executada até que seja julgado o respectivo recurso. A lei expressamente determinará quando uma espécie 
de recurso apresentará o efeito suspensivo. 


Efeito regressivo, iterativo ou diferido: trata-se do juízo de retratação previsto no recurso em sentido estrito 
— RESE (art. 589 do CPP), carta testemunhável (art. 643 do CPP) e em agravo em execução, que segue o 
mesmo procedimento do RESE. Nesse juízo de retratação, o prolator da decisão poderá reformá-la parcial 
ou integralmente, ou mantê-la nos mesmos termos. 


Efeito extensivo ou expansivo: na eventualidade de provimento de recurso interposto por um dos acusados 
do mesmo crime, os seus efeitos se estenderão aos demais, ainda que não tenham recorrido, contanto que 
se encontrem em idêntica situação jurídica e as razão não sejam de ordem pessoal (art. 580 do CPP). 


Efeito translativo: tem o condão de devolver ao juízo ad quem a reapreciação de toda a matéria, mesmo que 
em desfavor da defesa. Segundo a doutrina, esse efeito apenas incidirá nos impropriamente denominados 
“recursos ex officio”. 


175 
196 


Efeito substitutivo: a decisão proferida pelo juízo recursal, desde que conhecido ou recebido o recurso, 
substitui a decisão atacada, pelo menos em relação à matéria objeto de impugnação. 


14.4 CLASSIFICAÇÃO DOS RECURSOS 


Quanto ao objeto: a) recursos ordinários: admitem rediscussão de matérias de fato e de direito. Exemplo: 
recurso em sentido estrito e apelação; b) recursos extraordinários: transcendem os interesses subjetivos das 
partes, visando a preservação da boa aplicação do direito. Exemplo: recurso especial e recurso 
extraordinário. 


Quanto à obrigatoriedade: a) recursos voluntários: dependem da vontade da parte em recorrer. Como a 
voluntariedade é, ao mesmo tempo, característica e princípio afetos ao gênero “recurso”, pode-se afirmar 
que todos os recursos serão voluntários (art. 574, caput do CPP); b) recurso obrigatório: refere-se ao “recurso 
ex officio” — expressão utilizada pelo CPP. Em verdade, são hipóteses de reexame necessário ou de remessa 
obrigatória - não recursos. 


Quanto à fundamentação: a) recursos de fundamentação livre: não há limitação determinada e expressa 
quanto aos fundamentos possíveis de serem empregados como razão da impugnação. Exemplo: apelação; 
b) recursos de fundamentação vinculada: a lei define os limites da fundamentação do recurso. Exemplo: 
recurso especial, quando houver contrariedade a tratado ou lei federal (art. 105, III, a da CF) e recurso 
extraordinário, quando houver contrariedade a dispositivo da Constituição Federal (art. 102, III, a da CF). 


Quanto à extensão ou âmbito de devolutividade: a) total: impugna-se a totalidade da matéria discutível 
(em havendo a respectiva sucumbência). Exemplo: E.g.: apelação; b) parcial: hipótese na qual o recorrente, 
embora pudesse impugnar outras ou mesmo todas as questões em que foi sucumbente, opta por exercer o 
seu direito de recurso contra uma parte delas. Exemplo: apelação na qual se discute apenas a dosimetria de 
pena. 


Quanto ao grau hierárquico: a) recursos horizontais: analisados e julgados pelo mesmo órgão jurisdicional 
de que emanou a decisão atacada. Exemplo: embargos de declaração; b) recursos verticais: apreciados por 
órgão judicial hierarquicamente superior àquele que proferiu a decisão recorrida. Exemplo: apelação, 
recurso extraordinário, recurso especial, dentre outros. 


15. RECURSOS EM ESPÉCIE 


15.1 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO (RESE) 


Conceito: trata-se de espécie recursal empregada para impugnar, via de regra, decisões interlocutórias (não 
terminativas — colocam fim a uma etapa procedimental, sem julgar o mérito), embora o CPP preveja, 
também, sua utilização contra algumas decisões terminativas (colocam fim ao processo, sem julgar o mérito). 


176 
196 


TAI Taxatividade do rol e interpretação extensiva: o art. 581 do CPP prevê as hipóteses de 
Fe cabimento do RESE. Tem prevalecido o entendimento de que o rol do art. 581 admite 
+ interpretação extensiva, a qual deverá, contudo, ser limitada aos casos de omissão involuntária 
da lei (em que não se nota exclusão intencional pelo legislador). Não se trata, perceba, de 
ampliação do rol legal, mas de ampliação do seu espectro de abrangência aos casos de 
proximidade conceitual. 


Hipóteses de cabimento: revisemos cada uma das hipóteses do art. 581. Os incisos omitidos são casos não 
mais aplicáveis. 


° rejeição ou não recebimento da peça acusatória (art. 581, | do CPP): trata-se da decisão que rejeita a 
denúncia ou queixa-crime com base no art. 395 do CPP. Caso essa decisão seja proferida no âmbito dos 
Juizados Especiais Criminais, será cabível apelação, com base no art. 82 da Lei 9.099/95; 

° reconhecimento da incompetência do juízo (inc. Il): decisão em que o juiz, ex officio ou por 
requerimento das partes, conclui pela incompetência relativa ou absoluta do juízo. Não se trata aqui da 
incompetência reconhecida em sede de incidente processual específico; 

° procedência das exceções, salvo a de suspeição (inc. Ill): trata-se das exceções de incompetência, 
litispendência, ilegitimidade de parte e coisa julgada (art. 95 do CPP), porquanto o dispositivo excepcionou 
a de suspeição; 

° pronúncia do acusado (inc. IV): a interposição de RESE com fundamento nesse inciso tem o condão 
de suspender o julgamento pelo Tribunal do Júri (art. 584, § 22 do CPP). Pode ser interposto pela defesa, pelo 
Ministério Público e, segundo orientação dos tribunais superiores, o assistente de acusação; 

° decisões relativas ao status libertatis do acusado (inc. V): será cabível contra a decisão de concessão 
(art. 310, Ill ou art. 319, VIII do CPP); negativa (arts. 282, I e Il; 323 e 324 do CPP); arbitramento (arts. 325 e 
326 do CPP); cassação (arts. 338 e 339 do CPP); inidoneidade da fiança (art. 340 do CPP). Ainda, será cabível 
contra a decisão que indefere ou revoga prisão preventiva, que concede medida cautelar ou que relaxa prisão 
em flagrante. 

° quebramento ou perda da fiança (inc. VII): a fiança será julgada quebrada quando da ocorrência de 
alguma das hipóteses dos arts. 327, 328 e 341 do CPP. Julgada quebrada a fiança, o acusado será submetido 
a duas consequências: impossibilidade de prestação de nova fiança no mesmo processo (art. 324, | do CPP) 
e a perda de metade do seu valor, podendo o juiz impor outras medidas cautelares ou até mesmo decretar 
a prisão preventiva (art. 343 do CPP), contanto que estejam presentes, no último caso, os requisitos para a 
custódia cautelar. A interposição do recurso em sentido estrito apenas terá o condão de suspender a perda 
da metade do valor (art. 581, 8 3º do CPP). O perdimento da fiança abrange a totalidade do seu valor e 
ocorrerá nas hipóteses do art. 344 do CPP; 

° julgamento de extinção da punibilidade (inc. VIII) ou indeferimento de pedido de extinção da 
punibilidade (inc. IX): trata-se das decisões atinentes às causas de extinção da punibilidade do art. 107 do 
CP. Deve-se analisar essa hipótese de cabimento do RESE sob um enfoque residual. Se a extinção da 
punibilidade advier no curso da execução penal, será cabível agravo em execução (art. 197 da Lei de 
Execuções Penais); se for reconhecida no corpo da sentença, será cabível apelação, conforme art. 593, 8 4º 
do CPP; 

° decisão de primeira instância em habeas corpus (inc. X): é cabível o RESE com fundamento nesse 
inciso contra a decisão de primeira instância que conceda ou negue ordem de habeas corpus; não será cabível 
contra decisões dessa natureza em segundo grau; 

° nulidade do processo (inc. XIII): a nulidade do processo deverá ser declarada apenas quando for 
constatado vício insanável, hipótese em que se admitirá a interposição do RESE; 


177 
196 


° inclusão ou exclusão de jurado da listagem geral (inc. XIV): trata-se de decisão que altera a listagem 
geral dos jurados prevista no art. 426 do CPP. Nesse caso, o RESE poderá ser interposto em 20 dias e será 


julgado diretamente pelo desembargado-presidente do tribunal (arts. 582, parágrafo único e 586, parágrafo 
único do CPP); 

° apelação denegada ou julgada deserta: a apelação será denegada quando não for recebida ou 
conhecida em decorrência da ausência de algum dos pressupostos recursais. O RESE apenas poderá ser 
interposto da decisão que não recebe a apelação, ou seja, da decisão proferida pelo juízo a quo em sede de 
juízo de prelibação. Também será cabível o RESE contra a decisão que julgar deserta a apelação em virtude 
do não recolhimento do preparo necessário (art. 806, § 22 do CPP); 

° ordenada a suspensão do processo por questão prejudicial (inc. XVI): trata-se de decisão que 
suspende o processo em razão das questões prejudiciais do art. 92 do CPP (de suspensão obrigatória — 
referentes ao estado civil de pessoas) ou do art. 93 do CPP (de suspensão facultativa — não referentes ao 
estado civil); 

° incidente de falsidade (inc. XVIII): o incidente de falsidade previsto nos arts. 145 e seguintes é 
destinado à verificação, pelo juiz, da falsidade material ou ideológica de determinado documento juntado 
ao processo. Julgado improcedente o incidente, o documento será mantido no processo; julgado 
procedente, será desentranhado dos autos, não mais servindo como prova (art. 145, IV do CPP). De ambas 
as decisões será cabível o recurso em sentido estrito; 

° recusa de homologação de ANPP: nova hipótese de cabimento trazida pela Lei 13.964/2019. Ao invés 
de o juiz encaminhar a questão a instâncias superiores do MP (como estabelecia a Res. 181 do CNMP), previu 
a lei a possibilidade de recurso judicial (RESE) a ser analisado pelos tribunais. 


Procedimento 
Prazo e processamento: em regra, o prazo para a interposição do recurso em sentido estrito é de 5 dias. 


Todavia, o RESE interposto contra a decisão que inclui ou exclui jurado da lista geral (art. 581, XIV do CPP) 
terá prazo de 20 dias, a ser contado da publicação definitiva dessa lista. 


O recurso em sentido estrito admite dois tipos de processamento: nos próprios autos ou por instrumento 
(autos apartados). O recurso será processado nos próprios autos nos seguintes casos: 1) recurso ex officio, 
como no caso de concessão de habeas corpus; 2) rejeição ou não recebimento da peça acusatória (art. 581, 
| do CPP); 3) procedência das exceções, salvo a de suspeição (inc. III); 4) pronúncia do réu (inc. IV), salvo a 
hipótese do art. 583, parágrafo único do CPP; 5) decretação de extinção da punibilidade (inc. VIII); 6) 
julgamento de habeas corpus em primeira instância (inc. IX); 7) outros casos que não prejudiquem o 
andamento do processo. 


Por outro lado, o recurso será processado via formação de instrumento| ou traslado nos demais casos: 1) 
pronúncia, nos termos do parágrafo único do art. 583 do CPP supracitado; 2) demais incisos do art. 581 do 
CPP, ou seja, contra a decisão que: 2.1) concluir pela incompetência do juízo (art. 581, Il do CPP); 2.2) versar 
sobre a liberdade do réu (inc. V); 2.3) julgar quebrada ou perdida a fiança (inc. VII); 2.4) indeferir o pedido 
de extinção da punibilidade (inc. IX); 2.5) anular o processo de instrução criminal (inc. XIII); 2.6) decidir o 
incidente de falsidade (inc. XVIII). 


Recebido o recurso pelo juiz, terá o recorrente o prazo de 2 dias para apresentar as razões recursais (art. 588 
do CPP). Na sequência, será aberta vista ao recorrido para que apresente as contrarrazões também no prazo 
de 2 dias (art. 588, in fine do CPP). Conforme art. 589 do CPP, com ou mesmo sem as contrarrazões do 
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recorrido, os autos retornarão ao juízo a quo para a realização de juízo de retratação no prazo de 2 dias, 
podendo o magistrado rever o seu posicionamento (reformando total ou parcialmente sua decisão) ou 
mantê-la em sua integralidade. No caso de retratação pelo juiz, com a reforma da decisão atacada, será 
também cabível a interposição de recurso, agora pela parte contrária, mas sem a possibilidade de novo juízo 
de retratação ou de novas razões e contrarrazões pelas partes. É o que dispõe o parágrafo único do art. 589 
do CPP. 


Julgamento: o recurso em sentido estrito será julgado pelo respectivo órgão de segunda instância - as 
Câmaras Criminais dos Tribunais de Justiça (Justiça Estadual) ou as Turmas dos Tribunais Regionais Federais 
(Justiça Federal). Excepciona-se a essa regra o recurso em sentido estrito interposto com base no inciso XIV 
do art. 581 do CPP (inclusão ou exclusão de jurado da listagem geral), que será julgado diretamente pelo 
Desembargado-Presidente do Tribunal, nos termos do art. 582, parágrafo único do CPP. 


Efeitos: sempre terá efeito devolutivo e efeito regressivo. Poderá ter efeito extensivo, no caso do art. 580 
do CPP. Terá efeito suspensivo nas seguintes hipóteses: a) decisão que declara perdida fiança (art. 581, VII, 
in fine do CPP); b) decisão que denegar ou julgar deserta apelação (art. 581, XV do CPP); c) decisão que julgar 
quebrada a fiança (inc. VII), suspendendo tão somente o efeito de perda de metade do valor — 8 3º do art. 
584 do CPP); d) decisão que pronunciar o acusado (inc. IV), suspendendo, segundo o 8 2º do art. 582, tão 
somente o julgamento. 


15.2 APELAÇÃO 


Conceito: é o instrumento apto a impugnar sentenças condenatórias ou absolutórias, bem como algumas 
decisões definitivas ou com força de definitivas — como no caso do art. 593, II do CPP —, devolvendo a matéria 
ao juízo ad quem para reanálise, com o fito de modificar parcial ou totalmente o decisum. 

Classificação: 


e quanto a extensão: 


0.1) plena: o apelante impugna integralmente a decisão, devolvendo-se toda a matéria para reexame pelo 
juízo ad quem; 


0.2) limitada ou parcial: impugna-se uma parte do julgado, o que acaba por delimitar o espectro de reanálise 
pelo órgão de segunda instância. 


e quanto ao rito: 


b.1) sumário: será empregado quando a apelação tratar de contravenções penais ou crimes aos quais a lei 
comine pena de detenção, conforme art. 610 do CPP; 


b.2) ordinário: refere-se à apelação interposta contra crimes aos quais a lei comine pena de reclusão, 
conforme art. 613 do CPP. 


e quanto ao apelante: 
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c.1) principal: seria a apelação interposta pelo Ministério Público, dominus litis da ação penal pública; 
c.2) subsidiária: interposta pelo ofendido ou seus representantes (art. 31 do CPP). 


Hipóteses de cabimento: será cabível nas hipóteses do art. 416 (contra decisões de impronúncia e absolvição 
sumária) e do art. 593 do CPP. Vejamos os casos do último artigo: 


° sentença definitiva de condenação ou absolvição por juiz singular (inc. I): a sentença condenatória 
acolhe parcial ou totalmente a pretensão acusatória; a absolutória a julga improcedente pela presença de 


alguma das hipóteses do art. 386 do CPP. Entende-se cabível a apelação contra a sentença de absolvição 
sumária do art. 397 do CPP, com exceção do inc. IV, que diz respeito às causas de extinção da punibilidade, 
que é recorrível via RESE (art. 581, VIII do CPP). 


° decisão definitiva ou com força de definitiva por juiz singular (inc. Il): decisões definitivas extinguem 
o processo ou o procedimento, com análise do mérito, mas sem condenar ou absolver o acusado. Exemplos: 


decisão que julga o pedido de restituição (art. 120, 8 1º do CPP e decisão que ordena ou nega o sequestro 
(art. 127 do CPP). Decisões com força de definitivas (interlocutórias mistas) colocam fim ao processo (decisão 
interlocutória mista terminativa) ou a uma etapa procedimental (decisão interlocutória mista não 
terminativa). Exemplo de decisão terminativa: a que rejeita a peça acusatória. Exemplo de decisão não 
terminativa: decisão que remete as partes ao juízo cível no pedido de restituição de coisas apreendidas. 


° decisões do Tribunal do Júri (inc. III): 


PER Ao c.1) nulidade posterior à pronúncia: eventuais nulidades relativas que tenham ocorrido 
s à posteriormente à pronúncia deverão ser arguidas oportunamente, sob pena de preclusão e 
, = convalidação, não mais servindo para posterior apelação com base nessa alínea. Por outro 
lado, as nulidades absolutas poderão ser alegadas a qualquer momento, pois nunca se 
convalidam (insanáveis), de modo que até mesmo uma nulidade absoluta anterior à 

pronúncia poderá embasar apelação com base no inc. III, “a” do art. 593 do CPP; 


c.2) sentença do juiz contrária à lei ou à decisão dos jurados: no primeiro caso, o juiz-presidente do Tribunal 
do Júri não observa as devidas disposições legais ao prolatar a sentença, mesmo que atenda ao veredicto 
dos jurados. No segundo caso, o juiz-presidente prolata a sentença em sentido diverso do veredicto dos 
jurados. Em ambos os casos caberá ao juízo ad quem promover a devida correção do julgado à lei ou ao 
veredicto dos jurados, conforme art. 593, 8 1º do CPP, sem que isso represente qualquer ofensa à soberania 
dos veredictos; 


c.3) erro ou injustiça na aplicação da pena ou medida de segurança: haverá erro quando o juiz-presidente 
quantificar a pena em desconformidade com os parâmetros legais (como no caso de fixação da pena-base 
acima do máximo legal) ou aplicar medida de segurança incabível ao caso concreto (submissão do acusado 
ao tratamento ambulatorial em crime punido com detenção — art. 97 do CP). A análise da existência de erro 
é objetiva. Por outro lado, haverá injustiça quando o magistrado empregar critérios excessivos e 
desproporcionais na ponderação das circunstâncias do crime — como no caso de elevar de maneira absurda 
a pena do acusado em razão de sua reincidência. Nesses casos, o juízo ad quem poderá proceder à correção 
da decisão, com fundamento no art. 593, 8 2º do CPP; 
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c.4) decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos: entende-se que a decisão dos jurados 
apta a ser apelada com base nessa alínea deve ser teratológica, absurda, disparate, sem qualquer 
fundamentação no conjunto probatório amealhado durante toda a persecução penal. Ao demais, da leitura 
do art. 593, 8 3º do CPP pode-se concluir que: 1) o juízo ad quem não dispõe de qualquer liberdade para 
alterar a decisão dos jurados em um ou outro sentido. Em se reconhecendo que essa decisão é 
manifestamente contrária à prova dos autos, deverá o órgão de instância superior cassar o julgamento, 
determinando a realização de nova sessão plenária, sob pena de afronta ao princípio da soberania dos 
veredictos (art. 52, XXXVIII, “c” da CF); 2) admite-se a interposição de apelação, com esse fundamento, 
apenas uma vez. 


Procedimento 


Prazo e processamento: a apelação será interposta, seja por petição, seja por termo nos autos, no prazo de 
5 dias. Em relação à apelação interposta pelo ofendido ante a inércia do Ministério Público (art. 598 do CPP), 
prevalece o entendimento de que, caso o ofendido esteja habilitado como assistente de acusação, disporá 
de 5 dias para interpor o apelo; caso não esteja habilitado, disporá de 15 dias. 


Caso se trate de apelação no âmbito dos Juizados Especiais Criminais, o prazo para interposição (válido para 
todas as partes) será de 10 dias (art. 82, 8 1º da Lei 9.099/95). Enfim, interposta a apelação dentro do prazo 
legal e recebida pelo juízo a quo, serão intimados apelante e apelado para que apresentem, respectivamente, 
as razões e contrarrazões do recurso, no prazo sucessivo de 8 dias (ou seja, para cada um). Caso o processo 
verse sobre contravenções penais, esse prazo será de 3 dias. Caso haja no processo assistente de acusação, 
ser-lhe-á concedido o prazo de 3 dias para que apresente suas razões, contados após o prazo do Ministério 
Público (art. 600, 8 1º do CPP). Caso se trate de ação penal de iniciativa privada, é o Ministério Público que 
terá o prazo de 3 dias para apresentar suas razões (8 2º). Ao demais, o 8 4º permite o oferecimento das 
razões recursais diretamente ao juízo ad quem. 


Julgamento: remetidos os autos, com as razões e contrarrazões do recurso, será competente para o seu 
julgamento as Câmaras Criminais do respectivo Tribunal de Justiça ou as Turmas do Tribunal Regional Federal 
da respectiva região. 


Efeitos: a apelação sempre terá efeito devolutivo. Poderá apresentar efeito extensivo, na hipótese do art. 
580 do CPP. Não terá efeito regressivo, porque não permite juízo de retratação. Não terá efeito suspensivo 
nas sentenças absolutórias; mas sempre terá efeito suspensivo em relação às sentenças condenatórias. 


15.3 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 


Cabimento - vícios: não têm como finalidade a modificação ou a reforma das decisões. Eles visam, como diz 
a doutrina, à integração ou ao complemento do julgado e não reabrir o debate sobre a causa. 


Além do erro material, admitido pela jurisprudência, quatro vícios previstos em lei viabilzam os 
declaratórios: 
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- ambiguidade - quando a decisão (na fundamentação ou no dispositivo) permite 
mais de uma interpretação; não mostra, ao certo e precisamente, o que foi 
decidido; 


- obscuridade — tem a ver com falta de clareza; aquilo que está vago, confuso, 
difícil de entender, cujo resultado é a ininteligibilidade; 
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- contradição - quando há incoerência entre disposições da própria sentença (ou 
acórdão); quando determinados comandos do juiz estão em desacordo ou são 
incompatíveis com outros; 


- omissão - tem a ver com falta de manifestação, de pronunciamento, de cognição sobre aquilo que é 
relevante e representa uma espécie de lacuna na decisão; 


Prazo: disciplina própria (arts. 382 e 619) estabelece em 2 dias. 
Forma — procedimento: com exceção do Juizado, onde se admite a oposição oral (art. 83, 8 1º da Lei 
9.099/1995), no juízo comum os embargos deverão ser apresentados por escrito, mediante petição, sendo 


inviável a interposição por termo. 


Não há previsão nem necessidade, em princípio, de intimar a parte contrária para contrarrazões — salvo se 
tiverem “efeitos infringentes”. 


Efeitos: têm o chamado efeito regressivo; ou seja, fazem com que a decisão possa ser reapreciada pelo 
próprio órgão que a prolatou. 


A oposição dos embargos de declaração, desde que tempestivos, interrompe o prazo para a interposição de 
outros recursos (por qualquer das partes). 


15.4 CARTA TESTEMUNHÁVEL 


Cabimento - prazo: é recurso residual/subsidiário, para situações em que não haja previsão de recurso 
específico, em caso de denegação ou não processamento de recurso. 


Cabe a interposição de carta testemunhável apenas em face de decisão que denegue recurso em sentido 
estrito (art. 581, CPP) e agravo em execução (art. 197, LEP). 


Prazo de 48 horas da intimação do despacho que denegar o recurso. 


Procedimento — efeitos: não terá efeito suspensivo e o procedimento, a partir da extração e autuação do 
instrumento, nos termos do artigo 643 do CPP é o mesmo do RESE. 


15.5 RECURSOS EXTRAORDINÁRIO E ESPECIAL 


Constituição Federal 
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l A e TA e EU e E ' z 5 Re . ap e e í M EE . E . TF . E e Ee = = 
cabendo-lhe: 


WI - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, 
quando a decisão recorrida: 


a) contrariar dispositivo desta Constituição; 

| b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 
c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. 


8 1º A arguição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta Constituição, 
será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei. 


8 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações 
diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade produzirão 

eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e 
à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 


8 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões 
constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão 
d t dend á -| l ifestação de dois t d b 


Código de Processo Penal 


“Art. 637. O recurso extraordinário não tem efeito suspensivo, e uma vez arrazoados pelo 
recorrido os autos do traslado, os originais baixarão à primeira instância, para a execução da 
sentença. 


Art. 638. O recurso extraordinário e o recurso especial serão processados e julgados no Supremo 
Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça na forma estabelecida por leis especiais, pela 
lei processual civil e pelos respectivos regimentos internos. 


Aspectos gerais: não se destinam à rediscussão fática da causa, mas à análise de específicas e relevantes 
questões de direito, que transcendem os interesses restritos de um processo, visando a manutenção da 
própria integridade, autoridade e unidade dos diplomas normativos que constituem o ordenamento jurídico. 


Cabimento e procedimento: 


Recurso extraordinário: cabível nas hipóteses do art. 102, Ill da CF, ou seja, as causas decididas em única ou 
última instância, quando: a) a decisão contrariar dispositivo desta Constituição; b) declarar a 
inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face 
desta Constituição; ou d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. 
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O recurso extraordinário apresenta os seguintes pressupostos de admissibilidade específicos: 
prequestionamento, repercussão geral e o esgotamento das vias de impugnação ordinárias. Poderão 
interpô-lo: o Ministério Público; o querelante; o réu; e o assistente de acusação, este nos limites de sua 
atuação. Será interposto por petição endereçada ao Presidente ou Vice-Presidente do tribunal a quo (art. 
1.029 do CPC), no prazo de 15 dias, e seguirá o rito disposto nos arts. 1.029 a 1.044 do CPC, até ser julgado 
pelo Supremo Tribunal Federal. 


Recurso especial: cabível nas hipóteses do art. 105, III da CF, ou seja, as causas decididas, em única ou última 
instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, 
quando a decisão recorrida: a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; b) julgar válido ato 
de governo local contestado em face de lei federal; c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe 
haja atribuído outro tribunal. 


Também apresenta o prequestionamento e o esgotamento das vias ordinárias como pressupostos 


específicos de admissibilidade. Contudo, não há se falar no pressuposto de repercussão geral nos recursos 
especiais. A legitimidade e o procedimento são idênticos ao do recurso extraordinário. 


15.6 RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL (ROC) 


ROC ao Supremo Tribunal Federal: cabível nas hipóteses do art. 102, Ilda CF: a) o habeas corpus, o mandado 
de segurança, o habeas data e o mandado de injunção decididos em única instância pelos Tribunais 
Superiores, se denegatória a decisão; b) o crime político. 


Procedimento: será interposto perante os tribunais superiores (STJ, TSE, TST e STM), em petição dirigida ao 
respectivo Presidente, junto às razões dirigidas ao Supremo Tribunal Federal. Em relação à alínea a do art. 
102, Il da CF, entende-se que deverá o recurso ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias. Por outro lado, o 
ROC com fundamento na alínea b do referido dispositivo deverá ser interposto no prazo de 3 (três) dias. 
Admitido e encaminhado o recurso, será distribuído e julgado pelas Turmas, nos termos do regimento 
interno. 


Efeitos: apenas o devolutivo. Não há efeito regressivo, tampouco há previsão de efeito suspensivo. 


ROC ao Superior Tribunal de Justiça: cabível nos casos do art. 105, Il da CF: a) os habeas corpus decididos 
em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito 
Federal e Territórios, quando a decisão for denegatória; b) os mandados de segurança decididos em única 
instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, 
quando denegatória a decisão; c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo 
internacional, de um lado, e, do outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no País. 


Procedimento: disciplinado pelos arts. 30 a 35 da Lei 8.038/1990. O ROC que tenha como fundamento a 
alínea a do art. 105, Il da CF deverá ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias (art. 30 da Lei 8.038/1990) e 
será processado na forma dos arts. 31 e 32. Caso tenha como fundamento a alínea b, deverá ser interposto 
no prazo de 15 (quinze) dias (art. 33 da Lei 8.038/1990) e será processado na forma dos arts. 34 e 35. 


Efeitos: apenas o devolutivo. Não há efeito regressivo, tampouco há previsão de efeito suspensivo. 
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15.7 AGRAVO EM EXECUÇÃO 


Cabimento: conforme art. 197 da Lei 7.210/1984 (Lei de Execução Penal), é o recurso cabível para 
impugnação de decisões proferidas pelo juízo de execução das penas. 


Procedimento: entende-se que seguirá o mesmo rito do recurso em sentido estrito, no que for possível. 
Efeitos: apresenta efeito devolutivo e regressivo. O art. 197 da LEP dispõe que o agravo em execução não 


terá efeito suspensivo; contudo, parte da doutrina entende que o agravo interposto contra decisão que julga 
extinta a medida de segurança pela cessação de periculosidade teria efeito suspensivo. 


15.8 EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 


Cabimento: conforme art. 609, parágrafo único do CPP, será cabível contra decisões não unânimes de 
segunda instância, desfavoráveis ao réu. É considerado um recurso de manejo privativo da defesa, que 
poderá ser interposto contra acórdãos proferidos em sede de apelação, recurso em sentido estrito ou agravo 
em execução. 


Procedimento: deverão ser opostos no prazo de 10 (dez) dias e terão o seguinte processamento: “(1) 
interposição dos embargos; (2) parecer da Procuradoria, no prazo de dez dias; (3) distribuição; (4) vista ao 
relator, pelo prazo de dez dias; (5) vista ao revisor, também pelo prazo de dez dias; (6) designação de data 
para julgamento. Na sessão de julgamento caberá sustentação oral por 15 minutos” (Badaró, 2017). 


Efeitos: têm efeito devolutivo. Para a maior parte da doutrina, também são dotados de efeito regressivo, 
ainda que parcial. Em relação ao efeito suspensivo, a doutrina entende que essa espécie recursal também 
apresenta efeito suspensivo, impedindo a execução da pena aplicada. 


16. AÇÕES AUTÔNOMAS DE IMPUGNAÇÃO 


16.1 HÁBEAS CORPUS 


Conceito: remédio constitucional utilizado como instrumento para cessar afetação ou ameaça ao direito de 
liberdade de locomoção. 


Natureza Jurídica: ação autônoma de impugnação; não possui natureza recursal. 


Interesse de agir: necessidade+adequação. Necessidade: quando ocorrer violência ou coação decorrente de 
ilegalidade ou abuso de poder; Adequação: restrição à tutela da liberdade de locomoção. 


Habeas corpus substitutivo de Recurso Ordinário: Há possibilidade de impetração de habeas corpus como 
substituto de recurso ordinário, ou seja, ao invés de interpor recursos ordinários previstos no ordenamento, 
as decisões são atacadas por meio do habeas corpus. Devido ao abarrotamento de HC no Poder Judiciário, a 
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jurisprudência está mudando aos poucos o entendimento e rejeitando a utilização do HC como substituto 
dos recursos ordinários. 


Possibilidade jurídica do pedido: a) punições disciplinares: não caberá habeas corpus em relação a punições 
disciplinares militares, salvo quando vícios formais (que destaquem a medida como ilegal) forem o objeto do 
writ; b) estado de sítio: não se permite, em regra, o uso do habeas corpus na vigência desse estado 
excepcional; a vedação ao uso desse remédio constitucional é restrito à impugnação do mérito da medida; 
é possível o uso do habeas corpus no estado de sítio quando existir vício de incompetência ou outros vícios 
formais; c) prisão administrativa: não é possível decretação de prisão administrativa no ordenamento 
jurídico; a decretação de prisão administrativa evidencia a ausência de justa causa para a segregação do 


paciente, autorizando-se a concessão da ordem de habeas corpus. 


Legitimação ativa: Distinção entre impetrante e paciente: a) paciente é aquele que está sofrendo ou prestes 
a sofrer restrição da liberdade de locomoção; b) impetrante é aquele que pede a concessão do HC. Poderão 
ser a mesma pessoa quando o próprio paciente impetra o HC. Legitimação ampla e irrestrita: qualquer 
pessoa poderá impetrar o HC, inclusive incapazes civilmente. O STF já admitiu a dispensabilidade da 
capacidade postulatória até mesmo na fase recursal. Pessoa Jurídica: poderá ser impetrante mas não 
paciente uma vez que não tem direito à locomoção devido à impossibilidade física já que é um ente intangível. 
Ministério Público: também poderá ser impetrante de HC desde que proteja a liberdade de locomoção do 
paciente, sem interesse de proteger a acusação. Outras autoridades: Delegado de Polícia e magistrado não 
poderão impetrar HC no exercício da função, mas podem impetrar quando forem pacientes na qualidade de 
pessoa física. 


Legitimação passiva: Autoridade coatora ou coator: responsável pela violência ou coação ilegal; ex. agentes 
públicos, servidores, membros da administração pública ou particular. Ministério Público como autoridade 
coatora: poderá ser coator quando ilegalmente determinar atos que coloquem em risco à liberdade de 
locomoção do agente. Exemplo: Promotor de Justiça que requisita instauração de Inquérito Policial para 
apurar fato atípico. Particular como coator: particular também poderá ser coator. Exemplo: Parentes 
solicitam internamento injustificado de pessoa em clínica particular sob o fundamento de que se encontra 
em surto psicótico, mas com a verdadeira intenção de usufruir seus bens. Outras autoridades: Além dos 
integrantes da Polícia Judiciária, do Ministério Público ou do Poder Judiciário, também poderão ser coatores 
os integrantes do Poder Executivo ou Poder Legislativo. 


Espécies de hábeas corpus: liberatório (repressivo): ilegalidade ou abuso de poder já se concretizou; expede- 
se alvará de soltura. Preventivo: visa prevenir a concretização da ameaça; expede-se salvo-conduto. 
Profilático: suspende atos processuais ou medidas que possam acarretar prisão aparentemente legal, mas 
com vícios anteriores que a tornam ilegal. Trancativo: HC que visa trancar o Inquérito Policial ou o processo 
penal. 


ESPÉCIES DE 


HABEAS CORPUS 


PREVENTIVO PROFILÁTICO 


LIBERATÓRIO TRANCATIVO 
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TAI Hipóteses de cabimento do HC (artigo 648, do CPP): quando não houver justa causa (I);quando 
Fe alguém estiver preso por mais tempo do que determina a lei (Il); quando quem ordenar a coação 
A não tiver competência para fazê-lo (Ill); quando houver cessado o motivo que autorizou a coação 
(IV); quando não for alguém admitido a prestar fiança, nos casos em que a lei a autoriza (V); 

quando o processo for manifestamente nulo (VI); quando extinta a punibilidade (VII). 


Competência: 


ÓRGÃO 
COMPETENTE PARA 143. AUTORIDADE COATORA/PACIENTE 
JULGAR O HABEAS CORPUS 
144. Juiz de Direito 145. Quando forem coatores: 


146. Particular ou autoridade não dotada de foro por prerrogativa de 
função (Ex. Delegado de Polícia). 
147. Juiz Federal 148. Compete-lhes julgar os habeas corpus relacionados à matéria 

criminal de sua competência; 
149. Quando forem coatores: 
150. Autoridades cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra 
jurisdição (ex. Delegado de Polícia Federal). 

151. Tribunal de Justiça 152. Quando forem coatores: 
153. Juiz de Direito ou Promotor de Justiça 
154. Quando forem coatores ou pacientes: 
155. Autoridade diretamente sujeita à sua jurisdição 

156. Tribunal Regional 157. Quando forem coatores: 


Federal 158. Juiz Federal 
159. Membro do MPU que atuem em 12 instância (MPT, MPM, MPF, 
MPDF) 
160. Superior Tribunal 161. Quando forem coatores: 
de Justiça 162. Tribunal sujeito à sua jurisdição (Tribunais de Justiças Estaduais e 


Tribunais Regionais Federais) 

163. Quando forem coatores ou pacientes: 

164. eGovernadores dos Estados e do Distrito Federal; 
eDesembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal; eMembros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito 
Federal; “Desembargadores ou Juízes dos Tribunais Regionais Federais, dos 
Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho; «Membros dos Conselhos ou 
Tribunais de Contas dos Municípios; «Membros do Ministério Público da 
União que oficiarem perante Tribunais, ressalvada a competência de Justiça 


Eleitoral 
165. Supremo Tribunal 166. Quando forem coatores: Tribunal Superior. 
Federal 167. Quando forem pacientes: 


168. «Presidente da República; Vice-Presidente da República; 
eMembros do Congresso Nacional; «Ministros dos Tribunais Superiores; 
eProcurador-Geral da República; «Ministros de Estado; «Comandantes das 
Forças Armadas; «Membros dos Tribunais Superiores; eMinistros do TCU; 
eChefes de missão diplomática em caráter permanente. 
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169. Quando forem coatores ou pacientes: “autoridades ou funcionários 
cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do Supremo Tribunal 
Federal. 
170. Justiça Militar 171. Autoridade militar atuando no exercício de função de polícia 

judiciária militar, envolvendo a prática de suposto crime militar 

172. Turmas Recursais 173. Habeas corpus contra decisão singular de Juizado JECRIM. Se para a 
infração de menor potencial ofensivo for cominada somente pena de multa 
não é possível a impetração. 

174. Justiça do Trabalho 175. Ato questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição. 


Procedimento: Capacidade Postulatória: o pedido prescinde de capacidade postulatória e de procuração. 
Petição Inicial: São requisitos da petição inicial, segundo disposição do artigo 654, 81º do CPP: o nome da 
pessoa que sofre ou está ameaçada de sofrer violência ou coação; o nome de quem exercer a violência, 
coação ou ameaça; declaração da espécie de constrangimento ou, em caso de simples ameaça de coação, as 
razões em que funda o seu temor; a assinatura do impetrante, ou de alguém a seu rogo, quando não souber 
ou não puder escrever; designação das respectivas residências; redação em português. Dilação probatória: 
Devido à simplicidade e à celeridade do habeas corpus não há fase probatória; na impetração do writ a 
restrição à liberdade de locomoção deve ser demonstrada de forma inequívoca; o rito não permite profunda 
análise da prova. Medida Liminar: admite-se pedido liminar, desde que, presentes o fumus boni iuris e o 
periculum in mora. Indeferimento de liminar por Relator em Tribunal e impetração de novo habeas corpus: 
Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do relator 
que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar (Súmula nº 691 do STF). 
Apresentação do preso e requisição de informações: Quando for concedido o habeas corpus de paciente 
preso, o juiz mandará que seja imediatamente apresentado em dia e hora que designar; no caso de 
desobediência à determinação judicial, poderá ser expedido mandado de prisão contra o detentor do 
paciente; depois, o próprio juiz deverá encontrar outra forma de cessar a restrição à liberdade de locomoção 
e de apresentar o paciente em juízo, conforme artigo, 656 do CPP. Efeito extensivo da ordem de habeas 
corpus: embora o habeas corpus não seja recurso, e o artigo que permite a extensão dos efeitos fale em 
“recurso interposto por um dos réus”, há uníssono entendimento doutrinário e jurisprudencial no sentido 
de que é plenamente possível a aplicação. Intervenção das partes: a) Ministério Público: No primeiro grau 
de jurisdição, não há previsão legal de que o Ministério Público deve ser ouvido previamente. Apesar disso, 
é pacífico o entendimento doutrinário que o MP deve ser ouvido previamente e que deve ser intimado acerca 
de qualquer decisão, seja concessiva ou denegatória de habeas corpus, sob pena de nulidade; no caso de 
habeas corpus impetrado em 22 instância é obrigatória que os autos sejam remetidos ao MP pelo prazo de 
2 (dois) dias, contados a partir das informações da autoridade coatora. b) Querelante: legislação não prevê 
a intervenção do querelante, eventual decisão concessiva da ordem de habeas corpus pode repercutir no 
direito de ação penal privada. Logo é indiscutível o interesse do querelante para impugnar tais decisões e 
poderá intervir. Já se pronunciou o STF no sentido de que “em habeas corpus impetrado em favor do 
querelado contra decisão que recebeu a queixa, é irrecusável a intervenção do querelante. c) Assistente de 
acusação: Há interesse recursal do assistente de acusação para impugnar decisão concessiva de habeas 
corpus relativa às medidas cautelares de natureza pessoal decretadas no curso do processo penal. 


Recursos contra as decisões em habeas corpus: a) caberá RESE contra decisão de 12 instância que conceder 
ou negar o writ; b) contra decisão que negar a ordem do HC, independente da instância que foi impetrado, 
caberá também outro HC à instância superior para proteger a liberdade de locomoção do paciente, além dos 
recursos cabíveis; c) contra decisão denegatória de segurança proferida em única instância pelos Tribunais 
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Superiores, caberá recurso ordinário ao STF; d) contra decisão denegatória de segurança proferida em única 
instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, caberá recurso ordinário ao STF. 


E para interposição dos recursos ordinários ao STJ e STF é de 05 (cinco) dias. Por fim, caberá também 
E (recurso extraordinário) ou RESP (recurso especial) desde que preenchidos os pressupostos de 


na recursal e nesse caso poderá ser contra decisão denegatória ou concessiva de HC. 


Coisa julgada: Como já visto, o exame do mérito do habeas corpus está atrelado à demonstração de provas 
do impetrante. Assim, pode-se dizer que a análise do habeas corpus possui cognição sumária e está limitada 
as provas existentes. A coisa julgada ficará restrita às provas analisadas. Eventuais novas provas lastreando 
novo pedido poderão alterar a decisão, por meio de apreciação distinta da feita anteriormente. 


16.2 REVISÃO CRIMINAL 


Noções gerais: a revisão criminal é utilizada para retificação de condenações equivocadas, livrando o 
acusado da privação indevida de liberdade. Pressupõe-se a existência de decisão judicial condenatória ou 
absolutória imprópria e a ocorrência do trânsito em julgado. 


Conceito: ação autônoma de impugnação a ser ajuizada após o trânsito em julgado de sentença condenatória 
ou absolutória imprópria, em favor do acusado, com fito de desconstituir a coisa julgada de decisão 
contaminada por erro judiciário e de competência originária dos Tribunais ou das Turmas Recursais. 


Natureza jurídica: A revisão criminal tem natureza jurídica de ação autônoma de impugnação. Da mesma 
forma que acontece com o habeas corpus, não pode ser confundida com recurso porque também não possui 
natureza recursal. 


Distinção entre revisão criminal e ação rescisória: a) a revisão criminal só pode ser intentada em favor do 
réu - é ação privativa da defesa; b) a revisão criminal pode ser ajuizada a qualquer momento, enquanto a 
ação rescisória possui prazo decadencial de 02 (dois) anos; c) a ação rescisória pode ser utilizada no interesse 
de qualquer das partes, enquanto a revisão criminal é considerada ação privativa da defesa e só pode 
favorecer o acusado. 


Pedidos - juízo rescidente e juízo rescisório: o juízo rescindente ou revidente é o que desconstitui a decisão 
impugnada e o juízo rescisório ou revisório é aquele que profere nova decisão em substituição a que foi 
rescindida. 


Condições da ação: 


1) Legitimidade ativa e passiva: a) Legitimidade ativa - A revisão poderá ser pedida pelo próprio réu ou por 
procurador legalmente habilitado ou, no caso de morte do réu, pelo cônjuge, ascendente, descendente ou 
irmão (art. 623, CPP). Se no curso da revisão criminal o acusado falecer, o presidente do tribunal deve nomear 
curador, nos moldes do artigo 631, do CPP. É entendimento da doutrina que MP possui legitimidade ativa 
desde que o faça em favor do acusado; b) Legitimidade passiva - O legitimado passivo dependerá da Justiça 
que proferiu a decisão condenatória. Se o responsável pelo decreto condenatório for a Justiça Federal, 
Justiça Militar da União, Justiça Eleitoral ou Justiça Comum do Distrito Federal, a legitimação será da União. 


189 
196 


Se a condenação foi proferida pela Justiça Estadual ou Justiça Militar Estadual, a legitimidade será do Estado 
que fazem parte; O Ministério Público não será polo passivo da demanda e atuará como custos legis. 


2) Interesse de agir - coisa julgada: O trânsito em julgado da sentença condenatória ou absolutória imprópria 
é requisito para atingir o interesse de agir e admitir a apresentação de revisão criminal. Desnecessidade de 
esgotamento das instâncias ordinárias (prequestionamento): não há necessidade de prequestionamento 
(segundo STF). 


3) Possibilidade jurídica do pedido: sentença condenatória ou absolutória imprópria, inclusive após o 
cumprimento da pena e/ou morte do acusado: A revisão criminal pode impugnar decisão condenatória e 
absolutória imprópria. Isso acontece porque a decisão absolutória imprópria não é a mais favorável para o 
acusado, uma vez que o submete ao cumprimento de medida de segurança; a revisão criminal pode se 
proposta a qualquer tempo, ou seja, mesmo que o condenado já tenha cumprido a pena que lhe fora 
imposta; admite-se a interposição da revisão criminal, mesmo quando sobrevier a morte do condenado. 


Tra A Vedação da revisão criminal pro societate no ordenamento pátrio e princípio do ne bis in 


idem: se o réu foi absolvido por sentença transitada em julgado, não há mais o que fazer em 
relação aos fatos, ainda que mal apreciados, por força do princípio da vedação da revisão 
criminal pro societate; outro fundamento para vedação da revisão criminal pro societate é o 
princípio do ne bis in idem que garante que ninguém seja processado duas vezes pelo mesmo 
fato. 


Impossibilidade de utilização da revisão criminal para fins de modificação dos fundamentos de sentença 
absolutória própria: Não cabe revisão criminal para alterar os fundamentos da sentença absolutória própria 
ainda que a modificação tenha por fito modificar os efeitos que surtem na esfera cível. 


Extinção da punibilidade: se a extinção da punibilidade ocorrer após o trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória (por exemplo, anistia, graça ou indulto) caberá revisão criminal. Por outro lado, não há como 
interpor a revisional se a extinção da punibilidade ocorreu sem que ainda houvesse uma sentença penal 
condenatória transitada em julgado. 


Revisão criminal no âmbito do Júri e soberania dos veredictos: é pacífico na doutrina que cabe revisão 
criminal contra decisões do júri, porque a soberania dos veredictos é garantia do acusado e, por conta disso, 
a soberania poderá ser afastada por um instituto que vise justamente garantir a liberdade e os direitos do 
acusado. No STJ, prevalece que se a sentença condenatória proferida no Tribunal do Júri for rescindida por 
revisão criminal, deverá o acusado ser submetido a novo julgamento, sob pena de violação da soberania dos 
veredictos. 


Juizados Especiais Criminais: não há óbice legal referente ao ajuizamento de revisão criminal. Assim, a 
doutrina admite revisão criminal também nos Juizados Especiais Criminais. 


Transação penal: não cabe revisão criminal contra sentença que homologa a transação penal porque além 
de não terem sido analisadas as provas, não existiu condenação. 


Impeachment: considerando que os crimes de responsabilidade possuem natureza de infração político- 
administrativa e são processados pelo Poder Legislativo, não podem ser objetos de revisão criminal. 
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Hipóteses de cabimento da revisão criminal: a) quando a sentença condenatória for contrária ao texto 
expresso da lei penal (art. 621, |, primeira parte); b) quando a sentença condenatória for contrária à evidência 
dos autos (art. 621, |, segunda parte); c) quando a sentença condenatória se fundar em depoimentos, exames 
ou documentos comprovadamente falsos (art. 621, Il); d) quando, após a sentença, se descobrirem novas 
provas de inocência do condenado ou de circunstância que determine ou autorize diminuição especial da 
pena (art. 621, Ill); e) nulidade do processo (art. 626 do CPP). 


Aspectos procedimentais da revisão criminal 


Capacidade postulatória: entendimento majoritário na doutrina que a revisão criminal pode ser apresentada 
independente de representação por profissional da advocacia. 


Desnecessidade de recolhimento à prisão: o ajuizamento da revisão criminal independe da prisão do acusado 
(súmula nº 393 do STF). 


Inexistência de prazo decadencial: pode ser ajuizada a qualquer momento, inclusive, depois do cumprimento 
da pena ou depois da morte do acusado. 


Competência: a competência para julgar a revisão criminal, via de regra, será do próprio tribunal que proferiu 
o acórdão ou, na hipótese em que a decisão foi proferida em 1º grau, a competência será do tribunal 
imediatamente superior. Além disso, os desembargadores que tiverem participado da decisão a ser 
rescindida, não poderão atuar na apreciação da revisão criminal (art. 252, do CPP). 


Procedimento 


Pode ser 


Distribuição 
da Revisão 
Criminal a um 
relator e a 
um revisor 


Certidão do 
trânsito em 
julgado e 
meios 
probatórios 
dos fatos 
arguidos. 


determinado 
o 
apenamento 
aos autos 
originais (se 
não 
prejudicar a 
execução da 


sentença). 


Indeferiment 
o liminar se o 
relator 
perceber que 
o pedido foi 


mal instruído. 


Se houver 
recurso, O 
relator 
apresentará 
o processo 
sem tomar 
parte na 
discussão. 


Se o requerimento não for 
indeferido in limine, abrir-se-á 
vista dos autos ao procurador- 

geral, que dará parecer no 

prazo de dez dias. 


Examinados os autos, 
sucessivamente, em igual 
prazo, pelo relator e revisor, 
julgar-se-á o pedido na sessão 
que o presidente designar. 


Efeito suspensivo: a revisão criminal não possui efeito suspensivo e, por decorrência lógica, seu ajuizamento 
não impede a execução da sentença que se pretende rescindir. 


Ônus da prova: em regra, o ônus probatório será daquele que solicita a revisão criminal. 
Non reformatio in pejus direta e indireta: não se admite que a nova decisão prejudique a situação do acusado. 
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Recursos: considerando que a revisão criminal é ação de competência originária do Tribunal, não cabe 
apelação contra acórdão proferido no julgamento da revisão criminal. Também, não cabe embargos 
infringentes contra as decisões não unânimes que apreciarem a revisão criminal proferidas em desfavor do 
acusado. 


Indenização pelo erro judiciário: é cabível indenização pelos prejuízos que o acusado sofreu (art. 630 do CPP). 
Essa indenização será afastada quando o erro da condenação decorrer de falta do próprio impetrante da 
revisão criminal. Prevalece o entendimento que até mesmo na ação privada o Estado terá responsabilidade. 


Coisa julgada: a coisa julgada se limitará ao fundamento apresentado. Logo, nada impede que nova ação de 
revisão criminal seja ajuizada com base em novos fundamentos. É admitida nova ação de revisão criminal 
protocolada bom base em novas provas (art. 622 do CPP). 


16.3 MANDADO DE SEGURANÇA 


Noções gerais: o Mandado de Segurança destina-se à proteção de direito líquido e certo violado ou 
ameaçado por ilegalidade ou abuso de poder. 


Conceito: o Mandado de Segurança é remédio constitucional utilizado com o fim de proteger direito 
individual ou coletivo, líquido e certo, não amparado por HC ou HD, quando violado ou ameaçado de lesão 
por ilegalidade ou abuso de poder praticados por autoridade ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do poder público 


Natureza jurídica: o Mandado de Segurança também possui natureza jurídica de ação autônoma de 
impugnação. 


Objeto: o objeto é a proteção de direito líquido e certo não amparado por habeas corpus ou habeas data, 
cometido por autoridade ou agente na função pública, por ato ilegal ou com abuso de poder. 


Prazo decadencial: O prazo decadencial do Mandado de Segurança é de 120 (cento e vinte) dias, contados 
da data da ciência do ato impugnado. 


Legitimação ativa e passiva: a) legitimidade ativa: pessoa física ou jurídica, nacional ou estrangeira. Além 
disso, no processo penal, o Ministério Público, o querelante, o assistente de acusação, acusado, defensor e 
terceiros interessados também possuem legitimidade ativa. b) legitimidade passiva: autoridade pública ou 
agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público. A doutrina considera que a autoridade 
responsável pela violência ou ameaça ao direito líquido e certo do impetrante é quem deve figurar no polo 
passivo. 


Cabimento: para ser possível a impetração do Mandado de Segurança é necessário o preenchimento de 
alguns requisitos: a) ilegalidade ou abuso do poder praticados por autoridade; b) demonstração do direito 
líquido e certo não amparado por habeas corpus ou habeas data; c) comprovação da ilegalidade ou do abuso 
do poder. 
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Vedação ao uso do Mandado de Segurança: | - de ato do qual caiba recurso administrativo com efeito 
suspensivo, independentemente de caução; Il - de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito 
suspensivo; Ill - de decisão judicial transitada em julgado. 


Procedimento: l- Mandado de segurança será impetrado por meio de petição inaugural, em duas vias; Il — 
Distribui-se a inicial; IIl- Juiz analisará se é causa de indeferimento prévio/liminar do Mandado de Segurança. 
Verificado que não se trata de hipótese autorizadora de MS ou se findo o prazo decadencial, indefere de 
plano; IV- Não sendo caso de indeferimento liminar, o magistrado receberá a exordial e ordenará: a) a 
notificação da autoridade coatora, com a entrega de cópia de uma das vias e documentos que a instruem, 
para que preste informações em 10 (dez) dias; V - se do ato impugnado puder resultar ineficácia da medida, 
o juiz poderá, liminarmente, determinar que se suspenda o ato que deu motivo à impetração até o momento 
em que seja prolatada sentença ou que restar cassada ou revogada a liminar; VI- Decorrido o prazo fixado 
ao coator, com ou sem informações, o juiz dará vista ao Ministério Público, pelo prazo de dez dias, para 
parecer; VII- Retornando-lhe os autos o magistrado proferirá sentença no prazo de trinta dias; VIII- Concedida 
a segurança, o juiz transmitirá o inteiro teor da sentença à autoridade coatora e à pessoa jurídica interessada. 
Requisitos da petição inicial: deve ser apresentada em 2 (duas) vias, indicando a autoridade coatora, a pessoa 
jurídica que esta integra, à qual se acha vinculada ou da qual exerce atribuições; se o documento necessário 
à prova do alegado se ache em repartição ou estabelecimento público ou em poder de autoridade que se 
recuse a fornecê-lo o juiz ordenará, preliminarmente a exibição desse documento no prazo de 10 (dez) dias; 
se a autoridade que tiver procedido dessa maneira for a própria coatora, a ordem far-se-á no próprio 
instrumento da notificação; o pedido de mandado de segurança poderá ser renovado dentro do prazo 
decadencial, se a decisão denegatória não lhe houver apreciado o mérito; não cabe mandado de segurança 
nas causas de extinção do processo sem resolução do mérito. 


Competência: 


Juízes de Direito Ato de autoridade sujeita à sua jurisdição 

Juízes Federais Ato de autoridades federais em geral, 
excetuados os casos de competência dos 
tribunais federais. 


Tribunais de Justiça dos Estados Ato dos juízes de direito que lhes forem 
vinculados; 
Tribunais Regionais Federais Ato dos juízes federais que lhes forem 
vinculados e do próprio Tribunal Regional 
Federal. 
Turmas Recursais Ato dos juízes dos Juizados Especiais Criminais; 
Atos que delas emanarem (súmula nº 376, STJ); 
Superior Tribunal de Justiça Ato de Ministros de Estado, dos Comandantes 


da Marinha, do Exército e da Aeronáutica e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça. 

Supremo Tribunal Federal Ato do Presidente da República, das Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do 
Tribunal de Contas da União, do Procurador- 
Geral da República e do próprio Supremo 
Tribunal Federal 
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E se o ato for praticado por membro do Ministério Público (Promotor de Justiça ou Procurador da República)? 
Constituição de cada Estado ou legislação infraconstitucional estabelecerá as regras de competência. Se 
forem omissas, a competência será do juízo no qual o MP exerce as atribuições. 


Medida liminar: presentes os pressupostos básicos (periculum in mora e fumus boni iuris) caberá medida 
liminar. 


Recursos: 
176. PROLATOR 177. DECISÃO 178. RECURSO 179. BASE LEGAL 
180. 183. Decisão 184. Apelação, sem 185. eart.14e81.º 
181. Juiz concessiva ou prejuízo do reexame da Lei 12.016/2009 
182. denegatória da necessário no caso de 
segurança decisão concessiva 
186. Câmaras dos 189. Decisão 190. Recurso 191. e arts. 102, II, 
Tribunais de Justiça e concessiva da extraordinário para o da CF e 105, III, da CF 
Turmas dos Tribunais segurança STF e/ou Recurso 192. e arts. 1.029 a 
Regionais Federais Especial para o STJ 1.041 do CPC/2015 
187. 193. e art. 18 da Lei 
188. 12.016/2009 
194. Câmaras dos 196. Decisão 197. Recurso 198. eœ art. 105, Il, b, 
Tribunais de Justiça e denegatória da Ordinário da CF 
Turmas dos Tribunais segurança Constitucional para o 199. eœ arts. 33 a 35 
Regionais Federais STJ da Lei 8.038/1990 
195. 200. œ art. 18 da Lei 
12.016/2009 
201. Turmas dos 203. Decisão 204. Recurso 205. œ art. 102, III, 
Tribunais Superiores, concessiva da Extraordinário para o da CF 
exceto STF segurança STF 206. e arts. 1.029 a 
202. 1.041 do CPC/2015 
207. œ art. 18 da Lei 
12.016/2009 
208. Turmas dos 210. Decisão 211. Recurso 212. e art. 102, ll, a, 
Tribunais Superiores, denegatória da Ordinário da CF 
exceto STF segurança Constitucional para o 
209. STF 
213. Órgãos do STF 214. Não há previsão de vias regimentais recurso em Lei, conquanto 


Interno do STF) seja possível a utilização de vias impugnativas previstas 


em sede regimenta 
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